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Abril de 1941 7651 

ANO LXXX	 SUMÁRIO	 N. 89

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 3.158- de 31 de marco de 1941.
Decreto-lei n. 3499 - de 14 de abril de 1941 (R.)
Decreto n. 7.012 - de 25 de março de 1941.
Decreto n. 7.043 - de 2 de abril de 1941.
Decreto n. 7.046 - de 2 de abril de 1941.
Decreto n. 7.053 - do 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.055 - de 3 de abril de 1911.
Decreto n. 7.057 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.058 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.059 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n..7.060 - do 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.061 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.073 - de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7.076 - de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7:077 - de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7.078 - -de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7.093 - de 16 de abril de 1941.
Decreto n. 7.094 - de 16 de abril de 1941.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos *de 16 de abril

de 1941.
Ministério da Fazenda - Decreto de 10 de abril de 1941.
Ministério da Guerra - Decreitos de 17 de abril de 1941.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Decreto de 14 de

abril de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público 	 Exposições de

motivos - Divisão do Extranumerário - Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento. 	 . .

Conselho Nacional de AfitIRS e Energia Elétrica.
SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios

▪ 

Interiores - Expediente do Gabi-
nete, da Divisão do Material, da Diretoria da Justiça e do Interior
e da Policia Civil do Distrito Federal.

Ministêrio da Educação e Saude - Expediente da Divisão do Orça-
mento, da Divisão do Pessoal, do Conselho Nacional de Educação
e do Conselho Nacional de Serviço Social.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete, do Serviço de Co-
municações, do Servreo do Pessoal, da Contadoria Geral da Repú-
blica. da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Diretoria
das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Con-
selho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública, da
Diretoria do Domínio da União, da itecebedoria do Distrito Fe-
deral e da Diretoria do Imposto de Renda.

Ministério da Guerra - Expediente do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica. do Sr. ministro - Diretoria de Intendência do Exército.

Ministério da AeronautiCa - Expediente do Sr. ministro e do Depar-
tamento de Aeronáutica Civil.

Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Comissão de
Eficiência, do Gabinete, da Diretoria de Contabilidade, do Ser-
viço do Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos e da
Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura - Expediente da Comissão de Eficiência,
da Divisão de Comunicações. da Divisão de Contabili lade,

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do
Serviço de Comunicações, da Divisão do Pessoal. do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, do Serviço de Estatis-
tica da Previdência e Trabalho, da Junta de Conciliação e Jul-
gamento e do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

Lermos de Contrato - Noticiário - Parte comercial - Rendas pú-
blicas - Editais e avisos - Sociedades anónimas - Sociedades
civis - Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.158 - DE 31 DE MARCO na 1911
Aprova nova planta para ampliação do pátio da Estação de Irajd e dá

outras providências
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1P Fica aprovada a nova planta que com-este baixa, rubri-

cada pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da Viação
e Obras Públicas, do terreno pertencente a Luiz de Sousa, com a área
de 8.622, m1500278, necessário à ampliação do pátio da Estação de
Irajá, no ramal de Rio Douro, da Estrada de Ferro Central do Brasil:
consequentemente desapropriado o dito terreno, de acordo com o
art. 8.0 do Regulamento expedido com o decreto n. 4.956, de 9 de
setembro de 1903.

Art. 2.0 Fica revogado o decreto-lei n. 963, de 17 de dezembro
de 1937, e declarada a urgência da desapropriação referida no art. 2.0,
nos lermos do art. 4P, combinado com o art. 41 do citado Regula-
mento.

Rio de Janeiro, 31 de marco de 1941, 120.0 da Independência e
53.0 da República.

GrruLio VARGAS.
João de Mendonça Lima.
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DECRETO-LEI N. 3.199 — DE 14 DE ~e DE 1941

Estabelece as bases de organização dos desportos em todo o pais
, (Diário Oficial, Secção I, edição de 16 de abril de 1941).

RETIFICAÇÃO
Onde se li:

Art. GO. Os contratos relativos o matéria do art. 52 deste decreto-
lei, vigentes na ata da sua publicação, serão válidos até a respectiva
extinção;

Leia-se:
Art. 60. Os contratos relativos à matéria do art. 32 deste decreto-

lei, vigentes na data da sua publicação, serão válidos até a respectiva
extinção.

DECRETO N. 7.012 — DE 25 DE mano DE 1941

Aprova projeto e orçamento para o aumento do aterro destinado aos
tanques de inflamaveis do Porto de Paranaguá

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição, decreta:	 -

Art. 1P Ficam aprovados o projeto e respectivo orçamento que
com este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secre-
taria de Estado da Viação e Obras Públicas, para o aumento com
aterro do terrapleno destinado às instalações para inflamaveis
porto de Paranaguá, aprovadas pela decreto n. 4.701, de 25 do setem-
bro de 1939. do qual é concessionário o Estado do Paraná.

Art. 2.0 As denominações dos diversos títulos aos quais no or-
çamento são atribuidos, em globo, cerca de 30 %, devem ser distá-
buidos entre adininistraçãe, seguros, férias e eventuais, nas bases,
respectivamente, de 12 %, 2,5 %, 5 % e 10 %.

Art. 3.° As despesas, até a importando total de 697:000$0 (seis-
centos e noventa e sete contos de reis), serão levadas à conta de ca-
pital do porto, mediante requerimento do Estado concessionárro de-
pois de comprovadas em regular tomada de. contas.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República,

GETULIO 'VARGAS.

João de Mendonça Lima.
(N. 5.418 — 16-1-41 — 33$7)

DECRETO N. 7.043 — DE 2 DE ABRIL DE 1041,

Autoriza a Empresa Continental de Minérios Limitada a lavrar jazida
de manganês no município de Santa Bárbara, Estado de Minas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1•0 Fica autodzada a Empresa Continental de Minérios Li-
mitada a lavrar a jazida de manganês existente em terrenos de sua
propriedade na Fazenda do Lopes, situada no distrito de Conceição
do Rio Acima, município de Santa Bárbara, do Estado de Minas Ge-
rais, numa área de oitenta e cinco.hectares (85 Ha.), delimitada por
uma linha poligonal , fechada que tem um vértice a oitenta e cinco
•(85) metros na direção cinquenta e um graus sudoeste (51°SW)
magnéticos, do ponto em que a rodovia que vai para Caeté atravessa
o ribeirão da Cassimira c cujos lados tem os seguintes rumos magné-
ticos e counor:mentos: sessenta e quatro graus trinta minutos Su-
deste (61030 •SE) e mil e cem (1.100) metros; nove graus trinta e
cinco minutos nordeste (9°35'NE) e oitocentos (800) metros; trinta
graus noroeete (300NW) e trezentos e oitenta (380) metros; sessenta
e seis graus noroeste (66°NW) e quinhentos (500) metros e o trecho
do ribeirão da Cassimira compeeendido entre a extremidade deste
-último lado e o ponto de partida. Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do parágrafo Único do art. 28 do Código de Minas
e dos arts. 32, 33. 31 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras
constantes do mesmo Código não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° — A concessionária da autorização fica obrigada a reco-
lher aos cofres federas, na forma da lei e em duas prestações semes-
trais, venciveis em 30 de junho e 1 1 de dezembro de cada ano, um
e meio por cento (1,5 %) do valor da produção efetiva da mina, em'
cumprimento do disposto no § 3.° do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.3 Se a concessionária da autorização não cumprir qual-
quer sdas obrigações que lhe incubam, a autorização de lavra será de-
ciarada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código -de
Ninas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
citado Código.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forme deste. artiÃo.,,

DECRETO N. 7.046 — na 2 DE Annie DE 1911

Renova a autorização concedida pelo decreto- n. 3.203, de 26 de ou.
tubrb de 1938, ao cidadão brasileiro Eugenio Ferrari

O Presidente da República-, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. I.° Fica renovada a autorização eoncedida pelo decreto nú-
mero 3.203, de 26 de outubro de 1938, ao cidadão brasileiro Eugenio
Ferrari para pesquisar ferro e manganês numa área de dezoito hec-
tares e trinta e dois e meio ares (18,325 Ha.), situada na propriedade
"Lavras clé Baixo", município de Socorro do Estado de São Paulo e
delimitada por uma linha poligonal fechada que começa na cabeceira
da . ponte existente na estrada que vai da jazida pala Socorro e cujos
lados teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: trinta e
seis melros ,e dezenove ,centímetros (36m,19), doze graus trinta mi-
nutos nordeste (12°30'NE); setenta e cinco metros e vinte centíme-
tros (75m,20) e cinco graus quarenta e ciem minutos nordeste (5045'
NE); cinquenta o oito metros e quarenta centímetros (58m,40) e oi-
tenta e quatro graus trinta e dois minutos sudoeste (84°32'SW); no-
venta e cinco metros (95m.) e quatorze graus quarenta e três mi-
nutos noroéste (14°43'NW); cento e quarenta metros e doze centí-
metros (140m,12) e dois graus dezessete minutos nordeste (2017'
NE); setenta e dois metros e vinte centímetros (72m,20) e vinte e
cinco graus três minutos noroeste (25°3'NW); cento e oito metros e
noventa centímetros (108m,90) e vinte e um graus quarenta e dois
minutos noroeste (21°42'NW); nove metros e trinta e quatro centí-
metros (9m,34) e cinquenta e seis graus doze minutos noroeste
(56°12'.NW); vinte metros e vinte centímetros (20m,20) e cinquenta
e três graus trinta e cinco minutos noroeste (53°35'NW); quarenta
e sete metros e quinze centímetros (47m,15) e quarenta e oito graus
sudoeste (48°SW); cento e trinta e três metros e quarenta e oito cen-
tímetros (133m,48) e quarenta e seis graus cinquenta e seis minutos'
sudoeste (46036'SW); cinquenta e um metros e quarenta e nove- cen-
tímetros (51m,49) e quarenta e sete graus quatro minutos sudoeste
(4704'SW); sessenta e três metros e vinte centímetros (63m,20) e
vinte e seis graus sudoeste (26°SW); setenta e um metros e vinte
centímetros (71m,20) e trinta e cinco graus cinquenta e sete mi-
nutos sudoeste (35°57'SW); setenta e oito metros e quarenta e cinco
centímetros (78m,15) e cinquenta e um graus quarenta e cinco minutos
sudoeste (51°!.5'SW); cinquenta metros e trinta e nove centímetros
(50m,39) e vinte e cinco graus trinta e cinco minutos sudoeste (25035'
SE); quarenta e quatro metros e cinquenta centímetros (44111,50)
e trinta e dois graus três minutos sudeste (32°3'SE); cinquenta
e um metros e cinquenta centímetros (51m,50) e quarenta e quatro
graus cinquenta e oito minutos sudeste (41°58'SE); vinte e dois me-
tros e oitenta e cinco Centímetros (22m 85) e trinta e oito graus de-
zoito minutos sudeste (38°18'SE); trinta metros 'e noventa e quatro
centímetros (30m,94) e quarenta e cinco graus cinquenta minutos
sudeste (45050'SE); trinta e cinco metros e treze centímetros (35m,13)
e trinta e quatro graus cinquenta e cinco minutos sudeste (34°55'
SE); trinta e um metros e quarenta centímetros (31m,40) e vinte e
um graus quarenta minutos sudeste (21 040'SE); trinta e nove me-
tros e cinquenta e um centímetros (39m,51) e vinte e sete graus doze
minutos stioeste (27 012'SE) • cinquenta e dois metros e cinquenta
centímetros (52m,50) e vinte e seis graus vinte minutos sudeste
(26°20'SE): quarenta e cinco metros (45m,) e vinte e sete graus su-
deste (27°SE); cinquenta e três metros e nove centímetros (53m,09)
e quarenta e nove graus vinte e oito minutos sudeste (49 028'SE); oi-
tenta metros e setenta e dois centímetros (80m,72) e cinquenta e
três graus cinco minutos sudeste (5305'SE); cinquenta e oito metros
e quinze centímetros (58m,15) e trinta e nove graus cinquenta e
cinco minutos nordeste (39°55'NE); quarenta e sete metros e cin-
quenta e quatro centímetros (47m,54) e quarenta e três graus oito
minutos nordese. (43°8'NE)•, quarenta e oito metros e setenta centí-
metros (48m,70) e quarenta e nove graus dez minutos nordeste
(490 10'NE); setenta e quatro metros e vinte centímetros (74m,20)
e vinte e sete graus trinta e seis minutos nordeste (27°36'NE),* e cin-
quenta e quatro metros e vinte centímetros (54m,20) e sete graus
vinte e dois minutos nordeste (7°22'NE). Esta autorização é outor-
gada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus nú-
meros I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código, não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.0 do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem
os motivos previstos nos números 1 e II do citado art. 24 e no art. 25
dQ mesmo Caiu,.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por titulo este decreto,.que
' será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção

Mineral, após o pagamento do selo de um conto e setecentos mil reis
, (1 :700$O).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.°

da República.
GETULIO VARGAS

Fernando Cosia.
.(N. 5.401 — 16-1-41 — 80$6.)

	
•
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Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
-autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cento e noventa
mil róis (190$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.0

da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
.(N. 5.402 - 16/4/1941 - 128$5)

DECRETO N. 7.053 - DE 3 DE ABRIL DE 1941 •

Autoriza o cidadão brasileiro Arlindo de Oliveira a pesquisar cristal
de rocha no município de Siko José do Tocantins do Estudo de'.
Goiáz.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 211 de jsineiro do 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Arlindo de Oli-
veira a pesquisar cristal de rocha numa área de quinhentos hectares
(500 11a.) -situada ne lugar denominado "Serra da Conceição", muni-
cípio de São•José do Tocantins do Estado de Goiáz, área essa delimi-
tada por um retângulo que tem um vértice colocado á seis mil e qui-
nhentos (6.500) metros, rumo oito grátis sudoéste (8.0 SW).da con-
fluência dos rios Tocantinzinhos e Tongonhão e os lados adjacentes
a esse vértice tem os seguinte.s comprimentos e orientações magné-
ticas: cinco mil (5.000) metros, cincoenta e dois gráus, trinta mi-
nutos eudoésto (52.° 30'SW) e mil • (1.000) metros, trinta e sete
grátis trinta minutos sudeste (37.° 30' SE), respectivamente. Esta
autorização é outorgada mediente as condições do art. 16 do Código
Oe Minas e seus números I, 11, III, IV, VII, IX e outras do citado
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio•
aos teabalhos.

Art. 3•0 Esta -autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.° do art. 24 e do art. 20 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os' fins' da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 50 O coneesionário da autorização será fiscalizado poli) De-
partamento Nacional da Proisição Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do rne.smo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° 'O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cinco contos do
réis (5:000$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.°

da República.
Gsrusso VARGAS.

Fernando Costa.
(N. 5.403-16-1-41-612)

DECRETO N. 7.055 - DE 3 DE ABRIL DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Manoel Corrêa Torres a pesquisar caolim
no município de S. Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 7 .1, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.085, de 29 de janeiro de 1940 (Código do Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Manoel Corrêa
Torres a pesquisar caolim nurila área de dois hectares sessenta ares e
cinquenta centiares (2,6050 Ha.) localizada no distrito de Porto da
Ponte, município de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, em ter
renos • de sua propriedade e delimitada por uma figura dei-Ominado
por rumos e comprimentos a partir do vértice fronteiro ao poste
22/33 na rua Manuel Duarte: quarenta e dois graus trinta minutos
sudeste (42°30'SE) e duzentos (200) metros; sessenta e um graus
sudoeste (61 0SW) e cem (100) metros; cinquenta „e oito graus no-
roeste (580NW) e duzentos (200) metros, fechando-se o perímetro
pela rua Manuel Duarte. Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas o seus números I, II, III, IV,
VII, 1X e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.	 .*

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.° do art. ZI e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões do
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 o 40
do citado Código.

Art. 5 0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cem mil réis
(10080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.°

da República.

Fernando Costa.
, (N. 5.405 - 16-4-41 -- 58$1).

DECRETO N. 7.056 - DE 3 DE ABRIL DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Antenor Machado de Azeredo a pesquisar
água mineral no município de *rosé Bonifácio, Estado de S. Paulo.

0 Presidente da República usando da atribuição que lho confere
o art. 74, letra "a" da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940, (Código de Minas), decreta:

Art. 40 Fica autorizado o cidadão brasileiroMii?enor Machado de
Azevedo a pesquisar água mineral numa área de dez (10 Ha) situada
na "Fazenda Aparecida", de sua propriedade, município de José Boni-
fácio, Estado de São Paulo, área essa delimitada por um polígono
tendo um de seus vértices situado a cem metros (100 m.) , contados da
confluência do córrego Imbira com o rio Tieté, para jusante, e cujos
lados têm os seguintes Comprimentos e orientações magnéticas: du-
zentos o quarenta e oito metros (218 m.), Norte (N); quatrocentos
metros (400 na.), Este (E); trezentos e vinte e quatro metros (324 m.),
Sul t'$); seguindo-se, daí, pela margem do rio Tieté, para jusante, até
o ponto inicial. Esta autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas e seus números T, II, III, IV, IX e outras
do citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.9 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins do estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos. ouvido o Departamento Nacional do Saude Pública.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § 1.0 do art. 21 e do art. 26 do Código do Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5P O concessionário da 'autorização será fiscalizado pe19
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no siri. 71 do mesmo Código, ,na forma deste artigo.

Art. 6.0 .0 título da autorização de pesquisa, que ser4 uma via
autêntica deste decreto, pagará do selo a quantia do cem mil réis
(100$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em 'contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53•0

da República,
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
(N. 5.406 - 16-1-11e- 63$2).

DECRETO N. 7.057 - DE 3 DE ABRIL DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro João Alonso Furtado Memória .rt pe&..
• aisar diaTomita, no município de Guarani, Estado do Ceará.

•
O Presidente da República usando da atribuiçãO que lho confere

o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica . autorizado o cidadão brasileiro João Abuso Furtado
Memória a pesquisar diatomita numa área de vinte e cinco (25)
hectares, situada no lugar denominado"Lagoa do Ipú", no município
de Guarant do Estado do Ceará o delimitada por um quadrado que
tem um vértice a duzentos e sessenta e cinco (265) metros, na di-
reção vinte e seis graus trinta minutos noroeste (26 030'NW) do canto
extremo norte da casa de residência de Ana Moreira e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem quinhentos (500) metros do extensão
e. rumos: Quarenta e cinco graus nordeste (45 0 NE) e auarenta o cinco

GETULIO VARGAS.



7654 Sexta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL *(Secção 1 )	'Abril de 1941

graus sudeste (45°SE). Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV,
VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
cos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § 1.0 do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização' será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autentica deste decreto, pagará de selo a quantia de duzentos e cin-
quenta mil réis (250$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.0

da República.
GETI 7 LIO VARGAS.

(N. 5.107 -- 16-4-41 -- 55$1).
	 Fernando Costa.

DECRETO N. 7.058 - DE 3 DE ABRIL DE !:)41

Autoriza o cidadão brasileiro Ivo Olivier Ghisi a pesquisar agua mi-
neral no município de Tubarão, Estado de Saata Catarina

O Presidente da República usando da atribuição qus lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do deereto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas';, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Ivo s Onvier Gliiti
a pesquisar agua mineral numa área de seis hectares e noventa e três
ares (6,93 Ha.), situada no lugar denominado "Guarda", no dis-
trito e município de Tubarão, do Estado de Santa Gemina e delimi-
tuia por um retângulo que tem um vértice a quinheatus e cinquenta
(ZE,O) metros, na direção cinquenta e dóis graus sudoeste (52° SW)
do quilômetro 11,701, da Estrada de Ferro D. Tereza Cristina e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes esmprimentos e
rumos magnéticos; - cento e noventa e oito (198) metros e trinta
e oito graus sudoeste (38° SE.); trezentos e cinquenta (350) metros
e cinquenta e dois grau.S sudoeste (52°SW). Esta autorização é ou-
torgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas .o seus
numeros I, II, III, IV, VII, IX e outros do citado Código não expres.
sarnento mencionados neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos, ouvido o Departamento Nacional de Sande Pública.

.Art. 3? Esta autorização será declarada caduca ou nula, ra for-
ma do § 1.0 do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem
os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no ar-
tigo 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5•0 . o concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará das favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma leste artigo.

Art. 6.0 o titulo da autoeização,de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cem mil reis
(100$0), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1911; 120.° da Indeper.dencia e 53.0

ds República.	
s' G ETUS.10 VARGAS

Fernando Costa

(N. 5.408 -- 16:1-11 -- 58$1).

•
DECRETO N. 7.059 - DE 3 DE ABRIL DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Antlinio da Rocha Praxedes a pesquisar
talco, amianto e chisto gral itoso no município de Pará de Minas
do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando da atribuição que . lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e. nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Antônio da Rocha
Praxedes a pesquisar talco, amianto e chisto grafitoso numa área de
quinze hectares (15 Ha.), situada na fazenda "Gorduras", distrito e
município de Pará de Minas do Estado de Minas Gerais e dividida em

três partes assim definidas: - a primeira é de cinco hectares (5 Ila.);
e delimitada por um retângulo que tem um vértice a quinhentos e
vinte (520) metros, na direção setenta e oito grátis trinta minutos
noroeste (78°30'NW) da casa do concessionário e cujos lados adja-
centes a esse vértice têm os seguintes rumos 'e comprimentos: cin-
quenta e sete gráus sudoeste (57°SW) e duzentos (200) metros e trin-
ta e três grátis noroeste (33°NW) e duzentos e cinquenta (250) me-
tros; a segunda é de oito hectares e quarenta área (8,40 Ha) e deli-
mitada por um retângulo que tem um vértice a oitocentos e setenta
o cinco (875) metros, na direção quarenta e três grátis noroeste
(430NW), da mesma casa acima referida e cujos lados adjacentes a
esse vértice têm trezentos e cinquenta (350) metros e rumo trinta e
três graus noroeste (33°NW) e dimentos e quarenta (2 .10) metros e
rumo cinquenta e sete graus sudoeste (57°SW); a terceira é de um
hectare e sessenta ares (1,60 11a) e delimitada por um quadrado do
cento e vinte e cinco (125) metros de lado que tem um vértice a mil
duzentos e noventa e cinco (1.295) metros, na direção quarenta e oito
graus noroeste (48°NW) da mesma origem acima referida e cujos
lados adjacentes a esse vértice têm rumos trinta e três gráus floco--
este (330NW) e cinquenta e sete graus sudoeste (57°SW). Esta au-
torização é outorgada mediante as condições do art. i6 do Código
de Minas e seus números I, II, lIE, IV, VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto. •

Art. 2.0 O concessionário da -autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.0 do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números 1 e TI do citado rrt. 24 e, no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo

discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma . deste artigo.
Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via

autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cento e cinquenta
mil reis (150$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941, 120° da Independência

530 da República.	
Garrula° VARGAS.

Fernando Costa.
(N. 5.409 -- 16-4-41 -- 76$5).

DECRETO N. 7.060 - DE 3 DE ABRIL DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Abdon Rodrigues a pesquisar cristal da
rocha no município de São José do Tocantins do Estado de Goids

O Presidente da ilepública usando da atribuição que lh Confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decrets-le1 nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código . de Minas), d•creta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Abdon liodrigues a
pesquisar cristal de rocha numa área de quinhentos (500) hectares,
situada no lugar denominado "Serra da Conceição", município de São
José do Tocantins do Estado de Goiás, área essa delimitada por um
retângulo que tem um vértice colocado a citico mil e trezentos
(5.300) 'useiros, rumo vinte e quatro graus trinta minutos sudoeste
(24°30'SW) da confluência dos rios Tocantinzinho e Tongonhão e os
lados adjacêntes a esse vértice têm os seguintes comprimentos e
orientações magnéticas: cinco mil (5.000) metros, cinquenta e um
graus trinta minutos sudoeste (51°30'SW) e mil (1.000) metros;
trinta e oito graus trinta minutos sudeste, respectivamente. Esta
autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código
de Minas e seus números I, II, III, IV, VII e IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas, estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para Gs fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5? O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.
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DECRETO N. 7.076 - DE 9 DE amua DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Luiz Holanda Montenegro a pesquisar
magnesita e associados no município de Igualei do Estado do
Ceara.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cinco contos do
réis (5:000$0) e será transcrito no livro próprio da DiviSão de Poa
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeira, 3 do abril de 1941, 120 0 da Independência e

530 da República.
GETULIO VAI1GAS.

Fernando Costa.
(N. 5.410- 10-1-li 	 58$1).

DECRETO N. 7.061 - DE 3 DE ABRIL DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Benedicto Ferreira Lopes a pesquisar
caolim c - associados no município de Mogi das CPUZÊ.5 do Estado
de São Paulo,

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 do janeiro do 1940 (Código de Minas); &erma:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Blnealeto Ferreira
Lopes a pesquisar eaol:m e associados numa área de trin ta hectares
(30 Ha.), situada no lugar denominado "Terceira", muricípio de Mogi
das Cruzes do Estado do São Paulo, área essa delimitam por um re-
tângulo que tem um vértice colocado a duuntos e 'oitenta', cinco (285)
metros, rumo setenta e um graus staloé.ste (71°SW) do quilómetro
trinta e três e meio (Km.33,5) da estrada de rodagem biogi-Casa
Grande e os lados adjacêntes a esse vértice têm os s:gu i ntes compri-
mentos e orientações: se:scentos (600) metros, quarenta cinco gráus
noroéste (45 0NW) e quinhentos (500 ) metros, quarenta e cinco graus
sudoéste (45°SW), respectivamente. Esta autorização é outorgada
mediante as, condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Arte 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.0 do art. 24 e do art. 26 do, Código de Minas, se ocorrerem
os motivos previstos nos números I e II do citadoeart. 24 e no art. 25
do mesmo Código.	 ,	 _

Art.. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos, 39 e 40
do citado . Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fieeatizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará cos favores
discriminados no art. 71 do m asmo. Código, na forma l este artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de trezentos mil réis
(300$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão ee Fomento da'
Produção Mineral do Ministério da Agricultura..

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em. contrário..
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1911, 120.° da InatapenclOnc:a e 53.°

da República.
GETULIO VARGAS:

Fernando Costa.
(N. 5.411-16-4-94t-58a1).

DECRETO N. 7.073 - DE 9 • F. amue DE 191t

Retif ira a redação do art. 1. 0 do decreto n. 0.631, de 23 de dezonbro
de 1940

Fernando Costa.
,(N. .5 .404 - 16-4-941 - 30$6).

• O Presidente da República usando da- atribuição que lhe confera
o trtigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de . janeiro de 1940 (Código do Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Holanda
Montenegro a pesquisar magnesita e associados numa área de cento

oitenta hectares (180 Ha.) situada no lugar denominado "Vila Alen-
car", município -de Iguatú do Estado do Ceará, área essa delimita-
da por um retângulo que Leni um vértice cblocado a duzentos o oi-
tenta (280) metros, rumo trinta e oito graus trinta minutos sudés.
te (38030'SE) do quilómetro quatrocentos e trinta. e cinco (Km.435)
da Estrada de Ferro' Baturité na direção Fortaleza-Crato e os lados
adjacentes teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: dois mil duzentos e cinqaenta (2.250) metros, trinta e novo
graus sudoeste (39°SW) e oitocentos (800) metros, cinquenta e um
graus sudeste- (51°SE) respectivamenU. Esta autorização é outor-
gada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas o Sela
números I, II, III, IV, VIL IX e °vires elo citado Código não expres-
s.amente. mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá - utilizar-se do
produto da peaquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do g 1.° do artigo 24 e do artigo 26 do Código de Minas, se

-ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado arti-
go 21 e BO artigo 25 do mesmo Código.

Art.. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas lis servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. _5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos lavoies
discriminados 'no artigo 71 do mesmo Código, na forma deste ar-
tigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará cio selo a quantia de um conto e oi-
tocentos mil réis (1:800$0) e será transcrito no livro próprio da Dia
visão de Fomento . da Produção Mineral, do Ministério da Agricul-
tura.	 .

Art., 7.0 Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 0 .de abril de 19112 120.0 da Independência e 53.°

cia IlepÚblica,
G apuai o VARGAS.

Fernando Costa,
(N. 5.312 - 16-4-9 .11	 58$1).

DECRETO N. 7.077 - DE 9 De ABRIL DE 1911

Autoriza- o cidadão brasileiro Luiz Holanda . Montenegro a pesquisar
magnesita c associados no município de Igualá, do Estado do
do Ceará.

-
O Presidente da Republica. usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (C , 3 1ligo de Minas), decreta:

Ali. E° Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Holanda Mon-
tenegro á pesquisar magnesita e associados numa área de sessenta
hectares (UI lia.) situada no lugar denominado "Vila Alencar", mu-
nicípio de Iguatú. do Estado do Ceará. área essa delimitada por um"
retângulo cujo vértice inicial está colocado a quatrocentos e setenta
e dois (172,, metros, rumo • oitenta e quatro grátis trinta minutos
noroeste (84030'NW) do quilómetro quatrocentos e trinta e quatro
(Km. 434) da Estrada de Ferro de Baturité e os lados adjacentes a
esse vértice icem os seguintes comprimentos e -orientações: mil e
duzentos (1.200) metros, rumo leste (E) e quinhentos k 5001 metros,
rumo sul (S). respectivamente. Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de alínas e seus ns. I, 11.
III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente men-
cionadas -neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos. 	 -

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § 1.° do art. 24 e .do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem
os motivos previstos nos ns. I e H do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código. .	 _

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
eolo e subsolo para os fins da pesquisa, na Urdia dos arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 5. O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o artigo 14, letra a. da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O artigo 1.0 do decreto n. 6.631, de 23 de dezembro-
de 1940, passa a ter a seguinte redação: - "Fica autorizada a Com-
panhia Fiação de Tecidos Santa Rosa, Sociedade Anônima, com sede
na cidade de Valença, Estado do Rio de Janeiro, a construir, á cerca
de 18 metros a jusante da atual, uma barragem cinco (5) _ metros
mais elevada que a existente no rio das Fiares, município de a Va-
lança, Estado do Rio de Janeiro, para melhorar as condições da
utilização da fonte do energia aproveitada pela mencionada compa-
nhia e de que trata o registo feito, sob o n. 103, às folhas 146 do
livro respectivo n. 1, na Divisão de Aguas do DepartFnento
nal da Produção Mineral, Ministério da Agricultura".

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.0

da República.
GETULIO VARGAS.
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Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica des.te decreto, pagará de selo a quantia de seiscentos mil
reis (60050,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art.. 7.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941, 120.° da Independência e 53.°

da República.
Genica, Vastuas.

Fernando Costa.
(N. 5.413 — 16-1-41 — 55$1)•

DECRETO	 7.078 — DE 9 DE ABRIL DE 194t

Autoriza o cidadão brasileiro Luiz 'Iolanda Montenegro a pesquisar
magnesila e associa:los no município de Igualti do Estado do
Ceoró

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constitu;ção e nos termos do decreto-lei n. 1.1)85,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fi.a autorizado o cidadão brasileiro Luiz Holanda Mon-
tenegro a pesquisar magnesita e associados numa área de vinte e qua-
tro (24) hectares, situada 1.0 lugar denominado "Vila Alencar", inani-
cipio de lguatú do Estado do Ceará, área essa delimitada por um re-
tangido cujo vértice inicial está situado a duzentos (200) metros
traçados k normal ao eixo da Estrada de Ferro de Itaturité, à direita
da referida linha férrea e os lados adjacentes a esse vérticemedem
seiscentos (600) metros na direção da mesma normal e quatrocentos
(400) metres paralelamente à já mencionada Estrada de Ferro de Ba-
turité, respectivamente. Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus ns. , I, II, III, IV, VII,
IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas neste
decreto.

art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 5.0 Esta autorização sara declarada caduca ou nula, na forma
do § 1.° do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos ns. I e II do citado art. 24 e no art. 25 do
mesm . 4 Código.

• Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subs.do para os fins cia pesquisa, na forma dos aitigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscar sado larlo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos Ia !ares dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na ftrma deste artto.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via.
alif(*. ntica (I p st p doerei o, parará de selo a tur 4,.. : men ns e nua-
rep ta mil réis (2,0t50) e será transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em ronlrário.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941, 120.° da Independência e

53.c da República.
GETULIO. VARGAS

Fernando Costa
(N. 5.414-16-4-941--58$1)

DECRETO N. 7.093 — DE /C Dr. ABRIL DE 1941•
Declara extinto cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, alínea a, da Constituição:

Resolve declarar extinto um cargo excedente da classe G, da car-
reira de Escriturário do Quadro III do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude da transferência do respectivo
titular Anysio Asterio Contreiras de Carvalho.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941, 120.0 da Independência e
63.0 da República.

GETULIO VARGAS.

.Francisco Campos.

DECRETO N. 7.094 — DE 16 DE ABRIL DE 1941

Suprime um cargo extinto do Quadro 1, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores

O Presidente da República, usando da atribuição que . lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição:

Resolve suprimir um cargo extinto de Torneiro, da classe F, da
Quadro I do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em vir<
tudo da aposentadoria de Ramiro José Moreira.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 16 DE ABRIL DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade dos §§ 2° e 30 do art. 40, do decreto.
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que possagi
gozar dos direitos. outorgados pela Constituição c
leis do Brasil.

A Antonio Prielo, natural da Espanha, nascido a 1 0 de dezembro
r'e 1873, filho de Andréa Prieto, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A Antonio Dias Garcez, natural de Portugal, nascido a 24 de ja-
neiro de 1906, filho de José Dias Garcez e de Joanna Teixeira, casado,
residente nesta Capital.

A Antonio Sainz, natural da Espanha, nascido a 22 de janeiro de
1895, filho de Cypriano Sainz e de Ignacia Gandara Sainz, casado, re-
sidente no Estado 0. o Rio Grande do Sul.

A Antonio Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 20 de setem-
bro de 1909, casado, filho de João Rodrigues e de Natalia Ruiz, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Antonio Menaldo, natu‘ad da Itália, nascido a 7 de março ea
1866; filho de Velicio Menaldo de Maria Tognato, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Antonio Maria Picena, na 4 ural da Itália, nascido a 22 de junho
de 1899, filho de Alberto Picena e de Elisa Grillo Picena, casado, re-
sfrente no Estado de São Paulc.

A Antonio Rodrigues, natural de Portuga', nascido a 28 de feve-
reiro de 1902, filho de José Rodrigues e de Maria da Encarnação de
Sousa, solteiro, residente nesta Capital.

A Antonio Alexandre, natural de Portugal, nascido a 7 de julho
de 1896, filho de Antonio Alexandre e ee Maria Quitaria, essadadres-
siclente nesta Capital.

A Antonio Rodrigues Novo, natural de Portugal, nascido a 24 de
junho de 18C6, filho (e Antonio Rodrigues e de Mariano de Jesus, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Antonio Julio de Seixas. natural de Portugal, nascido a 10
janeiro de 1911, filho de José Joaquim de Seixas e de Adelina Meire-
les, casado, residente nesta Capital.

A Antonio Joaquim, natueal de Portugal, nascido a 21 de março
de 1909, filho de João Antohio Pinto e de Maria Conceição, ca sado, re-
sidente nesta Capital.

A Antonio 4.'e Oliveira, natural de Portugal, nascido a 5 d.e junho
de 1880, filho de Adriano de 0!jveira e de Margarida Rita, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Antonio Francisco Lopes da Silva, natural de Portuga,
a 2 de junho de 1874, filho de Ignez de Jesus, casado, resil'enCe no Es-
tado de São Paulo..

A António Amaro, natural de Portugal nascido a 8 de março de
1897, filho de José de Almeida Amaio e de Maria Ferreira, casado, re-
'sidente nesta Capital.

sA Antonio Ignacio de Mer'eiros, natural de Portugal, nascido a 17
de outubro de 1877, filho de Mariano Ignacio de Medeiros e de Andrega
Emitia da Conceição, casado, residente nesta Capital.

A Antonio Bernardino Ferreira, natural de Portugal, nascido
a 8 de janeiro de 1872, filho de Antonio Bernardino Ferreira e de
Emitia Maria Pdreira Ferreira, viuvo, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Albino Ferreira Maias natural de Uortugal, nascido a 27 de
novembro de 1884, filho de Domingos Ferreira Maia e de- Ermelinda
Rosa Moreira, casado, residente nesta Capital.

A Albino Augusto da Silva. natural 'de Portugal, nascido a 22
de fevereiro de 1912; filho de Domingos da Cruz Silva e de Ana
Maria de Moraes, casado, residente, nesta Capital.

A Albino Joaquim Ferreira, natural de Portugal, nascido a 18
de abril de 1880, filho de Manoel Joaquim Ferreira e de Rosa
Maria Ferreira, viuvo, residente no Estado do Rio Grande do
Sul.

". A Adão da Silva Granja, natural de Portugal, nascido a 12 de
fevereiro de 1902, filho de Alvaro da Silva Granja e de ?faria Rosa,
casado, residente nesta Capital.

A Adelino de Barros, natural de Portugal, nascido a 9 de abril
de 1902, filho de Gabriel de Barros e de Maria Teresa Alves, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Avelino Loureiro, natural de Portugal, nascido a 23 de no-
vembro de 1913, filho de Guilherme Loureiro o de Olivia da Con-
ceição, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Augusto José Dias, natural de Portugal, nascido a 9 de se-
tembro de 1892, filho de José Maria Dias Nóvoa e de Maria Joa-
quina Dias Reina, casado, residente nesta Capital.
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A Alberto Perret, natural da França, nascido a 25 de abril de
1894, filho de Celestino Perret e de Rosa Perret, casado, residente
no Estado do Rio Grande do Sul.

• A Angelo Pandolfi, natural da Itália, nascido a 7 de abril de
1889, filho de Pandolfi Filippo e de Celestina Domenica, casado,
residente nesta Capital.

A Aniceto Gonçalves, natural da Espanha, nascido a 5 de abril
de 1874, filho de Francisco Barreira e de Carlota da Rosa, casado.
residente no Estado de São Paulo.

A Bernardo Ferreira da Conceição, natural de Portugal, nascido
a 27 de janeiro de 1886, filho do Manoel Antonio da Conceição e
de Maria Ferreira de Oliveira, casado, residente nesta Capital.•

A Bernardo Quickstedt, natural da Alemanha, nascido a 1 de
fevereiro de 1899, filho de Bernardo Quickstedt e de Elizabet
Quickstedt, casado, residente no Estado do Paraná.

A Bernardino da Silva, natural do Portugal, nascido a 5 de
novembro de 1877, filho de José da Silva e de Joana Rosa da Silva,
viuvo, residente nesta Capital.

A Cano Punciano, natural da Itália, nascido a 4 de dezembro
de 1885, filho de Giovanni Cano Punciano o de' Ana Iticarda, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Carlos Alves Rcigada, natural da Espanha, nascido a 7 de ju-
lho de 1895, filho de Ambrozio Alvarez e de Emilia Reigada, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Constantino Bazacas, natural da Grécia, nascido no ano de
1893, filho de Pantaleão Bancas e do Irene Bazacas, casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul.

A David dos Santos, natural de Portugal, nascido a 28 de março
* de 1894, filho de Antonio Games dos Santos e de Ilizida Ribeirinha
Games, solteiro, residente nesta capital.

A Diogo Martins Galhardo, natural da Espanha, nascido a G de
novembro de 1899, filho de Francisco Martins Moreno e de Estear-
nacien Galhardo Dorado, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Diogo Galera, natural da Espanha, nascido a 7 de julho de
1887, iflho de Diogo Galera e de Manoela Marques, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Eduardo Francisco Rodolpho Stuckert, natural da Suiça, nas-
cido a 12 de fevereiro de 1876, filho de Henrique Guilherme Stuc-
kert e cle Carolina Janny Justina Stuckert, casado, residente no Es-
tado da Paraíba.

A Evangelista Alonso, natural da Espanha, nascido a 3 de abril
de 1886, filho de Bonito Alonso e de Benita Carrasco, casado, ree.-
dente no Estado de São Paulo.

A Eugenio Aloi, natural da Grécia, nascido a 13 de outubro de
1879. filho de João Aloi e de Carolina Aloi, solteiro, residente 'no
Estado do Rio Grande do Sul.

A Evaristo Prieto Alonso, natural da Espanha, nascido a 19- de
agosto da 1901, filho de Antônio Prieto e de Bernarda Alonso, ca-

- sado, residente no Estado do São Paulo.

A Estrela Gualinen, natural da Venezuela, nascida a 12 de ja-
neiro de 1908, filha de Abrão Guahnón e de Mercedes Bachilon
Guahmin, solteira, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Francisco Voga Dosado, natural da Espanha, nascido a 2 de
janeiro de 1870, filho de José Voga e de Isabel Rosado, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo. 	 -

A Francisco Hernandes Sanches, natural da Espanha, nascido a
4 de setembro de 1870, filho de Venancio Hernandes e de Ceferina
Sanclies, casado, Tesidente no Estado de São Paulo.

A Frrincisco Rodrigues Rollo, natural de Portugal, nascido a 20
de julho do 1876, de filiação ignorada, casado, residente no Estado
do Rio Grande do Sul.

A Francisco Pinto Picoteiro, natural de Portugal, nascido a 3 de
outubro do 1864, filho de Antonio Pinto Picoteiro e de Maria Joa-
quina, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Frederico Maetler, natural da Alemanha, nascido á
26 de junho de 1890, filho de Friedrich Moeller e de Emitia Moeller,
casado, residente no Estade de Santa Catarina.

A Francisco Alves dos Santos, natural de Portugal, nascido a
13 de maio de 1890, filho de José Alves dos Santos-e de Rosa Alves
dos Santos, casado, residente no Estado de Minas Gerais. 	 •

A Fernando Zippinotti, natural da Italia, nascido a 22 de se-
tembro de 1884, filho de Zippineiti Artur° e de Clemencia Pelli,
casado, residente no Estado do Espírito Santo.

A Firmino Francisco, natural de Portugal, nascido a 23 de maio
de 1886, filho de João Rodrigues e de Custódia Maria, solteiro, re-
sidente nesta Capital.

A Fernandes Ferreira, natural de Portugal, nascido a 25 de
março de 1864, filho de José 'Ferreira e de Ana da Conceicão. viúvo.
residente no Estado do São Paulo.

A Faragasso Luigi, natural da Italia, nascido a 1 de dezembro
de 1878, filho de Faragasso Natale e de Algieri Filomena, casada,
residente nesta Capital.

A Germano Fava, natural da Italia, nascido a 23 de janeira de
1869, filho de Pietro Fava e de Maria Baldratti, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Gabriel Portilho, natural da Espanha, nascido a 20 de julho
de 1861, filho do Estavam Partilho e de Maria Perdon Segávia, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Guilherme Rodrigues de Oliveira, natural de Portugal, nas-
cido a 29 de setembro de 1858, filho do Antônio Rodrigues de Oli-
veira e de Ana Maria de Jesus, viuvo, residente no Estado de São
Paulo.

A Henrique Stankiewicz, natural da Polônia, nascido a 18 de
outubro de 1u05, filho de José Stankiewicz e de Helena Stankiewicz,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Ida Car:oni, natural da Italia, nascida a 2 do abril da 1892,
filha de Nicola Colaluca e de Elvira Bevilacqua Colaluca, casada,
residente no Estado de São Paulo.

A Jacinto Morandi, natural da Italia, nascido a 1 de junho de
1870, filho de Morandi Giuseppe e de Boni Domenica, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.
• A Joaquim Teixeira Pinto, natural de Portugal, nascido a 21

de maio de 1880, filho de José Teixeira e de Joana Maria, cisado,
residente nesta Capital.
- A Joaquim perningues, natural de Portugal, nascido a 17 de
janeiro de 1861, filho de José Domingues e de Maria Mendes, ca-
sado, residente no Estado ao Rio Grande do Sul.

• A Joaquim Augusto, natural de Portugal, nascido a 14 de ja-
neiro de 1898, filho de Antônio Vieira e de Maria Antônia, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Jacob Przybylski, natural da Polônia, nascido a 12 de julho
de 1879, filho de Luiz Przybylski e de Maria Przybylski, casado, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul.

A José Bento Daniel, natural de Portugal, nascido a 20 de abril
de 1901, filho de Antônio Bento Daniel e de Francisca de Sousa, ca-
sado, residente nesta Capital.

A José da Silva Azevedo, natural de Portugal, nascido a 18 de
fevereiro de 1885, filho de Joaquim da Silva Azevedo o de Maria An-
gelina de Araujo Azevedo, solteiro, residente no Estado do Rio Grande
do sul

A José Maria Pereira, natural de Portugal, nascido a 3 de no-
Vembro de 1898, filho de Manuel Pereira e do Emitia de Jesus, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Fernandes, natural de Portugal, nascido a 13 dõ dezembro
de 1880, filho de Antônio Fernandes, e de Maria Rodrigues, solteiro,
residente nesta Capital.

A José Augusto, natural de Portugal, nascido a 28 de julho de
1887, filho de Francisco Bernardo e de Maria José, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 15 de outubro
do 1886, filho de Antonio de Carvalho e de Victoria Carvalheira, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

•
A José Candido, natural de Portugal, nascido a 4 de março de

1888, filho de Luiz Candido e de Carolina Augusta, solteiro, residente
nesta Capital.	 •

A José do Almeida Macedo, natural de Portugal, nascido a 1 de
agosto de 1902, filho do Guilherme de Almeida Macedo, o de Maria
Vitoria, casado, residente nesta Capital.
• A José de Bossa, natural de Portugal, nascido a 1 de abril de
1895, filho de Manoel de Bossa e dó Angelina Moreira da Fonseca,
casado, residente nesta Capital.

A José Joaquim Martins
'
 natural do Portugal, nascido a 24 de fe-

vereiro do 1866, filho de Antonio José Martins e de Isabel Maria, ca-
sado, residente nesta Capital.

A José Bignardi, natural da Itália, nascido a 5 do maio de 1859,
filho do Fernando Bignardi e do Maria Gulinelli, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A José Corrêa, natural de Portugal, nascido a 10 de março de
1865, filho de Adriano Corrêa e de Joaquina Corrêa, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Rodriguez Cabaleiro, natural da Espanha, nascido a 14 de
setembro de 1874, filho de Domingos Rodriguez e de Clara Cabaleiro,
solteiro, residente no Estada. d.e Rio Grande de' Sul.

A João Rosário, natural de Portugal, nascido a 25 de janeiro de
1904, filho de Manuel Rosário e de Maria de Jesus Pinheiro, casado,
residente nesta Capital.

A João de Almeida, natural de Portugal, nascido a 2 de jUlhG
de 1907, filho de Albino de Almeida e de Maria Rodrigues, aolteiros
residente nesta Capital,
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A João de São João Carvalho, natural de Portugal, nascido a
2 de abril de 1892, filho de Simão de São João Carva- ho e de Delfina
da Ceneeição, casado, residente no Estado do Rio G rande do Sul.

A João de Freitas Candelar:a, natural de Portugal, nascido a 17
de maio de 1901, filho de Antonio de Freitas Candelaria e de Ana Tei-
xeira de Jesus, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A João Caruso Scuderi, natural da Itália, nascido a 22 de maio
de. 1908, filho de Salvador Caruso Mac Donald e de Aaita Scuderi, ca-
sado, res'dente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Jeão Hernandez, natural da Espanha, nascido a 24 de abril de
1887, filho de Franciaco Hernandez e de Maria Dolores Fernandes
Guerra, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Hoffmann, natural da Hungria, nascido ,a 2 de maio de
1880, filho de Francisco Hoffmann e de Maria Hoffmann, casado, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Luiz Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 13 de dezembro de
1902, filho de Justino Ribeiro e de Maria de Jesus, casado, residente
nesta Capital.

A Leandro Santoni, natural da Itália, nascido a 1 de dezembro de
1869, filha de Eliseu Santoni e de Filomena Bellin Santoni, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manuel Ferreira Novo, natural de Portugal, nazeido a 21 de ja-
neiro de 1882, filho de Francisco Ferreira Novo e d Maria Lopes, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Gomes Balthazar, natural de Poetugal, nascido a 15 de
maio de 1875, filho da Luiz Gomes Balthazar e de Vicenza de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel José Martins,- natural de Portugal, nascido a 31 de ja-
neiro . de 1878, filho de Antonio José Martins e de Izabel Maria, sol-
teiro, residente nesta Capiial.

A Manoel Felippe, natural de Portugal, nascido a 1 de fevereiro
de 1871, filho de Manoel Felippe Resp:cio e de Ana da Graça, casado,
resi st ente nesta Capital.

A Manod Monteiro, natural de Portugal, nascido a 13 de agosto
de 1894, filha de Antonio Monteiro e de Joaquina, Correia de Souza,
casada, residente no Estado de São Paulo. -

A Manoel Baptista. natural de Portugal, nascido a 17 de dezembro
de 1890. filho de Antonio Baptista e de Maria de Sá, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Pereira D'Afonseca, natural de Portugal, nascido a 27
de fevereiro de 1902 filho de Manoel Pereira da Fonseca e de Flo-
rinda Martins do Vaie, solteiro. residente nesta Capital.

A Manoel Francisco Neves, natural de Portugal, nascido a 1 de
outubro de 1888, filho de Eduardo Francisco Neves e de Ana Joaquina
da Con-as i aa n. ca en an. resiaaeta no Estado do Rio Granda do Sul.

A Manoel da Silva, natural de Portugal. nascido a 20 de no-
vembro de 1906, filho de Manoel da Silva e de Luiza da Rocha, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Manoel Pereira, natural de Portugal, nascido a 16 de abril do
188i, filho de José Pereira o de Joana Filomena, solteiro, residente
nesta Capital.

A 'Manoel de Almeida Carvalho, natural de Portugal, nascido a
28 de maio de 1910, filho de José de Almeida e de Maria de Oliveira,
solteiro, residente nesta Canital.

A Manoel Joaquim Fernandes, natural de Portugal, nascido a 18
de abril de 1889, filho de Antonio Fernandes e de Maria Rodrigues,
solteiro, residente nesta Capital.

A Manoel Miaus° natural de Portugal, nascido a 20 de feve-
reiro de 1865, filho de Sebastião José da Fonseca e de Maria das
Candeias, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel da Silva, natural de Portugal, nascido a 22 de de-
zembro de 1890, filho de Francisco da Silva Novo e de Maria Lopes,
casado, residente nesta Capital.

A Manoel dos Santos Petronilho, natural de Portugal, nascido a
13 de novembro de 1876, filho de Emigdio Chelinho e de Benta da
Conceição, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Joaquim de Oliveira, natural de Portugal, nascido a
27 da dezembro de 1869, filho de Antonio de Oliveira e de Luiza Maria,
casado, l'P ,,1-». r ,se ta capital. -

A Mano,i de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 2
de março de 1878, filho de João Este.ves e de Jacinta de Oliveira, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Manoel Luiz de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 28 de
fevereiro de 1898, filho de José Luiz de Oliveira Juntar e de Maria
Preciosa, casado, residente nesta Capital.

A Manoel atartinez e .Martinez, natural da Espanha, nascido a 15
de agosto de 1882, filho de Francisco Martinez e de Carolina AIartinez

Martinez. casado, residente no Estado de São .Pauto.

A Manoel Gomes, natural de Portugal, nascida a 27 de dezembro
de 1872, filho de Manoel Gomes e de Maria Joaquina, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A \Fax Sdunig, natural da Alemanha, nascido a 25 de fevereiro
de 1888, filho c1,4 Guilherme Schunig e de Lídia Schunig, casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Martin Pedro Gonçalves, natural do Uruguai, nascido a 7 do
abril de 1885, filho de José Germano Gonçalves Moreira e de Joaquina
Gomes Gonçalves, viuvo, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A afelchor Ana ia, natural de Tanger, Africa, nascido a 25 de no-
vembro de 1893, filho de Francisco Anara e de Mariana Se'ègura, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Nekitar Asturian, natural da Armênia, nascido a 15 de fevereiro
de 1895, filho de Garabeda Asturian e de Margarida Asturian, casado,
residente no Estado do Rio .Grande do Sul.

A Maria Pannain Villela, natural da Itália, nascida a 9 de setem-
bro de 1890, filha de Luiz Alberto Pannain e de Philomena DOminices.
Pannain, casada. residente no Estado de Minas Gerais.

A Pedro Bonoto, natural da Itália, nascido a 5 de agosto de 1889,
filho do Pedro Bonoto e de Angela I3Onoto, casado, residente no Estado
do Rio Grande do Sul.

A Paulo Jersak, natural da Polônia, nascido a 17 de julho de
1871, filho de Matheos Jersak e de Carolina Jersak, casado, residente
no Estado do Rio Grande do Sul. •

A Serafim Forjanes, natural da Espanha, nascido a 13 de novem-
bro de 1836, filho de Felipe Forjanes e de Barbara Alvarez, casado,
residente no Estado de São -Paulo.

A Tomaz Vasques, natural da Espanha, nascido a 10 de dezembro
de 1859, filho do Miguel Vasques Poeheto e de Catarina Berrar Poss.,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Vitorio Menicatti, natural da Itália, nascido a 3 de junho do
1894, filho de Luiz Menicatti e de Lavinia Menicatti, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Valentia Vicente, natural da Espanha, nascido a 17 de abril
de 1885, filho de Agostin Vicente e de Maria Hernandes Vicente, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Vasco Alexandre, natural de Partugal, nascido no ano de 19e8,
filho de Manoel Alexandre e do Conceição Rosa., casado, residente no
Estado de São Paulo.

Ministério da Fazenda
! DECRETO DE 10 DE ABRIL DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
DESIGNAR:

De acordo com o art. 86 do decreto-lei n. 1.713, de 23
de outubro de 193a:

Marçal Ciriaco Vergara Lopes, ocupante do cargo da classe 5, da
carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda, para exercer a função de Guarda-Mar da Alfandega de Pe-
lotas, no Estado do Rio Grande do Sul, no Quadro Permanente, do
mesmo Ministério.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

it.POSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.630-41, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra. Alberto Magioli. no cargo da
classe "22", da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Guerra.

De aeordo-eom a art. 196, item 1V, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processa n. 773-41, da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra, Ataliba Faro, no cargo da classe "22",
da carreira de Oficia l Administrativo, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Guerra

CONCEDER APOSENTADORIA :

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tenda em vista o que consta do prdcesso n. 6.366-41, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, a Carlos Lago Saião, no cargo de
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•
Iclasse "24", da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suple-
irnentar, do Ministério da Guerra.
' Tendo em vista o que consta do processo n. 5.690-41, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, a Isaac de Oliveira Palmeira, no
cargo da classe "22", da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
giuplementar, do Ministério da Guerra.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

• DECRETO DE 14 DE ABRIL DE 1941

•0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:
•

' De acordo com o art. 14, item III, letra ti, tdmbinado
com o art. ir do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
1939:

Egas Muniz Alcantara de Barros, para exercer, Interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Inspetor de Previdência, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em vir-
tude de promoção de Francisco Anibal Ribeiro Dantas,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS.

nurirmaçõEs

No Didrio Oficial de 16 de abril de 1941, página 7.463, exposi-
ção de motivos n. 572, de 8 de abril de 1941, acrescente-se o des-
pacho: Assinado decreto.

No mesmo Diário, página 7.467, exposição de motivos n. 595.
de 10 de abril de 1941, acrescente-se o despacho: Aprovado —
AO de abril de 1941. — G. VARGAS.

PORTARIA N. 1.037

O Presidente do " Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve aprovar as Instruções Especiais elaboradas pela Divisão
de Seteção'e Aperfeiçoamento, destinadas a regular o concurso da
provas para provimento em cargos da classe inicial da carreira de
Observador Meteorológico do Ministério da Agricultura. Rio de Ja-
neiro, em 16 de abril de 1941. — Luiz Simões Lopes.

Divisão do Extranumerário

.	 Tabela nominal do pessoal extranamerário-mensalistas correspon-
•'dente à tabela numérica aprovada pelo decreto n. 7.089, de 14 de
abril de 1941.

DESPACHOS

Processo n. 2.812-41 — Erik Smith, Agrónomo interino, pede
Weja autorizada a sua inscrição no concurso para provimento em
cargos da classe inicial da carreira da Agrônomo, do Ministério da
Agricultura.

Despacho: Examinado o caso, esta Divisão opina pelo deferi-
mento do- pedido. D.S. do DASP., em 16 de abril de 1941. — Mu-
rilo Draga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 16-4-41. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 4.802-40 — José Muller, escrevente da Ci23c'e G,

do Quadro I do Ministério da Guerra, solicita transferência para
classe idêntica da carreira de dentista, do Quadro I, do Ministério da
Eaucação e Saude.

• Parecer: Nada tendo a objetar, opino que se apLiqua ao caso
o mesmo conjunto de provas do processo n. 3.842-40, publicado no
Liam Oficial de 13 de março do corrente ano. D.S. da DASP., em
!d4-4-41. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 16-4-41. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 2.745-41 — Edmundo Janot, Age0oomo interino,

pode seja autorizada sua inscrição no concurso para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Agrónomo, do Ministério da
Agricultura.

Despacbo: Tendo em vista as razões apresentadas, defiro o ce-
dido.	 D.S. do liASP., em 16-4-41. — Murilo Braga, Diretor de
Divisão.	 •

Processo n. 2.065-41 — Oswaldo de Souza, candidato inscrito
no concurso para Escriturário pede revisão de suas provas.

Despacho: - De acordo com o art. 29 da portaria n. 661, o can-
didato poderá recorrer para o Diretor da D. S., do julgamento das
provas até .vinte e quatro horas depois de divulgado o resultado. O
edital da classificação da prova foi publicado no Didrio Oficial de
14 de fevereiro último, e o requerimento do candidato, 20 de marco
de 1941, está, portanto, fora do prazo. — Nestas condições, esta
Divisão determina o arquivamento do processo. D. S. do DASP., em
14-4-41. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 45-41 — Paulo Bastone, candidato inscrito na prova
de habilitacão para Inspetor XIII do Serviço de Fiscalização da Ca-
rimpagern e Comércio de Pedras Preciosas, reclama contra o re-
sultado apresentado pela Banca Examinadora, em virtivia de razõJs
que expôs.

be.spacho: Esta Divisão, tomando conhecimmto da reclamação
do candidato, procedeu a minuciosa e completa revisão dos resulta-
dos da prova, em virtude da qual fez-se nova classificação, tendo o
reclamante passado de 10.° para 4.° lugar, Tendo em vista que o
Sr. Presidente deste Departamento já homologou a nova classifica-
ção, determino o arquivamento do presente processo. D.S. do
DASP.,' em 17-441. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 2.624/41 — Francisco de Assis Barbosa, candidato
inscrito sob o n. 14 na prova de habilitação para Redator XIV, do
D. I. P., solicita revisão da Parte III de sua prova.

Foi o seguinte o parecer da Banca Examinadora: "O recurso não
está., fundamentado,- o que seria praticamente impossivel no recor-
rente. A Banca Examinadora, revendo a prova não encontrou qual-
quer motivo para elevar a graduação anterior, visto como tanto o
resumo do discurso, como os telegramas dão dessa peça oratória uma
idéia deficiente e inexpressiva." À vista do parecer da Banca Exa-
minadora, mantenho o grau atribuido à prova; D. S. do D. A. S. P.,
em 17 de abril de 1941. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 2.672/41 — Antônio Guimarães Drummond, candi-
dato inscrito sob o n. 36 na prova de habilitação para Redator XIV,
do D. I. P., solicita revisão da Parte III de sua prova.

A Banca Examinadora apresentou o seguinte parecer: "Quanto
ao resumo do discurso, não procede o pedido de revisão, achando a
Banca Examinadora que o grau dezenove corresponde perfeitamente
ao mérito,do trabalho. Relativamente à redação dos telegramas, a
Banca Examinadora considera mais acertado elevar a graduação do
primeiro de 4 para 7; dõ segundo de 3 para 6; do terceiro de 4 para 6
e do quarto de 4 para 5, mantendo a graduação anterior do quinto
telegrama, isto é, 4 pontos." À vista do parecer da Banca Examina-
dora, altero a nota da Parte III da prova do recorrente para qua-
renta e sete (47) pontos, assim distribuidos:
Resumo do discurso 	 	 19 pontos
1.0 telegrama .... 	 	 7 pontos
2.0 telegrama	 	 6 pontos
3•0 telegrama .... 	 	 6 pontos
40 telegrama	 	 5 pontos
5.° telegrama.	 . 	 	 4 pontos

D. S. do D. A. S. P., em 17 de abril de .1911. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

- Processo n. 2.771-41 — Amélio Junqueira Ferreira, candidato
inscrito sob o n. 39 na prova de habilitação para Redator XIV. do
D.I.P. solicita revisão da Parte III de sua prova.

Foi o seguinte o parecer da Banca Examinadora; -Eni parte, a
Banca Examinadora dá provimento à revisão no que se entende com
o resumo do discurso. O recorrente mostrou ter compreensão de toda
a peça oratória e, assim, procurou resumi-Ia nos seus diversos as-
pectos. E' uma circunstância a seu favor para melhor graduação. Mas
o recorrente ainda que tendo essa compreensão, evidenciou dificul-
dade em traduzir claramente o pensamento do orador. Cometeu mes-
mo alguns erros de infidelidade no resumo desse pensamento. assim
considerando, a Banca Examinadgra 4nlga acertado elevar gradiut-

o

- MINISTÉRIO DA GUERRA

ESCOLA MILITAR

TABELA ORDINÁRIA

......	 Assistente de Ensino XIII — 70010

1. Vitor Acarta°.

2 — Inspetor XI	 600$0

1. José Borges Braga.
2. Sebastião Dias Escobar.

Divisão de Seleção e Aperteiçoãmento

PORTARIA N. 120

O Diretor da Dlitisão de Seleção e Aperfeiçoamento no Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 22 das Instruções Gerais baixadas com a Poe-
taria n. 661, de 2 de julho de 1940, resolve designar o Contador Judite
Léa de Oliveira para servir como secretário da Banca Examinadora
da prova de suficiência dos extranumerários-mensalistiis Departn-
mento Federal de Compras. Rio de Jr.neiro, em 16 de abril do 1911.

kfuriio Braga..
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ção somente de G para 12 pontos. Quanto aos telegramas, a Banca
revê 'ia Classificação anterior apenas nos 3•0, 40 e 50 telegramas,
ruja graduação fica elevada respectivamente para 5, 4 e 5 pontos.
Isto porque uma nova leitura destes telegramas em muito pouco me-
lhorou a impressão que dos mesmos ela teve, quando os examinou
pela primeira vez". A' vista do parecer altero a nota da Parte III
da prova do recorrente para trinta e oito (38) pontos, assim dis-
tribuidos:
Resumo
1.0 telegrama
2.0 telegrama • 4 	
2.0 telegrama . .
4.° telegrama . 	
5.0 telegrama 	

	

D.S. do D.A.S.P., em 17 - de abril de 1941 	
diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares

Processo 2.332-11 — Alexandre Dias da Costa, nandidato à prova
de habilitação para Redator do D.I.P., pede revisão de prova. —
Compareça ao S.C. do D.A.S.P. afim de retirar os anexos.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério cda Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. n. 2.201 — Recurso de Astor Pessoa da Costa e Silva.
Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer.

DESPACHO DA SECRETARIA.

Proc. n. 3.082 — Memorial de Joaquim Roberto de Queiroz.
— Sele devidamente o memória' e o documento junto.

• •
• 12 pontos

7 pontos
5 pontos
5 pontos
4 pontos
5 pontos

— Murilo Braga,

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA 

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N. 11 DE IA DE ABRIL DE 1911

'O presidente do Conselho Nacional de Águas, e Energia Elétrica:
Resolvo designar o bacharel José pinto Peixoto da Cunha para

responder pelo expediente da Consultoria Jurídica, durante as férias
do consultor jurídico, da presente data até 3 de maio p. vindouro, sem
prejuizo das atribuições que lhe cabem como secretário da presidência
do Conselho.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1941. — Mário Pinto Peixoto da
Cunha, tenente-coronel, presidente do Conselho,

PORTARIA N. 12 DE 17 DE ABRIL DE 1911

O presidente do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica:
devidamente autorizado pelo Sr. presidente da República, em despacho
exarado na exposição de motivos n. 559, de 8 de abril de 1941, e na
1i:irmo do que prescreve o item V do art. 26 do decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro do 1938 — Resolve admitir como extranumerário men-
salista Maria de Lourdes Borba da Silva, pelo prazo de 8 meses e 14
(lias, para desempenhar as funções de auxiliar de escritório vm, me.
diante o salário mensal de 4500 (quatrocentos e cinquenta mil réis),
correndo a despesa correspondente por conta da verba 1 — Pessoal, II
— Pessoal Extranumerário — Sub-consignação n. 05 — Mensalistas,
do orçamento em vigor (decreto-lei n. 2.920, art. 4. 0, anexo 9).

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de termi-
nado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da ad-
ministração pública e sem que caiba ao extranumerário mensalista
qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio da Janeiro, 17 de abril de 1941. — Mário Pinto Peixoto da
Cunha, tenente-coronel, presidente do Conselho.

PORTARIA N. 13 DE 17 DE ABRIL DE 1941

O presidente do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica:
devidamente autorizado pelo Sr. Presidente da República, em despa-
cho , ,.:arado na exposição de motivos n. 559, de 8 de abril do 1941, e
na j . ma do que prescreve o item V do art. 26 do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938 — Resolve admitir como extranumerário
mensalista Mário Pauline Ferreira, pelo prazo de 8 meses e 14 dias,
para desempenhar as funções de servente V, mediante o salário men-
sal do 3000 (trezentos mil réis), correndo a despesa correspondente
por conta da verba 1 — Pessoal, II — Pessoal Extranumerário Sub-
consignação n. 05 —; Mensalistas, do orçamento em vigor (decreto-
lei n. 2.920, art. 4.0, anexo 9).

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada" antes de termf- •
pado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao extranumerário mensalista qual-
quer direito de indenização ou reclamação.

Rio de Janeiro, 17 de abril do 1941. — Mário Pinto Peixoto da
Cunha, tenente-coronel, presidente do Conselho.

RETIFIC.AÇÃO

No Diário Oficial de 15, à páginas 7.393 sob o título "Conselho' Na-
cional de Águas e Energia Elétrica" onde está: Resumo do trabalhos
da 15•a Sessão, leia-se; Resumo dos trabalhos da 145.a Sessão,	 .

Departamento de ' Administração

Divisão do Material

Dia 3 de .abril de 1911

Exposição de motivos:
Ao Esmo. Sr. Presidente da República:

Por despacho desta data, o Excelentíssimo Senhor Presidente;
da República, atendendo às razões constantes da Exposição de Motivos
deste Ministério sob o n. DM/SÁM/3.966-41/2.779, de 14 de março
último, concedeu autorização para aplicação do crédito de 430:0000,
da sub-consignação n. 31-32) — III — da Verba 2 — Material, do
orçamento vigente, inde pendentemente do respectivo duodécimo, uãoexcedido o limite de 41:0200. (P. 6.662-41).

••n•••••••nn•••

Diretoria da Justiça e do Interior

SEGUNDA SEMI()

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 16 de abril de 1941

Re querimentos despachados: 	 •
Amilcar da Fonseca Ribeiro, residente nesta Capital, optando pelanacionalidade brasileira. — Junte certidão da Delegacia de Ordem

Política e Social e atestado, policial, de residência nesta Capital (pra..
cesáo 19.757-940).

Venceslau Grus, residente no Estado do Paraná, solicitando na.
turalização. — Indeferido, nos termos do parecer (proo. 15.853 de
1939).

Alberto Stahl, residente no Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização. — Aguarde-se complete o prazo de dez anos (proces-
so 1.470-941).	 •

Elise Staht, residente no Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização. — Aguarde se complete o prazo de dez anos (proces-
so 1.464-941).

João Teles. residente no Estado de Minas Gerais, solicitando tf-
tulo declaratório. — Junte nova certidão de casamento, da qual
constem dia, mês e ano do ato (proc. 3.351-941).

João Zerlini, residente no Estado de São Paulo, solicitando títu-
lo declaratório. — Junte passaporte ou certidão de chegada (pro-
cesso 11.499 -940).

Antônio Augusto Rodrigues, residente no Estado do Rio de Ja-
neiro, solicitando título declaratório. — Junte certidão de transcri-
ção de imovel e outra da escritura da respetiva aquisição (proces-
so 24.552-939).

Pedro Leitão, residente no Estado de São Pauto, solicitando na-
turalização. — Justifique as divergências quanto à data do nasci-
mento e nome materno (proc. 14.032-939).

ATOS TIO SR. DIRETOR

João Pereira Correia, residente nesta Capital, solicitando cer,
tidão. — Junte o instrumento da procuração (proc. 3.804-'941).

Oto Scholz, residente nesta Capital, solicitando naturalização.
Compareça a esta Diretoria (proc. 2.762-940).

Francisco Marques da Silva, residente nesta Capital, solicitan-
do naturalização. — Compareça a esta Diretoria (proc. 1.682-941).

Maria da Silva Oliveira, solicitando restituição de documentos.
Sim, mediante recibo (proc. 3.083-941).
Henrique Araujo, solicitando restituição de documento. — Não

ha o que deferir (proc. 2.638-941).
José Luiz Gandra, solicitando restituição de documentos.

iSim, mediante recibo ,(proc. L208-940),,.
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Humberto de Araujo Júnior, solicitando restituição de documen-
- Sim, mediante recibo (proc. 1.380-941).
Joaquim Pereira, residente nesta Capital, solicitando retifica-

ção de data de nascimento. — Não há o que deferir (proc. 1.365,
de 1941).

Atílio Leonello, residente no Estado do Rio de Janeiro, solici-
tando titulo declaratório. — Sele, devidamente, a petição (processo
,1.381-911).

Crispim de Almeida, residente nesta Capital, solicitando natu-
ralização. — Faça a prova de que o delito cometido em 1928 não
se enquadra no dispositivo da lei que impede a naturalização (pro-
cesso 2.194-911).

Alegra Selou Hadjes, residente nesta Capital, solicitando titulo
declaratório. — Junte passaporte ou certidão de chegada; atestado
policial de residência há mais de doze anos o os origivais das cer-
tidões de casamento e de nascimento de filhos (proc. 12.641-940).

Caetano Fabrini, residente no Estado de São Paulo, solicitando
título declaratório. — Junte atestado policial de residência há smais
de dez anos e nova certidão de transcrição de imovel, visto que a
ressalva não foi feita pelo serventuário que forneceu a certidão
(proc. 9.990-940).

Joseph Marie Antoine Rossé, residente no Estado do Rio de Ja-
neiro, solicitando naturalização. — Junte certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado, passaporte ou car-
teira de identidade e complete selo (proc. 24.443-939).

Berta Breslauer, residente nesta Capital, solicitando ..aturali-
zação. --Junte certidão de desembarque; prova de profissão ou de
que vive às expensas de seu marido, juntando, nesse caso,-prova de
profissão do mesmo; complete selo; junte certidão de nasoimento
ou documento que a substitua e requeira, querendo, os favores do
art. 11, n. I, do decreto-lei n. 389 (proc.' 22.324-910).

José Augusto Esteves,- residente nesta Capital, solicitando título
declaratório. — Declare dia, mês e ano em que nasceu (processo
530-911).	 .

Raquel Cliraer, residente nesta Capital, solicitando naturaliza-
ção. — Junte atestado policial de residência ha mais de 10 'nos e
complete solo (proc. 989-941).

José Gomes da Silva, residente no Estado do Rio fie Tonsico,
solicitando naturalização. 	 Complete selo (proc. 4.261-941).

Antônio dos Santos Gomes, residente nesta Capital, solicitando
titulo declaratório. — Junte certidão do respectivo registo, pro-
vando ter imovel transcrito em seu nome, antes • de 16 do julho de"
f934, o passaporte ou certidão de desembarque (proc. 12.520-940).

Antônio Canázio, residente nesta Capital, solicitando titulo de-
elaratório. — Junte passaporte ou certidão de desembarque. (Pro-
cessSo n. 22.984-40).	 -

Anatol Romensky, residente no Estado de Santa Catarina, so-
licitando título declaratório. — Junte certidão da Delegacia de Or-
dem Política o Social da Capital do Estado; atestado, policial, da re-
sidência ha mais de 10 anos e passaporte ou certidão de desembar-
que. (Proc. 816-939).

Andreé Joanne Marie Gode, residente nesta Capital, solicitando
naturalização. =Junte atestado, policial, de reoldència ha mais de
dez anos no Brasil e complete selo. (Proc. 2.094-41).

Ilenrique Liebermann, residente no Estado de São Paulo, soli-
citando naturalização. — Sele um documento. " (Proc. 13.989 de
1910).

Marta Zimmermann, residente no Estado de São Paulo, solici-
tando titulo declaratório. — Junte certidão de transcrição de imo-
vel em seu nome, da qual conste a data respectiva; justifique a -di-
vergência de nome, notada nos documentos apres'entados; junte pas-
saporte ou certidão de chegada e certidão de casamento. (Processo
n. 24.469-39).

Francisco da Rocha Leonardo, residente nesta Capital, solici-
tando título declaratório. — Justifique divergência de nome, notada
nos documentos apresentados. (Proc. n. 4.240-41).

Leão Paciornik, residente no Estado do Paraná, solicitando na-
turalização. — Faça reconhecer firmas; complete selo de uru do-
cumento; junte novas folhas corridas da policia e das justiças 'fe-
deral (extinta) e local e nova certidão da Delegacia de Ordém Po-
lítica e Social da Capital do . Egtado. (Proc. 199-40).

Charles Raoul Van Grieken, residente no Estado de São Paulo,
solipitando titulo declaratório. — Complete• selo de um documento
e junte atestado policial, de residência desde 1925. (Processo nú-
mero 25.296-39)..

Otto Hofmann. residente no Estado de Pernambuco, solicitando
naturalização. — Faça reconhecer a firma de um documento e jus-
tifique a divergência de nacionalidade, notada na última certidão
apresentada. (Proc. 19.939-40).

Nicholas Baranoff, residente no Modo de São Paulo, solici-
tando naturalização. — Sele um documento. (Proc. n. 13.785 de
1910) .

Ricardo Landgraf, residente no Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando titulo declaratório. — Junte certidão do registo de imo-
veis, provando a data em que foi o imovel transcrito em seu nome.
(Proc. 3.610-41).

Albino Calheiros, residente nesta Capital, solicitando titulo de-
claratório. — Junte passaporte ou certidão de chegada. (Processo
ri. 25.399-39).

Emil André Buclii, residente nesta capital, solicitando título de-
jelaratório. — Retifique o seu nome na certidão de transcrição de

imovel; junte passaporte ou certidão de desembarque e to-siado
policial de residência há mais de dez anos (proc. 25.409-939, .

Miguel Teixeira Osório, residente no Estado da Bafa, solicitando
naturalização. — Complete selo de documentos; junte atestado poli-
cial do resdência há mais de dez unas no Brasil e certidão da De-
legacia de Ordem Politica e Social da Capital do Estado (processo
22.380-910).

Arnaldo dos Santos, residente nesta Capital, solicitando naturali-
zação. — Prove quitação com o serviço militar em seu país do ori-
gem e complete selo (proc. 964-941). /

Antônia Palomo Simon, residente no Estado de São Paulo, _soli-
citando titulo declaratório. — Junte passaporte ou certidão de che-
gada; atestado policial do residência há mais de dez esmos certidão
de casamento, da qual conste o regime de bens e retifique o nome de
seu. marido na certidão de transcrição de ¡MOVEI (Proc. u. 18.372,
de 1940).

Henrique Simon, residente no Estado de São Paulo, solicitando
título deelaratório. — Junte passaporte ou certidit o de chegada; ates-
tado policial de residência há ma is de 10 anos no Brasil e retifique
o seu nome na certidão de transcrição de imovel (proc. 17.633-940).

João Luiz Moreira Capelão, residente nesta capital, solicitando
titulo declaratório. — Junte atestado policial do residência 11;i mais
de dez anos e prova de desembarque, passaporte ou certidão Cs, che-
gada (proo. 21.907-940),

João Luiz Martins, residente nesta Capital, solicitando título
deciaratórioS — Junte passaporte ou certidão do chegada, atestado
policial de residência há mais de dez anos e complete selo de um
documento.

. Nicolau Jacó Abdu, residente no Estado do Rio de Janeiro, soli-
citando título declaratório. — Junte passaporte ou certidão de che-
gada e atestado:, policial de residência há mais de dez anos (processo
2.439-941).

Guilherme Scheide, residente no Estado de Santa Catarina, so-
licitando título declaratório. — Justifique a divergência de nome,
na certidão de casamento e nos demais documentos (-proc. 3.630-941).

Max Roilberg, residente nesta Capital, solicitando naturalização.
— Junte certidão de casamento em original; Complete selo; junto
atestado policial provando residência no Brasil desde 1914, quando
chegou, ainda' menor, e passaporte ou carteira de identidade (siso -
cesso 10.903-940).

José da Silva Barroso, residente nesta Capital, solicitando titulo
declaratório. — Junte passaporte ou certidão de chegada (processo
14.489-940).	 •

Jegues Lsrael, residente nesta Capital, solicitando eature.isacão.
— Prove quitação com o serviço militar em seu país de origem o
complete selo (proc. 23.090-939).

-Lucie Menasche; residente nesta Capital, solicitando naturali-
zação. — Cemplete selo (proc. 1.366-940).

Blanche , Ana Gonçalves da Silva, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratórici. — Junte passaporte ou certi-
dão de chegada, ou atestado policial de residência há mais de vinte
anos; requerer com o seu inteiro nome civil, Blanche Ana Gonçalves
da Silva, o qual devo constar de toda a documentação e provar que
o imovel continuou em seu. nome, na vigência do casamento (pro-
cesso 5.377-940).

Adolfo -Fonzari, residente no Estado de São Paulo, solicitando
título declaratório..— Junto passiverte ou certidão do chegada ou,
na sua falta, atestado policial de residência no Brasil desde 1911 o
justifique a divergência quanto ao nome materno no petição o na
certidão do nascimento de filho brasileiro e junto ainda documento
habil provando nacionalidade do origem e maioridade legal (pro-
cesso 25.083-939).

Salvador Capelli de Sanctis, residente no Estado de Minas Gerais,
solicitando titulo declaratorio. — Junte certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da Capital do Estado e sele documentos pro-
cesso 4.083-941).

Joaquim António Cardoso, residente nesta Capital, solicitando
título declaratório. — Junte passaporte (proc. 3.726-41).

Assad Curi Tobia Ateia, residente no Estado do Pará, solicitando
• naturalização. — Junte certidão do respectivo registo, provando ter
imovel transcrito em seu nome, antes de 16 de junho de 1934; cer-
tidão da Delegacia de Ordem Política e Social da Capital do Estado
e faça traduzir os documentos apresentados (proc. 11.500-910),

'laical Haddad, residente no Estado de Minas Gerais, solicitando
titulo declaratório. — Junte passaporte ou certidão de chegada e
complete selo (processo 4.528-941).

Antônio Cardoso de Oliveira, residente nesta Capital, solicitando
título declaratório. — Junte certidão do respectivo registo, provando
ter imovel transcrito em seu nome, antes de 16 de julho de 1931;
junte passaporte (proc. 3.727-41).

José Rodrigues Marques, residente nesta Capital, solicitando na-
turalização. — Junte atestado policial do residência há mais do dez
anos; sele e raça reconhecer firmas de documentos (proc. 14.7G3,
de 1910)_.
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112.400 --

QUARTA SEMI()
	 05.451

Ma 5 de abril de 1941	 112.611 --

enviadas à 3.a Secção, com os processos e 707.636
e que poderão ser procuradas nos guichets
16% horas:	 112.642-

Carteiras prontas,
fichas correspondentes
respectivos, das 12 às

-- 113.134 80.248

149.451 112.752 --

708.678
708.689

-1(3.301
•- - 113.007 --
705.104 ______

707.931
-- 113.353

113.014 --

	

706.347 	
706.466

-- 113.375
	  113.030 --

	

304.947 	
191.749

-- 113.382
113.041 --

71.487
301.087

-- 113.391	  1,13.048 --
710.393 442.627

--113.399 113.054 --

702.211 706.226

-- 113.499 113.003 --

496.058 708.301 --

-- 113.415* 113.070 --

709.381 709.428 '

-- 113.421 113.082 --

706.930 709339

-- 113.429 113.090 .--

707.020 -703.783

-- 113.428

709.076--113.195
112.845 --396.307
708.387--.413.263
113.000 --

Ma 12 de abril de 1941

Carteiras prontas, enviadas h 3.a Secção, cora os processos
e fichas correspondentes, e que poderão ser procuradas nos guichetS
respectivos, das 12 às 1614 horas:

2.808 -- 13.004 -7	 23.460 -- 42.557 -- 96.353 -- 106.079

456.042 604.795 640.017 135.830 480.512 128.399

109.155 -- 109.205 -- 111.246 -- 111.050- 111.724 -- 113.304

111.61! 705.584 707.809 709.543 707.519 , 708.639
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708.195	 -Carteiras prontas, , enviadas à '3.a Secção, copa os processos
o fichas correspondentes, e que poderão ser procuradas nos guichets

ã4--113.446 respectivos, das 12 s 161 horas:

113.100 . -- 113.101- 113.103 -- 113.105 -- 113.106 -- 113.107

709.308 706.185 710.886 707969 708.939 703.244

113.109 -- 113.110 -- 113.111 -- 113.113 -- 113.114 -- 113.115

109.154 705.546	 ' 707.527 708.559 709.431 706.494

113.116 -- 113.117 -- 113.1/8 -- 113.119 -- 113.124 -- 113.128

201.235 - 708.156 707.392 707.796 707.401 709.226

113.130i - 113.131 - 113.132 - 113.133 - 113.136 - 113.137

707.067 354.432 707.069 706.896 92.77! 706.789

113:139 -- 13.140 . r 113.141 -- 113.142 -- 113.143 -- 113.146

708.509 485.516 705.538 706.511 496.753 708.839
1

113.147- 143.153- 113.155 -- 113.158 -- 1i3.10-

708.671 704.602 708.451 193.906 486.299 709.191

113.060 -- 113.072 -- 113.080 -- 143.127 -- 113.129

708.311 708.117 288.931 708.577 710.666

113.135 -- 113.151 -- 113.156 --113.182 -- 113.194

709.385 707.897 708.450 709.345 709.138

113.199 -- (13.221 -- (13.228 --113.238 -- 113.260

708.994 706.296 235.131 314.082 708.431

113.266 -- 113.267 -- 113.268 -- 113.280 -- 113.290

707.181 707.542 709.347 709.270 708.924

113.317 -- 113.324 -- 113.333 -- 113.339 -- 113.342
-

704.892 710.961 709.458 704.869320.715

113.351 -- 113.366 -- 113.371 -- 113.372 -- 113.374

705.898 417.336 709.537 709.274 703.085

113.376 -- 113.378 -- 113.379 -- 113.380 -- 113.381

704.113 376.024 268.280 359.885 709.885

113.383 -- 113.385 -- 113.387 -- 113.388 -- 113.390

243.670 709.245 707.816 707.815 153.671

113492 -- 113.393 -- 113.396.	 - --113.397 -- (13.398

705.963 709.238 709.265 705.584 702.932

113.403 -- 113.404 -- 113.405 113.407--- 113.408

709.044 709.277 277.065 710.967 87.600

113.410 -- 113.411 -- 113.412 -- 113.413 -- 113.414

363.090 490.059 707.665 707.333 496.023

113.416 -- 113.417 -- 113.418 -- 113.419 -- 113.420

709.812 711.287 707.415 -	 700.130 304.123

113.422 -- 113.423 -- 113.424 -- 113.426 -- 113.428

706.270 710.060 707.575 . 709.794 709.804

113.130 -- 113.431 -- 113.434 -- 113.436 -- 113.437

707.746 368.790 •	 121.633 427.176 708.174

113.441	 -- 113.442 -- 113.443 --113.444 -- 113.445

72.786 708.656 709.365 341.748 709.313

113.417 -- 113.450 -- 113.451 -- 113.452 -- 113.454

709.311 708.065 708.064 708.682 708.343

113.459 -- 113.461 -- 113.464 -- 113.465 -- 113.467

707.902 711.299 708.628 709.720 710.386

709.031

113.455

707.976

-- 113.40

709.440

112.606 -- 112.607 -- 112.608 -- 112.609 - 112.610

706.191 703.505	 703.675 706.319 709.276

112.615 -- 112.616 -- 112.623 -- 112.639 -- 112.640

706.121 710.220	 708.430 708.273 707.099.

112.643 -- 112.647 .-.112.648 -- 112.652 -- 112.751

709.011 327.944	 707.380 341.921 705.353

112.753 -- 112.809 -- 112.841 -- 112.843 -- 112.844

705.354 709.521	 707.346 708.172 708.171

112.846 --112.847 --112.848 -- 112.913 --112.997

707.678 707.727	 707.228 705.612 708.788

113.001 -- 113.002 -- 113.003 -- 113.004 -- 113.00

446.691 708.712	 706.753 706.560 350.554

113.009 -- 113.010 -- 113.011 -- 113.012 -- 113.013
____---
709.051 708.804	 433.812 174.197 '708.615

113.018 -- 113.019 -- 113.020 -- 113.026 -- 113.027

709.410 706.890	 709.480 709.397 710.278

113.031 -- 113.035 -- 113.036 -- 113.037 -- 113.040

704.411 703:335	 192.177
•

706.403 312.334

113.042 -- 113.044 -- 113.045 -- 113.046 -- 113.041

707.861 137.874	 708.271 204.823 70.587

113.049 -- 113.050 -- 113.051 -- 113.052 -- 113.053

706.897 442.770	 708.268 707.859 707.804

113.055 --113.057 --(13.058 -- 113.059 --113.061

497.190 295.090	 709.427 708.912 709.193

113.064 -- 113.065 -- 113.066 -- 113.067 -- 113.069

707.763 -- 709.122 -- 707.687 -- 702:031 -- 706.692

113.073 -- 113.075 -- 113.077 -- 113.078 -- 113.081

457.867 708.034	 708.182 371.692 710.671

113.083 -- 113.084 -- 113.085 -- 113.086 -- 113.087'

709.349 120.043	 269.409 708.032 706.982

113.091 -113.092--- 113.094 -- 113.095 -- 113.090

430.110 372.384	 703.508 700.437 709.243
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113.162 - 113.163 -- 112.164 - 113.165 - 113.177 -'113.178

70/.393 705.832 708.903- 436.652 710.2ó8	 709.565

113.179 -- 113.181 -- 113.183 -- 113.185 -- 113.186 -- 113.188

399.218 709.284 707.127 709.601 709.414	 709.305

113.189 -- 113.190 -- 113.191 -- 113.192 -- 113.193 -- 113.196

707.368. 706.783 709.348 709.529 709.201	 708.232

113.197 -- 113.198 -- 113.201 -- 113.205 -- 113.200 -- 113.208

708.101 304.230 96.948 708.033 709.681	 708.650

113.209 -- 113.210 -- 113.213 -- 113.217 -- 113.219 -- 113.220

708.233 703.692 706.667 108.119 709.171	 709.375

113.223 --113.225 -- 113.229 -- 113.230 -- 113.233 --.113.234

708.095 711.085 709.207 708.228 707.968	 707.060

1 1 3.£35 -- 113.230 -- 113.237 -- 113.239 -- 113.240 -- 113 242

709.465 707.904 708.176 709.513 709,626	 708.1 7

113 241 -- 113.215 113.216 -- 113.218 -- 113.249 -- 11".250

710.585 710.606 707.890 706.957 708.791	 708.889

113.251 -- 113.252 -- 113.255 -- 113.256 -- 113.257 -- 113.259

51.002 709.710 706.952 707.593 705.303	 708.965'

113.201 -- 113.262 -- 113.264 -- 113.265 -- 113.270 -- 113.271

707.947 708.660 707.182 710.973 706.593	 706.721

113.270 -- 113.277 -- 113.279 -- 113.281 -- 113.282 -- 113.283

127.458 707.504 708.999 709.478 275.041	 341.413

113.287 -- 113.288 -- 113.289 -- 113.295 -- 113.290 -- 113.297

707.005 708.437 710.969 709.413 703.146	 324.789

113.298 -- 113.299 -- 113.300 -- 113.303 -- 113.304 .	 113.307

220.912 710.853 380.639 708.616 .765.900	 '707.391

113.308 -- 113.309 -- 113.310 -- 113.311 -- 113.321 -- 113.322

337.485 711.083 711.084 708.859 309.653	 707.766

113.325 -- 113.326 -- 113.327 -- 113.328 -- 413.330- 113.331

701.891 709.143 706.900 708.619 708.425	 707.571,

Ministério da Educação e Saude

Depaaamento de Administração

Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 9 e 10 de abril de 1941

Comprovactles despachadas

Rio Grande do Norte:
Liga de Ensino do Rio-Grande do Norte - Natal - Em' 1940 -

S.E. 41.188-40. - Os documentos de fls.. 41 e 40 nrko preenchem
todas as formalidades legais; o documento de fls. 42 não pode ser
aceito.

Alagoas:
Santa Casa de Misericórdia de Penedo - Em 1939 - S.E. 34.315,

de 1940. - O documento é restituido para ser visado.
Espirito Santo:

Santa Casa de Misericórdia de Cachoeira de Itapemirim - Em
1940 - S.E. 7.169-41. - São necessárias as faturas corresponden-
tes às duplicatas de fls. 23 a 25.

Distrito Federal:
Asilo Isabel - Em 1940 -- S.E. 5.878-11. - Os documentos

devem ser visados e assinados pelo diretor.

São Paulo:
Bandeira Paulista de Alfabetização - São Pauto - Em 1938 -

S. E. 18.451-39. - Os documentos são devolvidos por estarem em
desacordo com o item 4 das instruções em vigor.

Santa Casa de Misericórdia e Asilo dos Pobres - Batatais - Em
1940 - S. E. 7.170-41. - Os documentos apresentados não podem
ser aceitos.

Santa Casa de Misericórdia S. Roque - Em 1940 - S. E.
6.582-41. - Os documentos de fia. 18 e 19 precisam o atestado de
entrada da mercadoria.

Minas Gerais:
Conferência São Vicente de Paula - São Sebastião do Paraiso

- Em 1939 - S.E. 31.348-40 - Os comprovantes não podem ser
aceitos para a subvenção de 1939.

Conferência São Vicente de Paula - São Sebastião do Paraiso
-- Em 1910 - S.E. - E' nwessário o atestado de entrada da mer-
cadoria nesse estabelecimento. (S.E. 6.724-41).

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Dia 15 de abril de 1941

Subvenção - ComprovaeGes aprovadas

Ceará:
Ano Importáncia

Patronato "Juvenal Carvalho" --	 Cascavel -
(S.E. 7.044, de 1941)	 	 1940 40:0000

Rio Grande do Norte:
Colégio Sagrado Coração de Maria - Mossoró

- (S.E. 1.790, do 1941)	 	 1910 5:00$0
Sergipe:

Hospital de CAdade.N.S. Conceição - Lagarto
-	 (S.E. 7.171-41)	 	 1940 5:0000

Espírito Santo:
Orfanato* Santa Luiza - Vitória - (S.E. nú-

mero 7.172, de 1941)	 	 1940 10:000$0
Distrito Federal:

Casa da Providência - (S.E. 5.708-41) 	 	 1940 20:000'80
São Paulo:

Abrigo de Menores "Maria Imaculada" - Mo-
coca -- (S.E. 6.417, de 1941) 	 	 1940 5:000$0

Asilo Bom Pastor - São Paulo-(S.E. 6.122-41) 1940 1s:0000
Asilo de Or5ãos Coração de Maria Nossa Mãe

- Piracicaba - (S.E. 7.164-41) 	 1940 10:00080
Circulo Operário do 'piranga - São Paulo -

(S.E. n	 1.697-41)	 	 	 OG 1940 15:06080
Santa Casa de Misericórdia S.V. de Paulo -

São Pedro - (S.E. 7.167-41)	 	 1940 10:000O
Sociedade Feminina de Instrução e Caridade -

São Paulo - (S.E. 3.193-41) 	 1940 5:000$0
Sociedade Luiz Pereira Barreto - São Paulo

- (S.E.	 18.412-39)	 	 1938 20:00080
Sociedade Luiz Pereira Barreto - São Paulo

- (S.E.	 5.218-41)	 	 1939 20:000$0
Sociedne Luiz Pereira Barreto - São Paulo

-	 (S.E.	 5.224-41)	 	 1940 20:00080
Paraná:

Faculdade de Direito do Paraná - Curitiba -
(S.E.	 5.628-41)	 .	 	 1940 50:00080

Rio Grande do Sul:
Sociedade S. V. Paula - Pelotas -- (S.E. nó-

mero 5.624, de 1911)	 	 1940 25:00080
Minas Gerais:

Escola de Farmácia e Odontologia - Alfenas -
(S.E. 929, de 1941)	 	 1940 15:09080

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de abril de 1911
Portarias:

N. 181 - Na conformidade do despacho exarado pelo senhor
Presidente da República na exposição de motivos u. 455, de 28 de
março de 1941 e do disposto no item V do art. 26, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranurne-
rário-mensalista Max Nelson Senise, pelo prazo de nove (9) meses e
quatro (U dias, para exerenr as funeões de interno V do Serviço
de. Assistência a Psicopatas do Distrito Federal, na vaga decorrente d.
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dispensa de Geraldo Pereira Leite, mediante salário mensal de tre-
zentos mil réis -(300$0).	 -

N. 182 — Na conformidade do despacho exarado pelo •senhor
Presidente da República na exposição de motivos n. 455, de 28 de
março de 1941 e do disposto no item V do art. 26, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-
rnensalista Luiz Miller de Paiva, pelo prazo de nove (9) meses e quatro
(4) dias, para exercer as funções de interno V do Serviço de Assis-
tência a Psicopatas do Distrito Federal, na vaga decorrente da dis-
pensa de Dalmir Ramos, mediante salário mensal de trezentos mil
réis (3000).

N. 183 Na conformidade do despacho exarado pelo senhor
Presidente da República na exposição de motivos n. 454, de 28 de
março de 1941 e do disposto no item V do art. 26, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-
mensalista, Silas Gonçalves Filgueiras, pelo prazo de nove (9) meses
e quatro (4) dias, para exercer as funções de interno IV da Facul-
dade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, na vaga de
Murilo Vilela Bastos, mediante salário mensal de duzentos -e cin-
quenta mil reis (250$0).

N. 184 — Na conformidade do despacho exarado pelo senhor
Presidente da República na exposição de motivos n. 454, de 28 de
março de 1911, e do disposto no item V do art. 26, do decreto-lei
n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-
mensalista Vatter Teixeira da Luz, pelo prazo do nove (9) meses e
quatro (41 dias, para exercer as funções de inter') IV da Faculdade
Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, na vaga de Edison
Monteiro de flodoi, mediante salário mansa' de duzentos e cinquenta
mil réis (250$0).

N. 185 — Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pre-
sidente da República na exposição de motivos n. 454, de 28 de março
de 1941, e do disposto no item V do art. 26, do decreto-lei n. 240,
de 4 do fevereiro de 1938, foi admitido como extranumerário-men-
salista Domingos Falido, pelo prazo de nove (9) mastia e quatro (4)
dias, para exercer as funções de interno IV da Faculdade Nacional de
Medicina da Universidade do Brasil, na- vaga de Paulo Thibau
França, mediante salário mensal de duzentos e cinquenta mil réis
(2500).

Dia 16 de abril de 1941

Despacho:

Juventina Dias .Xavier — Apresente certidão de óbito de seu
marido e faça reconhecer, por tabelião, a firma do signatário da cer-
tidão. (15.603-41).

Conselho Nacional de Educação

Aos dezesseis dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e um, nesta cii'ade do Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a Pre-
sidência do Sr. Conselheiro Reincido Porchat, tendo como Secretário
o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. Conselheiros Cesár!o de An-
drade, Josué d'Afon.seca, Ari de Abreu Lima, Leonel Franca, Amoroso
Lima, Jurandir Lodi, Paulo Lira, Parreiras Horta, Bani Carvalho,
Leitão da Cunha e Jdnatas Serrano, realizou o Conselho Nacional de
Educação a

•
13.a sessão da La reunião ordinária do ano.

Lida pelo Sr. Secretário a ala da sessão anterior, foi a mesma sem
restrições aprovada.

G expediente constou da leitura de pareceres. Por proposta do
Conselheira Cesário de Andrade, foi inserto em ata um Voto de con-
gratulação pela nomeação do Conselheiro Samuel Libanio para o'lugar
de Diretor do Serviço Nacional de Tuberculose.

Na ordem do dia, foi unanimemente aprovado o parecer, n.
31, da Comissão de Ensino Superior, referente ao relatório de

1939 do Instituto Superior de Filosofia, Ciências e Letras Sedes Sa-
pientae

'
 concluindo pela volta ao Departamento Nacional de Educação

para o devido estudo.
Por ter pedido urgência o Conselheiro Josué d'Afonseca, foi dis-

tido e unanimemente aprovado o parecer
39, da Comissão de Ensino Superior, referente ao pedido de reco-

nhecimento para o Curso Provisório de Educação Física, de Santa Ca-
tarina, concluindo pela volta do processo ao Departamento Nacional de
Educação, afim de que sobre a matéria se manifeste a Divisão de En-
sino Superior.

Teve a discussão adiada, por haver pedido vista do processo, o-
parecer

36, ea Comissão de Legislação, referente à inscrição, em concurso,
de André Perez Velasco e outro.

Na mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrada a
sessão e convocou os Srs. Conselheiros para a próxima sexta-feira, dia
dezoito, às quatorze horas.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 35.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

No dia quatro de abril de 1941, na sala das sessões, sob a presi-
dência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais a

Sra. Eugênia Hamanu e senhores doutores Ernani Agrícola e Saul
de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 45 minutos. Deixou de
comparecer, por motivo previamente justificado, a Sra. Esteia de
Faro. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia dois de abril
corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes
processos:

Pelo Sr. ministro Ataufo Nápoles de Paiva:

1 - - Sociedade Filarmónica 28 de Setembro, de Joa"zeiro, Bafa
(auxílio para 1942). — Aprovado; 2 — Liga Araraquarense Contra a
Tuberculose, de Araraquara, S. Paulo (auxílio para 1942). — Apro-
vado; 3 -- Conferência de São Virente de Paulo, de Iguape, S. Paulo
(auxilie para 1942). Aprovado; 4 — Soeiedade de São Vicente do
Vaula. de Nova G:anada, São Paulo (auxílio para 1942). — Aprovado;
5 — Sant a Casa de Misericórdia, de Prudentópolis, Paraná (auxílio
para 1942). — Aprovado; 6 — Asilos Pela e Betania, de Taquarf, Rio
Grande do Sul (auxílio ¡Iara 1942). — Aprovado. 7 — Associação das
Damas de Caridade, de Campanha, Minas Gerais (auxilio para 1942),
— Aprovado.

— Pela Sr. Dr; Ernani Agrícola:

-7- Missão Dominicana de Conceição do Araguilia,•de Conceoção
do Araguáia, Pará (auxílio .para 1942; — Aprovado. 2 — Instituto
de Química do Paraná, de Curitiba (auxilio para 104.2). — Apro-
vado.

— Pela senhora Eugênia Hamann:

1 Asilo Nossa Senhora de Nazaré, do Distrito Federal (auxi-
lio para 1942). — Aprovado de acordo com o voto da relatora. 2 —
Sante Casa de Misericórdia, de Aparecida, São . Paulo (auxílio para
1942). — Aprovado, de acordo com o voto da relatora. 3 — Santa
Casa da Misericórdia, de Avaré, São Paulo (aux(lio para 1942). —
Aprevado, de acordo com o voto da •relatora. 4 — Asilo São Vicente
de Paulo, de Itapetininga, São Paulo (auxílio para 1912). 	 Apro-
vado.

— Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:

1 — Colégio e Orfanato Nossa Senhora do Amparo, de Surubim,
Pernamkuco (auxílio para 1942-. — Aprovado. 2 — Santa Casa de
M'serícó"rdia, de Joazeiro, Baía (auxílio para 1942). --- Aprovado.
3 — Lar dos Desamparados, de Baurti, S. Paulo (auxílio para 1942).

1-- Aprovado. 4 •— Asilo Bom Pastor, de Belo Horizonte Minas Ge-
rais ',auxílio para 1912). — Aprovado. 5 — Centro Espírita Piauien-
se. ris Terezina, Piauí (pedido de aprovação de reforma dos eàtatu-
tos) . --- Considerou o Conselho que não pode se manifestar sobre
um projeto de reforma de estatutos de uma instituição, pois seria
erigir-se em confeccionador da lei interna da mesma o que lhe parece
ser defeso. Ás 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar,
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Presidente
-- José Pedro Ferreira da Costa, secretário. -- Átaulpho Napoles de
Paira, presidente.

ATA DA 37.a SESSÃO oRDINÁRI& DE 19.11

No dia sete de abril de 1941, na sala das sessões, sob a presi-
dência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as
senhoras -Esteia de Faro e Eugênia Hamann e senhores doutores
Ernani Agrícola r Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas
e 30 minutos. • Pelo secretário, foi lida a ata da sessão do dia qua-
tro de abril corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relatados
os seguintes processos:

Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles- de Paiva: 1 — Cruz Ver-
melha -Brasileira, do Distrito Federal (auxílio para 1942 .) — apro-
vado; 2 — Dispensário São Vicente de Paulo, do Distrito Federal
(auxílio para 1942) — aprovado, se possivel com majoração, de
acordo com o voto do relator; 3 — Orfanato da Imaculada Concei-
ção, do Distrito Federal (auxílio para 1942) — aprovado; 4 —
Abrigo Padre Vitor, mantido pelo Centro Espírita Luz e Caridade,
de Bolai, São Paulo (auxílio para 1912) — aprovado.

Pela senhora Eugênia Hamann: 1— Sociedade de São Vicente
de Paulo (Conselho Particular Vicentino), de Santa Rita do Sa-
pucaí, Minas Gerais (auxílio para 1942) — aprovado.

.Pela senhora Esteia de Faro: 1 — Asilo de Orfãs São Vicente
de Paulo, de Florianópolis, Santa Catarina (auxílio para 1942) —
aprovado; 2 — Escola Profissional Delfim Moreira, de Pouso Ale-
gre, Minas Gerais (auxílio para 1942) — aprovado.

Pelo Dr. Saul de Gusmão: 1 — Santa Casa de Misericórdia,
de Esplanada, Bafa (auxilio para 1942) — aprovado; 2 — Conse-
lho Particular de São Vicente de Paulo, de Araxá, Minas Gerais
(auxílio para 1942) — aprovado; 3 — Associação das Damas de
Caridade da Catedral de Boa Viagem, de Belo Horizonte, Minas
Gerais (auxílio para 1942) — aprovado.

As 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar,
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo senhor pre-
sidente. — José' Pedro Ferreira da Costa. secretário. — Ataulpho
Nopoles de Paira, presidente.
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Ministério da Fazenda .
Gabinete do Ministro

'PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPÜDLICAi

substituição ao Contador, classe K, do referido Quadro - Renato
Lindemberg Amora, que foi desligado dos serviços da Secção de
Controle conforme portaria n. 44 de 5 do corrente, arbitrando a
gratificação de 17353, relativa aos vinte e seis dias restantes.

Rio de Janeiro, '7 de abril de 1911. - Lauro Boamorte.

Carta de Carlos de Carvalho, extranumerário-mensalista da Di-
retoria do Domínio da União, solicitando que lhe seja vendido, pelo
preço da avaliação e em prestações Mensais, na base estabelecida pelo
decreto-lei n. 790, de 13 de outubro de 1938, o prédio de propriedade
da União, sito à rua Bela de São João n. 295. - Aprovado. - Este
despacho aprova o parecer do Ministério da Fazenda que opinou pela
abertura de concorrência "pública, visto haver outro interessado na
aquisição do imovel em apreço.

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

Ma 10 de abril de 1941

Ao IS r. , Interventor Federal no Estado do Paraná:
N. 5 - Comunicando que o Ministério da Fazenda nada tem a .

opor b: utilização do terreno em que se acha edificado o prédio da
antiga Delegacia Fiscal no Paraná, necessário ao alargamento da rua
Barão de Serro Azul, desde que a União seja indenizada da :.,:npor-
tância de 173:582$0, valor do aludido imovel.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 10 de abril de 1941

Ao Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 17 - Solicitando providéncias no sentido de não ser retar-

dada a remessa, à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, dos. talões
ou conhecimentos do imposto de indústrias e profissões e das taxas
de consumo dágua e saneamento, que deixarem de ser pagos nos
prazos regulamentares.

Serviço de Comunicações

ENPI?,DIENTE • DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL

•	 Dia 14 de abril de 1941

As 'certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no Carlório do Tesouro Nacional; sito à avenida Venezuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, para a com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido,
cuja importância está indicada na relação abaixo.

Interessado Proc. num. selo

Alcides' António dos Santos 	 	 21.693-41 18$2
André Lona Orliz 	 23.719-11 559
Augusto Barbosa	 	 23.620-41 22$6
Cândido Firmine de Melo Leitão Júnior 	 24.447-41 15$2
Jébrôniino Monteiro Filho 	 	 24.938-41 1753
José Vieira da Silva 	 3.844-41 38$4
Lúcio Ferreira da Silva 	 14.761-41 30$0
Mário Saraiva 	 26.004-41 1958
Paulo Camoulet	 	   25.322-41 788
Pedro Paranhos da Paixão 	  24.669-41 456
Roberto David Sanson 	 24.449-41 4458.
Plínio de Almeida Magalhães 	 24.445-41 1050

--
Ao todo: 12 certidões !Selo total: 23552

Albano Afonso 	 14.894-41 2252
Antenor Nascentes 	 26.084-41 4550
Armando Caldas Sérgio 	 93.360- í O 2856
Dulcídio de Almeida Pereira 	 24.415-41 1158
Esmeralda da Cunha Lima 	 24.346-41 4$4
Gildásio Amado 	 24.444-41 1756"
João Cintra Filho 	 88.922-38 263
José Ildefonso Gonçalves.2 Brazuna • 	 22.282-41 856
José Ildefonso Gonçalves Brazuna 	 22.284-41 3858
José Pedro da Silva 	 20.580-41 1950
Mário Guedes 	 24.443-41 3256
_	 Ao todo:	 11 certidões Selo total 22459

Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 44-A

O Diretor do Serviço do Pessoal, considerando a necessidade
da ultimação, dentro do prazo estipulado na Portaria n. 41, de 2 do
corrente, do trabalho de organização da relação nominal da dife-
rença do vencimentos, que vem sendo executado mediante prorro-
gação do expediente determinada naquela portaria, resolve incluir
na referida prorrogação, a partir desta data, o escriturário classe E
do Quadro Permanente - Rubens da Veiga Duarte Monteiro, em

Contadoria Geral da República

PORTARIA N. 92

O contador geral da Re pública, de conformidade com o art. 18
do decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de 1940:

Resolve mandar servir, a pedido, na Contadoria Seccional na De-
legacia F:scal de Minas Gerais, o auxiliar de escritório da T, O. desta
Contadoria, Arizate Monte Mór Marques.

Rio, 7 de abril de 1941. - M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Expediente do dia 15 de abril de 1941
Requerimentos despachados pelo Sr. contador geral:

PI. 1.240-41 - Protocolado nesta Contadoria - Augusto da 'os-
ta Oliveira.	 Deferido,

Procuradoria Geral da Fazenda Pública

EXPEDIENTE DO DR. PROCURADOR GERAL DA FAZENDA

PORTARIA N. 7

O Procurador Geral da Fazenda Pública, de acordo com o disposto
no art. 1° do Regimento Interno da Biblioteca da respectiva repartição.
resolve designar o bacharel João Gonçalves Machado Neto, adjunto do
procurador, Padrão 26, do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para dirigir os serviços da referida biblioteca, por intermédio
do bibliotecário-auxiliar indicado.

Ma 10 de abril de 1941
Despacho:

Processo n. 28.303-41 - "Convide-se o signatário do requerimen-
to a selá-lo, bem como o documento junto, na forma da lei (decreto nú-
mero 1.137, do 1936, .Tab. B § 1° ns.' 65 o 60) (Publique-se). P. G.
F. P. - 10-4-41. - Sd Filho, P. geral".

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 15 de abril de 1941. -
F. Sá Filho, procurador geral da Fazenda Pública. Visto, Paulo Cesar
de Aguiar, Secretário.

-
Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 16 de abril de 1941

Processo n. 69.805-40 - 4• Rizzardo s‘t Seixas, Limitada", pedindo
autorização para praticar operações bancárias. - Deferido, como pro-
põe o Sr. diretor das Rendas Internas. Expeça-se a necessária carta
patente de autorização.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de abril de 1941 	 •

Senhor Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 44 - Comunicando que, tendo presente o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 22.091 de 1941, em que o Coletor Federal
em Candelária. nesse Estado, consulta se as folhas do livro índice
de_registo geral do escrituras estão sujeitas ao selo por verba, pro-
feri, em 31 de março findo, o seguinte despacho:

"Responda-se declarando que o livro a que se refere
a consulta, se oficial, está sujeito ao pagamento do imposto
previsto no § 1°, n. 102, letra g, da Tabela B, anexa ao
regulamento baixado com o decreto n. 1.137, do 7 de ou-
tubro de 1936; em caso contrario, escapa à incidência
do imposto:

Outrossim, que a isenção consignada na nota a ao
n. 102, citado, abrange, unicamente, as folhas de livro,
destinadas a índice ou a qualquer outro fim diverso da
respectiva escritaração."

Dia 16 de abril de 1941

Sr. diretor do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal:
N. 167- Comunicando que o Exmo. Sr. Presidente da República,

tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 76,766-40,
em que a Superiora da "Casa Luiza de Marillac" solicita isenção do pa-
gamento da taxa de consumo dágua para a escola situada à Estrada
Velha da Tijuea n. 314, nesta Capital, resolveu, por despacho de 27 de
março findo, atender ao pedido em apreço, "na forma do parecer",
abaixo transcrito:

"1. Irmã Ricard, Superiora da Casa Luiza de Marillac, na Es-
trada Velha	 Tijuca n. 314, desta cidade, onde funcionam uma es-

1 ... 11 	 -I
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cola externa gratuito, frequentada, por mais do 230 crianças, um am-
bulatório, uma assistência dentária e um dispensário, conforme com-
prova o documento de fls. 5, solicitou no requerimento de fls. 6, data-
do de 17 cio setembro último, isenção do pagamento da taxa de con-
sumo dágua para o referido prédio em que estão localizados os seus
serviços.

2. O pedido encontrava amparo no art._95 do decreto n. 21.732,
de 13 de julho de 1934, que dispunha:

"Silo isentos das taxas cie consumo clágua as fundaçõ'es e
instituições de caridade destinadas a recolhimento, educação
ou tratamento gratuitos, e exclusivamente para os imoveis
onde estiverem instalados os asilos, escolasa hospitais ou casas
de caridade."

3. O art. 11 do decreto-lei n. 2.169, de 13 de dezembro último,
no entanto, estabeleceu:

"Ficam abolidas quaisquer isenções de pagamentos de
taxas -de água e esgoto, devendo os Governos Federal, Esta-
duais e Municipais incluir, em seus orçamentos, dotações para
pagamento das contas respectiVas."

4. Atendendo, porem, que o pedido corresponde tombem a exer-
cícios anteriores e foi apresentado quando ainda vigorava o decreto
n. 24.732, que declarava a isenção, opino pela concessão do favor tão
somente até à vigência do decreto-lei n. 2.169, citado.

5. V. Excia., entretanto, dignar-se-á de resolver corno julgar
mais acertado".

Aproveito a oportunidade para renovar a V. S. os' protestos da
minha estima e consideração.

Nota — Idêntico a Recebedoria do Distrito Federal.

ATO N. 45

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, atendendo ao
que lhe requereu Aprigio de Rezende, comerciante, estabelecido em
Cristalina, Estado de Gola; resolve, de conformidade com o item III
das Instruções anexas à circular n. 17, de 13 de julho preterito, desta
diretoria, conceder autorização, à mesma firma, para comprar cristal
de rocha.

Rio de Janeiro, em 16 de abril de 1941. — Abelardo Alvares d.1
Araujo.

•ATO N. 46

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, atendendo ao
que lhe requereu Cristiano dos Reis Gonçalo, negociante, estabelecido
em Cristalina, Estado de Goiaz, resolve, de conformidade com o item
/II das Instruções anexas à circular ri. 17, de 13 de julho preterito,
desta diretoria, conceder autorização ao mesmo negociante, para °cosi-
prar cristal de rocha.

Rio de Janeiro, em 16 de abril de 1941. — Abelardo Alvares de
Araujo.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. 811. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 3 de abril de 1941

Processo despachado:
N. 16.709-41 (Tesouro) em o qual a firma Usina Serra Grande

S. A. solicita autorização para o desembaraço de um tanque cio aço,
completo, com todos os seus pertences, inclusive electrodos, destinados
à sua usina:

"Deferido."
Ordem n. 34, de 3-4-11, à Alfândega de Recife.

EXPEDIENTE DO Elt. DIRETOR DA D.R.A.

Portaria si. 28, de 3 de abril de 1941 — O diretor das Rendas Adua-
neiras designa o escriturário da classe 7, do Q.S. deste Ministério —
Loucival Henriques dos Santos, para responder pelo expediente da Se-
cretaria, durante as férias do titular efetivo. Cientifique-se e cumpra-
se. — Odilon da Silva Conrado, diretor.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPUBLICA

Dia 4 de abril de 1941

Processos despachados:

N. 17.104-41 (Tesouro) em o qual o Ministério das Relações Ex-
teriores transmite o pedido da Embaixada da Grã Bretanha no sentido
de ser autorizado o desembaraço de 2.053.843 quilos de óleo destina-
dos a indenizar a Anglo Mexican Petroleum 8r, Co.

"Deferido, de acordo com o parecer e tendo em vista os casos an-
teriores, já atendidos.

A praxe, porem, deve cessar e o assunto ser objeto de estudo Na
parte dos Ministérios da Fazenda e das Relações Exteriores para o fim

de se estabelecerem normas que melhor garantam contra a possibili-
dade de almsos nos fornecimentos, com isenção de direitos, de combus-
tivel aos navios estrangeiros aos quais a lei concede esse privilégio.

Entre outras providências julgadas uteis, devem ser adotadas
estas:

a) verificação da quantidade de combustivel pedida em relação ao
consumo do navio;

b) conferência do embarque por parte de funcionário brasileiro;
c) fixação do prazo em que' a isenção deve ser pedida depois do

terminado o carregamento .
Ordem n. 189, de 44-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. ,MINISTRO DA FAZENDA
4

N. 61.093-40 (Tesouro) s relativo ao Aviso Verbal EC-450-
864.11 (42) (89), de 16 de junho de 1940, do Ministério das Relações
Exteriores, sobre redução de direitos aduaneiros para material de pro-
paganda:

"Já estando solucionado o assunto, arquive-se."
N. 23.621-41 (Tesouro) — sobre a nomeação de Misael Osório

para o cargo de corretor de navios junto à Alfândega de Natal:
— Mandando arquivar o processo, à vista da informação e pare-

cer abaixo transcrito, prestados respectivamente neto guarda-mór
Henrique Lopes Vale e pelo oficial administrativo José F. Araujo
Pinto, sub-diretor da 1a Sub-Diretoria:

"Em seu oficio n. 58, de 6 do mês findo expõe o Sr. Inspetor da
Alfândega de Natal:

que Misael Osório foi nomeado corretor de navios junto à sua re-
partição, por decreto de 2 de agosto do ano passado;

que com o oficio n. 1, de 12 de fevereiro deste ano, recebeu desta
Diretoria comunicação de lhe ter sido concedido o prazo de seis meses
para prestação da fiança respectiva;

Que no "Diário Oficial" de 4 de janeiro último, consta ter sido
• tornada sem efeito essa nomeação;

Que à vista disso expõe o assunto à consideração desta Diretoria,
para solucioná-lo como julgar de direito.

Não me parece haver dificuldade grave a enfrentar no caso ex-
posto, pois o prazo de seis meses para prestação de fiança foi natu-
ralmente concedido para o mesmo entrar em função, para consoli-
dação de sua situação jurídica, perante a administração pública, e
como quem nõ-'o está nomeado — não toma posse, é evidente que se
deve cancelar o prazo concedido para prestação da fiança, podendo o
presente ser arquivado."

"Desde que o decreto de nomeação do interessado tenha sido
anulado, como foi, pela autoridade competente, não há providência
a adotar no caso em espécie."

Ordem n. 5, de 4/4/41, à Alfândega de Natal

- Dia 11 de abril de 1941

Processos despachados:
N. 24.217-41 (Tesouro), em que a Associação Comercial de São

Paulo reclama contra o ato da Alfândega de Santos que se tem ne-
gado a reconhecer o - prazo de 135 dias para os termos de responsabi-
lidade por falta de fatura consular:

"De acordo com o parecer. Faça-se o necessário expediente h
Alfândega de Santos e responda-se à Associação Comercial de São
Paui."

parecer aludido foi prestado por esta Diretoria nos termos aO
seguir transcritos:

"A Associação Comercial de São Paulo pretende, na exposição
constante de seu oficio de fls., que a circular n. 26, de 14 de agosto
de 1940, na parte referente ao prazo estipulado no.termo de respon-
sabilidade para apresentação de documentos (135 dias) retroaja de
modo a atingir os termos anteriormente lavrados e nos quais foi
fixado o prazo do decreto n. 22.717, de 36 de maio de 1933 (90 dias).

Com o objetivo de conciliar os interesses do fisco com os dos
importadores, foi expedida a circular mencionada e seus efeitos, por
esse motivo, recaem sobre todos os casos pendentes de decisão ou
julgamento.

Nessas condições, é meu parecer que os termos lavrados antes
de expedida a circular n. 26, embora consi gnem o prazo de 90 dias,
esse prazo está prorrogado de 45 dias, por força da mesma circular
n. 26.

Encaminhe-se o processo ao gabinete do Sr. ministro da Fa-
zenda."

Ordem n. 176, de 14-4-41, à Alfândega de Santos.
Oficio n. 63, de 14-4-41, à Associação Comercial de S. Paulo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 2.529-41 (Tesouro) em que L. Figueiredo es Comp., recorrem
do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos que lhe negou o direito
a restituição pretendida:

"Proceda-se como propõe o Sr. diretor das 1-Sandas Aduaneiras"
A proposta referida no despacho supra é a constante do parecer

a seguir transcrito:
"O caso deste processo é idêntico ao de TI. 11.119, de interesso

da firma J. Araujo Pinto dr. Irmãos Limitada. O Sr. diretor geral
resolvendo, de acordo com o parecer desta diretoria, mandou que o
funcionário repuzesse a quantia indevidamente recebida: Encaminhe-
se o processo à Diretoria Geral."

Ordem n. 178, de 14-4-41, à Alfândega do Santos,

(N. 5.356	 17-4-41 —

(N. 5.558 — 17-4-41 — 1984.)
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EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR DA D. R. A.

N. 26.960-41 (Tesouro), em que Italfilm Ltd. solicita seja ã
Alfândega de Santos autorizada a lhe entregar dois "filins" adquiridos
da "Entre Nazionali Industrio Cinematografiche", Itália, que se eu-
e ntram a bordo do vapor italiano "Conto Grande", internado na-
quele porto:

"Foi deferido o pedido, tendo sido recomendado áquela Alfân-
dega adotar as cautelas fiscais que forem julgadas convenientes para
o desembarque e entrega da mercadoria.

Ordem n. 177, de 14-4-41, à Alfândega de Santos.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 93.703-40 (Tesouro), em que Industrias Reunidas ãlanfredi
5, A., recorre do ato da Diretoria Geral negou restituição preten-
• ida. — Indeferido.

Ordem n. 179, de 15-4-41, à Alfândega de Santos.
N. 16.563-41 (Tesouro), em que S. A. Indústrias Reunidas F.

idatarazo solicita o desembaraço de volumes contendo preparações
não classificadas para usos técnicos. — Indeferido, de acordo com o
parecer.

O parecer aludido foi prestado pelo Sr. ministro da Fazenda,
nos termos a seguir transcritos:
• "A Alfândega de Santos encaminha o incluso processo 'referente-

ao requerimento em que S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazo;
com sede em S. Paulo, solicita autorização para o desembaraço, li-
vre de direitos de importação para consumo e demais taxas aduanei-
ras, dos volumes discriminados na relação anexa, vindos de Nova York
pelo vapor nacional "Tamandaré", entrado no porto de Santos em 13
de janeiro último, contendo preparações não classificadas para usos
técnicos (catalizadores para fabricação de ácido sulfúrico), destina-
das ao estabelecimento industrial da suplicante.

Esclarece o Ledido que para idênticoirmaterial, importado ante-
riormente, houve por bem V. Ex. de conceder a isenção de direitos
e taxas aduaneiras, com exceção da taxa de previdência social, con-
forme ordem da Diretoria das Rendas Aduaneiras à Alfândega de
Santos, n. 177, de 2 de maio de 1938.

A requerente obteve, de fato, pelo superior despacho de 26 de
abril de 1938, isenção de direitos de importação para consumo e- de,-
mais taxas aduaneiras, com exceção da taxa de previdência social,
para uma instalação adquirida nos Estados Unidos da América do
Norte e vinda pelos vapores "Santarem", "Camamú" e "Mandú" com
destino a sua fábrica de ácido sulfúrico (proc. 62.086-37, junto).

O pedido não está previsto em lei e sendo a arrecadação da
taxa de presidência social insuficiente para cobrir os encargos do
Tesouro com esse serviço, não me parece aconselhavel a concessão
de isenções para tal imposto.

Opino, assim, pelo indeferimento do pedido. V.,Ex. entretanto,
dignar-se-á de resolver como julgar mais acertado:" Ordem n. 181,
de 15-4-41, à Alfândega de Santos.

N. 81.988-36 (Tesouro) — Referente à maquináril introduzida
de contrabando, pela cidade de Santana do Livramento, para a Usi-
na Elétrica do São Paulo: — Arquive-se.

Ordem n. 20, do 15-4-41, à Alfândega de Livramento.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OERAL

N. 11.895-41 *(Tesouro) — Em que San Paulo Gás Co. Ltd. pede
reconsideração do despacho que lhe indeferiu pedido de restituição.
— Mantenho o despacho anterior, à vista do parecer emitido pela Di-
retoria das Rendas Aduaneiras.

O parecer aludido foi acorde com a informação e o parecer pres-
tado, respectivamente, pelo oficial administrativo classe 16 — Rai-
mundo Garboggini, e pelo chefe da Primeira Subdiretoria — José F.
Arânio Pinto, a seguir transcritos:

"Com o ofício de n. 158, de 6 de fevereiro último, a Inspetoria da
Alfândega de Santos encaminha a petição de fls., em que San Paulo
Gás Co., Ltd., pedc ao Exmo. Sr. direter geral da Pazen•lit Nacional,
reconsideração do despacho pelo qual foi indeferido o pedido de res-
tituição da quantia de 1:6638932, sendo 9988359 ouro e 6658573 pa-
pel, paga pela requerente, pela nota de importação n. 8.540, do 1930,
na mesma alfândega, sobre carvão de pedra para fabricação de gás.

A requerente, em sua petição, limita-se a ponderar que a circular
do n. 2, de 1932, (que fundamenta o parecer desta Diretoria, coro o'
qual esteve do acordo a Diretoria Geral da Fazenda Nacional, como
faz certo a ordem de n. 36, de 30 de janeiro de 1939, anexa por cópia,
a fls. 31) foi anulada por sentença do Juiz Federal de São Paulo, con-
firmada pelo Egrégio Tribunal Federal, conforme oportunamente
provará.

Esta ponderação não pode ser tomada em consideração pois que
não fora feita essa prova, prova que, aliás, em nada alteraria o jul-
gado, por não ser a sentença, mesmo quando existente ou positivada,
referente ao caso de cuja solução final se pretende reconsideração.

O processo deve, entretanto, ser encaminhado á consideração su-
perior, opinando-se pelo indeferimento do pedido".

"Do acordo com a informação, opino pelo indeferimento do
pedido de reconsideração, até que apresente a interessada á prova
a que alude no período final de sua petição de fls. 34, quando então
poderá ser o assunto novamente apreciado em face dessa mesma
prova".

Ordem n. 180, de 15-4-11, à Alfândega de Santos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR- DA DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS
N. 26.423-41 (Tesouro) — Em que a Alfândega de Parannuá

solicita esclarecimentos necessários à boa orientação daquela aduana
sobre o regime d. torna-guia para as mercadorias destinadas ao Uru-
guai. — Proceda-se de acordo com a informação.

A informação aludida foi prestada pelo guarda-mór Henrique Lo-
pes Vale, nos termos a seguir transcritos: 	 -

"Diz, em seu - oficio n. 93, de 26 de março último, o Sr. inspe-
tor da Alfândega de Paranaguá:

"que, nos termos das instruções publicadas na Didrio Oficial do
16 de setembro do 1939, adotou sua repartição o regime do torna-
guias para as mercarias destinadas ao Uruguai;

que entretanto a secção do registo da Alfândega de liOntevidéti,
como se vê da cópia anexa, declara considerar caduco o regime do
torna- guia, de acordo com o inciso 1.0, da 2.a conclusão da Conferên-
cia de ministros da Fazenda de Montevidéu, publicada no Diário Ofi-
cial de 30 de maio de 1939.

Efetivamente o documento citado só se refere ao intercâmbio de
mercadorias pela zona fronteiriça, e, nesses termos, estaria com a
razão a repartição uruguaia.

Entretanto a Comissão Permanente Aduaneira, reunida nesta Ca-
pital em julhe do mesmo ano, adotou em sua 9.a recomendação o se-
guinte:

1.0 -- que as operações de transbordo, reexportação, reembarquo
ou trânsito por via marítima, fiquem submetidas ao regime da torna-
guia ou ao que lhe seja equivalente, de a / yd° com a legislação do
cada pais.

Essa recomendação está homologada pelas 'instruções do Sr. mi-
nistro da Fazenda, publicadas no mesmo Diário Oficial de 16 de se-
tembro do 1939, e assim não é por força da conferência realizada em
Montevidéu, mas pelas recomendações da que se realizou no Rio de
Janeiro, que existe o regime de torna-guia por via marítima, que
entretanto se limita ás operações de trânsito, reembarque, transbordo,
reexportaçãom não sendo aplicavel aos volumes que vão do Brasil para
o Uruguai, nem uns que veem do Uruguai rai a o Brasil.

Transmitidas essas informações ao inspetor da Alfândega de Pa-
ranaguá, ficará ele habilitado a se dirigir ao seu colega de Montevi-
déu, esclarecendo o assunto".

Ordem n. 15, de 15-4-41, à Alfândega de. Paranaguá

• Conselho Superior de Tarifa

SEGUNDA CÂMARA

BESUNIO DA SESSÃO DE 7 DE ABRIL DE 1941

Realizou-se no dia 7 do abril de 1911, às 13 112 horas, a 210.a
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa.

Compareceram os senhores conselheiros Sílvio de Magalhães Fi-
gueira, presidente; Ulisses do Oliveira Sampaio, Francisco Castelo
Branco Nunes e João Baylongue; o Sr. bacharel Jaime Severiano Ri-
beiro, representante da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos
Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 3 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. U. Sampaio:

Ns. 2.621-A — 7.737-A — 7.742-A — 7.746-A	 7.751 e
7.755.

Ao Sr. Sílvio de M. Figueira:
Ns. 2.961-A. -- 2.027-A -- 2.380-A -- 3.162-A -- 3.706,A

Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
Ns. 3.I33-A — 7.675-A — 2.877-A — 5.499-A — 7.682-A

Ao Sr. João Baylqngue:	 •
Ns . 2.824 —4.681 — .209-A — 2.957-A — 3.416-A — 6.873-A

— 6.970-A —2.531-A — 4.241-A — 4.563-A — 5.525-A — 5.683-A
- 5,820-A — 7.568-A — 7.572-A — 7.580-A e 7.731-AR.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 7.198-A-712 — Companhia Estrada do Ferro e Minas de Sito
Jerônimo — Taxa de Previdência — Alfândega do Rio Grande --
Relator, d Sr. J. Baylongue. — Negou-se provimento ao recurso.
contra o voto do Sr. S. Figueira — Ac. 11.021.

N. 7:236-A-744 — Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
Jertinimo — Taxa de Previdência - -Alfândega de Porto Alegre —
Relator, o Sr. J. Baylongue.•— Negou-se provimento ao recurso,
contra o voto do Sr. S. Figueira — Ao. 11.022.

N. 7.359-A-916 — Companhia Estrada de Ferro, e Minas de São
Jerónimo — Taxa de Previdência e adie, de 10 % — Alfândega de
Porto Alem — Relator, o Sr. J. Baylongue. — Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira — Ac. 11.023.

N. 7.516-A-1.164 -- Companhia Estrada de Ferro e Minas do
São Jerónimo — Taxa de Previdência e adie, de 10 % — Alfândega
de Porto Alegre — Relator, o Sr. J. Baylongue. — Negou-se provi-
mento ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira — Ao. 15.024.
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I. 7.434-AR-1.000 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São .Terônimo - Taxa de Previdência - Alfândega de Porto Alegre
- Relator, o senhor J. Baylcingue. - Indeferiu-se o pe
(lido de reconsideração, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. nú-
mero 11.025.

N. 7.438-AR-1.004 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jprônimo - Taxa de Previdência - Alfândega do Rio Grande
- Relator, o Sr. J. Baylongue - Indeferiu-se o -pedido de recon-
sideração, contra o voto do Sr. S. Figueira - Pse. 11.026.

N. 7.442-AR-1.008 - Companhia Estrada de Ferro e Minas do
São Jet'inliM0 - Taxa de Previdkncia - Alfândega do Rio Grande --
Itelator, o Sr. J. Baylongue. - Indeferiu-se o pedido de reconsi-
derarão, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 110,27.

N. 7.576-AR-1.228 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerenimo - Taxa do Previdência - Alfândega do Rio Grande
- Relator, o Sr. J. Baylongue. - Indeferiu-se o pedido de reconsi-
derarão, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11.028.

N. 6.650-A-421 - Alberto Ferreira Bastos - Apreensão de 82
novilhos - Alfândega doRio Grande - Relator, o Sr. U. Sampaio.
- N egou-se provimento ao recurso, encaminhando-se o processo ao
Sr. Ministro da Fazenda, afim de que S. Excia. aprecie as irregula-
ridades nele contidas, unanimemente - Ao. 11.029. .

N. 6.099-A-145 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
Jerimirno - Taxa de Previdência e adie. de 10 % - Alfândega de
Porto Alegre - Relator, o Sr. U. Sampaio. - Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11.030.

N. 6.105.-A-149 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
Jeriminio - Taxa de Previdência e adio. de 10 % - Alfândega de
Porto Alegre - Relator, o Sr. 15. Sampaio. - Negou-se provimento
ao recurso, contra • o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11.031. 	 •

N. 6.12I-A-157 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
J • riminio - Taxa de Previdência e adio. de 10 % - Alfânde ga •.e
Porto Alegre - Relator, o Sr. U. Sampaio. - Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ao. 11.032. 	 .

N. 6.125-A-161 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
JeriSniinn - Taxa de Previdência e adie. de 10 % - Alfândega de
Porto Alegre - Relator, o Sr. U. Sampaio. - Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11..033.

N. 6.328-A-277 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
Jerimirno - Taxa de Previdência e adie. de 10 % - Alfândega de
Porto Alegre - Relator, o Sr. U. Sampaio. - Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11.034.

N. 6.555-A-371 - São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd. _
Red. de direitos - Alfândega de Santos - Relator, o Sr. Figueira. --
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente - Ac. 11.035.

N. 6.561-A-378 - 'fie Silo Paulo Tramway Light and Power
Co. Ltd. - Isenção e red. de direitos - Alfândega de Santos - Re-
latos, o Se. S. Figueira. - Deu-se provimento ao recurso, unani-
memente - Ac. 11.036.

N. 6.563-A-379 - S. Fileppo az Irmão - Faturas consulares -
Alifindega de Santos - Relator, o Sr. C. Branco. - Retirada da
punia. afim de aguardar solução de diligência proposta em processo
idêntico.

N. 6.573-A-582 - Administração do Porto do Rio Grande -
Isenção de direitos - Alfândega do Rio Grande - Relator, o Sr. S.
Figueira. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente -
Ar. 11.037.

N. 0.659-&-426 - Ouebraeho Brasil S. A. - Fatura consular
- Alfândega de Corumbá - Relator, o Sr. S. Figueira. - Não se
tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente .-
Ae. 11.038.

N. 6.892.-A-505 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
Jen'alitno - Taxa de Previdência e adie. de 10 % - Alfândega de
Porta Alegre - Relator, o Sr. U. Sampaio. - Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11.039.

N. 7.017-A-609 - Companhia Estrada de Festo e Minas de São
Jerenimo - Taxa de Peevidêneia e adie. de 10 e'; - Alfânde ga de
Porto Alegre - Relator, o Sr. U..Sampaiõ. - Negou-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. S. Figueira - Ac. 11.040.

N. 7.132-AR-998 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de São
Jeriminio - Taxa de Previdência - Alfândega do Rio Grande -
Relator. o Sr. S. Figueira. - Indeferiu-se o pedido de reconside-
ração. contra o voto do Sr. relator. Foi 'd.esignado para redigir o
fworrião, o Sr. U. Sampaio - Ac. 11.041.

N. 7.136-AR-1.002 - Companhia Estrada de Ferro, e • Minas de
São Jerimimo - Taxa de Previdência - Alfândega do Rio Grande
- Relator, o Sr. S. Figueira. - Indeferiu-se o 'pedido de reconsi-
deração, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para redigir
o acorião, o Sr. U. Sampaio - Ac. 11.042.

N. 7.139-AR-1.005 - Companhiu Estrada de Ferro a Iinas de
São Jeronimo - Taxa de Previdência - Alfândega do Rio Grande -
Relator, o Sr. S. Figueira. - Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, contra o voto do Sr: relator. Foi designado para sredigir o
em pino, o Sr. C. Branco - Ac. 11.043.

N. 6.651-A-422 - Adiado.
Nada mais havendo a tratar, o .Sr. presidente deu por encerrada

a sessão.
Secretaria da Segunda Câmara do - Conselho Superior de Tarifa,

em 7 de abril de 1941. - josá Finto dos Santos, secretário. .

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICÀ‘

Proc. n. 104.017-39 - Decisão proferida no processo n. 104.017,
de 1939, pelo Sr. Ministro da Fazenda.

À deliberação superior.
1. Luiza Maria da Conceição Teixeira, viuvo. de Francisco Dama-

sio Teixeira, ex-condutor de malas do Departamento dos Correios a
Telégrafos, pede lhe seja concedido um auxilio.

2. Só por um ato de graça poderá ser concedido o que solicita,
pois falta amparo legal à sua pretensão, já que o seu marido não era
contribuinte do montepio civil, nem do Instituto de Previdência.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. - Romero Estelita.
'Arquive-se. Em 2-4-941. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Proc. n. 102.505-39 - no qual é interessada a Companhia Pau-
Ilata de Seguros.

Parecer: - O depósito de garantia inicial das companhias de se-
guros responde: 1.0 pelas dividas fiscais; 2.0 pelas multas regulanien-
tares; 3.° pelas obrigações riga com os segurados (art. 41 do decreto-
lei n. 2.063 de 1940 e pareceres de fls. 10v., 15 e 24 e Av. de fls . 17).

Informa o Ministério do Trabalho que a Companhia interessada
não tem responsabilidade para com os segurados, nem foi sujeita a
multas regulamentares (fls. 22) . Em relação, porem, a dividas fiscais,
declara que

"A sociedade não se apresenta em débito para com o fisco
federal por impostos especialmente fiscalizados por este De-
partamento e que são os que recaem diretamente sobre as
operações de segues".

-
Ora, como bem elucida o parecer de fls. 21, a lei se refere gene-

ricamente a dividas fiscais e não apenas aos impostos especialmente
fiscalizados pelo Departamento Nacional de Seguros.

Enquanto, pois, não for falta a prova de completa quitação fiscal,
não se poderá atender ao pedido do levantamento do depósito.

o que parece.
Procuradoria Gera/ da Fazenda Pública, em 28 de março de 1941.

-- Sá Filho, Procurador Geral.
Concordo com o parecer emitido pelo Dr. Procurador Geral da

Fazenda Pública.
Restitua-se ao Gabinete do Sr. Ministro - D. G. da Fazenda Na-

cional, em 2 de abril de 1941. - Raynnindo Brigido Borba, respon-
dendo pelo expediente da Diretoria Geral. -

Despacho: - Satisfaça a interessada a exigência do parecer.
Rio de Janeiro, 7-4-.941. - Romero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Despachos:
Proc. n. 24.190-41 - Tomaste Brauns dos Santos, pedindo pa-

gamento. - Habilite-se de acordo com o parecer.
Proc. n. 21.633-41 - João Pereira Martins Ribeiro. - Convida-

se o interessado a vir pagar o selo devido.
Proc. n. 14.760-41 -João de Sá Holanda Cavalcanti. - Convida-

se o interessado a vir pagar o selo devido.
Proc. n. 27.461-41 - AntPnio Felix Martins. - Dirija-se, que-

rendo, ao Ministérlo dá Educação.
Proc. n. 24.7C0-41 - Maria Isabel dos Santos, pedindo certi--

dão. - Requeira em termos.
Proc. n. 13.646-41 - Caixa Beneficente dos Funcionários da Fa-

culdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro. - Sele o re-
cgterimento de fls. 2.

Proc. n. 81.398-40 - no qual é interessada Emerência Haidée
Correia Guedes. - Mantenho o despacho desta Diretoria, de 27-11-40,
publicado no "Diário Oficial" de 4-12-40. Arquive-se.

Proc. n. 47.949-40 - Arnaldo Lopes Fonseca e outros, pedindo
pagamento. - Arquive-se.

Prep. ri. 27.298-41 - Olavo Nogueira, pedindo certidão. - D1- s-----
rija-se, querendo, ao Serviço de Cemunictções deste Ministério.

Proc. n. 16.292-41 - Alliance ‘Aseurance Co. Ltda., por seu
procurador..pedindo certidão de depésito. - À vista do parecer, inde-
ferido. Arquive-se. 	 .

Pror. n. 23.359-41 - Manieta Soares Pinheiro. - Habilite-se
de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

Proc. n. 56.881-40 - José de Castro Guimarães. - Convida-se
o interessado a apresentar a justificação a que se refere a circular
n. 62. de G de maio de 1933.

Proc. ri. 88.294-40 - no qual é interessado "Lloyd Nacional"
S. 'A. - Notifique-se a "Lloyd Nacional" S. A.. na pessoa de seu Pre-
sidente, Dr. Pedro Brando, para recolher aos cofres da Tesouraria Ge-
ral do Tesoura) Nacional, dentro do prazo de oito (8) dias, a impor-
tância de sessenta e quatro contos setecentos e setenta e cinco mil e
duzentos réis (64:775$2), indevidamente recebida por aquela Empre-
sa, em 17 de outubro último, nos processos fichados sob ns. 6.269 o
6.277. ambos do 1940, por se ter verificado que tal importância de-
via ser levada a crédito da referida Sociedade Anónima em sua conta
corrente com o mesmo Tesouro, em virtude de adeantatnento rece-
bidos.,
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Processo n. 58.137-39 - no qual são interessados os herdeiros
ale Miguel António da Silva.

Parecer:
1. Miguel António da Silva, ex-servente . aposentado da Diireto-

ria do Armamento do Ministério da Marinha, quando faleceu estava
em débito com os cofres públicos da importância de. 69$5, relativa a
abono .provisório recebido . a Maior.	 =

2. Examinou, acertadamente, a informação de fls. 28 a obriga-
ção dos herdeiros do funcionário de indenizar a Fazenda daquela
diferença.

3. Transcrevemos o parecer hoje proferido no processo n. 61.239,
de 1939, em caso idêntico:

"I. Trata-se neste processo de saber se os herdeiros do foguista
civil da Escola Naval, aposentado, Ilernani de Oliveira. Andréa estão
obrigados a restituir a quantia recebida a maior pelo falecido, no
regime do abono provisório e tamisam a importância devida de selo.

O parecer de fls. 53 examina, com acerto, a questão.
11. Já estudámos o assunto nos pareceres proferidos nos pro-

cessos ris. 41.015-39 de aposentadoria do servente do Hospital do
Exército João Francisco da Cruz e no do n. 26.128-36 do bacharel
Julio °Leviano Ferreira, Juiz Federal da 2. a Vara da Secção de Mi-
nas Gerais.

III. O decreto n. 24.174 de 25 de abril de 1934, regulador do
abono provisório aos aposentados, dispõe, dó forma expressa, no ar-
tigo 7.°:

"Toda e qualquer diferença para mais abonada ou paga
ao funcionário aposentado, ou por ele devida à Fazenda Na-
cional, será descontada, na forma da legislação em vigor".

Cabia, assim,_ em face da lei a restituição da diferença abonada
a maior.

IV. A obrigação de restituir a diferença do abono provisório
transmite-se aos herdeiros. Os herdeiros respondem pelas dívidas,
dentro das forças da herança (art. 1.587 do Cód. Civ.).

\? nos citados pareceres que as dívidas dos fun-
cionários não podem ser descontadas quer das pensões de montepio
(Av. 118 de 9-10-1899 - Gitally de Alencastro - Pensões do Esta-
do, pág. 502; Salatiel de Paiva - Montepio e Meio Soldo, pág. 36),
quer do pecúlio e pensões do Instituto de Previdência, atual Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (art. 19
in fine do decreto n. 24.563 de 1934).

As pensões do montepio não fazem parte da herança. Não podem
ser objeto de penhora, arresto ou embargo (art. 41 do decreto núme-
ro 942-A de 1890 e art. 26 do decreto n. 22.414 de 1933).

VI. O pecúlio e a pensão são direitos dos herdeiros dos funcioná-
rios. Pertencem aos beneficiados. Não são bens ou direitos dos con-
tribuintes. Assim não fazem parte da sua herança. A própria lei
reguladora excluo o pecúlio o a pensão de inventário, de partilha
judicial (art. 50 do decreto .11. 24.563 de 1934).

Isenta-os de impostos, taxas ou contribuições (art. 34 do decreto
leg. n. 5.128 de 1926; cit. art. 50. do decreto fi. 24.563).

Não são passiveis, como as pensões de montepio, de penhora, se-_
questro, arresto ou embargo (art. 34 do decreto leg. n. 5.128 do
1926; art. 18 do decreto n. 17.778 de 1926; art. 50 do decreto núme-
ro 24.563 de 1934).

São nulas- quaisquer alienações ou cessões da pecúlios e pensões-
(art. 19 e art. 50 do decreto n. 24.563 de 1934). NeSn pode o pe-
cúlio der dado em garantia de empréstimo ou de qualquer outra tran-
sação (art. 19 do decreto n.24.563).

As dividas dos funcionários não podem ser descontadas do pe-
cúlio o das pensões. Estes respondem, em caso de falecimento, "tão
sómente pelo pagamento de prêmio em débito" (cit. art. 19, in fine).

VII. A restituição rómento é devida, como já acentuamos, por-
que se trata do abono provisório que a lei, de forma taxativa, deter-
mina o desconto das quantias recebidas a maior (cit. art. 7.° do de-
creto n. 24.174 de 1934).

VIII. Já não se daria a restituição, se fosse pensei° de aposen-
tadoria, de concessão julgada legal pelo Tribunal do Contas. Estuda-
mos o assunto nas concessões de vencimentos integrais, decorrentes
da interpretação do inciso 6.° do art. 170 da Constituição Federal
de 1934.

Todos os processos de aposentadoria, embora julgados pelo Tri-
bunal do Contas, foram revistos pelo Tesouro, em face da Circular
n. 9.701 de 1936 da Presidência da República, que determina a ou-
torga de vencimentos proporcionais aos invalidos em virtude de mo-
léstia contagiosa ou incurável.

Sustentamos no parecer do processo n. 27.419-36 que a resti-
tuição ~ente se deve verificar quando Se apurar dolo ou má fé
do funcionário. E. quando coubesse a redução, o seu efeito seria ex
nunc, isto é, da data do despacho que a reduzisse em diante.

Mas, o Presidente da República aprovou em 26 de outubro de
1938 a representação do Ministro da Fazenda, quanto à relevação da
dívida de todos os funcionáriomposentados atingidos pela revisão,
restringindo, entretanto, a relevação ao período compreendido entre
o decreto' de aposentadoria de cada um e publicação da Circular
n. 9.701 de 1936 no Didrio Oficial (D. O. de 23-1-1939).

IX. O Juiz da 2.a Vara dos Feitos da Fazenda Pública, julgou
procedente a ação proposta por D. Maria de Lourdes Goston Arieira,
aposentada em 1934 com vencimentos integrais, porque padecia de
tuberculose pulmonar, para anular o ato que determinou a redução
dos proventos da aposentadoria em face da citada circular presiden-
cial.

Houve apelação ex officio e tambem do Dr. Procurador para o
supremo Tribunal nue tomou o n. 7.261.

X. Concordando com o parecer de fls. 53, concluimos que se deve
convidar os herdeiros do falecido a recolher a diferença apurada do
abond provisório e do selo devido aos cofres públicos. Salvo se ofe-
recerem prova de inexistência de bens. Do contrário, compete à Fa-
zenda Pública fazer a inscrição da dívida, afim de que se proponha
o -executivo fiscal na conformidade do art. 1.0 in fine, do decreto
lei st. 960 de 1937".

A mesma, solução constante das conclusões do parecer transcri.
to, pode ser seguida no presente processo.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 18 do março de 1911.
- João Gonçalves Machado Neto, Procurador Geral em exercício.

Despachos: Restitua-se à Diretoria da Despesa, para que se digne
tomar na devida consideração o parecer da Procuradoria Geral da Fa-
zenda. - D. G. da Fazenda Nacional, em 1 de abril de 1941. -
Raymundo Briaido Borba, respondendo pelo expediente da l)iretoria
Geral. • -Cumpra-se o superior despacho, fazendo-se a necessária
publiceção. Diretoria da Despesa, 4 de abril do 1911. - farol) Ca-
valcanti,. respondendo pelo expediente da Diretoria da Despesa.

-
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. Diarroo.

Apostilas:
De acordo com a relação nominal de extranumetárfos nvn gn •

listas aprovada pelo decreto n. 6.667, do 31 de dezembro de 1940
e publicada no Suplemento do Diário Oficial de 31-12-1940, ficam
prorrogadas até 31 de dezembro de 1941 as portarias dos extra-
numerários mensalistas desta Direteria, a saber:

Nicanor Santos Marques da Silva - Aux. de escritório - VII.
Zeferino Franca - Trabalhador - VI.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 15 de abril de 1941

Proc. n. 4.993-41 - Requerimento em que Odaléa de Freitas,
extranumerário mensalista (inspetora do ensino secundária XV). do
Ministério da Educação solicita lhe seja alienado próprio nacional
situado na Capital do Estado de São Paulo. - Aprovada. - Em
19-2-911. - G. VARGAS.

Exposição de Motivos n. 467, de 19 de março de 1911, do Ex-
celentíssimo Sr. ministro da Fazenda.

"Exmo. Sr. Presidente de República.
1. No requerimento de fls., do processo anexo, solicita D. Oda-

léa de Freitas, inspetora federal do Ensino Secunslário, com exer-
cício na capital do Estado de São Paulo, que lhe seja vendida pelo.
preço de 74:000$0, superior ao da avaliação respectiva, o oradio, de
propriedade da União, situado à rua Ramplona n. 936, snt'ga 90,
naquela cidade.

2. A suplicante baseia o seu pedido no decreto-lei n. 790, de
13 de outubro de 1938, invocando o ato do V. Excia. que n=a1olou
adjudicar ao Se. Rodolfo Portun., extranumerário do alinistérin das
Relações Exteriores, a casa da rua Jaraguá n. 55, nesta capital.

3. O imovel em causa e o de n. 92, foram avaliados, por serem
geminados. em 147:400$0-, cabendo, portanto, a cada um delc:. o
treco de 73:700$0. inferior ao da oferta.

4. Dispõe o decreto-lei citado:
•"Art. 1.0 - Fica o-Ministério da Fazenda autorizado a alienar,

mediante concorrência pública, os seguintes inoveis (o grifo' é meu):
Em São Paulo:

Prédio à rua Pamplona ri 90.
"Art. 2.0 - Alienar-se-á o hnovel se obtido na concorrência

preço igual ou superior ao da avaliação oficial, procedida quando
da sua incorporação ao domínio da União.

"Art. 3.0 Admitir-se-ão na concorrência quaisquer fun-
cionários federais que não possuam bens de rafs e residam no local
onde situado o imovel".

5. A peticionária juntou documentos que provam:
a) que é extranumerária mensalista do Ministério da Edu-

cação o Saude, com exercício na cidade de São Paulo;
b) que não possue bens de- rafs (atestado firmado por dois

funcionários federais); e
• c) que reside na referida capital.

6. Não obstante seja verdadeiro o precedente invocado, acontece
que V. Excia., tomando conhecimento do processo relativo a pe-
dido idêntico, feito por vários funcionários, e de que tratou a
exposição deste Ministério, n. 1.142 - Gabinete, de 29 da junho
de .1939, junta por cópia, aprovou a sugestão então formulada no
sentido de que fossem alienados, mediante concorrência pública, os
prédios restantes, mencionados no decreto-lei n. 790, citado.

7. À vista do exposto, opino por que se proceda de acordo com
.essa. determinação.

Dia 28 de março do 1911
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8. V. Excia., no entanto, resolverá como julgar mais acer-
tado.

Rio de Janeiro, 19 e..e março de 1941. - Romero Estellita.
Sophia Acselbant, auxiliar escr. IX. - Visto. - Diretoria do Dom!-.
mio da União, Procuradoria. - E m14 de abril de 1941. - • Agripino
Veado, procurador.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

O Diretor, usando das atribuições que lhe confere o regulamento
anexo ao decreto n. 5.142, de 27 de ;evereiro de 1901, resolve desig-
nar os funcionários abaixo indicados para a revisão do lançamento
do imposto de Indstrias e Profissões para o exercício de 1942:

1.0 Distrito - Oficial administrativo, classe 23, Nansen Rosa: Co-

pacabana, Leme, Leblon e Ipanema.
2.° Distrito - Oficial administrativo, classe 26, Carlos Soares dos

Santos: Botafogo, Urca e Gávea.
3 0 Distrito - Oficial administrativo, classe 19. Eugênio Caetano

de Oliveira Filho: Catete. Laranjeiras. Glória e Botafogo.
4.° Distrito - Oficial administrativo, classe 16 - José Tavares

Marques da Rocha: Praça Floriano, rua do Passeio, Riachuelo, Mem
de Sá, Treze de Maio e São José.

5.0 Distrito - Escriturário, classe 12 - Godofredo Barreto de
Amorim: Ecplanada do Castelo, Santa Luzia, rua da Misericórdia,
Mercado Municipal, Praça Quinze de Novembro. Ilhas da Bala, rua do
Mercado e Mercadores.

0.0 Distrito - Escriturário, classe 12, Célio Peixoto de Azevedo
Loureiro: rua da Alfândega, Generat Câmara, São Pedro e Teófilo
Otoni

7 0 Distrito - Oficial Administrativo, classe 23, Guilherme Bas-
tos Vilares: rua Buenos Aires, Rosário, Ouvidor, Senhor dos Passos e
Avenida Passos.

8.° Distrito - Oficial administrativo, classe 19, Clodoaldo Ama-
mate: rua Sete de Setembro, Assernaléia, Carioca, Praça Tiradentes e
rua do Senado.

9.° Distrito - Oficial administrativo, classe 19, Benjamim Cor.
dovil Pires: Avenida Rio Branco (lado impar), Quitanda, Candelária,
Primeiro de Março, D. Gerardo e r...ão Bento.

10.0 Distrito - Oficial administrativo, classe 19, Ludgero da
Costa Vieira Guimarães: kvenida Rio Branco (lado par), Ourives,
Gonçalves Dias, Uruguaiana e Praça Maná.

11.° Distrito - -Escriturário, classe 12, Mauro Martins Ferreira:
Mangue e Cidade Nova.

12.° Distrito - Escriturário, classe 12, Basílio Magalhães dos
Reis: Praça da República, Marechal Floriano, Vinte de Abril, May-
rink Veiga. Beneditinos e Leandro Martins.

13.° Distrito - Oficial administrativo classe 19, Nelson Jorge de
Sousa: Saude e Cais do Porto.

14.° Distrito - Oficial administrativo, classe 23, Adelson Coelho
Subúrbio da Centra! (à direita), São Francisco Xavier e Cas-

cadura.
16.0 Distrito - Escriturário, classe 12, Miguel Masuci Filho:

Calumbf, Itapirú, Estácio, Rio Comprido e Engenho Velho.
17.0 Distrito - Oficial administrativo, classe 19, Mário k.lves da

Silva: Tijuca, Andarat e. Vila Isabel.
18. 0 Distrito - Oficial administrativo, classe 19, Carlos de Car-

valho: São 'Cristovão, Alegria e São Januário.
19.0 Distrito - Oficial administrativo, classe 26, Fiorentino Vaz

Junior: Bonsucesso, Ramos. Olaria, Maria da Graça e Inhauma.
20.0 Distrito - Oficial administutivo, classe 23, Aires Tovar

Vasconcelos: Penha, Circular, Braz de Pina, Cordovil, Lucas e Vigário
Geral.

21P Distrito - Escriturário, classe E, Adalberto de Matos: Sti-
btirbio da Linha Auxiliar, Engenheiro Matos, Costa Barros, Cavalcanti,
Engenheiro Leal, Magno, Turiassú, Sapé, IIonório Rangel, Barros Fi-
lho, Vicente de Carvalho, Irajá e Areal.

22.° Distrito - Ofic ;a1 administrativo, classe 19, Armindo de
Menezes: Cascadura, Jacarépaguá, Marechal Hermes, Ricardo de Al-
buqueraue, Anchieta e Pavuna.

23.0 Distrito - Escriturário, classe 12, Dano Manuel da Fonseca
Lima: Realengo, Bangú. Campo Grande, Santa Cruz e Sepetiba.

Aos funconários desligados dos serviços acima referidos fica mar-
cado o prazo improrrogavel de quinze (15) dias para informarem
convenientem ente os papéis a seu cargo, sem prejuizo dos encargos do
que forem incumbidos, devendo, tambem, fazer entrega imediata-
mente dos cadernos utilizados na última revisão do lançamento. -
J. Resende Silva. Dia 16 de abril de 1941

Notificacões:
N. 116-41 - F. Vasconcelos Alvarenga, rua General Polidoro nú-

mero 156. - Multa de 520$0 mais a quantia de 520$0 relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 136-41 - Werner Hirch, rua Buenos Aires n. 125. - Multa
de 500$0 mais a quantia de 500$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.N. 111-41 - M. Runinstein, rua Regente Feijó n. 32. - Multa
de 88030 mais a quantia de 880$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.N. 3.147-40 - S. Fornecedora & Indústria de Navegação Portela,
Ltd. - A diferença de emolumentos está certa. À vista do alegado
pelo fiscal da secção, retifico no meu anterior. despacho o local da firma

notificada, para a rua Tedfilo Otoni n. 135. Intime-se na forma regu-
lamentar.

N. 2.440-40 - Eduardo Haedys & Comp., largo da Carioca n. 5.
Deixo de apreciar o pedido de reconsideração, por perempto.
N. 2.087-40 - Valter Rollmann, rua da Carioca n. 10. - Não

procedem as alegações da requerente, porque o-regulamento do im-
posto de consumo determina que a patente deverá ser solicitada antes
do início do comércio ou fabrico. Mantenho, pois, o meu anterior
despacho pelo seu legal fundamento. Intime-se para o recolhimento
dentro em 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
C. de Contribuintes, no prazo de 20 dias e mediante prévio depósito
das importâncias exigidas.

N. 196-41 - Brasiliano S. de Representação Ltd.
'
 rua da Al-

fândega n. 71. -‘Multa de 450$0 mais a quantia de 45030 relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 185-41 - Irmãos Bechara, rua da Alfândega n. 323. - Idem.
N. 189-41 - Nagib Gazal, rua da Alfândega n. 285. - Idem.
N. 193-41 - E. Osório Pinto, rua da Alfândega n. 118. - Multa

de 500$0 mais a quantia de 500$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 184-41 - Kayat & Aquino, rua da Alfândega n. 327. - Multa
de 1:050$0 mais a quantia de 1:050$0 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 191-11 - J. R. Azevedo, rua da Alfândega n. 104. - Multa
de 600$0 mais a quantia de 600$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.508-939 - Carlos Carneiro & Comp., rua do Ouvidor n. 138.
- Carlos Carneiro & Comp., foram notificados por ter a fiscalização
de consumo verificado diferença na sua patente de registo. Multados,
foram intimados, com prazo de 20 dias, para apresentarem pedido de
reconsideração. Dentro desse prazo, os requerentes apresentaram a
defesa de fls. A autoridade julgadora apreciando o caso, julgou.° pe-
dido de reconsideração perempto, muito embora houvesse marcado o
prazo de 20 dias. Houve, assim, erro de fato da repartição, que veiu
prejudicar os requerentes. Nestas condições se impõe a anulação do
processo a partir de fls. 3, inclusive, norma essa que verti sendo ado-
tada para casos idênticos'. Solicite-se, pois, a à Diretoria Geral da
Fazenda Pública, por intermédio da Diretoria' das Rendas Internas, a
necessária autorização para aquela anulação.

N. 197-41 - A. Gonçalves Domingues, rua São Pedro n. 282. -
Multa de 500$0 mais a quantia de 500$0 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Precatórios.
N. 24.060-41 - Juizo da 16.a Vara Criminal, entrega de 500$0

*(quinhentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Cumpra-se.
N. 21.056-41 - Juizo da 16.a Vara Criminal, entrega de 300$0

"(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 24.057-41 - Juizo da 16. Vara Criminal, entrega do 30010

"(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 24.064-41 - Juizo da 16.a Vara Criminal, entrega de 300$0

"(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 24.059-41 - Juizo da 16.a Vara Criminal, entrega do 800$0

(oitocentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 24.058-41 - Juizo de 16.a Vara Criminal, entrega de 700$0

'(setecentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
- N. 24.055-41 - Juizo da 10.a Vara Criminal, entrega de 30080

.(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 24.055-41 - Juizo da 10.` Vara Criminal, entrega de 3000

.(trezentos mil réis) ç favor de Ernani Correia. - Idem.
Auto n. 3.031-40, contra Mayer Haker e outros '-'Julgo proce-

dente o auto de lis 3-4 e imponho a cada urna das firmas Moses
Szymczak, Herman Besaler e Samuel Tribel a multa de cinco contos
de réis (5:000$0), mínimo do art. 62, 2. a parte: e atendendo ao que
preceitua o parágrafo único do aludido artigo 62, imponho a Mayer
Haker a multa de 500$0. mínimo do art. 112, § 9.°, c, tudo do regu-
lamento anexo ao decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938, e im-
procedente, quanto à firma Iloizentul Sc Cia., antecessora de Futre
& Cia.

Depositada a multa pela expositora, entregue-se a mercadoria
apreendida mediante as formalidades legais, ficando os especimcns
necessários à comprovação da falta.

Intimem-se para o pagamento das multas no prazo de 30 dias,
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.837-41, contra Artur António. - Julgo paocedente o
auto e imponho ao autuado a pena de revalidação, três vezes o valor
do selo devido, do'art. 63. § 2.° do regulamento aprovado pelo decre-
to n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

EXPEDIENTE DO SII. ASSISTENTE

Dia 16 de abril de 1941
Requerimentos:

N. 17.995-41 - José Joaquim Rodrigues. - Proceda-se à ins-
crição nos termos do parecer. Imponho a multa de cem mil réia
(100$0), mínimo da lei.

N. 18.021-41 - Eduardo Costa. - Idem.
N. 19.357-41 - H. Holmann & Cia. - Idem.
N. 20.862-41 - Curt Wetze. - Idem.
N. 20.863-41 - Henri Stupakoff. - Idem.
N. 20.943-41 - Antônio de Sousa Amaro. - Idem.
N. 21.013-41 - Joaquim Ferreira de Melo. - Idem,
N. 10.671-41 - Fred T. Kaller. - idem.
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IÇ. 14.696-40 - Oscar Candèas. - Dè-se a baixa para 1941, de
acordo com o Parecer. Imponho a multa de cinquenta niil réis (5030),
mínimo da lei.

N. 22.941-41 - ll O. Paehofer. - Idem.
N. 18.001-41 - Mário de Almeida. - Dê-se a baixa prep•sta

para 1942 de acorda com o parecer.
N. 15.801-41 - Empresa Fornecedora do Brasil Ltda. - Pro-

ceda-se à inscrição na forma proposta, ressalvados os direitos da Fa-
zenda Nacional caso venha a ser futuramente provado ter havido
sucessão. Dê-se a baixa para o segundo semestre de 1941 no Penca,-
inenta em nome de Nelson M. de Castro, de acordo com o parecer.
Imponho a multa de cem mil reis (10030), mínimo da lei.

N. 18.366-41 - Deocleciano dos Santos. - Averbe-se a mu-
dança de acordo com o parecer. Imponho a multa de cinquenta
reis (50$0,), mínimo da lei.

N. 19.780-1t - Daniel .Augusto Barbosa. - Idem.
N. 21.906-41 -- Lueindo Rodrigues. 	 Dê-se a baixa parti o,

exercício de 1941. de acordo c0111 G parecer.
N. 23.366-41 - Cia. & Alexandrino. - De-se a baixa para o

segundo semestre do corrente exercício.
N. 21.510-41 - Antênia S. da Silva. - Averbe-se a baixa de

•acordo com o parecer.
N. 21:291-41 - José Neves Bodas. - Transfira-se. Imponho a

multa de cinquenta mil réis (50$0), mínimo da lei.
N. 21.020-41 - Rezende Sousa & Cia. Ltda. - W-se a baixa

para o segundo semes tre de 1941, de acordo com a oarerer.
N. 19.286-41 -J. B. Silva. - Idem.

Notificações:
•

N. 2.918-40 - A. J. Fialho, Avenida Almirante Barroso n. a.
- À vista do que consta deste processo e . de acordo com a inforrna-
ção acima, mantenlie o meu arterior despacho pelo seu legal funda-
mento. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito das importâncias
exigidas.

N. 2.330-40 - Manuel Pinto Rodrigues, rua Leone de Almeida
n. 59. - À vista do que propõe o fiscal aotificante e de acordo com
o parecer, reconsidera e . meu anterior despacho, para, reformando-o,
julgar improcedente a notificação de. fls. Anote-se e arquive-se.

N. 186-41 - Wadik Chaloub, rua da Alfândega n. 317. - Muita
de 15030, mais a quantia de 130$0 relativa a emolumentos de regista.
Praza de 15 dias. Intime-se.

N. 190-41 - Serafim Gomes da Carvalho, rua da Alfândega
mero ?79. - Multa de 220$0. mais a quantia de 220$0 relativa a- erno-
jumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 188-11 - A. Kogan, rua da Alfândega n. 301. - Multa da
300$0 mais a quantia de 300'30 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se..

N. 192-41 - Guião Carvalho do Couto, rua da Alfândega mi-
mero 212. --- Idem.

N. 191-11 -- António Francisco & Cia., rua da Alfândega n. 263.
- Idem.

N. 256-11 Charn & Cia., Avenida Marechal Florirmo n. 69. -
Multa do 150$0 mais a quantia de 10030 relativa a emolumentos do
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 240-11 - Antônio. K. Janetti, rua Bolivar n. 45. - Idem.
N. 237-41 - Cabral & Cia. Ltda., rua Alvaro Alvirn n. 31. -

Idem.
N. 258-41 - José Barbosa Crespo, rua Joaquim Silva n. 90. -

Idem.
N. 183-41 - Jorge junes, rua da Alfândega n. 375. - Muita

de 15030 mais a quantia de 6030 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 diae. Intime-se._

N. 187-41 - Jorge Zaccur, rua da Alfândega ri. 305. - Idem.
N. 195-41 - Manuel Rodrigues Ribeiro, rua da Alfândega nú-

mero 131. -Idem.

Requerimentos:

N. 28.984-40 - Severino de Sousa Barbo.sa. - Indeferido,
ern face do parecer.

N. 24.286-40 - Manuel José Moreira._ - Averbe-se. Trepo-
rito a multa de 5030, mínimo da lei.

N. 62.452-49 - Fuks & Comp.. - Indeferido; de acordo com
o parecer.

N. 10.453-40 - Elisio Ferreira da Silva - Intime-se a firma
resoonsavet a solver a débito no prazo de oito, dias sob as penas
da rei.

N. 50.772-40 - Ernesto Krauth. - Indeferido, de acordo
com o parecer.

N. 10.482-40 - Deolinda Monteiro. - Idem.
:N. 33.318-40 -	 Lion & Comp. - Idem.
N. 11.724-41	 Acilino da Silveira. - Indeferido, por falta

de prova do alegado pela requerente.
N. 998-41 - Jovino de Góis Teles. - Dê-se a baixa ex offi-

cio, proposto, para o corrente ano, em nome de Carlos Adelino Tei-
xeira. a ancas innonbo a multa de 12530, média . da lei. Faça-se em.

seguida a juntada das certidões indicadas, cancelando-se a do
mero 110.700, de 1011, de acordo com o parecer.

N. 1.510-41 - José Bouças Drujos. - Idem.
N. 4:158•J41 - Clemente Rodrigues da Silva. - Idem.
N. 22.031-41 - José Luiz de Morais. - A vista do parecer

supra, sou pelo deferimento do pedido para que o requerente seja
incluido para gozar as férias regulamentares no período de 22 de
abril corrente', a 11 de maio próximo.

N. 2.231-41 Serafim Rocha & Irmão. - Tran fira-se.
Imponho a multa de cinquenta mil reis (5030), mínima da lei e
mais ,a de 30% sobre os emolornentos de- registo pagos. er ri do dis-
posto no art. 219,• § 2P, do decreto-lei it. 739, de 24 de setembro
de 1938.

16.974-11 - Marcolino Sentira da Rosa. - Dê-se a. baixa
Para o corrente exercício, de acordo com o parecer. Imponho a
multa de cinquenta mil reis (50$01. mínimo da lei.

N. 73.374-10 - António de Figueiredo. - Transfira-se. Im-
ponha a multa de cinquenta mil réis (50$0), mínimo da lei,

N. 72.443-11 - Roberto Kronig & Comp. Ltd. - idem.
N. 29.512-10 - António Pinto de Almeida. - Idem.
N. 11.831-11 - António Monteiro Leão. - Idem.

1.efict-11 - Adelino Nunes. - Idem.
N. 1.983-41 - J. F. Fernandes & Comp. - /dem.
N. 450-11 - Beatriz Rosa de Jesus.. - Idem.
N. 79.620-11 - Pedro Marinho de Oliveira. - Idem.
N.- 2.999-41 - Carlos de Oliveira. - idem.
N. 76.981-41 - Florindo Goete. - /dem.
N. 76.610-11 - Luciano & -Cordeiro". - Idem
N. 75.258-41 - M. Gomes & Santas. - /dem.
N. 71.73G-40 - B. Alves de Oliveiza. - Transfira-se. Impo.
a multa de cinquenta met reis (5030), mínimo da lei o a de

30% sobre os emolumentos de registo, pagos ex ri do disposto no
artigo 219, § 2P, do decrete-lei p. 739, de 21 de setembro de
1938.

N. 28.006-10 - Autiinie Fernandes Gomes. - Transfira-Re,
er officio, para António Fernanda Gomes, a quem imponho a murta
de 12530, Médio da lei.

- A. do Castro. - Idem.
- Metalúrgica Topais Ltd. - Idem.
- João dos Santos e. outro. - Transfira-se, ex
Lopes e Usar Augusto Cavalheiro e em seruida
. Imponho a João Lopes e Cesnr Augusto Cava-
12530, médio da lei e a Bernardo e Santos a delei.

N. 68.427-49 - Abel Luiz Marques. - Transfira-se. Impo-
nho a multa de cinquenta mil reis (5030), e mais a de 30% sobre
os emolumentos de registo pagos, ex vi do -disposto rio art. 219,§ 2.0, da decreto-lei n. 739, de 24 de eetembro de 1938.

N. 31.395-40 - Muciano Etiodoro da Silva e Sousa. - Ins-
creva-se. Imponho a multa de cem mil réis (10030) ., mínima dalei.

N. 31.391-40 - L. S. Fahregas Siirigué Neto. - Idem.
N. 31.393-40 - Insé Martins Viana Júnior. - Idem.
N. 31.389-40 - E. Moura Caldas. - Inscreva-se. Imponhoa multa de cem mil reis (100$0), mínimo dá lei.
N. 80.725-40 - Silvai Modas Ltd. - Averbe-se a transferên-cia na patente de- registo•. Imponho a multa da 30% sobre os emo-

lumentos de registo, pagos ex ri do disposto no art. 2t9, § 2.°, do
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1933.

Certidões:
N. 24.092-41 -.-- Comp. Sul Baiana de Combustiveis S. A. --

Prove a qualidade em que requer.
N. 24.248-11 - Maria, de Lourdes Madeira Meia. - Idem.
N. 24.247-41 - Marias de Lourdes Madeira Meia. - Idem.
N. 24.157-41 - Manuel Martinez. - Declare o período a quese refere a certidão.
N. 24.293-41 - Lourenço Alves da Rocha. - Certifique-se

o que constar.

	

N'. 24.407-41	 Y. Rissman. - Idem.
N. 2.4.284-41 - Edward Xavier de Matos. - Idem.
N. 24.397-41 - Jeanne de Pitti F. Basto. - Idem.

•
N. 24.610-41 - Cruciam). Rodrigues de Sousa. - Idem.
N. 24.589-41 - Casa Bancária de Crédito Nacional 'S. A. -Idem.

	

N. 24.235-41	 Cosia & • Matirício. - Idem.• N. 9.209-41 - Companhia Imobiliária Riachuelo. - Idem.
N. 24.714-41 - S. A. Diário de Notícias. - Idem.
N. 24.715-41 - S. A. Diário de Noticias. - Idem.

Notificações:

N. 2.473-11 - E. Lopes & Rocha, •rua Bolis•ar, n. 65. - Avista da notificação de fls. 2 e os esclarecimentos acima, imponho
a E. Lopes Rocha, sucessor de Joaquim Marques, estabelecido àrua Bolivar, n. 65, com, a comércio de varejo descrito às fls. 9,a multa de 16030, por infração dos arts. a e 14„ letra 14. do decreto--lei n. 739; de 24 de setembro de 1938, com a obrigação de recolher
ainda a quantia de 160$0, relativa aos emolumentos de 1940. 

In-time-se avisando que o prazo para pedir reconsideracão t de nuinsadias.

N. 78.280-40
N. 18.000-41.

/ N. 83.523-10
officio, para João
para a requerente
lheiro, a murta do
50$0,, .mínimo da
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SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SOB-DIRETOR

Dia 16 de abril de 1941

N. 1.698-40 - José Borges & eia, Mercado Municipal. - Com-
pareça para prestar esclarecimentos, no prazo de 20 dias.

N. 38.268-40 - Maria Zizine, rua Senador Dantas, 51-1.0. -
Junte a licença inicial de localização, no prazo de 20 dias.

"N. 68.014-40 - Orlando Amado, rua Demétrio Ribeiro n. 96 B.
- Apresente a licença municipal, dentro de 20 dias.

N. 65.231-U - Alexandre Radbill, rua Senador Dantas n.
- Prove que está com sua permanência legalizada no país, no prazo
de 20 dias.

N. 5.646-41 - L. E. Girardin & Cia., rua da Quitanda n. 162.
- Compareça para esclarecimentos.

N. 6.926-41 - Grabski & Cia., Ltda., Praça Floriano n. 19-8°.
- Prove que está com sua permanência legalizada no pais, no prazo
de 20 dias.

N. 9.599-41 - Ghitel Barad, Praça Floriano, 19-2°. - Idem.
N. 10.222-41 - J. A. Raposo Junior, Avenida Gomes Freire

n. 134. - Prove sua existência legal. no prazo de 20 dias.
N. 10.491-41 - Clulow & Cia., Ltda., rua Araujo Porto Alegre

n. 70. - Declare o nome de seus sócios, no prazo de 20 dias.
N. 10.682-41 - Euclides Luiz Mendes, rua do Senado n. 74. -

Pague novo selo, no prazo de 20 dias.
N. 11.439-41 - Adolphe Zallman, rua Senador Dantas n. 15-7°.

-Declare o nome de seus sócios e, bem assim, prove que está com sua
permanência legalizada no pais, no prazo de 20 dias.

N. 11.492-41 - Manuel Jansen Fomm, Avenida Graça Aranha
n. 26 si307. - Prove que está com sua permanência legalizada no
país, no prazo de 20 dias.

N. 11.751-41 - Francisco Gonçalves & Lopes, rua de Santana
n. 200. - Prove o que alega, no prazo de 20 dias.

N. 11.767-41 - Laurindo Santos, rua Júlio Ribeiro n. 95. -
Apresente sua licença municipal, no prazo de 15 dias.

N. 13.278-41 - Nilo Cotias, rua General Pedra n. 159 A. -
Concedo o prazo de 30 dias.

N. 13.437-41 - Oscar S.Iva & eia. rua Sete de Setembro n. 199.
- Junte o contrato social, devidamente arquivado, no Dep. Nac. de
Ind. e Comércio, dentro de ?O dias.

N. 13.810-41 - H. I. Grandszulzycer, Praça Tiradentes n. 87.
- Prove que está sua firma legalmente registada no Dep. Nac. de
Ind. e Comércio, no prazo de 20 dias.

N. 11.609-41 - Benedito de Campos Gatti, rua Fonseca Teles
Ti. 157. - Reconheça a firma do documento apresentado, 'no prazo
de 20 dias.

N. 17.983-41 - Importadora e Exportadora de Peles e Pelos, rua
Álvaro Alvim ris. 03-37. - Declare o nome de seus sócios, no prazo
do 20 dias.

N. 18.316-41 - Romeu Poznamsk, rua Álvaro Alvim ns. 33-37.
_ Prove que está com sua permanência legalizada no pais, no prazo
de 20 dias.

N. 18.487-41 - M. Pinto de Miranda & Irmão, rua Ipiranga
n. 14. - Apresente os documentos, em original, no prazo de 20 dias.

N. 18.805-11 - Siegfred Bratt, Avenida Aparicio Borges n. 15.
_ prove que está com sua permanência legalizada no pais, no prazo
de 20 dias.

N. 18.858-41 - M. Sleiman, Estrada de Santa Cruz n. 543. -
Prove a existência legal de sua firma, no prazo de 20 dias.

N. 19.084-41 - Empresa de Pesca Atlântica, Ltda., Mercado
Municipal. - Prove a qualidade em que requer, dentro de 20 dias.

N. 19.311-41 - José de Sousa Campos Filho, rua do Lavradio
r. 55. - A presente o distrato social da firma C. Figueiredo &
Campos, no prazo de 20 dias.

N. 19.417-41 - Marques da Rocha & Com,p. Avenida Almirante
Barroso n. 5. - Prove o alegado, no prazo de 20 dias.

N. 19.661-41 - Jeremias Gonçalves Pinto, Largo da Lapa. -
Complete o selo do documento, no pra'zo de 20 dias.

N. 19.670-41 - Simon Kauffmann, rua do Riachuelo n. 410-
9.° - Prove sua permanência legal no país, no prazo de 20 dias.

N. 19.865-41 -‘Francisco Augusto da Silveira, rua da Alfân-
dega ri. 32. - Prove o signatário da petição, o direito de dispor
por parte do. interessado, dentro de 20 dias.

N. 20.159-41 - J. A. Torrão & Comp., rua Cupertino Durão
n. 81. - Apresente seu contrato social e faça prova do direito de
dispor por parte do vendedor, no prazo de 20 dias.

N. 20.172-41 - Domingos Gomes & Pinheiro, rua Real Gran-
deza n. 270. - Apresente sou contrato social, no prazo de 20 dias.

N. 90.375-11 - Alberto Davi & Comp., Ltda.. Avenida Mem de
Sá a.	 - Prove o alegado, no prazo de 20 dias.

N. 20.103-11 - S. F. Duarte, rua Teresa Guimarães n. 28. -
Provo eslar registado no Dep. Nac. de Ind. e Comércio, no prazo de
20 dias.

N. 20.101-41 - Cardoso- & J. Teixeira, rua do D'achuelo nú-
mero 428. - Compareça para esclarecimentos, no prazo de 20 dias.

N. 20.639-41 - Américo Augusto Ramos, praça José de Alencar.
n. 18. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 20.777-11 -Signorelli Giam Batista, rua 24 de maio n. 463-A
-- Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 90.801-41 - A. Lopes Araujo, rua Senador Eusébio n. 192.
- Apresente seu registo de firma, no prazo de 20 dias.

4-	 N. 20.966-41 -- Logullo & Dias, rua 7 de Setembro n. 94-2.°
Apresente seu ceintrato social, dentro de 20 dias.
N. 21.069-41 - D. F. Moutinho & Comp., rua 7 de Setembro

n. 57. - Apresente novo contrato de localilação, no prazo de 20
dias.

N. 21.076-41 - B. Garcia & Comp., rua Manuel Vitorino n. 323.
- Prove estar sua frima registada no Dep. Nac. de Ind. e Comércio,
dentro de 20 dias.

N. 21.114-41 - Carlos & Felipe, rua Padre Nóbrega n. 174.-
Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 21.134-41 - Maria José de Sousa, rua Marquês de Queluz
n. 190. - Idem.

N. 21.256-11 - Castro Moreira & Filho, Av. N. S. de Copacabana
n. 1.074-A. - Faça autenticar a firma do tabelião, dentro de 20
dias.

N. 21.292741 - Met-Àúrgica Aristides S. A., rua Vic. de Itauni
n. 473. - Faça prova de estar registada no Dep. Nac. de Ind. e Co-
mércio, dentro de 20 dias.

N. 21.410-11 -Francisco Caruso, rua Araujo Porto Alegre nú-
mero 56. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 21.462-11 - Valente & Bezerra, rua Silva Vale n. 152. -
Apresente o seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 21.520-41 - João da Silva, Av. Lauro Militei . ri. 106. -
Apresente provas de registo do Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, de" sua firma, dentro de 20 dias.

N. 21.556-41 - Serafim A. Reis, Av. Copacabana n. 616. -
Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 21.557-41 - Antônio João Pereira, Avenida N. S. de Copa-
cabana n. 921. - Idem.

N. 21.590-41 - Irmãos Gaui Ltda., rua da Alfândega n. 288, so-
brado. - Apresente procuração, dentro de 20 dias.

N. 21.598-41 - Joaquim José Ramos, Avenida N. S. de C6-
cabana ri. 911. - Idem.

N. 21.785-41 - M. Spielmann & Comp., largo da Carioca 1-5,
s-916. - Apresente seu contratoto tocial, dentro de 20 dias.

N. 22.047-41 - Laboratório Raul Leite S. A., rua Limites
de. Água Branca n. 1.020. - Prove o direito que lhe assiste em reque•
rer pelo interessado, dentro de 20 dias.

N. 22.202-41 - Szmul Grajwer, rua S. José n. 76, porta.
Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 22.219-41 - António Pereira da Silva,rua Paraguai n. 9.
- Faça prova da aquisição do negócio, dentro de 20 dias.

N. 22.775-11 - J. Diniz & Carvalho, rua Mem de Sá n. 82. -
Faça prova da existência legal da firma, dentro de 20 dias.

N. 22.881-41 - Dental Química do Brasil, rua Mem de Sá n. 92,
sobrado. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.
. N. 23.414-41 - Carlos de Barros Jorge, rua Mel. de Carvalho

u. 16.- Pague a diferença de selo da petição, dentro de 20 dias.
N. 61.811-40 - Soneletra Ltda., rua S. José n. 85-4.° - Junte

a licença inicial de localização, dentro de 20 dias.
N. 65.298-40 - Joseppe Bellucio, Av. Rio Branco n. 105., porta.

- Idem.
N. 69.391-40 - Soc. Civil de Administração Geral, Ltda. rua

da Alfândega n. 28. - Apresente o original do documento, no prazo
de 20 dias.

N. 8.688-41 - Vitório Migliatta, Avenida Atlântica n. 594. -
Faça assinar o documento, por duas testemunhas e reconheça a
firma das mesmas, dentro de 20 dias.

N.. 11.688-11 - Mário Kodor Mamed, rua das Miss5es n. 289.
Declare qual a mercadoria que constitue seu comércio, no prazo

de 20 dias.
N. 13.193-41 - M. P. Gonçalves, rua Visconde da Gávea n. 133.

- Compareça para esclarecimentos, no prazo de 20 diàs.
N. 14.365-41 - Manuel Lopes, rua Paranlos n. 275. - Compa-

reça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.
N. 43.530-41 - Álvaro da Silva Braga, Est. Pau Ferro n. 221.

- Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.
N. 15.983-11 - Soscher Fisz, rua Uranos n. 1.063. - Apresente

a licença inicial de localização, dentro de 20 dias.
N. 19.072-41 - Vicente & Magalhães, rua Sacadura Cabral ri. 63,

- Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.
N. 19.085-41 - H. C. Cordeiro Guerra, rua do México n. 90-4.°

- Apresente sua carteira profissional de construtor, no prazo de 20
dias.

N. 19.265-41 - Mohammed Dazem, rua Inácio Acioli n. 32. -
Prove qual a mercadoriá que constitue seu comércio, no prazo de
20 dias.

'	 N. 19.270-41 - José Osman Ache, rua António do Carmo ri. 27.
- Idem.

N. 19.573-11 - Rafael Pinto, rua Barão de Ipanema n. 43, apar-
tamento 10. - Faça prova da sua identidade, no prazo de 20 dias. -

N. 19.878-11 - Abrahim Mamed Smail, rua Buenos Aires n. 326.
- Faça prova de estar com sua permanência legalizada no pais, no
prazo de 20 dias.

N. 20.065-11 - Maria da Glória Conceição, rua Micui n. 7. -
Compareça para esclarecimentos, aentro de 20 dias.

N. 20.321-11 - J. Pires & Magalhães, rua Barão de S. Feliz
n. 77. - Junte'o contrato social, dentro de 20 dias.

N. 20.585-41 - Armando & Fernandes, rua Senador Pompeu
n. 153. - Faça arquivar o contrato, no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, no prazo de 20 dias.



• ar.tatç:ço A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 80, na 15 DE ABRIL DE 1041

Nomes — Carreira	 Ciasae — Padrão corresp. conf, decreto núme-
ro 6.541 — Gratificação arbitrada

• Alberto Moreira Guimarães, oficial administrativo, classe 20,
padrão J

Mário Amadeu de Castro, oficial administrativo, classe 20
padrão J . 	

Virginia Carvalhais de Sousa Braga, oficial administrativo,
classe 20, padrão J 	

Odete de Mendonça Furtado, oficial administrativo, classe 16, .
padrão H 	

Nestor Quintanilha, oficial administrativo, classe 16, pa-
drão II . 	  .•

Nadir Pires de Castro Ribeiro, oficial administrativo, classe_
16, padrão H '	 •

500:30

50010

500$0

366$G

366$6

3606
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. N. 21.400-41 — Manuel Soares & Irmão, rua Divisória n. 193.3
— Junte o contrato social, no prazo de 20 dias.

N. 21.552-41 — V. .1. Cardoso & Lopes, rua Senador Pompeu
n. 71. — Faça registar os documentos, no Dep. Nac. de Indústria
e Comércio, no prazo de 20 dias.

N. 21-.791-41 — Awran Mandei Chargo, rua Regente Feijó n. 66,
sob. — Compareça para prestar esclarecimentos no prazo de 20 dias.

N. 22.195-41	 Lejzer Cukier, rua -Gonçalves Ledo n. 39, so-
brado. — Idem.

N. 22.199-41 — Joaquim Rodrigues, rua das Missões n. 270.
— Prove - o direito de dispor, no prazo de 20 dias.

Diretoria do Imposto de Renda

PORTARIA N. 80

O Diretor do Imposto de Renda, tendo em vista o grande núme-
ro de contribuintes que se dirigem aos seus gaiatas para a entrega
tias declarações de rendimentos relativa ao corrente exercício;

e, considerando que o espaço destinado ao público é insuficiente
para atender a todos com a presteza que se torna necessária, dentro
das horas do expediente normal;

e, tendo ainda em vista a autorização dada pelo Exmo. Sr. Mi-
nistro da Fazenda, por despachp de 29 do corrente, exarado no °Maio
n. 114, desta Diretoria, resolve:

prorrogar, a partir de amanhã (dia 16) por trinta dias, pelo tem-
po necessário, o expediente da Secção de Recepção e Arrecadação,
com os funcionários constantes da relação anexa.

Nos termos dos artigos 120 e 122 — alínea a) do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,' combinado com o parágrafo 1.0
do mesmo artigo, e ainda na forma estabelecida nos artigos primei-
ros dos decretos ns. 5.062, de 27 de dezembro de 1939 e 6.541, de 23
de novembro de 1940, — arbitro em um terço (113) dos vencimentos,
a gratificação por serviços extraordinários a ser abonada a cada um
dos referidos funcionários, corrende a respectiva despesa à conta da
Verba I — Pessoal — Consignação IV — Subconsignação XII — alí-
nea 27, do vigente orçamento da Fazenda.

Providencie-se o empenho da despesa. Faça-se o necessário ex-
pediente, dê-se ciência e cumpra-se.

Rio, 15 de abril de 1941.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 17 de abril de 1941

Requerimento despachado

Proçesso n. 3.696-41 — António Maria de Morais. — Responda-
se. informando que deve ser declarada a totalidade dos honorários
(12 meses). Se os honorários do mês de dezembro do ano de base do
imposto somente sdo recebidos em janeiro do ano seguinte, forçosa-
mente ocorreu o mesmo no tocante aos honorários do mós de dezem-
bro do ano anterior ao de base.

Ministério da Marinha
PETIÇÕES DESPACHADAS PELO EM5,10. SR. PRESIDENTE DA REPIIPLICA

José Nicolau Pereira, 2.0 tenente reformado — pede sejam sua
'cunhada e . sua sobrinha, contempladas com o montepio militar. — Ar-
quive-se. Em 1-4-41.	 -

Luiz Grande Mbisés e outros — pedem restituição da importân-
cia que a Associação de Práticos do Porto do Rio de Janeiro reco-
lheu à Pagadoria da Marinha. — Indeferido. Em 10-4-41,

PELO EXMO. SR. MINISTRO

José Maria de •Lima Neto -- pede sua admissão como servente
da Odonclínica Central da Marinha. — Já estando a vaga preenchi-
da; nada há que deferir. Em 4-4-41.

Fernando Soeiro pede o seu aproveitamento, em matar inferi-
no,_na classe "E" da carreira de Arquivista. — Indeferido por falta
de vaga. Em 8-4-41.

Manuel Francisco Marçal — pede abono de etapa para seu filho
José 'Francisco Marçal. — Indeferido. Em 10-4-41.

Luiz Serafim de Silva — pede sua reirtegração no cargo de re-
mador da Patromoria do A.M.R.J. Mantenho o despacho ante-
rior. Em 10-4-41.

PELO 851. DIRETOR

Alberto de Freitas Lindo — pede retificação de nome. — Com-.
pareça à S.M. Em 15-4-41,

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina. — Compareça à S.1‘1..
Em 15-4-41.

Tribunal Marítimo Adminisirativo

729.a Sessão (extraordinária) em 18 de abril de 1941
•

Presentes,' à hora regimental, os senhores juizes Vice-Almirante.
Dário Pais Leme de Castro, Presidente, Cap. de Mar e Guerra Amé-
rico de Araujo Pimentel, Dr. Carlos de Miranda, Cap. de L. C. Fran-
cisco J. da Rocha, Cap. de Mar e Guerra Raul R. A. Braga e Dr.
João Stoll Gonçalves, Procurador. Secretário, Of. Admtv. J, Gilberto-
de,Alencar Saboia.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o expe-,
diante em mesa. Processo n. 357 — Relator Dr. Stoll Gonçalves.
Referente ao encalhe da alvart.nga "Tihiuti", nu dia 3-2--939 em For-
taleza, Ceará, processo esse que aguardava o pronunciamento do Tri-
bunal no processo n. 363, do iniciativa particular, sobre o mesmo.
fato. Para pronunciamento do T. M. A. sobre o pedido de arqui-
vamento formulado pela Pia:curadoria. Decisão unanime: estando
definidas no processo n. 363 a natureza, extensão e causas determi-
nantes do acidente, é procedente o pedido de arquivamento formulado
pela Procuradoria, pelo que foi determinado o arquivamento do pro-
resso. — Processo n. 516 — Relator o Sr. Juiz Américo Pimenta].
Referente ao incêndio no porão n. 1 do navio nacional "Uçá" ocor-
rido em 13-11-1940, quando o navio na Doca do Lloyd Brasileiro.
Com promoção da Procuradoria opinando pelo arquivamento do pro-
cesso. Decisão unanime: A) quanto à natureza e extensão do aci-
dente: incêndio no porão n. 1 do navio "Uçá", com as avarias na
carga, como consta nos autos: B) quanto à causa determinante: não
apurada; C) julgar procedente o parecer. da Procuradoria e deter-
minar o arquivamento do processo. — Processo n. 513. Relator o
Sr. Juiz Francisco -Racha. O Tribunal, mediante consulta do Relator,
decidiu que o Juiz Relatos' é competente para ordenar diligências
suplementares requeridas pelo Dr. Adjunto do Procurador, uma vez
que o processo foi regularmente mandado retirar da pauta, pelo Sr.
Almirante Presidente.

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto de Alencar Saboia,
of. administrativo, J. servindo de secretário.

PAUTA DE JULGAMENTO •
•

José Luiz Afonso Ferreira, oficial administrativo, classe 16,
padrão 11 . 	

▪ Milton de Toledo Fonseca, oficial administrativo, classe 16,
padrão H 	

Nelo Assunção, oficial administrativo, classe 13, padrão G..
Osvaldo de Paula e Silva Miller, oficial administrativo, classe

13, padaão G 	
Herminia Ribeiro, escriturário, classe 10, padrão F 	
Luiz Mindelo Carneiro Monteiro, escriturário, classe - 10, pa-

drão F 	
'Darei Pepa, escriturário, classe 10, padrão F 	
Moacir de Barros Sampaio Marques , escriturário, classe 10,

padrão F . 	
Leodegardo Luz, escriturário, classe 7, padrão E 	
Helena da Silva Regalo Braga, escriturário, classe —, pa-

drão E . 	
Argemiro Werneck Gomes, contínuo, classe 11, padrão F 	
Argemiro de Oliveira, contínuo, classe 8, padrão 	
Luiz da Silva Chuva, contínuo, classe 4, padrão D 	
Manuel do Sá Kile, auxiliar de escritório. padrão X 	
Alice Seco, auxiliar de escritório, padrão X 	
Jurandir Muller Fernandes Dias, auxiliar de escritório, pa-

drão VIII
Maria Helena Pedrosa Caldas, prático de escritório, padrão VI
Brivaldo Lemos Guerra, servente, padrão B 	

Total 	

366$6

366$0
300416

300$0
233$3

233$3
233$3

233$3
200$0

200$0
2343
200S0
16686
183$3
1.83$3

15080
1166
100$0

Acha-se em pauta para o próximo dia 23, às 14 horas, o pro-
13:599$3 cesso n. 436, referente ao abalroamento havido entre o vapor "Santa
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Maria" e a canoa "Cidade de Abaeté", ocorrido no dia 9 de dezembro
do 1939, em frente a ilha Pacóca, no rio Marataira, no Estado do
Pará.

Autora: A Procuradoria junto ao T. M. A.
Representado: Piloto numa e prático do rio Amazonas, Francisco

de Scusa Sobrinno.
Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, aos 17 de abril

de 1941. — Gilberto de Alencar Saboia, tf. adv.° servindo de Se-
cretário.

Ministério da, Guerra

DESPACIIGS De EXMO. SII. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Em 7 de abril de 1941

João Batista Corria de Melo, capitão da reserva do Exército,
pedindo reversão ao serviço ativo, promoção e transferência para
tração da pena a que foi condenado. — Indeferido.' 	 •

José Damasio de Oliveira. ex-cabo pedindo reengajarnento em
um dos corpos da 1. a Região Militar. — Indeferido, de acordo com
fa parecei'.

Em 10 de abril de 1911

Afonso .Aguirre, ex-1.° sergento, pedindo que lhe seja cance-
dida reforma. Indeferido.

Altair Tinoco da Silveira, pedindo que lhe seja permitido pres-
lar serviço militar em um' •Centro de Instrução, sem prejuizo de
seus estudos no' Escola Agronomica de Viçosa. — Indeferido.

Benedito Irineu Ribeiro, ex-sargento ajudante, pedindo comu-
tação da pena a que foi condenado. — Indeferido.

Carlos José de Sousa, ex-sargento do Exército,' pedindo •iiidulto
do resto da pena que cumpre na penitenciária do Estado do Rio do
Janeiro, e reinclusão nas fileiras do Exército. — Indeferido.

Manuel Leão Ferreira da Silva, 3.° sargento reservista, pedia-
do reinclusão na fileira do Exército. Indeferido,

Manuel Rego, ex-cabo, pedindo reforma. — Arquive-se
Porcidonia Maria da Conceição, pedindo revisão do processo da

reforma de seu filho, cabo asilado João Rodrigues da Silva. — Ar-
quive-se.

Tifo Leão da . Costa, ex-sargento ajudante, pedindo que seja tot-
nad& sem efeito a sua exclusão das fileirass ct Exército. — Indefe-
rido.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 16 de abril de 1911

Avisos:
Aviso n. 1.069 — M. Faz. 307 — Ao Sr. Ministro da Fazen-

da — Solicita o pagamento da quantia de 84$500 ao soldado Manuel
Deodato da Silva.

Aviso n. 1.084 — Trnf. 1 — Declara que o á.° (sexto) Bata-
lhão de Caçadores é transferido, temporariamente, para a 7.a
Oélimal Região Militar.

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército,
Aviso n. 1.071 — Dir. Fun. 123 — Esclarece, com referência ao

aviso n. 1.015 de 10 do corrente, á mesma Diretoria, que a impor-
tância mandada entregar ao major António Carlos Bitencourt é a
titulo de .adiantamento, nos termos das alineas a e b do art. 267 do
Regulamento Geral de -Contabilidade Pública, ficando marcado o
prazo de noventa dias para a -comprovação das respectivas despesas.

Aio n. 1.072 — Dir. FIM. 124 — Manda providenciar para
rlue, à onta do saldo “em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 — Sub-
ronsignacáo 02-14 (dotação n. 124 do vigente Planõ do Obras), do
atual drçernento deste Ministério, seja distribuida ao comandante da
9.a Reaio Militar n quantia de 25:000$0 (vinte e cinco contos de
réis) .

A referida importância destina-se ao inicio da construção de um
muro e de pavihkdes para abrigo de viaturas no . quartel do 18.0 II. C.,
em Campo Graa te, cenforme projetos e orçamentos a serem .apre-
sados pela Diretoria de Engenharia.

Aviso n. 1.0.73 — Dir. Fun. 125 — Manda providenciar para
que, h conta -do sal.d•o "em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 — sub-
consignação 02-14 (dotação u. 124 do vigente Plano de .Obras),
atual orçamenta deste Ministério, seja distribuida ao • Cmt. •xla
Região Militar a quantia . .de 20:0000 (vinte contos de réis).

A referida importância destina-se â construção de, uma eatru-
rneira para o 7.0 R. C. I., Santana, conforme projeto e orçamento
a serem aprovados pela Diretoria de Engenharia.

Aviso n. 1.074 — Dir. Fun. 126 — Manda providenciar para
que, à conta do saldo "em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 — sub-
consignação ri. 03-14 (dotação n. 77 do vigente Plano de Obras), do
atual orçamento deste Ministério, seja distribuida ao Agente Di-
retor do Hospital Militar de Juiz de Fura a -quantia de 15:000/$0
(quinze contos de réis). •

A neferida importãnela destina-se a repares urgentes no mesmo
Hospital, a serem executados sob a fiscalização do Serviço de Enge-
nharia da 4.5 Região Militar.	 •

Aviso ri. 1.075 — Dir. Fun. 127 — Manda providenciar para
que, à conta do saldo "em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 — sub-
consignação 03-14 (dotação n. 77, do vigente Plano de Obras), do
atual orçamento deste Ministério, seja distribuida ao comando da
1.a Região Militar a quantia de 184:00 .0$0 (cento e oitenta e quatro
contos de réis).

A referida importância destina-se a obras urgentes a serem exe-
cutadas no quartel do 3.° B. C., Vitória, conforme projeto e orça-
mento a serem aprovados pela Diretoria de Engenharia. 	 •	 -

Aviso n. 1.076 — Dir. Fun. 128 — Manda providenciar para
que, à conta do saldo "em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 — sub-
consignação n. 03-14 (dotação ri. 77, do vigente Plano de Obras),
do atual orçamento deste Ministério, seja distribuida ao Comando da
5.a Região Militar a quantia de -40:000$0 (quarenta contos de réis).

A referida importância destina-se à mudança das instalações da
cozinha do 15.0 B. C., em Curitiba, conforme projeto e orçamento
a serem aprovados pela Diretoria de Engenharia.

Aviso ri. 1.077 — Dir. Fun. 129 — Manda providenciar para
que, à canta do saldo 'em ser" nessa Diretoria, da Verba 5 — sub-
consignação n. 03-14 (dotação n. 77, do vigente Plano de Obras),
do atual orçamento deste Ministério, seja distribuida ao Comafido
5.a Região Militar a quantia de 10:000140 (dez contos de réis).

A referida importância destina4e aos serviços de refroma das
latrinas e banheirgs da enfermaria do quartel do 15P B. C., em
Curitiba, conforme projeto e orçamento a serem aprovados pela Di-
retoria de Engenharia.

Aviso n. 1.078 — Dir. Fun. 130 — Declara que as importâncias
correspondentes as dotações 2 e 3 da subconsignação 03-14, Consig-
nação I, da Verba 5, do atual orçamento da Guerra (Plano do Obras
para 19-11) devem ser distribuidas à Subdiretoria dos Serviços do
Remonta e Veterinária, por intermédio do Serviço de Fundos da 1.5
Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. —
Aviso ri. 1.085 — Irriov. 5.

Consulta o chefe do Serviço de Fundos- da 9. 5 Região Militar,
Campo Grande, SO os ofciiais que residem em próprios nacionais,
alem de perderem frações de quotas de 20 % previstas no art. 2.° do
'decreto-lei n. 2.959, de 17 de janeiro do corrente ano, devem so-
frer - o desconto das quotas e taxas previstas no aviso ri. 66, de
9-2-939.

Em solução, declaro:
a) • A taxa de 2(1 % de que trata o ri. 1 do aviso n. 66, não

constitue aluguel, mas uma taxa mensal de conservação, que é en-
tregue a repartição incumbida da administração do respectivo imovel;

b) As frações de quotas referidas no art. 2.° do decreto-lei
n. 2.959, para os que ocupam prédio do Governo em localidades que
usurhiem da vantagem de 20 %, redundam em beneficio do Estado, e
teem por fim -compensar, tanto quanto pos.sivel, a -desigualdade que
resulta, numa mesma goarnição, de oficiais .do mesmo pasto terem
Ou não a possibilidade de residir em próprio nacional.

c) Nestas condiç'des, os oficiais que residem em próprios nacio-
nais nas guarnições previstas pelo art. 2.° do decreto-lei n. 2.959,
de 17-1=9E4 devem, alem das quotas que perdem em virtude do
que estabelece o mesmo decreto-lei, sofrer o desconto das quotas e
taxas de que trata o aviso n. 66, de 0-2-939. — General Ettrico G.
Dutra.	 .

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de abril de 1911 —
Aviso n. 1.070 — Elog. 8 — Realizou-se a 15 de março p. findo
a inauguração do novo grupo fabril do Piquete, constante das fábri-
cas de nitro glicerina, de dinamite, de' pólvora de base-dupla,,e
um novo laboratório experimental.•

Dessa inauguração, da capacidade de funcionamento do novo
grupo fabril e da eficiência com que foram construidos os 44 edi-•
tidos que o compõem, satisfazendo a tocibs os requisitos da técnica,
colhi a melhor das impressões.

Pude verificar, assim, o alto aspírito de disciplina dos chefe.,
oficiais 'e praças, serventuários e operários, daquela Fábrica, todos
perfeitamente -integrados no cumprimento dos seus deveres profis-
sionais.

É-me, pois, sumamente grato congratular-me com o Exército
pela realização de tão importante ezrpreendimento para a Defesa Na-
cional e, do mesmo passo, louvar publicamente os senhores
chefes de serviços, que a isso fize ram ids, autorizando-os, a extendê-
lo, em meu nome, a -todos os seus subordinados que em qualquer
tempo o hajam merecido:

— General de Brigada 'Luiz de Sá Afonseca, Chefe da Comissão
Construtora da Fábrica de Base Dupla, que, sem poupar esforços,
e dotado de grande espírito de iniciativa, soube vencer todas as di-
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ficuldades surgidas, do modo a terminar, em tempo as obras que
estavam a seu cargo, facilitando, alem -disso, por todos os meios ao
seu alcance, os trab,os dos técnices montadores.

- General de Brigada reformado José Gemes Carneiro, Coronel
Silvio Lourenço Scheleder, Tenente Coronel Leonam de Andrade Mu-
niz Ribeiro, que exerceram, durante o tempo de construção da nova
Fábrica, em períodos diversos, as funções de Diretor Geral, pelo
espírito de iniciativa, operosidade e zelo de que deram provas, com
as suas providências de ordem administrativa, afim de que fossem
levados a bom termo a construção, montagem e assuntos correlatos
que de si dependiam.

- Tenente Coronel Valdemar Brito de Aquino, Diretor Técnico
da Fábrica de Piquete, presidente da Comissão Técnica que estudou
as propostas para a instalação da nova fábrica e da Comissão Técnica
Fiscalizadora de sua construção, pela alta capacidde de que deu pro-
vas, tanto no estudo dos projetos iniciais, como na fiscalização do
execução dos mesmos: profissional competente, perfeito conhecedor
de sua técnica, soube resolver cum proficiência todos os delicados
problemas de ordem técnica que suscitaram as várias fases de desen-
volvimento do projeto; executado, afinal, com pleno o brilhante
êxito. - General Eurico G. Dutra.

•

Dia 18 de abril de 1941.
Ministério da Guerra- Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941 -

Aviso n. 1.104 - Rei. 11 - Em 17 de abril de 1941.
1. Aprovo o incluso "Plano de convocação" para um estágb

de instrução no corrente ano, de 50 primeiros tenentes e 100 segundo:
tenentes da reserva de 2.8 classe do Exército.

2. O estágio terá a duração de um mês.
3. A verba orçamentária para a respectiva despesa será dis-

tribuida pelas diversas Regiões Militares, de conformidade com o re-
ferido "Plano".

4. Permito que os comandantes de Regiões Militares concedam
estágio não remunerados aos oficiais médicos, veterinários e da
armas, que assim desejarem.

5. As competentes autoridades militares atenderão na con-
vocação à necessidade que teem os oficiais da reserva de por eni
dia os respectivos conhecimentos profissionais, devendo, para isso,
de preferência, ser convocados aqueles cujos estágios ou período-
de instrução se efetuarem ha mais tempo.•

6. Os comandantes de Regiões Militares poderão a seu cri-
tério atender aos oficiais que requererem adiamento de suas con-
vocações para o ano vindouro. - General E. Dutra.

Plano de convocação gora uni estágio de instrução (Um mês) de 50	 primeiros tenentes e 100 segundos tenentes da 2•8 classe da Reservo
de 1.8 Linha em 1941

I - Quadro de Distribuição

Ar mas

1.a
I 2.e.	 I

1.° 2.° o 2.° 2.°

Infantaria 	 20 28 3 6 4

Cavalaria 	 5 8 2 I 4 2 3

Artilharia 	 o la- 1	 2 3

Engenharia 	 2 1

,Total	 	 33 46 6 19 3 10

1.0

3

3

Regiões

4•11

2.°

3

9

1P

2

1

1

Tenentes

5.8

90

Militares

1	 I	 I
  sta	 0,9

11

4

4

3

2.° L° 2.0 L° 2.° 1. 1.0 2.0

3 3 1 2 3 31 57

1,0 2?

6 21

3

1 2 3 50 IOC

Totais

II - Condições de execução

a) I.a, 2.8, 6.8, 7.8, 8.8 e 9.a Regiões Militares - 1.0 a 30de Junho.

b) 3.8 e 5.a R.	 I.° a 30 de setembro.
c) -La Região Militar - 1.0 a 30 de outubro.

Dia 9 de abril de 1941
'Despachos:'

Foram mandados matricular no Curso de Preparação
Estado Maior os seguintes capitães:	 -

a) Infantaria:
Osmar Pacheco Dilon.
João Tavares Filho.
José Canabarro Pereira.
Humberto Morais Barbosa Arnorlm.
João Armindo Correia da Costa.
Jeová Mota.
José Caetano da Costa Lemos.
Evandro Conceição dei Corona.
Amilear Cardoso de Menezes.
João Vieira Pessoa Fontes.
José Alberto Bittencourt.
Frederico 141indelo Carneiro Monteiro.

b) Cavalaria:	 •
Lélio Rebelo Miranda.
Paulo Enéas Ferreira da Silva.
Enio da Cunha Garcia.
Alcides Pereira Teles.

c) Artilharia:
Artur da Costa Scans.
Levi Ribeiro Bittencourt.

h. Escola de	 Ernesto Geisel.
Bayard da Costa GalvãO.
Heitor de Almeida lierrera.
João Paulo da Rocha Fragoso.
Rubens Monteiro de Castro.

d) Engenharia:	 .
Albino Silva.

Dia 16 de abril de 1941

Foram concedidos vinte dias de prorrogação para entrega do in-
quérito policial militar de que está encarregado o major Edgar
Buxbam.

Foram concedidos trinta dias de prorrogação para entrega dos
inquéritos policiais militar d equo estão encarregados;

O capitão Aloisio Guedes Pereira.
O capitão Constantino Maggo de Castilho Lisboa.
O 1.0 tenente intendente do Exército Amado Salvado Alfano

Carroza.
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Dia 18 de abril de 1941

Foi designado, por necessidade do serviço, o capitão Valter Ba-
ronia para exercer, em carater transitório, as funções de adjunto de
Sub-Secção do Estado Maior do Exército.

Dia 16 de abril de 1941
Notas:

Nota n. 183 - Ao Sr. diretor de Engenharia - Autoriza a dest-
gnação do capitão Nelson Felício dos Santos, adjunto do S. E. da
2.° R. M., paar fiscal da construção do Hangar Central do Parque de
Aeronáutica de São Paulo, em substituição ao tenente-coronel Val-
demiro Pereira da Cunha, de acordo com a solicitação do Sr. ministro
da Aeronáutica, e sem prejuizo de suas funções no Exército.

Nota n. 185 - Ao Sr. diretor de Artilharia - Autoriza o capitão
Benjamin Nole Continho, do II/2.° R. A. D. C. (Uruguaiana), a ir à
cidade de Porto Alegre, em objeto de serviço, onde poderá permanecer
pelo prazo de 30 dias, afim de dirigir em oficina mecânica daquela lo-
calidade a construção de um aparelho de sua concepção, destinado à
realização em sala da prática do tiro de artilharia, com terreno redu-
zido, aparelho este reputado de interesse para o Exército e de viavel
realização pela Diretoria do Material Bélico.

PORTARIAS

Portaria n. 2.821, de 17 de abril de 1941 - Nomeia, de acordo
com o disposto no art. 1.° do decreto-lei n. 3.075, de 22 de fevereiro
de 19-11, OT seguintes majores para exercerem as funções de fiscal
administrativo, cumulativamente com as de sub-comandante, nas uni-
dades abaixo mencionadas:

João Facó - 2.° R. C.
José Tomé Xavier de Brito - 3.° R. C. D.
Eduardo Monteiro de Barros Junior - 4.° It. C. D.
João, Pedro Gay - 50 It. C. D.
José Luiz de Siqueira - 1.° Il. C.
Valério Gomes de Lacerda - 2.° It. C. I.
Enock Marques - 30 R. C. I.
Horácio dos Santos - 4.° R. C. I.
Lactário Pereira Teles - 5.0 R. O.
Mário Neves Gralvão - 6.° R. C. I.
Hélio de Castro. - 7.0 R. C. I.
Ranulfo de Oliveira Torres - 8.° R. C. I.
Francisco de Paula Edge de Mendonça,- 9.° R. C. I,
Tales Moutinho da Costa - 12.° R. C. I.
Alberto Oronce Guerrin - 13•0 R. C. I. •
Floriano Salvaterra Dutra - 14.0 R. C. 1.
Oscar Fernancles da Costa - 15.° R. C. I.
Antero de Matos Filho - 2.° R. C. T.
Portaria n. 2.822, de 17 de abril de 1941 - Nomeia, de acordo

'com o disposto no art. 1.0 do decrete-lei n. 3.073, de 22 de fevereiro
de 1941, fiscais administrativos:

Major Artur Danton de Sá e Sousa - Regimento Andrade Neves.
Major Carlos Flores de Paiva Chaves - 1. 0 R. G. D.
Major Edgar de Freitas Marinho - 10.0 R. C. I.
Major Olímpio de Carvalho Borges - 11.° R. C. I.

REQUERIMENTOS DESPACIIADOS PELO DIRETOR DE RECRUTAMENTO o'

Belisário Fulgência Alves da Cunha, capitão ajudante do 16 Ba-
talhão de Artilharia de Posição da Guarda Nacional da Comarca de
Arassuaf, Estado de Minas Gerais, pedindo revalidação de sua pa-
tente. Despacho - "Requeira do próprio punho e com a firma reco-
nhecida como exige o aviso 249, de 25-IV-1923". Em 28-11-1911.

Jefferson da Silva Campos, tenente do 2.0 esquadrão do 17 re-
gimento de cavalaria da Guarda Nacional da Comarca de Arassuaf, no
Estado de Minas Gerais, pedindo revalidação do sua patente. Des-
pacho - do próprio punho e com a firma reconhecida
como exige o aviso 249, de 25-IV-1923." Em 10-11-1941.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 14 de abril de 1911

Requerimento despachado:

No requerimento em que o 30 sargento Eurides Medeiros Coimbra,
servindo no E.S.M. da 5.a R.M., pede três meses de dispensa, na con-
formidade do que dispõe o art. 34, alínea a do C.V.V.M.Ex., dei o
seguinte despacho: - "Deferido, de acordo com o item II; letra n da
portaria n. 67-A, de 31-111-1938, devendo contar de 10-111-941, data
em que foi julgado pela J.M.S. da 5.° It. M. incapaz temporariamente:"

Permissão concedida:
Concedo ao 1.0 tenente I. E. Nelson Pereira da Silva, ultimamen-

te transferido para o 18.° B.C., permissão para gozar o resto de trân-
sito na cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso.

Ministério da: Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos:
'Antônio Paulo de Niemeyer Barreira, solicitando matrfctila na

Escola de Acronáutica. - Indeferido por não sp.adaptar às Instru-
ções baixadas.

Jorge Csillag Ponzini pede inscrição no 2.° ano do Curso de Ae-
ronáutica. - Indeferido, conforme o parecer do D.A.M.

Jorge de Queiroz. Combacau, solicitando matrícula na Elseola de
Aeronáutica. - Aguarde oportunidade, -no próximo ano.

Designações:
Foram designados para instrutores do Curso de Mecânica de

Aviação da Escola de Especialistas de Aeronáutica:
1.0 Tenente - Jair Amárico dos Reis.
L° Tenente - José Maria Mendes Goutinho Marques.,
1.0 Tenente Q. Aux. 	 Alfredo Ellig Neto.
2.° Tenente Reserva - Antônio José Branco.
Para sub-instrutor do Curso de Rádio:
3.0 Sargento - José Bornes Chaves, conforme proposta do senhor

diietor da Aeronáutica Naval.

AVISO N. 13

O Ministro de Estado da Aeronáutica
Determina:-

1 - É expressamente vedado aos funcionários e extranumerários
deste Ministério tratar de interesses de particulares, ou empenhar-se
junto a outros era matéria que seja extranha à sua função.

II - É lambem expressamente vedado a qualquer pessoa a ser-
viço deste Ministério prestar informações às partes sobro o andamento
dos respectivos processos, antes de exarado o desfecho final e publi-
cado o mesmo no Didrio Oficial.

III - Os chefes de serviço e autoridades superiores deste Minis-
tério deverão cumprir e fazer cumprir rigorosamente as presentes
disposições, dando conhecimento das mesmas, ato contínuo, aos res-
pectivos subordinados.

Rio de Janeiro, em 14 de abril de 1941. -Joaquim Pedro Salgado
Filho.

Certificado de reservistas:

O Sr. ministro determinou às Diretorias de Aeronáutica Naval,
Militar e Civil, que conforme solicitou o Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Guerra não devem ficar retidos nas diferentes Repartieõe3
desse Ministério os certificados de reservistas ou cadernetas militar
daqueles que, por imposição da lei, são 'obrigados a apresentar tais
documentos, os quais - depois' de produzidos os efeitos legais - de-
verão ser desde logo restituídos aos interessados.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Dia 5 de abril de 1941
Requerimento:

Vitor Fernandes Alonso, solicitando seja dada solução -ao processo
referente à construção de um edifício à Av. Beira Mar. -.Opine-se
no sentido do indeferimento da concessão da licença, uma vez que não
foi observado o gabarito protetor da aviação, nos termos do art. 3
do decreto n. 1.439, de 5 de fevereiro de 1937. - Ref. 777-41.

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 11 de abril de 1941

Requerimenbon

Sindicato Condor Ltda., solicitando seja o seu piloto Sr. Dago-
berto Nery Hayne autorizado a tripular suas aeronaves do iipo "11:
W 58". - Deferido à vista dos pareceres. - Ref. 5.813-40.

Dia 14

Panar do .Brasil, S. A., solicitando autorização para realizar
Vôos de treinamento com a aeronave PP-PB11. - Deferido, podendo
realizar 'somente vôos de treinamento na forma do requerido e sob o
comando de um oficial aviador perleneetitáo ao M. Aeronáutica.
Ref. 4.606-41.

D. ESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO GALEÃO

(Ilha do Govetnador)
-

D. Lilí fino de Carvalho - Praia dv Galeão n. 222 - A Co-
missão de desapropriação não reconheceu a propriedade do terreno,
na sua parte alodial, dado a precariedade do Ululo apresentado, pelos
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vícios de origem do título inicial. Atribue h Suplicante o direito à
indenização pelo domínio util das respectivas "marinhas" como en-
fiteuta legitima das mesmas. estando quites com os respectivos foros,
ressalvada, porem, a parte que assiste ao senhorio direto — a União
Federal — e bem assim o direito à indenização pelas benfeitorias
existentes no terreno. Regeitado o preço oferecido pela Suplicante
e aceito pela mesma o acordo proposto lavrado o respectivo termo,
deverá a Suplicante apresentar as respectivas certidões negativas para
ser o processo remetido, afinal, à Diretoria do Domínio da União,
para os legais fins.

Companhia Predial, S. A. e outros — Praia do Galeão ns. 142,
144 e 150. — A Comissão de desapropriação não reconheceu a pro-
priedade do terreno, dado a precariedade dos títulos apresentados,
pelos vícios de origem do título inicial e pela falta de aforamento
legal das "marinhas". Atribue aos Suplicantes o direito à indeniza-
ção das benfeitorias na razão das respectivas partes do condomínio,
deduzidas, porem, previamente as "taxas de ocupação" em débito.
Processo remetido à 3.a Procuradoria da República no D. F.. para
ser promovida a avaliação e desapropriação judicial das mesmas ben-
feitorias.

D. Zilda de Medeiros Machado e João de Medeiros Rocha — Praia
do Galeão n. 146 casas I, II, III e IV. — A Comissão de desapropria-
ção não reconheceu a propriedade do terreno, dado a precariedade dos
títulos apresentados pelos vícios de origem do título originário. Atri-
bui [WS Suplicantes o direito à indenização das benfeitorias perten-
centes a cada Suplicante. Processo remetido à 3.a Procuradoria da
República no D. F., para ser promovida a avaliação de desapropria-
ção judicial das mesmas benfeitorias.

Alcindo Ferreira Pimenta — Estrada Maracajá n. 15 A
Comissão de desapropriação não reconheceu a propriedade do terreno,
dado a precariedade do título apresentan. pelos vícios de origem do
titulo originário. Atribue ao Suplicante o direito à indenização das
benfeitorias existentes no terreno. Regeitado o preço oferecido pelo
Suplicanto e aceito pelo mesmo o acordo proposto, lavrado o respec-
tivo termo, deverá o Suplicante apresentar as respectivas certidões
negativas para ser o processo remetido, afinal, à Diretoria do Do-
mínio da União, para os fins legais.
' António Gomes da Silva — Estrada das Flecheiras n. '2 — A

Comissão de desapropriação não reconheceu a propriedade do terreno,
dado a precariedade do título apresentado, pelos vícios de origem do
titulo originário. Atribue ao Suplicante o direito à :adenização das
benfeitorias existentes no terreno. Regeitado o preço oferecido pelo
Suplicante e aceito pelo mesmo o acordo proposto, lavrado o respec-
tivo termo, deverá o Suplicante apresentar as respectivas certidões
ntgativas para ser o processo remetido, afinal, à Diretoris do Do-
mínio da União, para os legais fins.

Albano Joaquim Delgado — :Estrada Maracajá ns. 7 e ii — A
Comissão de desapropriação de terras não reconheceu o direito de pro-
priedade dos terrenos, dado a precariedade dos títulos apresentados,
pelos vícios de migem dos títulos iniciais. Atribue ao Suplicante o
direito à indenização das bemfeitorias existentes nos mesmos terre-
nos. Processo remeti& à 3. a Procuradoria da República no D. F.
para ser promovida a avaliação judicial das mesmas benfeitorias.

Armando Figueira Trompowsky de Almeida, brigadeiro do Ar,
presidente da Comissão. •

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Exposições de" Motivos:
N .47 G-M — Do 7-4-1941 — Solicitando a necessária permissão

para que o escriturário, classe G, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, Carlos do Sousa Gomes. que atualmente está à dis-
posição desta Secretaria do Estado, possa ser incumbido de' uma
missão junto à agência geral do Lloyd Brasileiro, em Nova York. O
funcionárrio só perceberá, pelos cofres públicos, os vencimentos do
seu cargo. Despacho: "Autorizado. Em 7-4-1941. — G. VARGAS".

(9.666-41).
PORTARIA N. 11 S.,MV, DE 16 DE ABRIL DE 1941

• O Diretor do Serviço do Material, resolve dispensar, a pedido, da
função de secretário, o oficial administrativo J, Rafael Barbosa Dias
dos Santos. — Alfredo Reis Junior, diretor.

—
Comissão de Eficiência

nisquerimentos despachados em 9: (*)
Randolfo Raposo e Raquel Farnesi, agentes da doses "E" da E.

F. C. B., quadro II, pedindo resisá'o dos pontos que lhes foram con-
feridos no último boletim de merecimento. — Esta Comissão resolve
dar provimento para o fim do conferir-lhes, no 3 •0 quadrimestre do
ano passado, número, de ponto igual ao do 2.° quadrismestre do mesmo
ano.

.(*) Reproduzido por ter saldo com incorreções.

Diretoria de Contabilidade

&TOS DO SR. MINISTRO

Dia 14 de abril do 1941

Requerimentos despachados:
Dias Garcia & Cia. Limitada, julgando-se credora da impor-

tância de 55:1410, por fornecimentos feitos a R.V.P.S.C., soli-
cita seja anexado seu requerimento ao processo referente ao paga-
mento dos débitos da referida Rede. — Aguarde-se a abertura do
citado crédito. (7.632-41).

Atílio Pazzini. ex-guarda de 3.a classe da EFCB., solicitando pa-
gamento clo salários a que se julga com direito, no período de se-
tembro a outubro de 1930. — Indeferido. (9.107-41).

..ATOS 12(1 GR. MINISTRO

Serviço do Pessoal

'Dia 16 de abril do 194.1

Requerimentos despachados:
Presciliano Vilanova, mestre de oficina, classe O, do Quadro II,

deste Ministério, solicitando seja contado, na antiguidade de classe, o
tempo decorrido, entre a data do sua nomeação interina e a da sua
efetivação-- Deferido nos termos do parecer do S.P.V. (8.422-41).

* ATOS DO SR.. DIRETOR

Dia 4 de abril de 1941
Licenças:

Concedida, nos termos do art. 162. do decreto-lei 1.713, de 28
do outubro do 1939, a Oscar Ramos, oficial administrativo I, do Qua-
dro I, "SPV", por três meses, em prorrogação, para tratamento de
enode, no período de 7-4 a 6-7-41. (Proc. n. 566-41).

f	 Dia 5

Concedida, nos termos do art. 168, do decreto-lei n. - 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Newton Dias Ribeiro, engenheiro 3, do Qua-
dro I, "DNER", por três meses, em prorrogação, para tratamento de
saude, no período de 1 -4 a 30-6-41.

Dia 7

Concedida, nos termos do art.: 162, do decreto-lei n. 1.713. de
28 de outubro de 1939, a Leôncio de Abreu, servente VIU, do Ser-
viço de Comunicações, por um mês, para tratamento de saude, no
período de 5-4 a 4-5-41. (Processo n. 8.908-41) .

Concedida, nos termos da art. 162, do decreto-lei n. 1.713, do
28 de outubro de 1939 a Maria Carolina Ferreira de Macedo, dati-
lografo D. interina, do Quadro 1. "SPV", por 8 dias, em prorrogação,
para tratamento do saude, no período de 9 a 16-4-41. (Processo nú-
mero 8.909-41).

Diá

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, do
28 de outubro de 1939, a Iára Bird, escriturário G, do Quadro I
"DNER"

'
 quinzeuinze dias, em prorrogação, para tratamento de saude, no

período de 5 a 19-4-41. (Processo n. 8.677-41),

Departamento dos Correios e Telégrafos

PORTARIA N. 356 De 16 DE ABRIL DE 1941

•O chefe da Secção do Pessoal — SRP-18, da Diretoria RegiOnal dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, na conforrnidado da Circular
n. 435 de 22 'de agosto p. p. do Sr. chefe do Serviço Regional do Pes-
soal (SRP-2), •

Resolve, tendo em vista o despacho do senhor D. It., exarado no
processo n. 22.788-41, dispensar por abandono de emprego o extranu-
merário-mensalista Agente Auxiliar IV, Atila de Sousa Melo.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941s — Jaime Marques de Oliveira,
chefe do SRP-18.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de abril de 1941

Requerimentos despachados:
Labre, solicitando permissão para seu associado João de Castro

Moreira, brasileiro, residente à avenida Maurício Cardoso, 353, ci-
dade de José Bonifácio, Rio Grande do Sul, ingressar na Me Na-
cional de Rádio Amadores. — Deferido. Vá à D.T. (Proc. 17.107-41).

Lebre, sodeitando permissão para seus associados Jair de Arau-
jo Cunha, Anita Ester da Silva Oliveira e Melito Alves, brasileiros,
residentes, respectivamente à avenida Atlântica 720 apt. 39, Dis-
trito Federal; rua prudente de Morais 433..A, Distrito Federal e rua

Dia 16
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Rejente Feijó sobrado. Distrito Federal, ingressarem na Réde Na-
cional de Rádio Amadores. — Deferido. Vá à D.T. (Proc. 16.550
de 1941).

Latire, solicitanda permissão para seus associados João Pereira
dos Santos e Gabriel da Cunha Teixeira, brasileiros, residentes, ma-
pectivamente, à avenida 17 -de Agosto 1.112, Recife, Pernambuco O
Usina ¡Santa Teresa, Goiana, Pernambuco, ingressarem na Rêde
cional de Rádio Amadores. — Deferido. Vá à D.T. (Proc. 17.108
de 1911).

Lebre, solicitando permissão para seu aeeociado Tie..Joeé Fori-
seca Valverde, braeileiro, residente à rua Tenente Nepomuceno 80,
Vila Militar, ingreeser na Mele Nacional de 'Rádio Amadores. — De-
ferido. Vá à D.T. (Proc. 17.109-41).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE CORREIOS

Requerimentos despachados:
Moore-Mc Cormack (Navegação) S. A., estabelecida à Prata

Maná n. 7, 7° andar, nesta Capital, solicitando permissão para uti-
lizar na sua máquina de franquear correspondência "Universal Pos-
tal Franke.rs", modelo Universal Multi-Valor, n. M. V. 77 de fábri-
ca, estampa ou matricula n. M. V. 1.007, um carimbo de anúncio
conforme "fac-simile" que juntou. — Deferido. (Proc. 17.120-41).

EXPEDIENTE DO SR. ClIEFE DO PESSOAL -- S. R. P -2,
AreSsio Nunes, solicitando o seu aproveitamento em uma das sé-

ries funcionais de extranumerário menealista. — Aguarde oportunt-
•tade, pois ainda não existe na tabela da Diretoria Regional do Dis-
trato Federal a série funcional de carteiros. (Proc. 15.090-411).

.João Francieco Ribeiro, reqeerendo lhe seja concedida ajuda de'
custo para cobrir as despesas que teve com seu transporte para Dia-
mantina. — Requeira, querendo, pagamento por exercícios findos.
(Proc. 2.809-41).

DI1IETORL1. GERAL

Relação nominal dos extranumerários Dl:tristes — para o
exercício de 1911, de acerda com o artigo 11 letra "b" do decreto-lei
n. 1.909, de 26 de (14 .zembro de 1939, e cuja despesa correrá por;
coda da verba 1•9 — Pessoal — Consignação II — Peasoal extranit-
merário — Subcons:gnaeao 06 item 13 — Diaristas — Anexo 20 do
deereto-lei a. 2.920, de 30 de dezembro de 1910.

Serviços auailiares e 	 •
Para servir na 5.a Secção do Serviço do Material (Oficinas):

rilmero Cr ordem — Nomes — Diárias — Dese•esa: Mensal e anual

I. Teliz Aricvilo de Oliveira— •.	 20$0	 530$0	 6:00e$0'
Para servir na 2.a Secção • do Ser-

viço do	 illate.ial	 (Alinoxa-
rifado) .

2. .\niónio Alexandre da Silva (saga
Areelino Elias Barreto ;	........	 • 1050
Para servir na 6.a Secção do Serviço

de Material (Oficina Mecâ-
nica):

3. Nei da Silva Mucuri (vaga Gilberto
Carreira de Sousa) 	 0;G

6:000$0

Secçãe, de Controle do S. R. P. 2 — 16 de abril de MI. —
Orlaria de Souza Araujo, eis. Controle. — Ostealdo de Caátro, escri-
turário "E".

Estrada de Ferro Centrai do Brasil

EXPEDIENTE DA IXRETORIA

Dia 15 de abril de 1941

Manuel Ferreira Coulrim (30.140-41) — Aguarde oportuni-
dade.

Fernando Ferreira Pedras (141.740-40). — Aguarde oportuni-
dade.

Zulmiro Pedro da Silva (133630-40). — Aguarde oportunidade.
Moisés Dias (L06.010-10). — Compareça ao Serviço Centrai de

Comunicação.
António José Ribeiro ,e outros (32.680-41). — Indeferido, de vira

que, no local, existe abastecimento.
Louredan Brandão (26.202-41). — Pague-se a presente recla-

mação na importância de 66$0.
Celestino Benaceorsi (28.362-41). 	 Pague-se a presente recla-

mação na importàância de 115$0.
Sociedade Avícola Brasileira Ltd. (26.902-41)

presente reclamação na importância de 65$0.

Afonso Pinto Carneiro (26.892-1I)	 Pague-se a presente recla-
mação na importância de 40$0.

António Soares (1.580-11). — Nada há que deferir, tendo em
vista a informação da 2.a Divisão.

Cícero Guedes de Moura (35.650-41). — Aguarde a abertura de
provas de habilitações.

Nairrie dos Santos (78.810-40). ,— IndeLritio.
Zaroni & Comp. (94.180-10). — Não há que deferir de vez que

está sendo aplicada atualmente a tarifa de 33$3, por tonelada.
Isaura Maria Ferreira (29.880-11). -- Deferido, em face dá

informação surra. '
Juventina Vieira (17.224-11). — Deferido, em face da infor-

mação supra.
Laura Eyer Fernandes (21.264-11). — Deferido, em face da in-

formação supra.
Sebeetiana Dutra Boiteux (19.801-11). — Deferido, em face

da informação supra.
Adolfo Denbaux (14.220-41). — Compareça ao Serviço Central

de Comunicação.
Brasiliano Gemes Correia (.110.910e-10).

Viço Central de Comunicação.

Ministério da Agricultura
Conassão de Eficiência

Despachos:

D. Cm. 4.051-11 — Ofício 75, de 27 de janeiro último, elo Insti-
tuto-de Biologia Animal, pedindo providências afim de serem preen-
chidas 4 vagas de extranumerários-mensalistas, indicando Otoniel do
Moura Caldas, Elide° Vieira de Andrade, e Joaci Leal Bastos e Moisés
Pituba. — A Comissão, tendo em vista que os indicados foram habili-
tados em prova, concordou com a proposta e encaminhou o processo à
autoridade superior.

D. Cm. 5.736-41 — Oficia 210, de 10 de fevereiro último, da . Di-
visão de Fomento da Produção Animal, encaminhando' um requeri-
mento cru que o zooteenista Heitor Alves Barreira, classe J, lotado na
Inspetoria Regional em Pinheiro (Estado do Rio), solicita revisão da
nista de antiguidade de classe, em face de seus colegas Jaime Bernar-
dos Cotrinn Aloisio Freire Porte l a Póvoa e Paulo de Almeida Sanford.
— Em face da informação da Dialeão do Peesoal, nada há que deferir.
Publique-se e - arquive-se. (A informação de que trata o _despacho é
a seguinte: O funciónário em questão faltou três (3) dias ao serviço
em dezembro de 1933, motivo pelo qual foi classificado no 17.0 lugar
por ordem de antiguidade de classe, não se justificando pois a revieão
e consequentemente a revisão na ene colocação).

1). Cm. 6.613-41 — Relativo à admissãe Maria Carmelita
Magalhães Ai-norma como classificador auxiliar. — A Comissão con-
cordou com o parecer da DP e encaminhou o pro eesso à instância su-
perior:-

D. Cm. 8A80-51 . — Ofício 175, de 10 de março 'último, da Escola
Nacional de Agronomia, propondo a admissão de Roberto Alvaído como
auxiliarde ensino do Curso Complementar. — A Comissão concordou
com a proposta.

D. Cm. 11.153-11 —Ofício 274. de 25-TU, da DTC, propondo a
admissão de Válter Ce gar Oliva da Fonseca como engenheiro — A
Comissão concorddu com a indicação.

Departamento de Admini:Straerto

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Artur Viana & Cia. Limitada. pedem pagamento por exercícios
findos na importância de nove contos quarenta .e nove mil réis
(9:019$0), D. G. M. 115-41. — Compareça a esta Divisão para es-
clarecimentos.

Cia. Aniiinas e Produtos Químicos, pedindo paganrénto por exer-
cícios findos na importância de sessenta e quatro contos quatrocentos
e setenta é três mil réis (61:173E1). D. C. M. 1.535-11. — Com-
pareça, a esta Divisão para esclarecimentos.

Divisão de Comunicações

ExcTelentiimo Senhor Preeidente da República:
G. M. 300 —'Em 1-1-11 — A Divisão de Defesa Sanitária Ani-

mal, possuindo eia depósito, empolas de_ sói.° anti-aftoso, destinadas
. — Pague-se a

— Compareça ao Ser-
•
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à revenda a criadores registados, neste Ministério, teve necessidade
de aplicar, como medida de urgência, 24Z empolas, de 20 c. c,
urna, em 48 bovinos pertencentes à, Fazenda Nacional, na Diviso de
Fomento da Produção Animal, do D. N. P. A.

Em virtude. do exposto, tenho a honra de pedir a aprovação de
Vossa Excelência, no sentido de que fique homologado o ato Prati-
cado pela citada Divisão.

. Reitero a V. Ex. os protestos de meu profundo respeito. —
Fernanda Costa.

Aprovado. Em 8-4-941. — G. VARGAS.

Excelentissimo Senhor Presidente da República:

G. M. 317 — Em 1-4-41 — O escriturário classe G, Alcides
Silva, do Quadro único deste Ministério, vem tendo exercício na sede
do Serviço do Fiscalização do Comércio de Farinhas, autorizado por
Vossa Excelência. em despacho exarado na exposição de motivos
II. 134, de 14 de feVereiro de 1939.

Em face do decreto que dispõe sobre a redistribuição nominal dos
funcionários do Ministério da Agricultura decreto-lei n. 6.549, de
29 de novembro do ano último fái o cotado funcionário relotado na
Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal, do De-
partamento Nacional da Produção Animal, na Bafa.

Acontece que o dito serventuário recebeu dois adiantamentos que
devem ser comprovados dentro dos prazos legais, de acordo com o es-
tabelecido no Código de Contabilidade da União.

Assim sendo, tenho a honra de solicitar de Vossa Excelência, na
conformidade com o art. 35 do decreto-lei n. 1.713, de . 28 de outu-
bro de 1939, a permanência no aludido Serviço, pelo prazo de seis
meses, ao referido escriturário.

Reitero a Possa Excelência os meus protestos de estima e consi.
deração. — Fernando Costa. 	 -

Aprovado. Em 8-4-911. — G. VARGAS

. EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

'Valeta da Silva Cruz, pedindo pagamento ire diárias referentes
ao exercício de 1910, arroladas como "Restos a pagar". — Inde-
ferido.

RETIFICAÇÃO

N. D. O. de 15-4-941, à pág. n. 7.409 — 1.a coluna — no des-
pacho que concedeu licença ao arquivista classe I — Maria de Lourdes
Stelling Barbosa Pinto.

Onde se lã: de 28 de março a 5 de abril de 1941.
Leia-se: de 28 de março a 11 de maio de 1911.

Divisão do Orçamento

REQUERIMENTOS DESPAGIIADOS PELO SR. DIRETOR

A. Ramada & Comp. Ltda., pedindo devolução de mercadorias
fornecidas à Divisão do Fomenta da Produção Vegetal, em 1940. —
Apresente fatura de importância glozada. 	 1.018"-41).

Albino Castro & Comp., pedindo pagamento por exercícios findos
de dum contas na importância de cinquenta e dois mil e oitocentos
réis (52$8), cada urna, — Compareça a esta Divisão para, esclareci-
mentos. (D.C.M. 748-41).

Alterações feitas na escala de férias para 1941, desta Divisão, da
acordo com o art. 147, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Urbano Wenceslau Herculano Câmara, oficiai administrativo J
— De 14 de abril a 3 ae maio, para 22 de abril a 11 de maio.

Frederico Ferreira Quintas, servente G — De 12 a 31 de maio,
para 17 do marco a 5 do abril.

Divisão do Pessoal

innirama N. 128, DE 16 DE ABRIL DE 191f

O ministro de Estado 'designa o agrônomo, classe G, interino,
José Carlos do Matos Horta Barbosa, para ter exercício no Núcleo
Colonial "São Bento" da Divisão de Terras e Colonização do Depar-
tamento Nacional da Produção Vegetal, no Estado do Rio de Ja-
neiro. .___ Fernando Costa.

PORTARIA N. 129, DE 16 DE ABRIL DE 1941
•

O ministro de Estado designa o prático rural, classe "D", in-
terino, do Quadro Único deste Ministério, Oswaldo Gouveia, para ter
exercício na Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mai da Departamento Nacional da Produção Animal em Belo Hori-
zonte, Estado de Minas .Gerais. — Fernando Costa.

PORTARIA N. 130, DE 17 DE ABRIL DE 1941

O in:nistro de Estado, tendo em vista a necessidade de melhor
acautelar os interesses da lavoura nacional e, atendendo ao que lhes

propéa o COnselho Nacional' de Defesa Agrícola; de acordo com e
disposto na alínea a do art. 120 do Regulamento de Defesa Sanitária
Vegetal, aprovado pelo decreto n. 21.114, do 12 de abril de 1934,
resolve:

Art. 10 Nos ternias do art. 29 do citado regulamento, fica de-
clarada região infestada pelo "Bacilue Manihotus" Arthaud-Berthet,
causador da doença vulgarmente denominada "Bacterioae da man-
dioca" os Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Pa-
raná,, àanta Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais Mato Grosso,
Goiaz-e o Distrito Federal, e proibida a saída desses

 Gerais,
	 para os

situados fora dessa região — Baía. Sergipe; Alagoas, Pernambuco,
Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará Ama-
zonas o Território do Acre — de manivas (estacas ou ramas)' de
mandioca (Manihot spp.).

§ 4.0 O trânsito infra e interestadual de manivas de mandioca é
livro dentro da região intestada.

2.° Continua livre o trânsito nos Estados situados fora da re-
gião infestada, bem assim a remessa de manivas de mandioca desses
Estados para os da região .infestada.

Art. 2.0 Somente manivas produzidas por serviços oficiais de
agricultura ou por particulares cujas culturas tenham sido exami-
nadas por agrónomos da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, da Di-
visão de Fomento da Produção Vegetai, do Instituto de Experimenta-
ção Agrícola e do Instituto Biológico de São Paulo, poderão ser des-
pachadas em pequenas quantidades e para fins experimentais, para
os Estados situados fora da região declarada infestada, devendo ser
acompanhadas de etiqueta, contendo o nome da variedade e o cer-
tificado fitosanitário firmado por técnico devidamente autorizado.

Parágrafo único. Essas estacas ficarão sob regime quarentenário
no estabelecimento ou propriedade que as receber, não podendo a
sua descendência ser multiplicada sem que tenha sido suspensa a
quarentena.

Art. 3•0 Os funcionários dos Ministérios da Agricultura, Via-
ção o Fazenda e Secretarias ou Diretorias estaduais de Agricultura,
Viação e Fazenda, ficam autorizados (mediante a apresentação dacarteira de funcionário) a impedir a salda, entrada e a destruir omaterial referido no art. 1.0 desta portaria, quando for provado que
o mesmo, não possuindo certificado fitosanitário, se destina à região
do norte, não considerada infestada.

Art. 4•0 Nos termos do art. 136 do Regulamento de Defesa Sa-
nitária Vegetal, ficam autorizados_a fornecer certificados fitosanitá-rios, para .as partidas de mandioca previstas no art. 1. 0. os chefesdas Estações Experimentais do Instituto de Ex perimentação Agrícolae das Secções de Fomento Agrícola da Divisão de Fomento da Produ-
ção Vegetal, do Ministério da Agricultura, bem como os técnicos doInstituto Biológico de São Paulo.

Art. 5.0 Fica revogada a portaria n. 573, de 30 de outubro do1940. — Fernando Costa.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

José Siqueira, pedindo, por equidade, dispensa da taxa pre-
vista na portaria n. 1.161, de 15-3-938. — Deferido. DCM. 7.259-1944.

Retifica o período de licença concedida ao servente, classe D,
Júlio Matos dos Reis, de 22-2-41 a 1-3-41, para 5-3-41 a 12-3-41.

DCM. 8 . 019-941 .
Exercício de 1941

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro. de 191.1. — Art. 4.0,
anexo 12,, Verba, 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações.
— Subconsignação n. 18 — Ajuda de custo — 21) D., N. P.. V.— 03) D. N. P.. V.

Folha de pagamento de ajuda de custo de 1,:50030 (um conto
e quinhentos mil réis) de que é credor o agrónomo F. A. — classe
J. Herdai° Pares Sampaio de Matos, da Divisão de Fomenta da Pro-
dução Vegetal do Departamento Nacional da Produção Vegeta/.

Natureza da despesa

Portaria n. 8; de 8-1-941 do Sr. ministro
Ajuda de custa da una mês de vencimentos arbitrada

pela Sr. diretor da Divisão de FOmento da Produ-
ção Vegetal, do Departamento. Nacional da Produ-
ção, Vegetal, conforme despacho de 31-3-4/, segundo'
DCM43.184-41„ ao credor acima citado, por ter
sido o mesmo designado por Portaria de 2-1-41',
do aludido diretor, para adquirir' sementes e ma-
terial agrícola para o Museu Agrícola da D. F.
P. V., nos Estados de Espírito Santo, Bafa, Per-
nambuco, Maranhão e Pará, incumbência essa que
levará prazo superior a trinta dias 	 	 1:50(40

Confere e importa a presente folha em um conto e quinhentosmil réis (1:50010), quantia essa deduzida no crédito respectivo,
consoante empenho n. 589; de 144-41.

8. C•,, em 46 de abril do- 1911', — Cartos Olympia Paes', chefeda Secção. — Trajam? Luiz Lemos, OFAM-I, encarregado da equipe
de vantagens.
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

Secção de Engenharia

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista admitido,
de acordo com o art. 31, do decreto-lei n. 240, do 4-2-938, para os
trabalhos da Secção de Engenharia, da Divisão de Terras e Coloni-
zação, a vigorar no período de 1. de março a 31 de maio de 1941, cuja
despesa com o pagamento correrá a conta da verba I - Pessoal- -
Cunsignação 11 - Pessoal extranumerário Subconsignação 06 -
Diarista. 21) 40) D. T. C. Anexo 12 do vigente orçamento, aprovado
pelo decreto-lei n. 2.920, de 30-12-940.

SALÁRIO
Número

de	 Nome -Função
ordem

1. Antônio Domingos Vilela,
trabalhador. 	

2. Alfredo Rosa da Silva, tra-
balhador. . 	

3. Benedito Manuel de Frei-
tas, trabalhador. 	

4. Durvalino Alves da Rocha,
trabalhador. .. 	 	

5. Francisco Lucio	 Quadro,
-trabalhador. 	

6. José Maria da Silva„ traba-
lhador. 	

7 . João Joaquim de Oliveira,
trabalhador.

8. Lino José de Andrade, tra-
balhador. 	

9. Luiz Correia dos Santos, tra-
balhador.

10. Sebastião Silvestre de Bar-
ros, trabalhador. . 	

11. Alfredo Barreto Cezar, tra-
balhador. ..	 ....... .

12. Enedino Mota, trabalhador 	
13. Pedro Antônio Soares, traba-

lhador. ....	 	
11. Nicácio Carlos Soares, traba-

lhador. 	
±5. Claurlinor Rosa, trabalha-

dor. 	
16. Ernesto Teixeira., trabalha-

dor. 	
17. Ramiro Nunes da Silva, tra-

balhador. ....	 .... . .
18. Valdemar da Silva, traba-

lhador. 	
19. Milton Rodrigues Dias, tra-

balhador. 	
20. Moacir Inácio Leal, traba-

lhador. ..	 	
21. Mauro Domingos Torres 	

trabalhador 	

Total. 	 	 4:20030 12:600$0

Rio de Janeiro, 12 de março de /941. - Maria da Gloria Moreira
Tarora, praticante de escritório VI. - Confere, Orlando Alfredo
Musgo, escriturário XIII.

Visto, Henriquá Dietrich, chefe da Secção de Engenharia. Aprovo
- José de Oliveira Marques, diretor da D. T. C.

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista admitido
de acordo com o art. 31 do decreto-lei n. 240, de 4-2-938, para os tra-
balhos da Secção de Engenharia da Divisão de Terras e Colonização
a vigorar no período de 1 de março a 31 de maio de 1941, cuja des-
pes/ com pagamento correrá à conta da verba I - Pessoal - Consi-
gnação II Pessoal extranumerário - Subconsignação 06 - Dia-
r:stas 21) 01) DTC anexo 12 do vigente orçamento, aprovado pelo

n. 2.920, de 20-12-910.

SALÁRIO

Núm.	 Função •	 Diária Em 25
	 EM 3

dias	 meses

21 Trabalhador 	 	 830
	

4:20030	 16:60030

Srecção de Engenharia, 21 de março de 1941. - Confere, Orlando
Alfredo Muss°, escriturário XIII. - Visto, Aristides Visconti, no im-
pedimento do chefe da Secção. - Aprovo, José de_ Oliveira Marques,
diretor da D. T. C.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40 - Art. 4.0 - Anexo 12 -
Verba 1 - Pessoal - Consignação IV - Gratificações - Subconsi-
gnação 12 - Gratificação por serviço extraordinário -29) --- Supe-
rintendência do Ensino Agrícola e Veterinário.

Filha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários,
arbitradas pelo Sr. superintendente do Ensino Agrícola, conforme •
Portaria ns. 66 e 67, de 3-3-941, aos eerventuarios abaixo discrimina-
dos referentes ao período de 8 de março a 6 de abril do corrente ano.

-	 -	 .
Import. total	 Líquido

Nomes - Cargos - Observações

Astolfo de Lucca, oficial adminis-
trativo classe J - Vencimen-
tos - 1:50030 - Compareceu
.ao expediente normal e ao ex-
traordinário no período de b-3
a 6-4-41 - Reorganização dos
inventários.inicial e o de 1939	 50030	 50030

Antonieta Iglésias Perez, escritu-
rário XIII - Salário: 70030
- Idem, idem, idem 	 	 23333	 23333 .

Estavam Ferraz da Rocha„ escri-
turário XIV - Salário: 80030
- Compareceu ao expediente
normal e ao extraordinário no
período de 8-3 a 6-4-41.
Execução de trabalhos relati-
vos. ao movimento de mewres
na segunda secção técnica 	 	 2037	 20637

Total 	 . ... 
1:00030

Confere e importa a presente folha em um conto de réis (1:00030)
quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante empenho nú-
mero 394. de 6-3-41, reforçado pelo empenho n. 586, de 14-4-41.

Sessão de Controle, em 16 de abril de 1941. - Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens. - Visto. Em 10
de abril de 1941. Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. - Visto, Wal-
dentar José de Carvalho, diretor.,

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro do 1910 - Art. 4.° -
Anexo 12 -- Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações -
Subconsignação ri. 19 - Diárias 20) - Departamento Nacional da
Produção Mineral - 01) - Diretoria Geral.
' Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Diretoria Geral do Departa-
mento.Nacional da Produção Mineral, relativa ao mês de fevereiro

' de 1911.
Número

N o in o - Cargo - Observações	 de	 Diária Total
diárias

Luciano Jacques de Morais, diretor
geral, padrão "II." - 5:00080 -
Sede: Capital Federal - Em via-
jem de inspeção às seguintes lo-
calidades do Estado de São Paulo
e Minas Gerais. Dias 12, 13 e 14
inspecionando a Uzina de chumbo
de Apiai; 15 - inspecionando as
minas de chumbo de Furnas, Ri-
beira e Morro do Ouro; 16 - ins-
pecionando os serviços de Ipane-
ma; 21, 22 e 23 - inspecionando

,os trabalhos a cargo da Divisão de
Fomento da Produção Mineral, em
Belo Horizonte; 24, inspecionando a
Uzina de Gorcoix. em Caeté; 26 -
inspecionando minas de Mato
Grosso, em Caeté; 27 - inspecio-
nando as minas de manganês da
Fazenda do Braz, em Caeté; 28 -
inspecionando a Companhia Side-
rúrgica Belgo Mineira, em Mon-
levade (art. 24 - letra c do Re-
gimento aprovado pelo decreto
n. 6.102, de 28 de outubro de
1940). Dia .25 - inspecionando
as minas de manganês de Lopes
em Caeté. (Exposição de Motivos
n. 1.760, de 16-10-40, do D. A.
S. P  )	 •

Confere e im porta a presente folha de diárias em seiscentos e
cinquenta, mil reis (65030), quantia essa deduzida no crédito respe-
ctivo, consoante empenho n. 523, de 7-1-41.

Secção de Controle, em 11 de abril de 1911. - Helio Perdigão de

	

Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens.	 •
Visto. Emn 11-1-1941. - Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.
Visto. - Waldemar José, de Carvalho, diretor,.

Diária_

	

Em 25	 Em 3
dias	 meses

830	 20030	 60080

8$0	 • 20030	 60030

830	 20030	 60030

8$0	 20030	 6003.0

830	 200$0	 60030

8$0	 20030	 60030

8$0	 20030	 60030

830	 20030	 60030

8$0	 200$0	 60030

8$0	 20030	 60030

830	 20030	 60030
8$0	 20030	 60030

8$0	 20030	 60030

8$0	 20030	 60e$0

8$0	 20030	 60080

8$0 ,	 20030	 60080

830	 20030	 60C$0

8$0	 20030	 60080

8$0	 20030	 ‘600$0

8$0	 20P0	 60030

830	 20030	 60030

da gratificação	 a receber

13	 5030	 65030
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Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Art. 4.0,
anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações -
Subconsignação n. 19 - Diárias - 19) Departamento Nacional da
Produção Animal - 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias, por serviçoa prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mal, do D.' N. P. A., relativa ao mê c de fevereiro do corrente ano:

	

Niárogro
	 Importàncias

Nomes - , Cargos - Observações

	

	
diárias

de

Paulo Neves, feitor, XI - Sal.: 600$0
Sede, Distrito Federal - (De 2 a 22
e de 26 a 28), em Cruzeiro, Estado
de São Paulo, auxiliando a constru-
ção do Posto de Desinfeção de Va-

	

gões - Portaria ri. 1-a, de 31-1-41,	
24	 1010	 24040da D. D. S. A 	

Manuel da Rocha Júnior, feitor, X -
Sal.: 55010 - Sede, Distrito Fe-
deral - (De 2 a 22 e de 26 a 28),
em Cruzeiro, Estado de São Paulo,
auxiliando a construção do Posto de

	

Desinfeção de Vagões - Portaria	
24	 810	 19210n. 1-5, de 31-1-41, da D. D. S. A.

	

Amadeu Francisco, trabalhador, V - Sa- 	
24	 ,810	 192$0tário: 30010 - Idem, idem, idem 	

Santo Pereira de Melo, desinfetador-dia-

	

riste - Sal.: 30030 - Idem, idem,	
24	 840	 19210idem . 	

Luiz Neves, desinfetador-diarista - 	
24	 810	 1921030010 - Idem, idem, idem 	

António Anacleto de Sousa, desinfetador-

	

diarista-Sal.: 30019 - Idem, idem,	
24	 810	 19210idem . 	

Aloízio da Silva Freire, desinfetador-dia-

	

rista - Sal.: 25010 - Idem, idem, 	
24	 810	 19280idem . 	

Enéias de Vasconcelos, desinfetador-dia-
'	 risja - Sal.: 25010 - Idem, idem, 	

24	 810	 19210idem . 	
Mário Siqueira Kelly, desinfetador-dia-

	

dista - Sal.: 25010 - Idem, idem,	
24	 8$0	 19210idem 	

	

Manuel da Silva, desinfetador-diarista, 	
24	 810	 19210- Sal.: 250$0 - Idem, idem, idem

Lamartine Silva, desinfetador-diarista,

	

- Sal:: 25010 - Idem, idem, idem	 24	 8$0	 19210
Sebastião Pereira Neves, desinfetador-

	

diarista - Sal.: 250$0-Idem, idem, 	
24	 8$0	 19210idem . 	

2:35210

Confere o importa a presente folha de diárias em dois contos
trezentos e cinquenta e dois mil réis (2:35210), quantia essa deduzida
no crédito respectivo, consoante empenho n. 454, de 22 de março de
4941.

Secção.de Controle, 9 de abril de 1941. - Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens.. Visto. Em 9 de' abril
de 1941. - Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. - Waidemar
José de Carvalho, diretor.

União da Vitória, inspecionando à
fábrica de produtos sumos da firma
Achiles Saporiti & Irmão, I. F.
902; dia 22, viagem de União da Vi-
tória à sede de zona em Herval, con-

Dr. Roberto Maestrini, veterinário, clas-

forme telegramas na. 9 e 32, res-
pectivamente, de 6 e 7 de fevereiro 9	 2010	 18010

se 1 - 1:30010 - Sede, Itoupava
Central, Santa Catarina. Dias 3, 5,
7 (1/2 diárias), em Maasaranduba,
Santa Catarina, inspecionando fá-
bricas de produtos sumos, por or-
dem do inspetor da zona; 9 a 28,•
substituindo o inspetor Dr. -Osvaldo
Neves Espindula em suas férias re-
gulamentares, conforme telegrama
N. 30. de 5/2/41, desta I. R 	

Dr. José Martins de Brito, inspetor, XIV
800$0 - Sede, Orleans, Santa Ca-

tarina. Dias 15 e 28, em São Lud-
gero, santa Catarina, em visita de
inspeção higiénica à I. F. 847 e con-
fecção dos mapas relativas a traba-
lhas de fábricas de produtos sumos,
por ordem do inspetor da zona 	

Nelson Pereira Nunes, prático rural, clas-
se E - 60010 - Sede, Blumenau,
Santa Catarina. Dias 3, 5, 10, 17, 19,
24 (1/2 diárias), em Rio do Sul e
Matador, Santa Catarina, fiscalizan-
do fábricas de produtos Suínos, por
ordem do inspetor da Zona 	

Jorge Cavalcante, prático rural, classe E
- 60010 - Sede. Trombudo Cen-
tral, Santa Catarina. Dias 4, 5, 10,
12, 17, 19, 24. 25 (1/2 diárias), em
Rio do Sul, Trombudo, Alto e Braço
Trombudo, Santa Catarina, fiscali-
zando fábricas de produtos suínos,
por ordem do inspetor da Zona 	

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 77015 (sete..

centos e setenta mil e othnhentos réis). Quantia essa deduzida no
crédito respectivo, consoante empenho n. 22, de 29 de março de 1911.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em Curitiba, 31 de março de 1941. - Emma Bittencourt,
escriturário, classe E. Confere, Em 9 de abril de 1911. - Helio per..
digão de Freitas, encarregado da equipe. Visto. - (Assinatura ile-
givel), inspetor-chefe. Visto. Em 9 de abril de 1941. - Carlos Olym-
pio, Paes, chefe da S. C. Visto. - Waldemar José de Carvalho, di-
retor do Pessoal.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PEDRO LEOPOLDO

oecreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Art. 40,
anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações
Subconsignação n. 19 - Diárias - 19 - 04) D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, do pessoal extranumerário da Inspetoria Regional da D. F. P.
A., em Pedro Leopoldo, relativa ao mês de fevereiro:

Número Importâncias
Nomes - Cargos - Observações	 de 	

diárias da diária total

José Araujo, trabalhador, VI - 35010 -
Sede, Pedro Leopoldo. Nos Municí-
pios de Betim e Pedro Leopoldo, nos
dias 6 a 15, orientando e cooperando
nos trabalhos de fenação nas Fa-
zendas "Mato Grosso", em Neveá, e
"Quilombo" e "Damar", nas locali-
dades de Quilombo e Capim Branco. 	

10	 80	 • 80$0- Ofício n. 248 	
Francisco de Paula Cândido, praticante

de escritório, VI-350$0--Sede, Pedro
Leopoldo. Nos Municípios de Nova

boletins do serviço externo de con-
poldo, nos dias 6 a 15, organizando

trole leiteiro nas fazendas "Bela

Belo Horizonte e Pedro Leo-

Fama", em Nova Lima, "Ipê". em
Belo Horizonte, e "Damar", no Dis-

	

trito de Capim Branco, Município de	
IQ• PR	 80$QPedro Leopoldo. - Ofieio a. 249..

da diária total

• DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Art. 4.0,
anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações -
Subconsignação n. 19 - Diárias - 19) Departamento Nacional da
Produção Animal - 05) Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal.
• Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional de Curitiba,
relativa ao mós de fevereiro de 1941!

Número Importâncias
Nomes - Cargos - Observações	 de 	

diárias da diária total
Dr. Almir Pires Ferreira, inspetor de

Produtos de Origem Animal, classe J
- 1:50010 - Sede, Jaguariaíva, Pa-
raná. Dias 12 a 18, na Inspetoria
Regional em Curitiba, Paraná, tratar
assuntos da sede de zona; conforme

- telegrama n. 7, de 5 de fevereiro... 	 '7.	 20$0	 14030
Dr. Osvaldo Bezerra de Araujo e Melo,

inspetor de Produtos de Origem Ani-
mal, classe J - 1:50010 - Sede,
Herval, Santa Catarina. Dias 14 e
15, viagem de Herval a Curitiba, Pa-
raná; 16 a 19, nesta I. R., tratando
de assuntos referentes àquela sede
de tona; dia 20, viage.m de Curitiba
a União da Vitória; dia 21, em

211/2 1710 365$5

2 1110 2240

3 910 2710

4 9$0 3610

77015
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José Teófilo, trabalhador — 20010
Sede, Pedro Leopoldo. No Rio de Ja-
neiro, nos dias 5 a 12, aeompanhan.
do reprodutores ovinos, destinados à
Dh.etoria da Divisão de Fomento da
Produção Animal. — Oficio n. 243. •	 8

	
810	 1410

22410
--

Confere e importa a presente folha de diárias em duzentos e
vinte e quatro mil réis (22410), quantia essa deduzida do crédito
respectivo, conforme emepenho n. 63, de 26 de março do 1941.--Jeferson
Viana, datilógrafo, classe F. Confere. Em 8 de abril de 1941. —
Helio Perdigão de Freitas, encarregado da equipe. Visto. Em 9 de
abril de 1941. — Carlos 0/ympio Ries, chefe da S. C. Visto. — Ro-
mulo Joviano, inspetor-chefe. Visto. — Waldemar José de Carvalho,
diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 2.926, de 30-12-40 — Art. 4.0 anexo 12 — Verba 1
— Pessoal — Consignação V —Indenizações — Subconsignaç'ão n. 19
— Diárias — 21) Departamento Nacional da Produção Vegetal — 03)
Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Fomento da Produção
Vegetal, do D.N.P.V., reladva ao mês de fevereiro do corrente ano.

1)10 de Valor de
Nome — Cargo — Observações	 diárias	 diária Total

Gastai) de Faria, Diretor da D.F.P.V., 
	 •

padrão O, com os vencimentos de
3:50010. Sede: Distrito Federal.
(21 a 26), em Curitiba, Estado do
Paraná. em inspeção às dependan-
cias desta Divisão. • (Ofícios 940,
de 20-2-41, da D.F.P.V. e 1.019,
de 26-2-911, do D.N.P.V 	 	 8	 5010	 40010

Ilenrique Lobbre, agrônomo do Fomento
Agrícola, classe L. com os venci-
mentos de 2:30010. Sede: Distrito
Federal. (15 a 26) na Fazenda Três
Poços, em Pinheiro, no Estado do
Rio, orientando os trabalhos a grí-
colas ali iniciados. (Ordem de Ser-
viço de 11-2-911, da D.F.P.V 	 	 12	 3810	 45610

Francisco Leite Alves Costa, agrónomo
fruticultor, classe L, com os venci-
mento do 2:300/0. Scae: Distrito
Federal, (1) em Valença, no Es-
tado do Rio, orientando as culturas
dos fruticultores. (13 a 17) em
Petrópolis, Estado do Rio, na Co-
missão Julgadora da Exposição de
Flores e Frutas. (Papeletas de
29-1-11, da D.P.P.V., e de 1-2-41,
da D.F.P.V. .	 3810	 22810

Eduardo Cláudio da Silva, agrônomo
fruticultor. classe K. com os ven-
cimentos de 1:90010. Sede: Dis-
trito Federal (19), no Núcleo Co-
lonial São Bento, providenciando
a montagem de uma bomba a ga-
sogénio. (Papeleta de 18-2-41, da
D.F.P.V 	

William Wilson Coelho de Sousa, agró-
nomo de Plantas Texteis, classe K,
com os vencimentos de 1:90010.
Sede: Distrito Federal. (5, 6. 10 e
11) em Barra do Pirai, Estado
do Rio. em serviço de cooperacão
aos agricultores. (17 a 28) em Curi-
tiba e Floranópolis, nos Estados
de Paraná e Santa Catarina, es-
tudando as possibilidades da in-
tensificação de máquinas agrícolas,
(Papeletas de 23-1-41 e de 7-2-41,
da D.F.P.V ) 	

Prudente da Silveira Melo, agrónomo
cafeicultor. classe K, com os ven-
cimentos de 1:90010. Sede: Dis-
trito Federal. (1 a 6) em Botocatá
e São Manuel, no Estado de São
Paulo, verificando a situação das
culturas cafeeiras sombreadas.
(24 a 28) em Ipaussú, no Estado
de São Paulo, fiscalizando a usina
de café. (Ordem de Serviço de
23-12-40 e Papeleta de 22-2-941,
da D.F.P.V  )	 3240	 3540

Eduardo Virmond Suplicy, agrónomo
cafeicultor. classe K. com os venm
cimentos de 1:90010. Sede: Dig.

• trito Federal. (1 a 281 em Curi-
tiba, São Mateus, Lapa, Rio Negro4
ratado do Paraná, colhendo mate-

rial relativo ao mate, como amos-
tras, publicações, gráficos, etc.
(Ordem de Serviço de a3-11-40, da
D.F.P.V	

António Rabelo de Moura Serra, a gró-
nomo do Fomento Agrícola, clas-
se J, com os vencimentos •:te
1:50010. Sede: Distrito Federa,.
(6, 7 e 8) em Petrópolis, Estaco
do Rio, providenciando sobre o re-
colhimento do máquinas agrícolas.
(Papeleta de 21-1-41, da D.F.P.V.
(17,18 o 19) em Nova Iguassú, .Es-
tado do Rio, conferindo material
agrícola, que se•acha em serviço de
c,operação. Papeleta de 30-1-41,
da D F.P  V 

Antônio Rabelo de Moura Serra, agró-
nomo do Fomento Agrícola, clas-
se J, com os vencimentos de
1:50010. Sede: Di5tri t.0 Federai.
(6, 7 e 8) em Petrópolis, Estado
do Rio, providenciando sobre o re-
colhimento de máquinas agrícolas.
(Papeleta de 21-1-11, da D.F.P.V.
(17, 18 e 19) em Nova iguassa, Es-
tado do Rio, conferindo material
agrícola, que se acha em serviço de
mperação. Papeleta de 30-1-41,
da D.F.P.V . 	

Dano Tavares Gonçalves, agrônomo do
Fomento Agrícola, classe .1, com
os vencimentos de 1:50010. Sede:
Distrito -Federal (17 a 26) no Es-
tado de São Paulo • (Capital), en-
trando em entendimento com o
chefe da Secção do Fomento. obre
a organização do Museu Agrícola
desta	 Divisão.	 (Papeleta	 de
28-1-41, da D.F.P.V 	 	 10	 2510	 250$(1

Horácio Peres Sampaio de Matos, agrô-
nomo do Fomento Agrícola, classe

• J, com os vencimentos de 1:50010.
Sede: Distrito Federal. (4 a 28)
nos Estados do Espírito Santo o
Baía (Capitais), colhendo material
para figurar no Museu Agrícola
desta Divisão (Np, de 21-1-41,
da D.F.P.V) 	 	 25	 2518	 62510

Pery Oriçanga Cerrí, datilógrafo, classe
F, com os vencimentos de 70010.
Sede: Distrito Federal. (28) em
São Paulo (Capital), providen-
ciando o fornecimento de informa-
ções e dados indispesnaveis à ela-
boração do relatório n Secção.
(Ordem de Serviço de 26-2-41, da
D.F.P.V  )	 1	 1210	 .1210

derada idonea.
Idoneidade moral, atestada

D. G. M. 9.101-41 —
por qualquer pessoa ou entidade consi,
Basilio Tavares. — Apresente prova dd

Dia 8 de abril de 1141
D. C. M. 9.613-41 — Raul Penieles Carneiro de Souza. .—

Os documentos.	 -4

28	 2510	 7000

3	 2510	 12010

3	 1510	 12010

Total 	  3:E2$0

1710 1710 Confere e importa a presente folha de diárias em três contos seis-
centos e setenta e dois mil rés (3:67210), quantia essa deduzida no
crédito respectivo, consoante empenho n. 424, de 17-3-941.

Secção de Controle, 9 de abril de 1941. — Helio Perdigão de Prei-
tos, encarregado da Equipe de Vantagens. — Carlos Olympic; Paes,
chefe da S. C. — 1Valdemar José de Carvalho, diretor.

Divisão do Material

PORTARIA N. 31, DE 14 DE ABRIL DE 1941

O Diretor, tendo em vista a necessidade de ser organizado o
diário relativo ao material de' expediente fornecido peia Imprensa

18	 3210	 51210 Nacional a todas as dependências do Ministério, resolve antecipar
e prorrogar, por 30 dias, o expediente dos funcionários Agfa J.
Lauro Bezerra Montenegro, Cipo r, Valter Barbosa Pinto, Alm. F,
Pedro de Barros Maculo e prorrogar, pelo mesmo prazo, o do Fac. G,
Adão Tavares Laranjeiras, para se incumbirem do dito trabalho,
arbitrando-lhes a gratificação correspondente a f/3 dos seus ven-
cimentos, nos termos da alínea a, ri. 122 do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a partir desta data. — João Mauricio ds
Medeiros.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Dia 17 de abril de 1911
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Dia 10 de abril de 1911
Portarias:

Portaria n. 41-V — O Diretor resolve, de acordo com o disposto
no art. 23, letra n, do Regulamento aprovado pelo decreto 4.438,
de 26 de julho de 1939, designar o Extranumerário-mensalista, Ser-
vente VI, Antônio Lopes, para servir na Secção de Sementes e
Adubos,.

Portaria n. 42-V — O Diretor de acordo com o disposto no art.
41, e seu parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-

bro de 1939, resolve arbitrar em um mós de vencimentos, a ajuda
de custo a que fez jús o Escriturário classe G, Deodato Gomes Mon-
teiro, com exercício na Secção de Fomento Agrícola no Estado de
Mato Grosso, autorizado a vir a esta Capital, em objeto de serviço,
conforme despacho exarado no S. C. V. 2.216-41.

Dia 10 de abril de 1941

Ao Sr. AGPT-K — William Wilson Coelho de Souza.
Autoriza a Ida daquele funcionário ao Estado de São Paulo,

afim de continuar os estudos que ali iniciou sobre máquinas . para
o beneficiamento de sementes oleaginosas e máquinas para terracea-
mento. Arbitrada a diária de 3280.

Alteração na escala de férias do pessoal da Diretoria.
Por conveniéncia de serviço, o Auxiliar de Escritório XI, Maria

Amélia Sentirelli, passa do período de 31 de março a 19 de abril
para o de 15 de setembro a 4 de outubro.

Aprovo — Gestão de Faria, Diretor.

Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de abril de 1941

Requerimentos despachados

Dr. Arnaldo Guinle, requer certidão relativamente ao processo
n. D. F. 2.219, de 1940. (P. A. 1.049-41). — Declare o requerente
o fim a que se destina a certidão.

Divisão de Defesa Sanitária Animal

ATOS DO SR. DIREFOR DA DIVISÃO DA DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Foi digpensado, de acordo com a circular n. 8-38, do Sr: Presi-
dente da República:

A partir de 31 de março de 1911, a pedido, o extranumerário dia-
rista Nicolino Batista Argente, motorista, da Divisão de Defesa Sani-
tária Animal.

— Foi dispensado, de acordo com a circular n. 8138, do Sr. Presi-
dente da República:

A partir de 30 de março de 1911, a pedido, o extranumerário dia-
rista Adoralício-Pereira de Sousa, do Serviço de Desinfeção de Vagões
(Processo D. D. S. A. 111, 116, 16-41).

EXPEDIENTE DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimentos despachados:
Noli Irmãos, proprietários do Laboratório Exterminador, situa-

do à rua dos Andradas n. 335, na cidade de Livramento, Estado do Rio
Grande do (Sul, solicitam revalidação de licença para o funcionamento
do mesmo no corrente exercício. (P. A. 1.305-41). Despacho —
Deferido.

Otto H. Weber & Cia., estabelecidos com o Laboratório de Pro-
dutos Veterinários "Sanitas" à rua Vigárió José Inácio, 420, em Por-
to Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, solicitam revalidação de li-
cença para funcionar no corrente ano. (P. A. 1.306-4i) Despacho —
Deferido.

António Henry Borges, proprietário da Manipulação Salubre, em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, solicita revalidação de li-
cença para funcionar no corrente ano. (P. A. 1.307-41) Despacho:
— Deferido.

Hugo Gaertner, estabelecido com Laboratório Central à rua Santa
Terezinha n. 217, nesta capital, solicita revalidação de licença para
funcionar no corrente ano. (P. A. 1.308-11). Despacho: — Defe-
rido.

Instituto Biológico do Rio de Janeiro Ltda., sito à rua Cabuçú, 91,
nesta capital. solicita revalidação de licença para o seu funcionamen-
to no corrente ano. (P. A. 1.309-41). Despacho: — Deferido.

Pinto Bueno & Cia., solicitam revalidaçã'o,de licença para o fun-
cionamento, no corrente ano, de seu estabelecimento situado à rua
Augusto de Queiroz n. 134. no Estado de São Paulo, onde é manipula-
do o produto para uso veterinário, Sal Inglez (Composto) (P. A.
1.340-41) . Despacho — Deferido.

José de Paiva Oliveira — Pedido de restituição de deposito. —.É
Deferido. (DGPM. 1.977-41).

Companhia Cimento Portland Itaú — Pedido de certidão. — Cer-
tifique-se. (DGPM. 1.947-41).
• Dano Gomes Jardim Júnior — Pedido de certidão. — Deferido.
(DGPM. 1.701-41).

Sebastião Teixeira Lopes Lima — Pedido de devolução de saldo.
— Indeferido. (DGPM. 1 .85 5-41).

Companhia Minas da Jangada S. A. — Pedido de autorização para
lavra. — Prove ter satisfeito o disposto no § 1.° do art. 6.° do
Código de Minas. (DGP111. 1.864-41) .

Sebastião Teixeira Lopes Lima — Pedido de restituição de saldo.
— Indeferido. (DGP111 • 1.854-41) .

Divisão de Águas

PORTARIA N. 100, DE 5 DE ABRIL DE 1941

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, resolve nos termos do decreto n. 5.062, do 27 de
dezembro de 1939, que regulamentou os itens III e IV do capítulo III
— das gratificações, do título II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, designar o calculista, el. F, José dos Santos No••
gueira para, a partir de 5 do corrente mós, e, pelo prazo do 45 dias,
antecipar o expediente, afim de calcular as fichas hidrométrieas,
arbitrando-lhe a gratificação de um terço (1/3) dos vencimentos.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1941. — Antonio José Alves de
Souza, diretor.

PORTARIA . N. 101, D.E 5 DE ABhIL DE 1941

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, resolve nos termos do decreto ' n. 5.062. do 27 de
dezembro de 1939, que regulamentou os itens III e IV no capitulo III
— das gratificações, do titulo II, do decreto-lei ir. 1.713. de 28 de
outubro de 1939, designar o servente el. D, Joaquim Duarte de Oli-
veira, para, a partir de 5 do corrente InU, e, pelo prazo de 45 dias,
antecipar o expediente, afim de atender aos diversos funcionários em
prorrogação, arbitrando-lhe a gratificeçâo de hm terço (1/3) dos yen--
cimentos.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1941. — Antonio José Alves de
Souza, diretor.	 •

PORTARIA N. 102, DE 5 DE ABRIL DE 1941

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, resolve nos termos do decreto n. 5.062, de 27 de
dezembro de 1939, que regulamentou os itens III e IV do capítulo III
— das gratificações, do título 11, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, designar o extranumerário mensalista, aux. de eng.
XIII, Eurico Ernesto de Seixab., para a partir de 5 do corrente, e, pelo
prazo de 45 dias, antecipar o expediente, afim de calcular cadernetas
de nivelamento, arbitrando-lhe a gratificação de um terço (1/3) dos
vencimentos,

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1941. — Antonio José Alves de
Souza, diretor.

PORTARIA' 2. 103, na 5 DE ABRIL DE 1941

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução -Mineral, resolve nos termos do- decreto n. 5.062, de 27 de
dezembro de 1939, que regulamentou os itens 	 IV do capítulo III
— das gratificações, do título II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, designar •o contabilista cl. G, Francisco Alves de
Sousa, para, a partir de 5 do corrente mês, e, pelo prazo de 45 dias,
antecipar o expediente, afim de organizar as comprovações de di-
versoe adiantamentos, arbitrando-lhe a gratificação de um terço ((/3)
dos vencimentos.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1941. — Antonio José Alves de
Souza, diretor.

Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura.
'Tendo o extranumerário mensalista, engenheiro XX — Otacílio

Leal sido designado para executar em comissão, de acrodo com a por-
taria n. 99, de 3-4-41, publicada no Diário Oficial de 8-4-41, tra-
balhos de inspeção ao postos hidro-pluviométricos. no Estado de Mato
Grosso, por mais de trinta dias, comunico-vos que resolvi arbitrar-
lhe uma ajuda de custo de um mês de vencimento, na forma do
art. 141. do decreto- lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Atenciosas saudações. — Antonio José Alves de Souza diretor.,

Divisão de Fomento da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Departamento Nacional da Produção Mineral

SUÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 14 de abril de 1941

Papeletas:



7631	 Se:da-feira IS
_ 	

DIÁRIO OFICIAL (Secçflo I) Abril de 1941

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

Cópia autêntica - Sr. Superinandente, O agrônomo, classe J, Mário
de Castro 13org-es Fortes, em virtude de sua remoção para servir
nesta Capital, conforme se verifica da portaria n. 70, de 1-4-41, pu-
blicada no Diário Oficial de 7 do mesmo mês, requer lhe seja arbi-
trada uma ajuda de custo. De acordo com- o Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos, o requerente tem direito ao que pletáa; e a esta Su-
perintendência cabe arbitrar a ajuda de custo solicitada. O saldo
aproximado, no momento é de 8:9500. - Em	 - A. de
Lucca 	
Arbitro em uru mês de- vencimentos. - 9-4-41 - A. L. Comera.

Confere com o original - Em 10-4-41. - Antonietta Iglesias Perez,
Ee. XIII. - Visto - Astolpho de Lucca, OFAM-J.

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 9 de abril de 1941
Processos:

N. 1.324-41 - Si. Lincoln Santos Filho, pedindo que se certi-
fique que foi beneficiado pelo decreto-lei n. 2.855. --Certifique-se.

N. 1.325-41 - Sr. Floriano Vasconcelos, pedindo que se certi-
fique que foi beneficiado pelo decreto-lei n. 2.855. - Certifique-se.

N. 1.326-41 - Se. Zoroastro Pio Medeiros, pedindo que se cer-
tifique que foi' beneficiado pelo deerVo-lei n. 2.855. - Certifi-
que-se.

N. 1.327-41 - Sr. Sílvio Ferreira da Silva, pedindo que se cer-
tifique que foi beneficiado pelo decreto-lei n. 2.855. - Certifique-se.

1.371-41 - Sr. João Fernandes de Sousa, pedindo que se
certifique que foi beneficiado pelo decreto-lei n. 2.855.. - Certi-
fique.

N. 1.372-41 - Sr. Jarbas Valdetaro, pedindo que se certifique
que foi beneficiado pelo decreto-lo n. 2.855. - Certifique-se.

N. 1.373-41 - Sr. Luiz Edmundo Paes, pedindo que se cer-
tifique que foi beneficiado pelo decreto-lei n. 2.-855. - Certifi-
que-Se.

.N. 1.400-41 - Sr. Oreste Ferraz Martins, pedindo que se eer-
tifique que foi beneficiado pelo decretc-lei n. 2.855. - Certifi-
que-se.

N. 1.461-41 - Dona Eline Trindade Guterres, pedindo que se
certifique que foi beneficiãda pico decreto-lei n. 2.855. - Certi-
fique-se.

N. 1.462-41 - Sr. Bernardino da Silva Maia Filho, pedindo que
se certifique que foi beneficiado pelo decreto-lei n. 2.855. - Cer-
tifique-se.

N. 1.381-41 - Sr. Antônio Alves da Rocha Louros, pedindo re-
gisto de seu diploma de Engenheiro Agrónomo. - Pague a multa
de 200$0 e registe-se em seguida.

N. 1.214-41 - Sr. Irineu Machado Paraense, pedindo registo
de seu diploma de Agrónomo. - Deferido. -

	

N. 1.214-41	 Sr. Deblangy Machado de Almeida, pedindo re-
gisto de seu diplbma de Agrônomo. - Deferido.

N. 158-41 - Sr. Alberto Bermapn Tolipan, pedindo registo de
seu diploma de Médico-Veterinário. - Indeferido.

N. 9.894-41 - Sr. Carmelo Batista Lopes, pedindo registo de
seu diploma de Engenheiro Topógrafo e Rural. - Satisfaça as exi-
gências da informação.

N. 942-41 - Sr. Estélio Fonseca Ferreira, pedindo registo de
seu diploma de Agrônomo. - Deferido

N. 4.179-40 - Sr. Luiz Ferreira Ramos, pedindo registo de seu
diploma de Agrônomo. - Deferido.

N. 1.237-41 - Sr. Camelo Batista Lopes, pedindo registo de
seu diploma de Engenheiro Topógrafo e Rural. - Deferido.

N. 1.395-41 - Sr. Manuel Pinto Severo, pedindo registo de seu
diploma de Técnico Agrícola. - Deferido.

N. 1.44441 - Sr. Athon - Didgenes de Oliveira, pedindo re-
gisto de seu diploma de Engenheiro Agrónomo. - Pague a multa de
2000., 	 Registe-se em seguida.

	

N. 8.223-11	 Sr. Antônio Santana Pereira. - Dirija-se ao
Ministério da Educação, a que está afeto o ensino de agrimensura.

N. 1.328-41 - Sr. Aldo Batista Gennaro Vitorioso Grocco,- pe-
dindo registo de seu diploma de Veterinário. - Deferido.

N. 1.329-41 - . Sr. Edgardo José Trein, pedindo registo de seu
diploma de Veterinário. - Deferido.

N. 485-41 - Sr. Mário Martins Pinheiro, pedindo registo de seu
diploma de Veterinário. - Deferido.

N. 1.118-41 -Sr. Bernardino da Silva Meia Filho, pedindo ma-
tricula nr. 4.a série da Escola Nacional de Agronomia. - Indeferido.

N. 15G-41 Sr. Atire° Lino da Silva, pedindo registo de seu di-
ploma de Veterinário. - Deferido.

N. 1.501-41 - Sr. Mario Vez da Silva, pedindo registo de seu
titulo de- Técnico Agrícola. - Deferido.

N. 1.502-41 - Sr. Milton Romero Chiarini, pedindo registo de
seu diploma de Agrônomo. - Deferido.

N. 1.503-41 - Sr. Mário. Borgonovi, pedindo registo de seu
n Iiplorna de Agrónomo. - Deferido. -

N. 1.501-41 - Sr. Ernani Godoi, pedindo registo de seu diploma
de Agrônomo. - Deferido.

N. 1.501-41 Sr.. Ciro Cortes Brilho, pedindo registo de seu di-
ploma de Agrônomo. - Deferido.

N. 1.506-41 - Sr. Leocádio de Sonsa Camargo, pedindo registo
de seu . diploma ele Azrônomo. - Deferido.

Divisão de Caça e Pesca

(RETIFICAÇÃO)

Na portaria n. 156, publicada à página 6.999 do Diário Oficial..
I, de 7 do corrente, onde se lê: "condições", leia-se: "conclu-sões".

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO SR• DIRETOR

Dia 15 de abril de 1941

Por portaria n. 35, desta data, foi designado o calculista claSse1.?, José da Silva Pereira Júnior, para, em comissão, proceder à ins-
peção aI dos Quadros de afixação de boletins meteorológicos nos
ramais ue São Paulo, Minas e da Rede Fluininense da Estrada de
Ferro Central do Brasil,. durante o prazo de 15 dias.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima, -que lhe é
concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9-12-39, correndo a
despesa por conta - da verba I - Pessoal, consignação IV - Gratifi-
cações e subconsignação '19 - Diárias, item 27, do orçamento vi-
gente deste Ministério. (S.M. 2.319-41).

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE ECOLOGIA AGRÍCOLA

PORTARIA N • 6, DE -15 DE ABRIL DE 1941

O diretor do Instituto de Ecologia A grícola, resolve prorrogar e
antecipar o expediente do Agrônomo Ecologista, classe K, Cinéas Gui-
marães, para no período de 60 dias, isto é, de 15 do corrente mês a
13 de junho próximo, proceder à instalação da Secção dt Botânica
Agrícola, arbitrando-lhe a gratificação de um terço (1/3) dos res-
pectivos vencimentos de acordo com o que dispõe a alínea "a"- do
artigo 122, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
Elydio Vellasco, diretor.

Ministério do Trabalho,. Indústria
e Comércio .

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

•	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de março de 1941 (aditamento)
-

Processos despachados:
Sindicato dos Operários Estivadores da Bafa, pedindo providên-

cias no sentido de não ser concedida a armadores do pequena cabo-
tagem e navegação interior liberdade de.fazerem o serviço de estiva
(MTIC 5.482-941). - Como parece à Comissão. Transmita-se. (O
parecer a que este despacho se refere é da Comissão Especial de Es-
tiva, de número 67, e do teor seguinte: - "O decreto n. 2.032, de
23. de fevereiro de 1940, não alterou a situação de fato, em que se
encontravam tais armadores, pois o § 4.0 do art. 8.0 estabelece:
"Todas as operações de estiva de mercadorias, tanto nas embarcações
principais, como nas auxiliaies, de qualquer tonelagem, que na data
da presente lei eram executadas por pessoal extranho aos sindicatos
de estivadores, continuarão a ser feitas livremente." Nestas condi-
ções, não ha razão para o pedido' feito, pois, a lei não-alterou à situa-
ção de fato existente na data da sua 'vigência e os pedidos por ven-
tura feitos serão sempre resolvidos na forma legal").

Dia 29 de março de 1941 (áditamenio)

Seratim de Araujo, pedindo providências no sentido de ser modi-
ficado o ato da Delegacia Regional em Niterói que determinou o ar-
quivamento do uma representação feita por empregados da Compa-
nhia Cantareira e Viação Fluminense, pleiteando modificação da ma-
neira por que aquela Companhia vem remunerando as férias dos seus
empregadcrs (MT1C 38.767-940). - Arquive-se, à vista do parecer
da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer
a que se refere este despacho opina pelo indeferimento do pedido, em
virtude do assunto já se achar resolvido no processo n. MTIC. nú-
mero 6.020-934) .

Banco Nacional Ultramarino, pedindo reconsideração do despacho
em 'virtude do qual foi negado provimento ao recurso interposto da
multa que lhe foi imposta pelo Departamento Nacional do Trabalho
(MTIC 13.559-910). - Mantenho o despacho do fls. 26v., à vista da
informação supra. (A informação a que alude este despacho é
guinte teor: "Do Diário Oficial de 29 de novembro de 1939, -pg. 27.591.
Seccão 1, constata-se, realmente, que houve equívoco da Inspetoria do
Trabalho, dando o ato de imposição da multa como sendo daquela
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dependência, quando a mesma foi imposta por esta diretoria. Entre-
tanto, mesmo que o recurso de fls. 18 tivesse sido dirigido a quem
de direito, não deveria .ser conheçido, por interposto fora do prazo
legal, porquanto, segundo doutrina firmada pelo titular da pasta, no
DNT 30.146-39, o prazo estabelecido no decreto 22.131 de 1932, só
começa a correr, da data do recebimento da notificação ou de sua pu-
blicação no Diário Oficial. Assim é que a notificação de fls. 16, es-
pedida em 27 de janeiro de 1940 'foi publicada no Diário Oficial de
31 de janeiro de 1940 e o recurso . de fls. 18, só deu entrada neste
Departamento em 12 de fevereiro de 1940, fora, portantb, do prazo
legal, de acordo com a jurisprudência firmada".)

União Comercial dos Varegistas do Juiz de Fora, consultando no
sentido de saber si é permitido ao 3 Departamentos Regionais

'
 lavra-

rem auto de infração contra firmas comerciais em pleno gozo de seus
direitos (MTIC 28.512-940) • — Arquive-se.

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, pedindo, por equidade, seja
aceita a relação da lei de dois terços que ora apresenta (MTIC 16.866
de 1938) . — Arquive-se, à vista das informações. (As informações
a que alude esto despacho do Departamento Nacional do Trabalho, são
no sentido do arquivamento Co processo, visto ter a petição perdido
.a oportunidade).

Sindicato União dos Retalhistas de João Pessoa, Paraíba, solici-
tando seja abreviado o respectivo reconhecimento (MTIC 4.925-941).
— Preliminarmente: cumpra-se a Lei do Selo.

Sindicato dos Professores de Santos, consultando si os professores
públicos, estaduais e municipais, estão subordinados ao regime ins-
titilido pelo decreto-lei n. 2.028, de 22 de fevereiro de 1940. e pela
portaria n. 8, de 16 de janeiro de 1941, do Ministério da Educação
e Sande (MTIC 5.528-941). — Arquive-se, à vista das informações.
(As informações a que alude este despacho propõem o arquivamento
do processo, em vista de já terem sido prestadas as devidas infor-
rnações) .Francisco Cascelli, solicitando informações sobre registo de pro-
fessores (MTIC 5.929-941) . — Arquive-se.

Paulo de Oliveira, consultando sobre o registo de professores
(MTIC 5.962-941) . — Arquive-se, à vista das informações. (As in-
formações a que alude este despacho são no sentido do arquivamen-
to do processo) .

Mário Alves Garcia, consultando sobre interpretação das leis so-
ciais (MTIC 173-941) . — Preliminarmente: cumpra-se a Lei do
Selo.

Sindicato União dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro,
consultando sobre a situação dos empregados de escritório das em-
presas de transportes, em face das ' leis comerciais e trabalhistas
(11ITIC 4.705-941) . — Transmita-:.4 e ao Sindicato consulente o pa-
recer do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude
este despacho é do seguinte teor: "Não parece conveniente o pronun-
ciamento deste Departamento sobre matéria que somente as Juntas
do Conciliação e Julgamento teem competência para julgar, isto por-
que estos orgã'os, autônomos nas suas decisões, podem diver gir, ge-
rando dal conflitos ou confusões prejudiciais à harmonia que deve
sempre existir entre as várias dependências do Ministério") .

-
RETIFICAÇÃO

Na publicação da portaria ministerial, de 7 do mês corrente, cons-
tante do Diário Oficial do 9, à pág. 7.162, relativa à designação do
diretor da Divisão do Orçamento do Departamento de Administração,
foi omitido o seguinte título: — Portaria ministerial n. SC-621, de

de abril de 1941.

1910: Valdemar Paulino Nepomuceno e Dionfsio Duarte Filho, para
desempenharem as funções de auxiliar de escritório, referência XI,
com o salário mensal de seiscentos mil réis (60080); Luiz Pedro San-
alies de Queifoz, para desempenhar as funções de auxiliar -de escri-
tório, referência X, com o salário mensal de quinhentos e cinquenta
mil réis (55080); Sílvia Murphy Pereira de Vasconcelos, para de-
sempenhar as funções de auxiliar de escritório, referência IX, com
o salário mensal de quinhentos mil réis (50080); Fernando Espozel,
para desempenhar as funções de auxiliar de escritório, referência
VIII, com o salário mensal cie quatrocentos e cinquenta mil
(45080); Esteia Semiramis dos Reis para desempenhar as funções
de auxiliar de escritório, referência VII, com o salário mensal de
quatrocentos mil réis (40080); Ciríaco Zeferino Videira e Alonso Lo-
pes Bezerra, para desempenharem as funções de artífice, referência
VII, com a salário mensal de quatrocentos mil réis (40080) . Essas
portarias de admissão poderão ser canceladas antes de terminado
o prazo nelas estipulado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba aos extranumerários mensalis-
tas qualquer direito a reclamação ou a indenizarão.

Por portarias de 31 de 'março de 1941, foram admitidos como
extranumerários men.salist as das Delegacias Regionais, pelo prazo
de 12 meses, a contar de 1 de janeiro de 1941, de acordo com o de-
creto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, publicado no Suple-
mento n. 302. do Diário Oficial, de 31 de dezembro de 1940: Cícero
Pedreira do Couto Ferraz, Alexandre Cardoso, João Ferreira Pei-
xoto, Meia Macedo Santa Rosa, Carlos de Freitas, Pedro do Canto
Filho, Pedro Vêrgara Correia, Murilo Pinto Pereira da Luz e Ro-
gério Gonçalves Guimarães, para exercerem as funções de attxbd
liar de escritório, referência XI, com o salário mensal de seiscen-
tos mil réis (60080); Ataliba de Almeida, Stoessel Rodrigues de
Araujo, João Francisco de Oliveira, Roberto Dombrowa alikozevski,
Rubens Antunes dos Santos, Jair Teodolino da Cunha, Iolanda Es.
tela Reis, Ruth Vilanova Madeira, Aurea Bergamo da Silva. Bri-
valdo Cavalcanti Costa, André Almeida, Clodomiro Bogéa Ucliôa,
Ernesto Antão Teixeira, .João Figueira Rodrigues, José Otacilio
de Carvalho, Margarida Maria da Cruz, Palmira Neves, Biênio Car-
reiro de Oliveira, Antônio Gamboa Carclim, Anastácio Frota Holan-
da, Carlos Lopes de Araujo e José Humberto Afonseca, para desem-
penharem as funções de auxiliar de escritório, referência X, com
o salário mensal de quinhentos e cinquenta mil réis (55060); Alaor
Gomes de Almeida, Helvécio Brandão, João de Almeida Castro
Filho, José Moreira de Oliveira, Jacf Tereza de Almeida, Arnanda
Correia da Câmara, Elihu Rubens de Castro, Emílio José da Silva,
Florita Pena do Nascimento, Leonor de Cunto Amado. António
Martins Castelo Branco, José Ribamar Perez Lima, Esteia Paler-
mo, Antônio- Pinto Torelly, Oraeil Dutra, José Teixeira de Car-
valho, Jact Sousa Diogo, Antônio Ferreira Duarte, Elp Pereira
Marinho Falcão, Otávio Sezefredo Roriz, Joaquim de Faria Duque,
Idalmo Mota, Adauto do Vale Mota, Zelt Perdigão Lopes e Lou-
renço Cavalcanti Silva, para desempenharem as funções de auxi-
liar de escritório, referência IX, com o salário mensal de quinhen-
tos mil réis (50060) . Essas portarias de admissão, poderão ser
canceladas antes de terminado o prazo nelas estipulado, se assim
convier aos interesses da administração pública e sem que caiba
aos extranumerários mensalistas, qualquer d'eeito a reclamação uu
a indenização.

Departamento Nacional do Trabalho

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR MINISTRO

Dia 3 de abril de 1911.

Processos despachados:

António Cortes Nascimento, *servente, classe C, do Quadro único,
solicitando pagamento, por exercícios findos, da importância de
quinhentos mil réis (50060), referente a ajuda de custo a que fez
jus em 1939. — Reconheço a divida no valor de quinhentos mil
réis, nos termos da informação. (Processo n. hITIC. 13.640-39).

Joaquim Carneiro Ribeiro, escriturário, referência XIV, do De-
partamento Nacional do Trabalho, solicitando pagamento, por exer-
cícios findos, da importância de 87988 (oitocentos e setenta e nove
mil e oitocentos réis), referente a diárias a que tem direito por ser-
viços prestados em 1939. — Arquive-se, à vista da informação do
D. A. ,(0 D. A. aprova o parecer da D. P. que alega infração do
disposto no art. 221, alínea b do Estatuto) — (Processo n. MTIC.
28.921-40).

Davi Carlos dos Santos, solicitando nomeação para cargo da
carreira de Contínuo. — Como parece ao D. A. Arquive-se. (Pro

-cesso n. MTIC. 9.068-41) .

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Por portarias de 31 de março de 1941, foram admitidos como
xtranumerários mensalistris do Departamento Nacional de Imigra-

ção, pelo prazo de 12 meses, a contar de 1 de janeiro de 1941, de
acordo'com o decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, publi-
cado no Suplemento n. 302, do Didrio Oficial, dq 31 de dezembro do

Sr Antônio Luz.
Rua Paim Pamplona n. 96 — Nesta.
Afim de que possa ser dado andamento ao processo DNT..

899-A-31, relativo à vossa reclamação de férias contra a firma
Empresa São José da Mata S. A., venho pelo presente convidá-lo
a comparecer à 2a Secção deste Departamento, para prestar os res-
pectivos esclarecimentos, sob pena de ser o mesmo processo
arquivado.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — AristOphanes Barbosa
Lima, Of. Adm. "J", Enc. do acervo da extinta 3 a Secção

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 14 de abril de 1941

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40;
DNT 444-41 — Borges Godinho Comp — 5080 (cinquenta mil

mil réis). Em 10-4-41.
DNT 445-41 — Borges Godinho	 Comp. 5080 (cinquenta mil

réis). Em 10-4-41.
DNT 327-41 — Rutin° Tavares de Oliveira — 5080 (einquentg

mil réis). Em 10-4-41.
ANT 3.381-41 — Comp. Cervejaria Boeinia — 5080 (cinquent(

mil réis). Em 10-4-41.
DN 4.097-41 — Agostinho do Pazo — 10080 (cem mil réis,1.,

Era 10-4-41.



7686 Sexta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Abril de 1841

DNT 7.758-41 - Ferrão & Ramalho - 10080 (cem mil réis).
Em 7-4-41.

DNT 3.328-41 - J. S. Candeias - 10080 (cem mil réis) . Em

DNT 3.390-41 - Anísio Olímpio Dias - 10080 (cem mil réis).
Em 10-4-41.

Pedidos de certidões:
DNT 6.911-41 - Campos & Fernandes Ltda. - Retifique a

relação de empregados. Posteriormente, diga novamente o Serviço
Externo. Em 10-4-41.

DNT 4.566-41 - Paul Luik. - Indefiro o pedido de fls. 2,
por isso que a requerente não cumpre com a lei de nacionalização,
e estando o auto de fls. revestido das formalidades legais, imponho,
nos termos da letra a) do art. I.° do decreto-lei n. 1.743, de 4-11-39,

firma infratora, a multa de 10080 (cem mil réis,) prevista pelo
art. 15 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. por infração do disposto
no art. 1.° combinado com o art. 5.° deste último decreto-lei. Em
10-5-41.

DNT 18.763-40 - J. Diniz. - Apresente a relação em 3 vias,
de acordo com a lei. Em 10-4-41.

Diversos despachos:
DNT 2.463-41 - Grabski & Comp. Ltd. - Defiro o pedido de

fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 do § 2.0
do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente, • arquive-se.
Em 10-4-41.

DNT 6.585-41 - Fábrica de Cigarros Flórida S. A. - Apra-
sente procuração. Em 10-4-41.

DNT 7.206-41 - The Associated Press. - Não há o que de-
- Arquive-se. Em 10-4-41.

DNT 30.388-40 - Luiz Lourenço Dias. - Junte-se ao pre-
sente a relação citada. Em 10-4-41.

DNT. 3.270-41 - J. C. Cancela. - Apresente o quadro de ho-
rário meicionado na defesa. Em 10-4-41.

DNT 5.746-41 - Lemos & Oliveira. - Cumpra-se a lei do
$elo. Em 10-4-11.

EXPEDIENTE Do SR. INTENDENTE

Dia 4 de abril de 1941

Odeto Sampaio Bandeira, solicitando registo de químico (SIP..
ti. 25.641-40). - Deferido.

Dia 9 de abril de 1941

Yoshito liamimura, solicitando carteira profissional (SIP 13.360
de 1941). - Deferido, em termos.

Joaquim Pereira, solicitando carteira profissional (SIP 13.587-
de 1951) . - Deferido, em termos.

Processos arquivados:
SIP 15.389-41 - Reinaldo Lopes.
SIP 5.583-41 - Lauro Pastor Almeida.
SIP 6.599-41 - Alda de Azevedo Ramos.
SIP 7.797-41 - João Martins.
SIP 18.709-39 - Orlando da Mota Silva.
SIP 8.584-41 - António Charles.
SIP 1.586-41 - Ana de Gusmão Cerqueira.
SIP 6.356-41 - Custódio José da Silva.
SIP 6.363-41 - José Ulisses dos Santos.
SIP 14.8'18-41 - Alvaro Mendes Oliveira.

Pedidos de retificação de carteira:
SIP 17.384-41 - João de O. Dias.
SIP 17.378-41 - Judite Tilha Burlamaqui.
SIP 17.363-41 - Alfredo Peixoto.
SIP 17.277-41 - Manuel Pereira da Conceição.
SIP 17.04841 - Valdemar de S. Wrencher.
Deferido o pedido, nos termos da informação, restituindo-se o

documento junto, mediante recibo, no ato de entrega da carteira.
Cumprido o despacho, arquive-se.

Pedidos de retificação de carteira deferidos:
SIP 17.237-41 - Maria da Rocha Cruz.
SIP 17.332-41 - Januário Marques de Araujo.
SIP 17.340-41 - Arnaldo da Silva Ribeiro.
S1P 17.058-41 - Nilton Augusto Chagas,
SI? 17.463-11 - União dos Empregados eni Hotels, Restauran-

tes e Congêneres.
SI? 17.371_41 - Mário Magalhães Ce-sar.
SIP 17.193-41 - Raimundo Novado dos Santos.
SIP 16.999-41 - Genésio Ferreira de Sousa.

SER VIÇO DE IDENTIFPA CÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE Do SR. INTENDENTE

Dia 8 de abril de 1911	 .

Pedidos de registo de professores deferidos':
- Cide Braune Filho.

SIP-10.676-41 - Silvio Edmundo
SIP-10.051-41 - Taciel Gileno.	 .

IP-9 .725-41
	

Lfdia Perez..

Processos arquivados:

	

SIP-5.992-41
	

Tasso de Almeida Magalhães.

	

SIP-7.985-41
	

Elói Francisco Mariz.
SIP-14.324-41 - José Crisostimo de Santana.
SIP-14.321-31 - Lúcio Francisco de Oliveira.

Dia 14 de abril de 1941

Pedidos de registo de livros deferidos:
SIP-17.197-11 -- Moreira & Alves.
SI? 16.966-41
SIP-17.031-41
SIP-16.895-41 - Lino Pinto ç Rocha.

- Casa Bancária Auxiliar de Crédito Limitada.
- Broca & Meireles.

SIP-16.132-41 - Scarpitta & Comp., Ltda.
SIP-17.034-41 - Narciso & Oliveira Ltda.
SIP-17.219-41 - Azambuja & Lafaett,e Ltda.
SIP-17.124-41 - António Maria Loureiro,
SIP-17.136-41 - Dora Rosentalb.
SIP-17.118-41 - Oliveir,a, Coelho & Comp., Ltda.
SIP-17.147-41 - Marcelino & Comp.
SIP-17.221-11 - Almeida & Negrais.
SIP-17.121-41 - José Joaquim de Brito.
SIP-17.054-41 - M. Fernandes & Petrola.
SIP-15.892-41 - Produtos Químicos Sandoz Ltda.
SIP-16.904-41 - Charlotte Brigantia Rubor.

- Antônio dos Santos Carreira.SIP-16.651-41
SIP-17.085-41 -- Cardoso & Antônio.

- Antero & Milton,SIP-17.228-41
- Georges Fallah.SIP-16.896-41
- José M. F. de Abreu Trindade.SIP-I6.952-41
- Indústria Odonto-Cirúrgica Labras Ltda.SIP-17.007-41
- Pouza Soto & Comp.SIP-17.370-41
- Abraham Waintraub.SIP-17.376-41
- Metalúrgica Jonas Ltda.SIP-17.304-41-
- Antônio Vidal Segundo.SIP-17.422-41

- S. B. Hazan.SIP-17.440-41
- t.n:beiro Melo & Campos Dias Ltda.SIP-17.451-41
- João Batista de Franco.SIP-17.454-41
- Companhia Fly-Tox do Brasil S. A.SIP-16.945-41
- Casemiro Fernandes Coelho.SIP-16.927-41
- Francisco Dias.SIP-17.217-41
- Antônio E. Vasconcelos.SIP-16.926-41
- Antônio de Figueiredo.SIP-17.500-41
- Antônio de Jesus.SIP-11.896-41

Tuffy Felipe.SIP-39.236-40
- J. F. 8£ Rodrigues.SIP-17.078-41
- Cezário & Siciliano.SIP-17.466-41
- Valdemiro de Andrade.SIP-17.337-41
- Z. S. Fidalgo.SIP-17.270-41
- Domingos Lourenço Ramos.SIP-17.243-41
- Fábrica Nacional de Cápsulas Viscosas Ltda.SIP-17.241-41
- Antônio Coelho & Comp., Ltda.SIP-17.284-41

Manuel Monteiro Júnior.SIP-17.298-41
- Cabral & Almeida Ltda.SIP-17.283-41
- José Alves dos Reis.SIP-17.338-41
- Alfredo José Teixeira.SIP-17.222-41

- Alberto de Andrade Torres.SIP-5.917-41

Dia 14 de abril de 1911

J. Marques & Moreira, solicitando registo de livros (SIP-16.874
de 1941). - Apresente o instrumento de mandato.

Antônio Pinto da Mota, solicitando registo de li vos (SIP-17.025
de 1941). - Apresente o instrumento de mandato.

Sousa & Coelho Ltda., solicitando registo de livros (SIP. 16.878
de 1941). - Apresente o instrumento de mandato. •

Perfumaria Nunes S. A., solicitando substituição do livro de
matricula e horas de trabanio (SI? 17.444-41). - Apresente o
instrumento de mandato.

Pedidos de transferência deferidos:
SIP-17.446-41 - J. Carneira & Irmão.
SIP-17.471-41 - Henrique Pochaczevsky.
SIP-17.411-41 - Eduardo Manuel Taveira.
SIP-17.415-41 - M. Pinto de Miranda & Irmão. .
STP-17.40741 - Francisco do Nascimento.

Dia 14 de abril de 1941
Colégio Regina Coeli, solicitando registo de livros e registo de

professores (SIP-171.349-41). - Deferido. Feitas as anotações,
arquive-se.

Companhia Castelões, solicitando substituição de fichas (SI?-
13.318-41). - Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.

Pedidos de retificação de carteiras:
Dia 10 de abril de 1941

S1P-17.417-11 - Ivan H. Ximenes.
SIP-17.'d3-41 - Francisco de Oliveira.
SIP-17.460-41 - Joaquim Ferreira Correia.
SIP-17.536-41 - Augusto Rodrigues.
Defiro o pedido nos termos da informação, restituindo-se o do-

'tumente junto, mediante recibo, no ato de entrega da carteira.

•
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Dia 10 de abril de 1941

.. Moacir Moreira Prisco, solicitando retificação na carteira (SIP
n. 17.465-41). — Defiro o pedido, nos termos da informação, resti-
tuindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato de entrega da
carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Dia 10 de abril de 1941

Registo de professores deferidos:
SIP 8.576-41 — Carmen Alvarenga e SIP 8.198-41 — Luiz

Moreira Lemoã, — Deferido. Faça- sc o registo, tendo em vista o
que ficou resolvido pelo Sr. Presidente da República na Exposiçtio
de Motivos n. SCAI-219, de 9-10-940.

Angelina Corredo, solicitando registo de professor (SIP-8.592.
sou).	 Deferido, cai face dos documentos apresentados.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 7 de abril de 1911, a
saber:

Dec. n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais)
Art. 5 0 	 	 345$0
Art. 9 0 	 	 2020
Art. 9.0, parágrafo único 	 	 70$0

Doe. n. 22.489, de 22-2-1933 (Registo de Livros):
Art. 4.° 	 	 190;0

Dec. n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2.° 	 	 159$0

Dec. n. 57, de 20-2-1935 (Registo de Qufmicoa)
Art. 30 	

	
30;0

Total 

	

	 	 814$0

Dia 5
Dec. n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais)

680$0
60$0

Art. 5.° 	
Art. 9.° 	
Art. 9.°, parágrafo única 	 	 130$0

.uec. n. 22,489, de 22-2-1933 (Registo de Livros):
Art. 4.° 	 	 120$0

Dec. n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2.° 	 	 54$0

Total 

	

	 	 1:0140

Dia 4
n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 5.° 	
Art. 9.° 	
Art. 9.0, parágrafo Único 	

	 1 :72080

170$0
25$0

n. 22.489, de 22-2-1933 (Registo de Livros):
Art. 4 0 	 	 13580

n. 23.581, de 13-12-1933:
-Art. 2.° 	 	 1040

Total 	

Dia 3
Dec. n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais)

Art. 50 	
Art. 9.° 	
Art. 9.0, parágrafo único 	

Dec. n. 22.489, de 22-2-1933 (Registo de Livros):
Art, 40 	

Dec. n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2.° 	

Total 

	

	 • 	

Dia 2
Dec. n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais)

Art. 50 	
Art. 9•0 	
Art. 9.°, parágrafo único 	

Doe. n. 22.489, de 22-2-1933 (Registo de Livros):
Art. 40 	

Dec. n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2.° 	

Total 	

Confere. — Alfredo Lima Gomes, contador.
Visto. — Antonio Bento, intendente em comissão.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SECCIÇO

De Cooperativa Nacional de Agricultura. — Falta a apresenta-
010 da ata de assembléia geral que aprovou a alteração de estatu-
tos.

De Companhia Sul Baiana do Combustíveis S. A. — Improce-
de a réplica.

De Organização Comercial Guanabara S. A. — Prove quitação
com o imposto de localização.

De Aviquipo do Brasil S. A. companhia de Aviação Equipa-
mento e Exportação. — Modifiquem a denominação, o art. 0. 0 das
Estatutos, o art. 10, bem como não conferem os nomes dos diretorea
com as carteiras de identidade.

De Companhia Territorial Raiz da Serra da Tijuca S. A.
Satisfaçam as exigências.

De Sociedade. Anônima Publicidade Consolação. — Satisfaçam
as exigências.

De Companhia Minérea e Agrícola S. A. — Apresentem prova
de quitação com o imposto de renda.

De União Química Brasileira S. A. — Falta o visto da fiscali-
zação e declarar a forma de realização do capital. •

De Companhia Laticínios Minas Gerais. — Falta a prova fia
publicação da ala.

Contratos:
De Bernardino Alves as Comp. Ltda. — Modifiquem a clausu-

la 1.a e apresentem a prova do arquivamento do distrato da firma
antecessora.

De 13. S. Veríssimo & Comp . — Apresentem o distrato da 1w-
ma antecessora.

De Sociedade Sul Americana de Indústria e Comércio. — Modi-
fiquem a , denominação

De A. Augusto Martins & Comp. — Procedam ao saneelarnento
da firma antecessora.

De Brasília F.lé rica Ltda. -- Modifiquem a cUu.sula S. a do
contrato.

De Freire & Vitorino. — Modifiquem a cláusula segunda o
apresentem procuração em ordem.

De M. Nunes & Silva. — Declarem a nacionalidade dos sócios.
De M. Spielman & Comp. — Satisfaçam as exigências.
Do Santos & Pores. — Satisfaçam a exigència anterior.
De T. Crocamo & Comp. Ltda. — Modifiquem a razão social.

por existir idêntica.
De R. P. Dia.s & Irmão. — Declarem se as quotas toram ou

não integralizadás.
De Sociedade Comércio de Minérios e Metais Metalora Ltda. —

Não conferem os nomes dos sócios com as prciva -s apresentadas.
De Sociedade Fornecedora luparanan Ltda. — Modifiquem a

denominação.
De Francisco & Cantão. — Procedam ao cancelamento da firma

antecessora e declarem se as quotas foram ou não integralizadas.
De Lauro Macedo & Alves. — Declarem si as quotas foram in-

tegralizadas e procedam ao cancelamento da firma antecessora.
De André & Fernandes Ltda., Viva Albino Carneiro Barbosa &

Filhos Ltda., Mesiano & Bezerra Ltda., Teixeira & Araujo, Ilermí-
aio, Neves & Comp.. Ltda., Ormonde & Tourinho, Restaurante Pe-
tisco Ltda., Irmãos Vieira & Comp., J. Marques & Sá, Ricart Neto
& Comp., Manuel Pinto Gomes & Monteiro, Rocha, Valadares &
Comp. Ltda., Vicente 45:-, Magalhães, Vilela & Claro. — Procedam ao
cancelamento das firmas antecessoras ou façam a prova de sua dis-
solução.

De Costa Macedo & Comp. Ltda., Campos & Magalhães, Nico-
demo & Oliva, Bottino, .Vilardo & Comp., Ltda.. A. S. Diegues
Comp.,. Diniz & Mascarenhas, Irmãos Nogueira .4z Comp., Fau.stino
& CoM1). Ltda., Francisco A. Pires & Comp. —Declarem se o ca-
pital está ou não realizado e qual a sua forma de realização.

De Lei-Química Ltda.,Marques & Irmãos, Gonçalves & Cravo,
Sociedade Brasil-Holanda de Comércio Ltda., Multutilex Brasileira
Ltda., Silva & Martins, Laboratórios Virlene Ltda.. Silva, Rocha •St
Comp., Ltda., Sobrecelentes Industriais Rower Ltda., Irmãos Gon-
zalez, Mandatos Brasil Ltda., Rezende & Damaço. — Modifiquem as
firmas.

De 'Miguel Correia & Comp. Ltda., Revista Rio Social Ltda.,
Arnaldo, Giovanni & Comp. — Não conferem os nomes dos sócios.

De Valentim Oliveira & Oliveira. — Falta a declaração do do-
micílio dos 'sócios; a consignação de que é ou não realizado o capi-
tal e a prova do distrato da firma antecessora.

De L. Guimarães & Silva, J. Vitalino & Semano. — Façam re-
conhecer as firmas. •

De Martinho & Pinho. — Provem o cancelamento da firma an-
tecessora e selem o aditivo.

De J. Lourenço Vasconcelos it Comp. — Provem o cancela-
mento da firma antecessora e inutilizem os selos.

De Salgueiro & Comp., Ltda. — Falta a prova da antorização
para comerciar da sócia.

De Sociedade Construtora Carioca Ltda. — Declarem se a res..
ponsabilidade dos sócios , é limitada ao captial social.

Dec.

Dec.

Dec.

2:153$0

1 :200$0
35$0

160$0

200$0

25$0

:620$0

1:235$0
55$0

120$0

125$0

104$0

1 :639$0
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De R. C. da Fonseca & Comp., Ltda. — Declarem se está ou
não integralizado o capital e façam a prova do cancelamento da fir-
ma antecessora.

De Irmãos Ferreira Gomes & Comp., Ltda. — Façam a prova
do arquivamento do distrato da firma antecessora e a prov.: de ha-
bilitação do sócio Manuel Ferreira Gomes.

Alterações de contratos:
De Moreira, Irmão & Comp., Schoemer & Ilg Ltda., Rodligues,

Pazo & Comp., Ltda. -- Não conferem os nomes dos sócios.
De Sousa Lusitano & Comp., Ltda., Jorge, Fonesea & Comp.,

Ltda., Byington & Comp., Muylaert & Araujo Ltda. — Declarem os
números dos contratos.

De Rádio Universal Ltda., Arruda Filhos & Comp., Mobiliária
Federal Ltda., Dr. islem & Comp., Ltda., Barros & Krancher. --
Completem os selos de juntada.

De A. L. Correia & Comp., M. Gonzalez & Dominguez, Ferreira
"'enriques & Comp., Malheiros & Comp., Armando & Fernandes. —
Declarem se foi ou não zealizado o capital.

De Casa Rocha Lima Ltda. — Modifique a denominação.
De Rinder Ltda. — Satisfaçam as exigi.W.clas.
De Ventura Pinto & Comp. — Falta a prova da identidade do

bócio José Moisés Cisne.
De Pring Torres & Comp. — Satisfaçam a exigancia do despa-

cir) ali:criar. •
De Cid, Costa & Guino. — Apresente prova de quitaçáo com a

fazenda; completem o selo nas certidões e prove a garantia da
divida.

De Floriano Leite de Rezende & Comp. — Prove o pagamento
da diNida.

De Sindicato Conaor Lida. — Satisfaçam a exigência anterior.
De Casa Sousa Batista Ltda. — Modifique a denominação e

apresente procuração outorgada ao sócio Joaquim Soares de Sousa
Balista.

De Armazem o Pinho Ltda. — Declarem o domicílio dos só-
cios e juntem titulo da hamlitação do sócio Manuel dos Santos.

De Irmãos Sahagoff & Comp.. Ltda. — Falta o reconhecimento
da firma dos sócios, prova de identidade e quitação com a Fazenda.

De A. Santos & Almeida Ltda. — Declarem se a responsabili-
dade dos sócios é limitada ao capital.

Distratos:	 •
De Sociedade de Pinturas Gomes Ltda., importadora de má-

quinas Progresso Ltda., Costa & Robalino. — Apresentem prova de
quitação com a Fazenda.	 .

De Palmiro Persegani & Comp. Ltda., A. P. Dominguez & Comp.
Ltda. — Declarem os haveres dos sócios remanescentes.

De Calçados Tentador Ltda. — Falta prova de identidade de um
sócio e certidão negativa de vez que a apresentada não faz prova.

De Boim & Brunschlein. — Declarem o número do contrato.
De Barreto, Merhy & Maldonado. — Ha divergência quanto ao

selo proporcional.
De Luiz de Azevedo & Comp. — Não interveiu no ato o sócio

Luiz de Azevedo.
Registos de firmas:

De L. J. Fernandes, Farpando Fernandes, Antônio de Oliveira
Neves, Alfredo Pereira da Silvã, José da Silva, José dos Santos, J. F.
Leite. António Amaral, Hércules da Silva Ribas, Casar Duarte, João
Pereira da Silva, Alvaro da Costa _Rebelo, José Duarte de Castro,
Manuel Lopes, José Joaquim da Silva, Domingos Fernandes, Calixto
Rodrigues, A. dos Reis, Antônio Cardoso de Oliveira, Joaquim Antô-
nio. Artur Barbosa e Emidio Afonso Castanheira. — Modifiquem as
firmas, por existirem idênticas registadas.

De Clovis Cavalcante de Holanda, Arlindo Ferreira, Valter Ober-
laender, Arsênio Enes da Silva, Davi B. Raposo, H. L. Elter, José
1nIigueles Esteiro, Albino Antônio Lopes, M. Cardoso (Armazem),
Augusto Bento da Ponte, Joaquim Teixeira Sanfins, José Dominguez
Paz, Antônio Vieira Quitandeiro, Antônio Joaquim Batista, Nail. Arbex
Farah, Aurélio Diniz Gonçalves, José Lourenço Açougueiro, Libai-lio
Antunes, Nieanor Guimarães, S. F. Duarte, Joaquim Francisco de
Oliveira. — Faltam os cancelamentos das firmas antecessoras.

De Amadeu Cupello, Francisco Vicente, Valdemar Joaquim Fer-
reira, Telmo Portabales rondado, João da Silva Restaurante, Manuel
Caetano, Sertório Leite Pinto da Pinha, José Tavares Lomba. — Os
requerentes devem provar que as firmas antecessoras não estavam
registdas.

De Antônio Gentil Guedes, João Farah, Evaristo da Costa Mor-
lagoa, António Tomaz Quitanda: — Selem convenientemente os do-
cumentos apresentados.

De Alberto do Couto Garcia, S. Cabral, Artur Jaime Lopes, Hen-
riqueta Rosa de Araujo, Maria Teresa Garibaldi. — Apresentem os
reqnerentes prova de comércio em seus nomes.

De José Alves da Cruz, João de Borba Fagundes, Henrique Pe-
reira. — Tem firma idêntica e falta o cancelamento das firmas an-
treessoras.

De Obvia dos Santos Silva, 'Antônia dos Santos Ribeiro, Z. E.
Fidalgo. — Apresentem autorização para comerciar.

Ire Filemon Rodrigues Pereira. — Faça reconhecer a firma que
vac adotar.

De Nair Nogueira. — Falta declarar a nacionalidade.
De C. Dib. — Falta a averbação do selo na 2.a via.
De J. S. Verde. — Modifique a firma, por existir idêntica e Ciem

claro o comércio e a sede.
De Miguel Scofano. — Prove a garantia da dívida ,executiva.,'
De André de Oliveira. — Modifique a firma.
De José Marun. — Não confere a firma com a da carteira de

identidade.
De Diná da Silva Alves Vieira. — .Falta a autorização para co-

merciar e a data do inicio das operações. _
De J. J. Bifar. — A petição não está assinada pelo procurador.
De Antônio Alves Marques. — Tem firma igual, falta a prova de

identidade e selo na 2.a via.
De B. Rodrigues Cotão. — Falta a prova do comércio, selo na

certidão e cancelamento da firma antecessora.
De Jaime Bergman. — Falta declarar a data do inicio das

operações, completar o selo e apresentar prova de comércio.
De II. I. Grandszuldzycer. — Falta declarar a sucessão e cance-

lar a firma antecessora.
De Nicolau Garofalo. — Não confere a averbação na 2.a via.
De E. C. Baglioni. — Modifique a firma.
De Carlos H. Caseiro. — Declare o comércio ,e sele o documento

apresentado.
De José Machado da Rocha. — Falta a procuração.
De João Morais Sobrinho. — Declare o número do arquivamento

do distrato.
De José Ramos da Silva. — Prove a garantia do débito no exe-

cutivo.
De Manuel Pinto da Silva 'Carvalho. — Date a petição.
De Raul de Almeida (Tamancaria). — Falta uma via do adi-

tamento.
De Joaquim C. de Sousa. — Tem firma igual, falta a procuração

e prove que a firma antecessora nito está registada.
De F. Dias, Figueiredo & Comp. — Declare a data do arquiva-

mento do contrato.
De P. Pereira da Silva & Comp. Ltda., Empresa de Terras f§

Edificações Ltda. —Declarem o gênero do comércio.
De Magalhães 84 Miranda, A. Santa Cruz Alves & Irmão, Joaquim

Ferraz & Pinto, Pinto & Mendonça. — Declarem qual , o capital da
sociedade.

De Silva Neri & Comp. Ltda., Guimarães & Milagre Ltda., Moa
reno & Costa. — Faltam as assinaturas e o reconhecimento das fir-
mas dos sócios.	 -

De Marinho, Couto & Soares, Ltda. — Falta a assinatura de 2
sócios.

De M. Reis & Rodriguez. Davi Pereira & Ferreira. — Falta a data
do arquivamento do contrato.

De Cardoso & Discont. — Não confere a data do arquivamento.
De Pan Misil Ltda. — Devem os interessados indicar o número

do arquivamento de seu contrato.
Cartas de gerentes:

De Manuel Teixeira Pires. — Declare o estado civil do outor-
gado.

De Fernandes Valter & Comp. — Falta o reconhecimento da firma
do requerente.

De J. F. Vieira & Comp., Silvio de Araujo Trindade. — De-
clarem o número do registo da firma.

De Antônio Carvalho, Júlio Pinto Júnior. -- Declarem o nú-
mero do registo da firma e façam assinar o outorgado.

De Edgar Baeta Neves. — Declare o número d'e registo e faça o
outorgado assinar o documento apresentado.

De Schaal & Comp. Ltda. — Declarem o estado civil do ou-
torgado.

De Monteiro & Rocha. — Façam reconhecer a firma.
Anotações:

De Gabriel Kanan Mata, Altino Berenger, J. J. de Sousa & Comp.,
Quirino da Rocha. — Faltam as provas de transferência de local.

De S. N. Afala, Edgar Martins Praga. — Provem a abertura das
filiais.

De Manuel da Silva Sexto. — Complete os selos.
De S. Consentino & Comp. — Falta a prova do local e o local

Indicado não confere.
De União Paolficadora Leopoldinense Ltda. — Falta declarar

o número do registo da firma.
Cancelamentos:

De João Ligório Felizola, J. A. d'Andrade, Fernando Fernandes,
Anunciano Moreira. — Não satisfazem as certidões apresentadas.

De Paulo Pedrosa Pisa. — Apresente quitação com a Fazenda.
De João de Sá Brandão Sobrinho. — Declare o número do re-

gisto da firma.
De Francisco Ferreira da Fonseca. — A procuração apresentada

não dá poderes paar o fim que pretende.
De Jandira da Silva Júnior. -- Não satisfaz a certidão apresen-

tada, bem como falta o reconhecimento da firma na petição.
De Alberto Davi. — Não confere o número do registo decla-

rado.
De J. Nunes Ferreira. ,	 Complete o Acto mos documentos a pre-

sentados.
•
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Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

•
RESUMO DA AUDIÉNCIA DO DIA 15 DE ABRIL DO ANO DE i941

Bacharel Newton da S:tra Lima, Presidente — Antônio Monteiro
Garcia, Vogal dos Empregadores — Corg Peixoto, Vogal dos Emprega-
dos — Tina Vitta, Secretária.

Restituição:

De R. Melo Ltda., Costa & Benigno, Joaquim Pereira. — Falta,
no primeiro, a assinatura de um sócio; no segundo, o processo origi-
nal foi remetido à Recebedoria; e no terceiro declarar a razão social.

Companhias:

De ELA. Fábrica de Tecidos Maria Candida. — Prove a garantia
ljudicial da dívida constante da certidão.

De Empresa Brasileira de Cristais S.A. — Juntem prova de
quitação com a Fazenda.

De Solar Restaurante S.A. — Satisfaçam as exigências refe-
rentes aos estatutos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE saeçao

Dia 9 de abril de 196.1

Requerimentos:

De Companhia Fiação do Rio de Janeiro S.A. — Deve a reque-
rente indicar o número do arquivamento dos estatutns e alterações.

De Sociedade Anônima Prosper. — Modifique a denominação;
indique a forma da realização do capital; expliquem a natureza das
ações; indiquem a forma por que serão presididas as assembléias
gerais, bem como a forma da substituição dos diretores.

Contratos:

De Gonçalves Sobrinho & Comp. — Satisfaçam a exigência an-
terior.

Registos de firmas:

De José Maria Vigário. — O requerente deve provar que a firma
antecessora não estava registada neste Departamento.

De Lourival Gomes Ferreira. — Declare o comércio e proceda
ao cancelamento da firma antecessora.

De Heitor da Costa. — Declare o comércio.
De Laticínios Minas e Rio Lula. — Não confere o nome do ou-

torgado com o da carteira apresentada.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SB • piamo%

Em 14 de abril

Processos despachados:

Satisfeita a exigência contida no parágrafo único do art. 176,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, o Sr. Diretor
ordenou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-1.241-41 — General Electric S. A. Nesta. Relotório
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas- e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1238-41 — Cia. Predial Guanabara S. A. Nesta. Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.237-41 — Cia. Imobiliaria Fluminense S. A. Nesta.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercicio de 1940. „ 	 •

SEPT-1.271-41 --s Cia. Agrícola e Industrial Magalhães — Nesta.
Relatório da Diretoria,, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
dod Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.280-41 — Empraza Força e Luz Santa Catarina S. A.
Blumenau — Santa Catarina. Relatório da Diretoria, balanço, conta
de lucros e perdas e parecer do Conselho FiScal referentes ao•exer-
cicio de 1910.

SEPT-1.216-41 — Edifício Barroso S. A. Nesta. Relatório da
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.213-41 — Companhia Industrial Matogrossense. Nesta.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de meros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes o exercício de 1910.

SEPT-1.240-41 — Pullman-Standard Car Export Corporation.
Nesta. Balanço anual e conta de lucros e perdas, réferentes ao exer-
,cício de 1940.

- SEPT-1.255-41 — Elizabeth Ardeu (S.outh America) Inc. Ni:sta,
Balanço anual e conta de lucros e perdas, referentes ao exercício
do 19.10.

SEPT-1.215-41 — Companhia Brasileira de Juta — São Paulo
-a Relatório da Diretoria, ba:anço, conta de lucros e perdas e parecer
dg Conselho Fiscal, raferenttes ao exercício de 1910.

•

Processos:

P. — 1.876.de 1941 — Alfredo de Oliveira reclamando contra
Viação Continental, dispensa de férias e salários. Procedente em
480$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. —.337 de 1941 — Alberto Nogueira reclamando contra Casa
Osvaldino, dispensa e férias. Improcedente em 400$0. Pagas as custas
pelo reclamante.

P. — 1.862 de 1941 — José Cardoso Graça reclamando contra
Atlantic Refining Company of Brazil, suspensão sem tusta causa. Esta
Junta deixou de tomar conhecimento da reclamação. Valor 86$8. Pa-
gas as custas pelo reclamante.

P. 1.650 de 1941 — Altamiro Francisco Arcênio reclamando con-
tra Paté Palácio, dispensa. Conciliação. Valor 56$0. Pagas as custas
pela reclamada.

P. 1.868 de 1941 — Júlio Nascimento de Jesus reclamando con-
tra Soc. Bras. de Lubrificantes Ltda., dif. de saalrios. Adiado para
o dia 2 de maio, vindouro, às 15 horas. Ambas as partes deixaram
de comparecer.

P. — 1.753 de 1911 — José Rodrigues Barros reclamando contra
Cia. Fiação e Tecidos Confiança Ind. dispensa, salários, férias e ho-
ras extras. Adiado para o dia 6 de maio vindouro, às 15 horas. O re-
clamante não compareceu.

P. —1.871 de 1941 — Antônio da Silva Lima, reclamando , contra
Est. Construções Navais Ltda., salários. Miado para D dia 7 de maio
vindouro, às 15 horas.

I P. — 13.392 de 1940 — José Gonçalves reclamando contra Ir-
mãos Gama & Cia .. Ltda., dispensa. Adiado para o dia 9 de maio,
vindouro, às 15 horas.

P. — 1.641 de 1941 — José Raposo Munhoz reclamando contra
Cia. Petrolífera Copeba, dispensa e salários. Adiado para o dia 9 de
maio vindouro, às 15 horas.

D. N. T. — 3.492 de 4941 — Vitória Jovina da Silva reclaman-
do contra M. Soares Gonçalves, dispensa e férias. Adiado ame-de.

P. — 1.859 de 1941 — Gerado Luiz dos Santos reclamando con-
tra Pad. e Conf. Espírito Santo. Devolvido à Proc. do D. N. T. afim
do que seja o reclamante notificado por edital.

D. N. T. 3204-1931 — José João reclamando contra Cia. Mecâ-
nica Imp. de São Paulo, férias. Devolvido à Proc. do D. N, T. afim
de que seja o reclamante notificado por edital.

RESUMO DA AUDIÊNCIA Do DIA 16 DE ADRIL DO ANO DE 1941

Bacharel Newton da Xlva Lima. Presidente — António Monteiro
Garcia, Vogal dos Empregadores — Cory Peixoto, Vogal dos Emprega-
dos — Tina Vitta, Secretária.

Processos:
P. — 154 de 1941 — Raimundo Sebastalo Nascimento e outros,

num total de 21 reclamações, reclamando contra Transportes Reuni-
dos dispensa sem justa causa e férias. Procedentes na importância
global de 33:012$0. Pagas as custas pela rec!amada.

P. — 5.091 de 1940 — Manuel Valado de Paiva reclamando con-
tra "A Pátria", salários vencidos. Procedente em 2:590$0. Pagas as
custas pela reclamada. A reclamada deixou de comparecer.

P. — 9.997 de 1910 — Carlos Henri que Dal Giudice reclamando
contra S. Alves, dispensa, horas extras e férias. Procedente em réis
1:575$0. Pagas as custas pe!a reclamada. A reclamada deixou de
comparecer.

P. — 1.522 de 1941 — Lourival Gonçalves reclamando contra
Fundição Luporini. dispensa. Improcedente. Valor 64$0. Pagas as
custas pelo reclamante.

D. N. T. — 30.200 de 1940 — Sebastião do Carvalho Pirnentel
reclamando cOntra • Emp. Copacabana Palace, dispensa e férias. Esta
Junta deixou de tomar conhecimento da reclamação. Valor 40$0. Pa-
gas as custas pelo reclamante.

P. — 812 de 1941 — Irene da Silva reclamando contra E. Ao
Castanheira & Irmão, horas extras e salários. Improcedente. Valor
120$0. Pagas as custas pela reclamada. A firma reclamada deixou de
comparecer.

P. 811 de 1041 — José Olímpio Rodrigues reclamando contra
Siemens Baunion, dispensa. Adiado para o dia 22 de abril corrente ha
11 horas.

P. — 518 de 1941 — Altamiro José Soares reclamando contra
Emp. Ind. de Transportes S. A., dif. de salários. Miado para o dia

de maio vindouro, to 1§ horas.
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P. - 11.848 de 1939- Manuel Oliveira da Silva e outros, recla-
mando contra Gusmão Dourado & Baldassini, dispensa e férias. Adia-
dos para o dia 8 de maio vindouro, às 15 horas.

D. N. T. -10.093 do 1940 - Manuel José Pires reclamando con-
tra Maria Carolina de Sonsa, dispensa e férias. Adiado para o dia 9
de maio vindouro, às 15 horas. A reclamada não compareceu.

P. - 13.072 de 1940 - Mário Bernardo da Silva e outros, recla-
mando contra J. A. Godinho de Carvalho, dispensa e férias. Adiados
para o dia 24 de abril corrente, às 16 112 horas.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos MPritimos

:ATA DA 302.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO INS-
TiTuTo DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS MARÍTIMOS, REALIZADA
A 17 DE JULHO DE 1940.

Aos dezessete dias do mês de julho de 1940, às 14 horas, na sala
respectiva sia sede do Instituto et Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos presente o número regimental de conselheiros, realizou-ao a
302." sessão ordinária do Conselho Administrativo, sob a Dresidência
do presidente interino, Sr. Homero Mesquita.

Expediente do dia

1. Oficio n .410, do Dr. Diretor dos Serv. Médicos satisfa-
"zendo as exigências do Cons. Gabriel c'.e Sousa, no processo 105 457:

a. Oficio Ti. 409, do Diretor dos Serviços Médicos comunicando
o resultado da reunião da Comissão do Ante-projeto das Instruções
Internas da Divisão Médica;

:3. Carta do Diretor da Carbonífera Rio Grandense acusando
recebimento oficio de pezames pelo falecimento ee seu 'progenitor, e
agradecendo ao Conselho, e principalmente ao cons. P. Cibrão, pela
atenção;

4 - Oficio n. 321, da Secção Acidentes do Trabalho, remetendo
mapa de meias diárias pagas a acidentados.

O Conselho Administrativo apreciou o acordão do Cons. Pleno
no rec. 2.293-37, em que o I. A. P. M. opõe embargqs a decisão
proferida pela 2." Câmara, que em 26-9-38 deu provimen t o- ao re-
curso interposto por Heliódoro Henrique Salgado, para o fim clo
eeterminar que sua aposentadoria seja paga a partir do dia imediato
ao do desligamento do serviço ativo da empresa, tendo em vista o
disposto no art. 64 do decreto n. 22.872, combinado com o decreto-
lei a. 65, e determinou fosse  a mesma cumprida.

idem, idein, acoreão do C. T., no rec. ob. 5.244-38, no
processo cai que o presidente do Conselho Administrativo do I.A.P.M.
recorre c,c officio (de acordo-com o art. 114, do reg. anexo ao decreto
n. 21.781, de- 1934) da decisão do Conselho Administrativo que con-
cedeu aposentadoria a João dos Reis, e determinou que fosae cum-
prida.

lema, idem, acordão do C. N. T., em sessão plena, no processo
23.3:11-39. (autos em que o Dr. Eduardo Correia, em petição diri-
gida ao Ministro do Trabalho reclama contra a disposição do art. 221,
do regimento interno do I.A.P.M. que dispõe serem de natureza re-
servada as informações e pareceres nos processos, só cabendo aos
interessados o cumprimento das exigências ao aeu andamento e o
conhecimento das decisões finais, tomaneo ciência.

Processos julgados
pio ° conselheiro Artur Padovani:
Proc. 1.897 - Aposentadoria - Alexandre da Cruz Mirones. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. V1.071 - Aposentadoria (revisão de cálculos) - José

Paulino Ribeiro. - Deferido o requerido.
Proc. 76.036 - Aposentadoria (c'evolução caderneta) - Ires

Alfredo Pires da Rosa. - Deferido o pedido.
Proc. 12.170 - Ondas- curtas - Frederico Carlos Ferreira. -

Deferida a preten.são do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 12.520 - Aplicações - Antônio Campos Ribeiro. - De-

ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 13..059 - Acidente no Trabalho - °Mio Ferreira de

Miranda. - Autorizado o pagamento.
Proc. 13.056 - Acidente no Trabalho. - Valdemar Carvalho

de Araujo. - Autorizado o pagamento.
Proc. 13.057 - Acidente no Trabalho - Manuel Galdino Mo-

reira. - Autorizado o pagamento.
Proc.. 13.058 - Sinistro - Edgar Camilo da Silva. - Auto-

rizado o pagamento.
Proc. 13.061 - Sinistro - Raimundo Gomes. - Autorizado o

pagamento .
Proc. 13.060 - Sinistro - Sílvio Mota. - Autorizado o pa-

gamento.
Proc. 98.385 - Inscrição - Ivan Gomes Cabral. - Aprovada

a inscrição do associado.
Proc. 7.173 - Transf. e,e contribuições	 Orestes Fernandes

Lopes. - Deferida a pretensão do interessado.
Proc. 106.765 - Assist. médica - Julio António Ferreira

Anules. - Autorizado o pagamento.
Proc. 90.671 - Assistência médica - Mamode Pereira Gemes.

e- Autorizado o pagamento.
Proc. 106.484 - Assistência médica - Agostinho Mutue. -

esilsoloyitado o pavimento.

Proc. 13.190 - Assistência médica - Mariana Laranjeiras doe
Santos. - Autorizado o pagamento.

Proc. 11.812 - Aplicações - Antônio Campos Ribeiro. - De-
ferida a pretensão do interessaeo.'

Proc. 24.686 - Inscrição - Casemiro Lopes de Sousa. - Apro-
vada a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do pareceg
do relator.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:
Proc. 5.1,34 - Pensão - Marinha Coelho eoa Santos. - Dere,

rida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 97.940	 Aposentadoria - Nicanor Luiz de Freitas. --.

Deferiea a pretensão do interessado, na forma do parecer do relatos'.
Proc. 5.200 - Aposentadoria - Francisco Pedro das Chagas.

- Deferida a pretensão, do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Pioc. 4.878 - Aposentadoria - Manuel Cândido Gomos. -..
Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 83.826 - Aposentadoria (pedido devolução de caderneta-
matrícula) - Nestor Souto de Oliveira. - Deferido o pedido.

Proc. 8.998 - Aposentadoria - Adrião Rosendo Lima Évora.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 8.460 - Serviço médico extraordinário às pensionistas
- Que seja feito expediente à secção competente comunicando-lhe
que a CORCeSsãO (le serviços módicos a pensionistas se restringe ape-
nas, a consultas médicas quando prestadas por médico do quadro do
Instituto.

Proc. 11.609 - Festejos do dia 29 de junho (provação de con-
tas). - Aprovada ditas contas, na forma do parecer do relator.

Proc. 92.130 - Inscrição - Francisco Pedro das Chagas.
Aprovada a inscrição eo associado, na forma do parecer do relato'',

Proc. 17.313 - Inscrição - Manuel Cândido Gomes. - Apro-
vada a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer
do relator.

Proc. 12.519 - Reembolso despesas feitas com o funeral do
ex-associado Manuel Coelho - Abílio Coelho. - Deferido o reque-
rido, Da forma do parecer do relato:.

Proc. 22.397 - Inscrição - A.drião Rosendo Lima Évora.
Aprovai a a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 1.496 - Transf. de contribuições - João Manuel Men-
des. - Que seja oficiado à Caixa de Aposentadoria e Pensõea dos
Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, informando-a
de que não cabe a este Instituto transferir a quota ea União, que é
impessoal e constitue o equilíbrio do fundo de previdência social de
cada instituição, estaneo, portanto, legal a transferência autorizada.

Proc. 75.479 - Devolução de contribuições - Prisciliano Cor-
reia. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer
do relator.

Proc. 49.070 - Transf. de contribuições - Edgar José da
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer

do reator.
Proc. 8.094 - Traissf. de contribuições - Ernani de Oliveira.

- Deferida a pretensão c',o interessado, na forma do parecer do
relator.

Pelo conselheiro Aldernar Beltrão:
Proc. 3.531 - Revisão cálculos de aposentadoria - Jacinto

Eleodoro do Espírito Santo. - Aprovado os novos cálculo., na forma
do parecer do relator.

Proc. 9.850 - Aposentadoria - Adolardo de.Alcântara. - De-
ferida a' pretensão do interessaeo, na forma do parecer do relator.

Proc. 12.472 - Pensão - Ivonete Eugênia liodrigues e outros,
(filhos de Manuel Eugênio Dias) . - Concedido o benefício na forma
do parecer do relator.

Proc. 11.360 - Pensão - Maria Umbelina Lara. - Deferida
a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 12.480 - Pensão - Laura Augu.sta Gomes. - Deferida
a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator,

Proc. 74.603 - Pensão (volta co., C. N. T.) - Guilhermina da
Silva Jordão. - Ciente.

Proc. 9.364 - Pensão ,- América Afonsa Junqueira. - Defe-
rida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relatar.

Proc. 97.739 - Concorrência para aquisição material necessá-
rio ao ambulatório instalado na Representação de Maceió. - Apro-
vada, devéndo o material ser adquirido nas firmas Lutz Ferrando,
Casa Lohner S. A. e A. Gouveia St Comp.

Proc. 92.401 - Inscrição - António Azevedo Costa. - Apro-
vada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do
parecer do relator.

Proc. 10.392 - Aplicações - Maria.na Henrique Costa. - De-
ferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 2.169 - Transf. de contribuições Valdemar E.etevea
Ribeiro.- - Autorizada a transferência, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 5.529 - Assistência médica - Leonídio Bezerra de Lima.
- Autorizado o pagamento na forma ao parecer do relator.

Proc. 92.686 - Inscrição - Leonalio Bezerra de Lima. -
Aprovada a diligência.

Proc. 35.032 - Inscrição - Claudirino José da Silva. - Apro-
atida a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 16.561 - Inscrição - João Pais Barreto Sobrinho. --.
Aprovada a inscrição do associado, na forma do ylrecer do co!mo,..

Doc. sin. - Mapa de meias 'járias pagas a acidentados em 12
cie julho de 1910. - Ciente.
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Proc. 21.712 - Inscrição - Raul Guimarães. - Aprovada a
diligência.

Proc. 92.726 - Inscrição - Aurino José 'do Nascimento. -
Aprovada a • inscrição cio associado e seus beneficiários, na forma do
parecer do relator.

Peio . conselheiro Gabriel Pereira de Sousa:

Proc. 78.772 - Pensão (volta do C.	 T.) - Ercf e AS31,3

- Ciente, arquive-se.
Proc. 8.070 - Aposentadoria - Manuel Pedro. - Deferida a

pretensão do interessado.
-	 Proc. 828 - Aposentadoria - Antônio de Castro Pires. - De-
ferida a pretensão do interessado.

Proc. 5.143 - Aposentadoria, - Manuel José Martins Junior.
- Deferida a pretensão do interessado.

Proc. 98.665 - Inscrição - Manuel Pedro. - Aprovada a ins-
criçãó do associado.

Proc. 30.056 - Inscrição - Severino. Francisco Rosas. -
Aprovada a diligência.

Proc. 107.228 - Inscrição -. José Joaquim Pires. - Apro-
vada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 106.301 - Assistência médica - Miguelina Costa. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 102.918 - Assistência médica - Manuel Germano Costa.
- Autorizaen o pagamento.

Proc. 39.459 - Inscrição - Manuel Germano Costa. - Apro-
vada a diligência.'dos Santos.	

Jobim de Menezes. - Apro-

Proc. 1.151 - Transf. e.e contribuições - Célio dos. Santos. 	
Proc. 3.329 - Assistência médica - Severino Francisco Rosas.

9- Deferido o requerido. 	
.	 - Confirmado o pagamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 101.298 - Transf. de contribuições - Francisco Pontes	
. Proc. 30.056 - Inscrição - Severino Francisco Rosas. - Apro-

f.lavalcanti. - Deferido o requerido.	 vada a diligência.
Proc. 11.770 - Aplicações - Antônio Pereira de Lima. - De-

Proc. 4.497 - Proposta para a abertura de contas correntes nas ferido o requerido. •
Agências do Banco do Brasil. - Aprovada a sua adoção, nos termos 	 Proc. 42.227 - Inscrição -:- Antônio Pereira de
do parecer do relator.	 vada a diligência.

	

Proc. 5.461 - Transf. de contribuições -7 Edgar Ferreira da	 Proc. 90.616 - Assistência médica - Manuel
Silva. - Deferido o requerido.. 	 meida. - Autorizado o pagamento.

Proc. 8.126 - Transf. de contribuições - Francisco 'Neves ee
Oliveira. - Deferido o requerido.,

	

	 Proc. 39.077 - Inscrição	 António ee Castro
. vada a inscrição do associado.

	

Proc. 3.354 - Transf. de contribuições - Armindo Rodrigues 	 Proc. 9.019 - Débito - Empresa António Francisca Cardoso.
Roldão. - Deferido o requerido. 	 - Deferido"o requerido.

	

Proc. 42.910 - Inscrição - Benjamin de Carvalho Santos. - 	 Proc.. 12.654 - Débito - Empresa Prozênio S: Filhos. - Dere-
Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator, rido o requerido.

Proc. 16.341 - In.scrição - Heitor. ,	 Proc. 76.332 - Liquidação de débito - Empresa Idelfonso
vada a inscrição do associa"o e seus beneficiários, na forma do pa- Carneiro Machado Rios. - Ciente. arquive-se.
recer do reIator.	 Proc. 12.168 - Débito - Empresa Adão Vieira. - Deferido

Proc. 7.681 - Assistència médica - Jefeth da Costa Araujo. o renuerido.
.-- Autorizado o pagamento. 	

Proc. 21.974 - Inscrição - Manuel José Martins Junior. -

-	 Proc. 9.377 - Assistência médica - Artur Monteiro Guimarães, Aprovada a diligência.•
- Autorizado o pagamento.	 •	 .	

.

	

Proc. 93.386 - Assistência médica - Belino Francisco' de	
Pelo conselheiro Antônio Roerigues Brandão:

Araujo. -. Autorizado o pagamento.

	

	
,

Proc. 12.213 - Aposentadoria - Jbão José de Moura. - In-
Proc. 79.039 - Assistência médica - Oscar Lázaro dos Santos. deferida a pretens-ão do interessado, por falta de apoio legal. 	 .

- Autorizado o pagamento.	 Proc. 105.701 - Aposentadoria - Joaquim de Oliveira Leite.
Proc. 93.509 - Assistência médica - Manuel Francisco da - Deferida a pretensão

o 
	 do interessado, na forma do parecer da re-,

Silva. - Autorizado o pagamento. 	 ,

lferida

at
	Proc. 10.305 - Despesas feitas com o funeral do ex-a.ssocia	

p
c'	

a pretensão do interessado. na forma eo parecer cio relator.

	

o	 Proc. 02.927 - Aposentadoria - Francisco Teixeira. .- De-
Edelviro Marques de Paiva. - Autorizado o pagamento.

r.

	

Proc. 8.219 - Transf. de contribuições - Etelvino do Nasci- 	
Proc. 105.751 - Aposentadoria - Dernétrio dos Santos Fer-

mento Lins.' - Deferido o requerido. 	
reira. - Indeferida a pretensão dó interessado, na forma do parecer

Proc. 12.173 - Sinistro - Emiliano dos Reis. - Autorizado do relator.Proc. 9.712 - Pensão - Josefa Ferreira dos Santos. - Apro-
vada a- diligência.

Proc. 71.276 - Pensão (volta do C. N. T.) - Lucinda Fer-

i	
tiancies de Melo e -filhos. - Ciente, arquive-se.

	

Proc. 12.237 - Pensão - Alzira de Sousa Santos. - Dere-	 Proc. 10.998 - Pensão - Justa Ferreira rla Costa. Noêmia e

y ida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator. 	 Anatilde da Costa Silva. - Deferida a pretensão das interessadas,
Proc. 93.724 - Aposentadorta - Lac'áslau de Matos. - Apro- na forma do parecer do relator.vada a diligência.Proc. 1.027-111 - Compra de terreno em Santos "Classe E" -'-•

Proc. 106.480 - 'Assistência médica - Roque Leocádio da . Daniel José ' Rodrigues Junior ( procurador de cl. Antônio, de Silos
Paixão. - Autorizado o pagamento.	

Rodrigues). - Autorizada a aquisição da aludida área, envianc'o-se
Proc. 42.428 - Inscrição -"Roque Leocádio da .Paixão. _. o processo devidamente instruido, ao C. N. T., para os devidos

Aprovada a diligência.	 .	
fins.

	

Proc. 90.739 - Assistência médica - Teotônio Clementino da 	
Proc. 25.171 - Inscrição - João José de Moura. - Aprovada

Silva. - Autorizado o pagamento.	
a inscrição do associado.

Proc*	 _ i
28.550 - Inscrição - Joaquim de Oliveira Leite. -

Proc. 31.374 - Inscrição Teotônio Clementino da Silva. - Aprovada a inscrção do associado . e ee sua irmã, na forma do ria-•
Aprovada a diligência. 	 .	 recer do relator.

	

Proc. 82.532 - Reembolso despesas médicas - Antônio Ata- 	 Proc. 92.534 - Inscrição - Francisco Teixeira. - Aprovada
násio Vieira. - Indeferida a pretensão do intere.ssru'o, na forma do a inscrição do 'associado e de sua esposa, na forma do parecer dó
parecer do relatos. 	 relator.

	

Proc. 95.372 - Reembolso despesas feitas com o funeral do	 Proc. 26.385 - Inscrição - José Xavier de Almeida. - Apro-

ex-associado José Gregário dos Santos - Companhia Nacional de Na- vada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

vegação Costeira. - Indeferido o requerido. .	
Proc. 98.841 - Inscrição - Demétrio dos Santos Pereira. -

Proc. 51.178 - Transf. de contribuições - Florêncle, Barbosa Aprova ea a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do pa-

Ribeiro. - Indeferido o requerido.	 recer do relator.
Proc. 9.386 - Assistência médica - Artur Teixeira Basto,. - 	

Proc. 95.020 - Débito - Empresa José Cupertino de Lima.

Autorizado o pagamento.	
- Que se proceda na forma do parecer do relator.

Proc. 93.120 - Assistência mét:',ica - Raul Guimarães. - Au- 	 Proc. 67.237 - Assistência médica - Francisco Xavier de Gd....

torizado o pagamento.	
Aalho. - Autorizado o pagamento.

Proc. 107.625 - Inscrição - Adolardo de Alcântara. - Apro-
vada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 3.491 - Despesas feitas com o funeral do associado An-
tônio Afonso Coelho. - Autorizado o pagamento, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 24.803 - Inscrição - Benedito Fernandes Vieira. -
Aprovac'a a diligência.

Proc. 100.118 - Assistência médica - Benedito Fernandes
- Autorizado o pagamento, na forma do parecer do rerator.

Proc. 78.752 - Assistência médica - José dos santos Silva.
Autorizado o pagamento.
Proc. 56.786 - Inscrição - José dos Santos Silva. - Apro-

vada a diligência.

- Pelo conselheiro Fausto Verneck Correia e Castro:

Proc. 100.506 - Pensão - Encarnação Aveleira Rochana. -
Que seja o presente pedido transferido para a Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Portuários do Rio de Janeiro, para os fins de
direito.

Proc. 12.641 - Cancelamento de pensão - Maria Nunes An-
dreoli. - Deferido o requerido,,-na forma do parecer do re!ator.	 •

Proc. 85.947 - Assistência médica - Ivo Lindolfo Passos. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 7.999 - Transf. de contribuições - José Francisco da
Silva. - Deferido o requerido.

Proc. 8.218 - Transf. de contribuições - Jovino Francisco
-	 ODeferido requerido.

Lima. - Apro-

Trajano de AI-

Pires. - Apro-

o pagamento.

Pelo conselheiro Pedro Cibrão:
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Proc. 4.950 — Devolução de contribuições — Francisco de Paula
Pereira. — Encaminhado ao Conselho Nacional do Trabalho, na
forma do parecer do relator.

Proc. 7.951 — Débito — Empresa Belmiro Lindolfo Fauth. —
Deferido o requerido.

' Proc.. 51.680 —.Débito (anulação i'e levantamento) — Empresa
Arisi ides larinho Falcão. — Que se proceda na forma do parecer
• relator.

Proc. 8.803 — Débito — Empresa Hipólito Prudêncio de Soása.
— Que se proceda na forma do parecer do relator.

Proc. 80.025 — Débito — Empresa Joaquim Antônio da Silva.
— Que se proceda na forma do parecer do relator.

Proc. 7.956 — Débito — Empresa NorméMo de Sousa Batista.
—. 	 se proceda na forma do parecer do relator.

Peto conselheiro Alei es José Dantas:
Proc. 71.085 — Pensão (volta do C. N. T.) 	 Noêmia de Me-

nezes Almeida. — Ciente.
Proc. 73.933	 Pensão (volta do C. N. T.) — Alice Travassos

da Silva. — Ciente.
Proc. 83.600 — Pensão (volta do C. N. T.) — Rosa Tatarico

nal!. — (afane.
Proc. 75.818 — Pensão (volta do C. N. T.) — °tília da Silva

Pinto. — Ciente.
Proc. 72.016 — Aposentadoria (volta do C. N. T.) —.Evaristo

Bispa de Oliveira. — Ciente.	 •
Proc. 5.761 — Aposentadoria (cumprimento exigências) —

Oscar Luiz Viana, — Ciente.
Proc. 10.939	 Aposentadoria — Cleofas Bardomiliaeo Medei-

ros. — Deferida a pretensão do interessaeo, na forma do parecer
do relator.	 •

Proc. 8.795 — Aposentadoria — Miguel Gomes de Araujo. —
Defsrida a pretensão do interessado.

Proc. 51.666 — Aposentadoria — Guilherme Huve Filho. —
(Fie •.e proceda na forma do parecer do relator.

Proc. 76.316 .— Aposentadoria (volta do C. N. T.) — Felipe
Nazério Teixeira Filho. — Ciente, arquive-se.

Proc. 15.503 — Inscrição — Evaristo Bispo de Oliveira. —
Aprovada a diligência.

Proc. 15.936 — Inscrição — Cieofas Bardomiliano Meeiros.
— Aprovada a inscrição do associado e sua esposa, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 2.766 — Débito — Empresa Argemiro Cirilo de Andrade.
— Que se proceda na forma do Parecer do relator.

Prec. 66.812 — Débito — Empresa Pedro Rocha da. Silva e An-
tônio de Sousa Franco. — Que se proceda na forma do parecer do
retator.

Proc. 80.020 — Débito — Empresa Pero Rocha da Silva.. —
Que se proceda na forma do parecer do relator.

Proc. 9.020 — Débito — Empresa Alcides Marques Saldanha.
Autorizada a liquidação, na forma do parecer do relator.
P.roc. 7.958 — Débito — Empresa José Francisco da Silva. —

Autorizada a liquidação, na forma do parecer do relator.
Proc. 3.575 — Débito — Empresa José Vitalino dos Santos.

-- Autorizada a liquidarão. na forma do parecer eo relator.
Proc. 69.437 — Débito —Empresa Pedro Duarte de Mendonça.

▪ Que se proceda na forma do parecer do relator.
Maria Zenv Neves Pimenta, .seeretária do Conselho. — Homero

Mesquita, presidente interino. •
Confere com o original. 	 M. Bastos.

Conselho Federal de Engenharia e Arquilelura

ATA os 229.a SESSÃO DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUITE-
TURA, EM 18 DE MARÇO DE 19.41

. Aos dezoito dias do 'mês de março de 1941, à hora previamente
eembinada, na sala de sessões do Conselho Federa/ de Engenharia e
Arquitetura, no Ministério do Trabalho, presentes os senhores dou-
tores Adolfo Morales de los Rios Filho, Bretas Bhering, Hermann
Palmeira, Afonso E. Reidy, Vitor Hugo ea Costa e Vladimir Alves
de Sousa, o primeiro presidente e os demais membros do Conselho
Federal de Engenharia e Arquitetura, na forma da lei, foi aberta a
dessã o, sendo aprovada a ata da sessão anterior. Esteve presente o
enhor procurador dó Conselho, Dr. Vieira Cristo. Justificaram

suas ausências os senhores conselheiros, Adolfo Murtinho e Alberto
Amarante. Na ausência ocasional do secretário, conselheiro Adolfo
Murtinho, foi convidado para secretariar a sessão o conselheiro Vla-
c'imir Alves de Sousa. No expediente foram lidos vários telegramas
dos presidentes dos Conselhos Regionais e Associações em referência
a comunicações feitas para a próxima renovação do terço do Conselho
Federal e se solidarizando com a não modificação do decreto 23.569.
Ainda no expediente o senhor conselheiro Vitor Hugo da Costa faz
considerações relativas aos processos ns. 90 e 176-40, interessado
Halley Barbosa, do qual, foi relator, apresentando a sua estranheza
quanto à expressão ( t e ter sido a prstensão do interessado rejeitada
por unanimidade, na sessão de 11 de fevereiro de 1941, quando seu
parecer era favoravel ao mesmo. O senhor presidente ,reportando-se
à ata da referida sessão, evidencia, pelo parecer do senhor conse-
lheiro Vitor Hugo da Costa, que o seu relatório não fora desprezado
e que a expressão: por unanimidade, se refere ao resulta r'o da vo-
tação 6o.s senhores conselheiros presente/3 na dita sessão. O senhor
conselheiro Vitor Hugo da Costa declara-se satisfeito com a expli-

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Pessoal

Termo aditivo ao do contrato celebrado no Ministério da Educação
e Saude aos vinte e um dias do mês de março de mil novecentos
e quarenta e um, entro o Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil e o Senhor Paulino Lins de Vasconcelos Chaves,
para o desempenho da função de professor auxiliar de piano da
Escola Nacional de Música.

Aos dezessete dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e IML presentes no Gabinete do diretor do Pessoal do Departamen-
to de Administração do Ministério da Educação e Saude, o respectivo
Diretor, Dr. Orlando Gomas Calaza e o Senhor Paulino Lins de Vas-
conceitos Chaves, brasileiro, residente nesta Capital, tendo em vis-
ta a autorização do Senhor_ Presidente da República em virtude de
despacho exarado na Exposição do Motivos número trezentos e vinte
e oito, de treze de março de mil novecentos e quarenta e um, do De-
partamento Administrativo do Serviço Público, publicada no Didrio
Oficial de dezenove dos mesmos mês e ano, acordaram em declarar
que a despesa mensal de 1:8900, equivalente, por dez meses a
18:900$0, considerada a partir de primeiro de março do corrente ano,
ficou devidamente empenhada na escrituração da Divisão do Pes-
soal do Departamento de Administração do Ministério da Educação
e Saude, por conta do crédito de 298:0800 de que trata a Verba 1
— Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Sub-con-
signação 04, item 37 — anexo treze do orçamento vigente. Este ter-
mo aditivo está isento de pagamento do selo proporcional, cobrando-se
a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação em vigor:
c, para firmeza e validade do-que fica estabelecido, lavrou-se o pre-
sente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pe-
las partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e
por mim Edith Monteiro de narres, oficial administrativo da classe H,
do quadro Um, do Ministério da Educação e Saud() que lavrei em
livro próprio às folhas cinquenta-e nove verso e sessenta. Achavam-
se colados 3 estampilhas federais no valor total de 12$6 e um selo
de Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 17 de abril
de IML,— Orlando Gomes Calaza, Paulino Lins de Vasconcellos C.ha-
ves, Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Orlando de Sousa Coe-
lho. Euripedes Ildefonso da Silva. — Aprovo: 17-4-941. — Bittencourt
de Só.

Divisão do Pessoal

Termo aditivo ao do contrato celebrado no Ministério da Educação
e Saude aos vinte e um dias do mês de março de mil novecentos
e quarenta e um, entre o Governo da República dos Estados Uni-

-dos do Brasil e a Senhora Iolanda do Vilhena. Ferreira, para o
desempenho da função de 'professora auxiliar de piano da Escola
Nacional de Música.

Aos dezessete dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e um, presentes no Gabinete do diretor do Pessoal do Departamen-

autorização ao Conselho para contribuir com 300$0 para a publicação
oitos Anais do I.° Congresso Brasileiro de Urbanismo, uma vez que o
Conselho aderira ao mesmo. O Conselho concede a autorização. Pas--
Sando-se à ordem eo dia o senhor conselheiro Vitor Hugo da . Costa
apresenta pareceres aiiexos aos seguintes processos, cujas conclusões
são as que se seguem, devidamente aprovadas: "Processos números
251, 186 e 413-40, interessado, João Dobler. — Penso que deva ser
mantida a -resolução anterior deste Conselho, opinando pelo indefe-
rimento. — Vitor Hugo da Costa". "Processo n. 408-40; interes-
sado, Ernani Corbodo Liebel. — Penso que, preliminarmente, deve
voltar este processo ao CREA da 6. a Região, afim de ser ouvido um
conselheiro a respeito. — Vitor Hugo Ca Costa." Em seguida o se-
nhor conselheiro Vladimir Alves de Sousa apresenta parecer anexo
ao processo n. /33-40, interessado, Amaro Alves Escudeiro, cujas
conclusões são as seguintes, devidamente aprovadas. — Opino, priis,
pela manutenção da multa imposta. — Vladimir Alves de Sousa.
Com aprovação do Conselho, o senhor presidente nomeia a .seguinta
comissão: conselheiros Breta.s Bhering e Vitor Hugo da Costa para
o devido exame nos processos de habilitação de Delegados Eleitores
em referência a próxima renovação eo Conselho Federal, no dia 29
do corrente. O senhor presidente aborda a questão' da terminação do

'prazo do mandato do representante da Escola Nacional de Belas
Artes, afim de que sejam acertados os mandatos dos eele gados das •
Escolas Superiores no Conselho. Depois de riebatido o, assunto, o
Cotselho é de parecer que o prazo do mandato do representante da
Escola Nacional de. Belas Artes termina neste mês com os dois con-
selheiros engenheiros civis. O processo n. 418-40, referente a Fran-
cisco Battazi, que fora distribuido ao senhor conselheiro Vladimie
Alves de Sousa passou com vista ,ao procurador Dr. Vieira Cristo.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão: lavrando eu a
presente ata, que assino. — Adolfo Murtinho, secretário. — Adolfo
Morales de los Rios, presidente.
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to de Administração do Ministério da Educação e Saude, o respectivo
Diretor, Dr. Orlando Gomes Calaza e a senhora Iolanda de Vilhena
Ferreira, brasileira, residente nesta Capital, tendo em Vista a auto-
rização do Senhor Presidente da República em virtude de despacho
exarado na Exposição de Motivos número trezentos e vinte e oito,
de treze de-março de mil novecentos -e quarenta e um, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial
de dezenove dos, mesmos mês e ano, acordaram em declarar que a
despesa mensal de 2:43080, equivalente, por dez meses, a 21:30080,
considerada a partir de primeiro de março do corrente ano, ficou de-
vidamente empenhada na escrituração da Divisão do Pessoal do De-
partamento de Administração do Ministério da Educação e Saude,
por conta do crédito de 298:080$0 de que trata a Verba 1 — Pessoal
— Consignação II Pesoal extranumerário — Sub-consignação 04,
item 37, anexo treze do-orçamento vigente. Este termo aditivo está
isento de pagamento do selo proporcional, cobrando-se a taxa de
duzentos reis por linha, na forma da legislação em vigor; e, para
firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se o presente ter-
mo mate depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim
Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo da classe H. do
quadro Um, do Ministério da Educação e Sande, que lavrei em livro
próprio às folhas sessenta verso e sessenta e um. Achavam-se colados
4 estampilhas federais no valor total de 1288 e um selo de Educação
e Saude, assim inutilizados: Rie de Janeiro, 17 de abril de 1911. —
Orlando Gomes Calaza, Yolanda de Vilhena Ferreiro, Edith Monteiro
de Barros. Testemunhas: Orlando de Sousa Coelho, Euripedes lide-
fonso da Silva. — Aprovo: 17-4-941. — Bittencourt de Sá.

Divisão do Pessoal

Termo aditivo ao do contrato celebrado no Ministério da Educa-
ção e Saude aos vinte e um dias do mês de março de mil lio-
vecentos e quarenta e um, entre o Goverim da Repeibliea dos
Estados Unidos do Brasil e a. Senhora Neide" Jaguaribe
Alencar, para o desempenho da função de professor auxiliar
do piano da Escola Nacional de Musica.

Aos dezessete dias do mès de abril de mil .novecentos e qua-
ranta e um, presentes no gabinete do diretor do Pessoal do Depar-
tamento de Administração do Ministério da Educação e Saude, o
respectivo diretor, Dr. Orlando Gomes Calaza e senhora Neide ja-
guaribe de Alencar, brasileira, residente nesta capital, tendo em
vista a autorização do Senhor Presidente da Republica, em virtude
de despacho exarado na Exposição de Motivos número trezentee e
vinte e oito, de treze de março de mil novecentos e quarenta e uni,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, publicada no
Mário Oficial do dezenove eos mesmos mês e ano, acordaram em
doelarar que a despesa mensal de 2:430$0, equivalente, por dez
meses, a 24:300$0, considerada a partir de primeiro de março do
corrente ano. ficou devidamente empenhada na escrituração da
Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Minis-
tério da Educação e Sande, por conta do crédito de 298:080$0
que trata a Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessea, ex-
tranumerário — Subconsignação — item 37 anexo treze do er-
çamento vigente. Este termo aditivo está ieentci de pagamento 'do
selo proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha,
na forma da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que
fica estabelecido, lavrou-se ó presente termo que depois da lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes contratante já men-
cionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de
Barros, oficial administrativo da classe II, do quadro Um, do Mi-
nistério da Educação e &atido, que lavrei em livro próprio às fo-
lhas sessenta e dois verso e sessenta e três. Achavam-se coladas qua-
tro (4) estampilhas federais no valor total de 1288 e um selo de
Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 17 de abril
de 1941. — Orlando Contes Colaza. — Naude Januaribe de Alençar,
— Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Orlando de Souza Coelho.

Euripedes Ildefonso da Silva. — Aprova. — Em 17-4-911. —
Bittencourt de Sé.

Divisão do Pessoal

Termo aditivo ao do contrato celebrado no Ministério da Educação
c Saude aos vinte e um dias do mês de março de mil novecentos
e quarenta e um, entre o Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil e a Senhora Zilá da Silva Moura Brito, para
o desempenho da função de professor auxiliar de piano da Escola
Nacional de Música.

- Aos ,dezessele dias do mês de abryl de nail novecentos e qua-
renta o um, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pes-
boal do Departamento do Administração do Ministério da Educação
e Sande, o respectivo diretor, Dr. Orlando . Gomes Calaza e a Se-
nhora Zilá da Silva Moura Brito, brasileira, residente, nesta capital,
tendo em vista a autorização do Senhor Presidente da República em
virtude de despacho exarado na . Exposição de Motivos número tre-
zentos e vinte e oito, de treze de março de mil novecentos e qua-
renta e um, presentes no gabinete do diretor do Pessoal do Depar-
publicado no Diário Oficial de dezenove dos mesmos mês e ano,
acordaram em declarar que a despesa mensal de 2:43080, equiva-
lente, por dez meses a 24:300$0, considerada a partir de primeiro

de março do corrente ano, ficou devidamente empenhada na escri-
turação da Divisão do Ressoai do Departamento de Administração
do Ministério da Educação e Saude, por conta do crédito de 293:080$0
de que trata a Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal ex-
tranumerario — Subconsignação 04 — Item 37, anexo treze do OP-
çamento vigente. Este termo aditivo está isento de -Pagamento do
selo proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha,
na forma da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que
fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido -e
achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes já men-
cionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim Edith . Monteira do
Barros, oficial administrativo da classe II, do quadro Um, do Mi-
nistério dá Educação e Saude, que lavrei em livro próprio às fo-
lhas sessenta e dois verso e sessenta o três. Achavam-se coladas qua-
tro (4) estamnilleas federais no valor total de 11$8 e um sele de
Educação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 17 Ge abril
de 1911. — Orlando Gomes Calaza. Zilnh da Silva Moura Brito.
— Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Orlando de Sousa
Coelho. — Euripedes Ildefonso da Silva: — Aprovo. — — Era
17-1,941. — Bittencourt de Sá.

Divisão do Pessoal

Termo aditivo ao do contrato celebrado no Ministério dia Educação e
Saude aos vinte e um dias do mes de março de mil novecentos
e quarenta e um, entre o Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil e a senhora lára Coutinho Camarinha, para •
o desempenho da função de professor auxiliar co piano da Es-
cola Nacional de Música.

Aos dezessete dias do mês dê abril de mil novecentos e quareni a e
e uni, presentes no Gabinete do diretor do Pessoal do Departamento"
de Administração do Ministério da Educação e Sauee, o respectivo
diretor, Dr. Orlando Gomes Calaza e a senhora Iára Coutinho Ca-
marinha. brasileira, reeidente nesta capital, tendo em vista a auto-
rização do senhor Presidente da República em virtude de despacho
exarado na Exposição de Motivos número trezentos e vinte oito, de
treze (e março de mi; novecentos e quarenta e um, do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial. do
dezenove dos mesmos mês e ano, acoriTaram em declarar que a des-
pesa mensal de 2:430$0, equivalente, por dez meses, a 24:300,90,
ficou devidamente empenhada na escrituração da Divisão do Pes-
soal do Deparlarhento de A i minietração do Ministério da Educação
e Saude, por conta do crédito de 298:080$0 de que trata a Verba i
— Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Subcon-
signação 04 — Item 37, anexo treze, do orçamento vigente. Este
termo aditivo está isento de pagamento -do selo proporcional, cobran-
do-se a taxa de duzentos réis por linha. na  forma da legelislação eia
vigor;- e, para firmeza e validade do que fica estabelecVo, lavrou-se
O presente termo, que depois ele lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas .-partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo
da classe II, do quadro. Um, do _Ministério da Educação e Saude,
que lavrei em livro próprio lis folhas sessenta e três verso e sessenta
e quatro. Achavam-se coladas 3 estampilhas federais no valor total
de 1?.$8 e um selo de Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de
Janeiro, 17 de abril de 1941.- — Orlando Gomes Calaza. — lára Cem-
linho Camarinha. — Edith Monteiro dc Barros. — Testemunhas:
Orlando de Souza Coelho. — Euripecies Ildefonso da Silva. Aprovo.
17 de abril de 1941. — Bittencourt de Sá.

Divisão do Pessoal

Termo aditivo ao do' contrato celebrado no Ministério da Educação
• Saude aos -vinte e um dias do mês de março ("e mil novecentos
e quarenta e um, entre o Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil e a senhora Dulce de Saules, para o desempenho
da -função de professor auxiliar de piano da Escola Nacional da
Música.

Aos dezessete dias eo mês de abril de mil novecentos e quarenta
e um, presentes no Gabinete do diretor do Pessoal do Departamento
de Administração do Ministério da Educação e Saude, o respectivo
diretor, Dr. Orlando Gomes Calaza e a senhora Dulce de Sentes. bra-
sileira, residente nesta capital, tendo em vista a autorização do se-
nhor PresVente da República em virtude de despacho exarado na
Exposição de Motivos número trezentos e vinte, e oito, de treze de
março de mil novecentos e quarenta e um, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, publicada no D:ário Oficial de deze-
nove dos mesmos mês e ano, acordaram em declarar que a despesa
mensal de 2:43080, equivalente, por dez meses, a 24:30040, consi-
derada a partir ee primeiro de março do corrente ano, ficou devida-
mente empenhada na escrituração da Divisão do Pessoal do Depar-
tamento de Administração do Ministério da Educação e Saude, por
conta do crédito de 298:08080, de que trata a Verba 1 — Pessoal —
Consignação II — Pessoal extranumerário — Subconsignação 01.
item 37, anexo treze do orçamento vigente. Este termo aditivo está
isento ee pagamento do seio proporcional, cobrando-se a taxa de
duzentos rd., por linha, na forma da legislação em vigor; e. para fir-
meza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se o presente termo
que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas parles
contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mino,

••nn
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Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo da classe II, do
quadro Um, co Ministério da Educação e Saude, que ,lavrei em livro
próprio às folhas sessenta e quatro verso e sessenta e cinco. Acha-.
vam-se coladas quatro estampilhas federais no valor de 1218 e um
selo de Educação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 17 de
abril de 1941. — Orlando Gomes Calaza. — Dulce de Saules. —
Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Orlando de .Souza Coelho
— Ildefonso da Silva. — Aprovo. 17 de abril de 1911. — Bittencourt
de Sá.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda

Termo de contrato celebrado entre o Ministério da Marinha, e a Ordem
São Vicente de Paula, para cooperar na execução dos serviços
internos das repartições hospitalares subordinadas à Diretoria de
Sande Naval.

Aos 16 dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e um,
na Diretoria de Fazenda da Marinha, presentes o Sr. diretor geral de
Fazenda da Marinha, contra-almirantes Raimundo de Melo Braga de
Mendonça, e a Irmã Antoinette âlarie Blanchot, provincial da Ordem
de São Vicente de Paula, declararam que assinavam o presente con-
trato, mediante as seguintes condições:

Primeira — A Ordem de São Vicente de Paula, compromete-se
pelas irmãs destacadas a cooperar para a boa execução dos serviços
de enfermagem e administração das repartições hospitalares subordi-
nadas à Diretoria de Saude Naval, zelando pela moral, ordem, disci-
plina entre si, economia e a gseio em suas dependências, e bem assim:
1) prestar assistência religiosa a todos os doentes de credo católico;
II) manter nas repartições, à sua custa, capelão; III) adquirir e con-
servar os objetos consagrados ao culto; IV) exercer as funções de su-
periora, zeladora de enfermaria, cozinha, copa, refeitório, rouparia,
lavandaria, sala de costura, laboratório de farmácia, tudo de acordo
com as instruções baixadas pelos diretores das repartições, observa-
das as disposições regulamentares; V) dotar as referidas repartições
com a seguinte lotação: Hospital Central de Marinha; vinte e quatro
(21) irmãs; Instituto Naval de Biologia, quatro (4) irmãs; Pavilhão
Carlos Frederico, quatro (4) irmãs e Sanatório Naval de Nova Fri-
burgo, quatro (4) irmãs; VI) representar à administração contra qual-
quer irregularidade concernente à ordem, asseio e disciplina; VII) or-
ganizar e distribuir de acordo com a administração, o trabalho das
enfermeiras serventes; VIII) cumprir as disposições regulamentares
e as exigências legais.

Segunda — As irmãs que servirem nas repartições subordinadas
à Diretoria de Saude Naval, poderão ser substituidas pela irmã supe-
riora, quando assim for julgado conveniente, bem como transferidas
dos serviços de que estejam incumbidas.

Terceira — Qualquer dúvida ou reclamação que por ventura
se torne necessária fazer sobre os serviços a cargos das irmãs, deverá
ser feita pela direção das repartições hospitalares à irmã superiora,
que tomará as providências que o caso exigir.

Quarta — As irmãs gozarão de inteira liberdade na prática das
obrigações espirituais de sua Ordem.

Quinta — O Ministério da Marinha, por sua vês, obriga-se a cum-
prir fielmente o seguinte: I) alojar as irmãs em lugar condigno nas
repartições em que estiverem lotadas; II) • fornecer-lhes alimentação
sadia, medicamentos e assistência médica; bem assim os aventais para
o trabalho, e a roupa de cama necessária; III) fornecer.à irmã su-
periora todo o material que se tornar necessário para atender ao com-
pleto asseio e higiene da repartição, bem come para a preparação. de
alimentos e manipulação de medicamentos; IV) facilitar tudo para a
boa e completa execução dos serviços.

Sexta — Como remuneração pelos serviços prestados, receberá
cada irmã da Ordem de São Vicente de Paula, a importância mensal
de 350$000 (trezentos e cincoenta mil reis), no dia em que for feito
o pagamento do pessoal- do local em que estiverem servindo, e a partir
da data do registo do pregente contrato pelo Tribunal de Contas.

Sétima — O presente contrato vigorará até 31 de dezembro do
corrente ano, podendo ser prorrogado nos dois anos subsequentes,
desde que nos respectivos orçamentos, sejam previstos os recursos
para atender à. despesa decorrente do mesmo.

Oitava — No caso de prorrogação do contrato, a remuneração
à Ordem de São Vicente de Paula, na pessoa das irmãs destacadas, será
na importância que for estipulada pelas partes contratantes e de
acordo com a respectiva dotação orçamentária.

Nona — A despesa com a execução do presente contrato será
levada à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos, Consignação 1, Sub-
consignação 36 — Serviços Contratuais, item 23) • Diretoria de Saude
Naval — Para pagamento a irmãs de caridade pela prestação de ser-
viços de enfermagem, do vigente orçamento do Ministério da Marinha,
à conta da qual foi feito o competente empenho da despesa.

Décima — O presente •termo só entrará em vigor depois de re-
gistado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo
Federal, por indenização alguma, no caso de haver recusa de registo.
Assim. o pagamento de que trata a cláusula sexta só será realizado
a partir da data do inicio flOS serviços, após a formalidade do registo
Acima referido.

Décima primeira — O foro federal desta capital, onde os con-
tratantes teem domicílio legal, será o competente para dirimir as
questões que se suscitarem Jia execução do presente contrato.

E, por estarem acordes, lavrou-se o presente contrato que, depois
de lido e achado conforme, vai assinado pelo mesmo senhor diretor
geral de Fazenda da Marinha e pela irmã Antoinette Marie Blanehot,
provincial da Ordem de São Vicente de Paula pelas testemunhas abaixo
e por mim, Helio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente contador naval,
com exercício na Diretoria de Fazenda da Narinha, que o lavrei; o pra-
sEnte'termo está isento de pagamento do sela proporcional, cobrando-se
a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação em vigor.
Sobre estampilhas federais no valor de dezoito mil reis e um selo de
Educação e Saude: — Raymundo de Mello Braga de Mendonça, contra-
almirante, diretor geral de Fazenda. Mais abaixo: Irma Atztoinette
Marie Blanchot. E como testemunhas: — Oscar Christaldo Filho. —
Albino Jansen Pereira, Constando ainda a assinatura do segundo te-
nente contador naval, Helio Cezimbra de Oliveira. Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, em 16 de abril de 1941.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Pessoal
e

Temo de modificação do contrato renovado a treze de outubro de
mil novecentos e trinta e oito, entre o Governo da República dos
Estados Unidos do Brasil e o doutor Celeste Gobbato, para servir,
na qualidade de viticultor enologista, deste Ministério:

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e qua-
renta e um, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Departamento de Administração, do Ministério da Agricultura, o
respectivo diretor, doutor Valdemar José de Carvalho, devidamente
autorizado pelb senhor 'Presidente da República dos Estados Unidos
do Brasil, conforme despacho exarado na exposição de motivos número
dois mil trezentos e sessenta e dois, de trinta e um de dezembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, e o senhor Armando Michielon, brasileiro, casado, na
qualidade de procurador do doutor Celeste Gohbato, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo oitavo do decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito, e no artigo quarto do decreto-lei número dds milnovecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, verba um — pessoal — consignação segunda — pessoal extra-
numerário — sub-consignação zero quatro — contratados: Resolve
modificar o contrato renovado com o doutor Celeste Gobbato em treze
de outubro, publicado no Diário Oficial de dezoito do mesmo mês, e
registado em sessão do Tribunal de Contas de quatro de novembrg,
tudo de mil novecentos e trinta e oito, na parte que se refere ao prazo
de validade do dito contrato.

Cláusula segunda — A duração do contrato, ora modificado, es-
tipulada na cláusula primeira do citado contrato renovado, passa a
ser de um ano, compreendido entre primeiro de janeiro a trinta e
um de dezembro de mil novecentas' e quarenta e um, ficando man-
tidas as demais cláusulas do dito contrato, renovado a treze de ou-
tubro de mil novecentos e trinta e oito.

O presente termo está isento do selo proporcional, cobrando-se
a taxa de duzentos reis por linha a que se refere o regulamento da
lei d g selo.

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se no
livro próprio de contrata da Divisão do Pessoal deste Ministério,
o presente termo, que depois de lido e achado conforme vai assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas, Laura Meireles, Dora
Garrastazú Fernandes e por mim, Ruy Ribeiro Escobar; escriturá-
rio, classe F, do Quadro único deste Ministério, com exercício na
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, que o la-
vrei reportando-me ao que consta do processo DCM., dez mil seis-
centos e setenta e seis-mil novecentos e quarenta e um. — Sobre
estampilhu federais no valor de dezenove mil e seiscentos reis um
selo de educação de duzentos réis, devidamente inutilizados, COM a
data de 15-4-41 (quinze de abril de mil novecentos e quarenta e um),
acha-se a assinatura de Valdemar José de Carvalho. Seguem-se as
assinaturas de Armando Miehielon, por procuração do doutor Ce-
leste Gobbato, Dora Garrastazú Fernandes, Laura Meirelles e Ruy
Ribeiro Escobar.

Confere, R Escobar, escrev. classe F — Visto, (Assinatura ile-
gível), chefe da SÃ.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Departamento de Administração

(RETIFICAÇÕES)

Nos termos aditivos, publicados às páginas 7.493-4 do Diário
Oficial de,16 do corrente, onde se lê: "E sobre estampilhas federais,
no valor de dez mil reis, e mais um selo de Educação e Saude, estava
a data: Rio de Janeiro, 4 de março de 1941", leia-se: "E sobre estam-
pilhas federais, no valor de dez mil réis, e mais um selo de Educação
e Saude, estava a data: Rio de Janeiro, 4 de abril de 1941".

n



PARTE COMERCIAL
nffilD.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 16 DE
ABRIL DE 1941

Praças	 Oficial

Londres:
Libras ÁREA 	 	 ,	 675410

França 	
Itália	 	 • 	
Alemanha:

Reichsmark 	
Reisemark 	
Verrechnungsmark 	 	 —
Unterstuetzungsmark *CO* •

Portugal	 	 . 	
Suiça 	 . 	
Suécia	 .. 	 	 —
Nova York 	 	 165571
Uruguai 	 	 —
Argentina 	 . 	 	 —
Japão 	 	 —
Canadá 	 	 —
Chile 	 	 --

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras ÁREA 	

17

Mercados
Livre

Livre
Especial

805010	 805010
$450
$897

Qw•nn•	 85830
—	 35900

6$069
—	 35700
$796	 5898

45611	 55043
, 45740	 45950
195787.	 205705
75910	 85280
4$631	 45864
45665
—	 185000
$660

798310

DE ABRIL DE 1941COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS DE

iyrartNA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:0005,5 % 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto) .
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, port. 	
Reajustamento Económico de 500$, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico de 1:0001, 5 %. port. 	
Obr1gações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 To (1932) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1939) 	
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0001, 7 %, port.
Minas Gerais de 1:0008. 5 f;4, port. 	
Minas Gerais de 1:000$. 7 %, port. 	
Minas Gerais de	 200$, 5	 port. (1931), 1.a série
Minas Gerais de	 200$, 8%, port. (1934), 2. a série . • .
Minas Gerais de	 200$, 7 c/c, port. (1934), 3.a série • • .
Pernambuco de 1008, 5 %. port. 	
São Paulo de 200$, 5 Ve, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	

Ações dc Bancos

8005000
8055000
8028000
8245000

.420$000
8738000

1:0558000
1:0098000

5458000
1808000
1808000
1808000
1808000
2148000
9008000
6708000
8858000
1758000
1908000
1838000
908500

2068500
1:0578000

Banco do Brasil 	 •Banco do Comércio, nom 	 	
Banco dos Funcionários Públicos 	

Ações	 de	 Companhias

Companhia Brasil Industrial 	
Companhia Estrada de Ferro . e Minas de São Jerónimo,

ord. 	
Debèntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro"
'
 S. A. de Crédito Real 	

Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	

Letras	 hipotecárias

Banco do Brasil de 1:0005, 5 %, port. 	

Vendas a Prazo

$ 10.000 Empréstimo Federal de 4921, 8 % p/$ 1.000 (Es-
'	 tabilização do Câmbio e outros fins), V/C.. 30 din. 4

5005000
2955000

505500

3005000

1325500

2078000
2118000

8098000

:200$000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 kabril
de 1941.—Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

\
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NOTICIÁRIO
DIVISÃO DE ÁGUAS

Secção de Pluviometria e Inundações

Estado e tendência do nivel dos rios
Dia 14

Bacia Amazônica:,
Em declínio em S. Paulo de Olivença, S. Gabriel, Porto Velho,

Humaitá, estacionário _em S. Felipe e em ascensão em Tefé, Manaus,
Obidos e Santarem.

Dia 14

Bacia Paraná — Paraguai:
Em ascensão em Jupiá, Tibagf, Rio Negro, Foz do Iguassú, estacio-

nário em Tomazina, S. Mateus e Porto Esperança e em declínio em
Porto União, S. Luiz de Cáceres, Cuiabá e Porto Murtinho.

Dia 15	 -
Bacia S. Francisco:

Co'ntinuará em ascensão entre Remanso e Penedo e em declínio
no resto do curso.

Dia 14

Bacia Itapicun.1 — Bata:
Em ascensão em Pindobassú e em lento declínio no resto do curso.

Dia 15

Bacia Jequitinhonha e Pardo:
Em ascensão em S. Pedro e em declínio no resto do curso.

Dia 15 .
Bacia Paraiba do Sul:

Continuará em lento declínio em todo o curso.,

Dia 15

Bacia Itajaí-Assú:
Entrará em lento declínio em todo o curso.

Dia 16 de abril de 1941
Dia 15

Bacia Amazônica:
Em ascensão em Tefé, Manáus, Presidente Marques, IIumaitá, Óbi-

dos e Santarem, estacionário em S. Felipe e Lábrea e ern declínio em
9. Gabriel e Porto Velho.

Dia 15
Bacia Paraná — Paraguai:

Em ascensão em dupla, Tibagi, S. Mateus, Porto União e Cuiabá,
estacionário em Tomazina, S. Luiz de Cáceres e Porto Murtinho e em
declínio em Jataí, Rio Negro.

Dia 16
Bacia S. Francisco:

Continuará em ascensão entre Remanso e Penedo e em declínio
no resto do curso.

Dia 16
Bacia Itapicurú — Bafa:

Em declínio rio Cipó e em ascensão no resto do curso.

Dia 16
Bacia Jequitinhonha e Pardo: •

Em declínio em-todo o 'curso.
Dia 16
Bacia Partilha do Sul:

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Dia 16
Bacia Itajaí-Assú:

çontinuará em lento declínio em todo o curso.,



Preços por.
saco

3.599
• 1 , 65ã Branco cristal 	 	 Nominal.

500 C. amarelo 	
319 . 519 Mascavinho 	

 50100a 5hIá$0

2.626 Mascavo 	  3780 a 3980

Sacas

7696 Sexta-feira 18
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Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 15

Café

Entradas . 	
Saidas . 	
Consumo local 	
Existência . 	
Café revertido ao mercado 	
Çafé bonificado 	

Mercado firme.
Preços por
10 quilos

Tipo 3
Tipo '4
Tipo 5  

. 	

. 	

2185
2180
2015Tipo 6

Tipo 7
" Tipo	 8  

.19

. 	
2080
1985
1980

Açuear
Sacos

Entradas . 	 	 400Saidas . 	 	 31.110Existência . 	 	 53.596
Mercado firme.

Preços por
saco

Branco cristal 	 	 Nominal
C amarelo 	  5080 a 5110Mascavinho 	 	 Não há
111ascavo 	  37$0 a 3980

Aliodão
Fardos

Entradas 	
:•!.aidas	 528Existência 10.471

Mercado estavel.,
Preços por

10 quilos

• .4080 a 1180
	  3785 a 3885

	  3080 a 3180

Em 16 de abril de 1911. - O síndico, Bento Dias Pereira.

Aguea
Saco

Entradas • 	 	 47.970
Saidas 	 	 3.550
Existência . 	 	 68.018

Mundo firme.

Algodão

Entradas • 	 	 2.658Saidas . 	 	 493Existência . 	 	 12.634
Mercado estavel.

Em 17 de abril de 1941. - O síndico, Bento Dias Peraira.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA
GO/ al	 Exclusive

Arrecada de 1 a 14 de abril
	 depósitos

Em 15 de abril de 1941 	
de 1941 	

	
19.179:6888500
2.553:4198100

Total ..	
.. .

. . .....	 21.733:1078900	 20.665:8408700
Em igual período de .. .. 	 23.471:6168600	 23.010:7388800

Diferença para menos em 1941	 1.738:5081700	 2.334:8981100

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

15 de abril de 1941 .... 	 191.728:8138000	 180.627:0221700

	

Em igual "período de 1940.- .. 	 180.730:8848200	 171.689:6258500

Diferença para nuàs em 1941	 10.997:928$800	 8.937:397$200

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas: ^

Tipo 3 	
Tipo 5 	
• Paulista:

Tipo 3 	

	

Tipo 5 	   

Fardos
•

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	 • 	Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 • 	Paulista:
Tipo 3 	 • 	Tipo 5 	 •

Preços por,
10 quilos

1080 a 4110
3715 a 3885

- -
3080 a 3180

18.163:2088900
2.502:6311800

MOVIMENTO DO DIA 16

Café

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência
Café revertido ao_ mercado 	
Café bonificado ••	

m preado firme.

Sacas

3.528
3.655

500
323.905

4.913

Tipo tt	 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
!l' iPo 6.	 	  

Preços	 por
10 quilos

2187
2182
2087
2082
19$7
1982

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

	Geral 	 Exclusive
depósitos

	

21.733:1078900
	

20.665:8408700

	

4.428:5558400
	

4.184:2528100

Total	 .. 	 	 26.161 :6638300	 24.850:0921800

Em igual período de 1940 	 	 25.344:6208500 • 24.854:3968200

Diferença para mais em 1941 	 817 :0421800	 4:3038400

Arrecadada de 2 de janeiro a
16 de ahril de 1941 	 	 196.157:3688400	 184.811:2748800

Em igual período de 1940 	 	 182.603:8888100	 173.533:2828900

Diferença para mais em 1911 .. 	 13.553:4808,300	 1.277:9918900

Arrecadada de 1 a 15 de abril
de 1911 	

Em 16 de abril de 1941 	



Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a 16 de abril
de 1941 	 26.161:6633300

Fm 17 de abril de 1941 	 2.582:2473800

Total 	 28.743:911$100

Em igual período de 1940 	 27.396:6303600
Diferença para mais em 1941 1.347:2803500

Arrecadada de 2 de janeiro à
17 de abril de 1941 	 198.739:616$200

Em igual período de 1940 	 184.655:8983200

Diferença para mais em 1941 14.083:7183000

Exclusivo
depósitos .

21.850 :0923800
2.234 :020$100

27.084:112$900

26.882:9083200
201:2043700

187.045:2943900
175.561:7913900

11.483:5003000

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
16 de abril de 1941 	
16 de abril de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 16 de abril de 1941 	
De 1 a 16 de abril de 1919 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

• Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de abril de 1941 	
De 2 de janeiro a 16 de abril de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 .. 	

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
9 de abril de 1941 	
9 de abril de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 9 de abril de 1941 	
De 1 a 9 de abril de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
4940 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 9 de abril de 1941 	
De 2 de janeiro a 9 do abril de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

Alfândega de SanloS

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

10 de abril de 1941 	
10 de abril de 1910 	

Receita mensal:
De 1 a 10 de abril cie 1941 	
De 1 a 10 de abril de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 10 de abril de 1941 	
De 2 de janeiro a 10 de abril de 1940 	
Diferença da receita arrecadada para mais em

1910

Importânc-ias

1.713:8733300
,1.816:722$200

31.241:250$400
29.376:4143300

1.864:8363100

155.168:6013800
162.415:337$100

7,246:7353300

Importâncias

5.030:5733500
1.946:6413400

16.949:7163200
20.183:2893900

wo.

3.232:5733700

152.226:9833100
191.409:3863700

39.182:4033600

Importâncias

1.820:9983000
1.504:7283800

18.770:7143200
21.688:0183700

2.917:3043500.

154:047:9813100
192:914:1153500

38.866:1343400
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AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução d n
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ar
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas e, no máximo, MI
48  horas após a salda dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Instruções especiais a que se refere a Portaria n. 1.037, de 16 de abril
de 1941, e que regulam o concurso de provas para provimento eia
cargos da classe inicial da carreira de Observador Meteorológica
do Ministério da Agricultura.

CAPITULO I

DAS CONDIÇÕES DE INSCRIÇÃO

Art. 1.° Para inscrição no concurso de provas para provimentd
em cargos da classe inicial da carreira de Observador Meteorológico,
do Ministério da Agricultura, o candidato deverá apresentar as condi-
ções discriminadas nas Instruções Gerais, aprovada; pela Portaria
n. 661, de 2 de julho de 1940, e mais a de que não conta idade
Inferior a 18 anos nem superior a 35, apurada até a data do encerra..,
mento das inscrições.

Parágrafo único. Só poderão inscrever-se pessoas do sexo mas..
culino

CAPITULO II

DAS PROVAS

Art. 2.0 As provas do concurso serão de seleção, eliminatórias si
de habilitação, umas e outras obrigatórias.

Art. 3.0 As provas de seleção serão as seguintes:
a) a prova de sanidade e capacidade física pela qual se verifique

que o candidato não apresenta doenças transmissíveis, alterações or:-•
gánicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra indicação para o exercício do cargo por anomalia morfológica
ou funcional;

b) prova de nível mental e aptidão;
c) prova escrita de noções de meteorologia geral;
d) prova de prática de observações meteorológicas.
Art. 4•0 A prova referida na alínea c do artigo anterior, constara

de resolução de questões sobre os assuntos do programa anexo.
Parágrafo único. O número de questões não poderá ser inferior

a cinco nem superior a dez.
Art. 5.0 A prova referida na alínea d, do artigo 30, constará de

très observações sobre assuntos do programa, sendo uma aerológica.
Parágrafo único. Terminadas as observações o candidato disporá

de duas horas para a organização de um relatório sucinto dos trabalhos
realizados, desenvolvimento dos cálculos e traçado de gráficos ne-
cessários.

Art. 6.0 Depois das provas de seleção os candidatos serão subme-
tidos à prova de habilitação - Matemática - constante de resolução
de questões sobre assuntos do programa.

Parágrafo único. O número de questões não poderá ser inferior,
a cinco nem superior a dez.

CAPITULO III

De JULGAMENTO DAS PROVAS E DA HADILITAçÃO DOS CANDIDATOS

Art. 7.0 O julgamento das provas será feito em escala centé-simal.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às provas
referidas nas alíneas a e b, do artigo 30.

Art. 8.0 Será inhabilitado na prova de uivei mental e aptidão, o
candidato que não obtiver grau igual ou superior ao mínimo fixado
pelos cálculo estatísticos.

Art. 9,0 Será habilitado nas provas referidas nas alíneas e e d,
do artigo- 3P, o candidato que obtiver grau igual ou su perior a ses-
senta pontos, em cada uma delas.

Art. 10. Para efeito de correção e julgamento da prova referiM
na alínea d, do artigo 3 0, observar-se-á:

Técnica empregada e exatidão nas observações, até .... 30 pontos
Idem na observação aerológica, até 	 •	 30 pontoe
Relatório (cálculos gráficos etc.) 04 	 . 40 pontoo
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Art. 11. Para efeito de classificação, o grau final do candidato
será a média ponderada dos graus obtidos, observados os seguintes
pesos:	 f

Prova escrita de noções de meteórologia geral 	
Prova de prática de observações meteorológicas
Matemática . 	

11. Equações do 2.0 grau. -
12. Progressões. Logaritimos. Propriedades. Uso de táboas.
13. Relações métricas nos triângulos, quadriláteros e polígonos.
14. Relações métricas no círculo.
15. Área das figuras geométricas.
16. Funções trigonométricas.
17. Relações trigonométricas.
18. Resolução de triângulos retângulos.

Art. 12. Só serão considerados habilitados, para a classificação
final, os candidatos que obtiverem, na forma do artligo anterior, grau
igual ou superior a 60 pontos.

§ 1P A classificação dos candidatos será feita de acordo com o
que prescreve o decreto-lei n. 1.963, de 13 de janeiro de 1940.

§ 2.0 Em caso de empate observar-se-á a seguinte ordem de pre-
ferência, para o desempate:

melhor resultado na prova prática;
melhor resultado na prova escrita de seleção:
melhor resultado na prova de matemática.

CAPITULO IV

Disposições gerais

Art. 13. A inscrição implicará o conhecimento das presentes Ins-
truções por parte do candidato, e o compromisso tácito de aceitar as
condições do concurso, tais como aqui se acham estabelecidos.

Art. 11. Em todas as provas escritas e no relatório, será consi-
derada a correção de linguagem.

Art. 15. O concurso será válido por dois anos a partir da data
de sua homologação pelo D.A.S.P.

Art. 16. Os cases omissos serão resolvidos pelo Diretor da Di-
visão de Seleção e Aperfeiçoamento,

D. S. do DASP. em 16 de abril de 1911. - Murilo Braga, Dire-
tor de Divisão.

Concurso para provimento de cargos da classe inicial de carreira de
Observador Meteorológico, do Ministério da Agricultura

ANEXO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE SUFICIÊNCIA DOS EXTRANUMERÁRIOS-MENSALISTAS DO DEPARTA-
MENTO FEDERAL DE COMPRAS

Faço público, para conhecimento dos interessados, que foram
suprimidos, da relação publieada no Diário Oficial de 9 do corrente,
os nomes dos extranumerários João Gomes de Mello Filho, Anselmo
Sampaio Corrêa, Luiza Alves da Silveira e Alcides Gomes da Silva,
em virtude da comunicação feita pelo Diretor Geral do D. F. C.,
em 10 do corrente, de que os mesmos não mais fazem parte da ta-.
bela do pessoal extranumerário do referido Departamento

2. Ficam dispensados das provas de Português, Aritmética e
Datilografia devendo, no entanto, prestar a prova de Legislação os
extranumerários Elza da Silva Ramos e Déa Castagnino, habilitadas
na prova para Auxiliar de Escritório do Conselho Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, realizada, ultimamente, por esta Divisão, con-
forme consta da relação publicada no Dáírio Oficial de i de outubro
de 1940.

• 3. Nestas condições, os extranurnerários que deverão fazer a
prova são os seguintes:

Grupo A:

Adolfo Staerke.
Antônio Carlos Dias de Barros.
Carlos Henrique de Melo Matos.
Carlos Jansem de Brito.
Deusdedith Virgolino de Alencar.
Euclides Rocha.
Gentil Quinteiro.
Hugo Bentes Pacheco.
José Maria Coqueiro.

•Rogério João Maibon.
Sílvio de Vasconcelos Blasi.
Alberto Cândido Barbosa.
Eciméia Luiza do Rosário.
Renato Nabuco dos Santos.
Valdennar Seabra.
Ernani 13. Mergenes.
Ernesto Robe Filho.
José de Sousa Lima.
Luiz Duarte e Silva.
Manuel Vicente Lisboa.
Odilon Dantas Barreto.
Próspero Paolliello.
Samuel de Oliveira Filho.
Tomaz Benjamin Cavalcanti oe Ainuqueroue.
Alfredo Ataide de Oliveira.
bani da Costa Alves.
Manuel Almeida e Silva.

(Ieurn P;

Alaíde Pinheiro Torres.
Antonio de Almeida Júnior.
Beatriz de Castro Rego.
Dulce Franco Vieira Lima.
Elza Rodrigues Metias.
Itala de Queiroz Jacques.
Judite Dias.
Maria Helena Nobre.
Mercedes Correia de Almeida.
Zaire Seixos Amorim.
Abigail Davise Guapiassú.
Dora Correia.
Iracema Pinto Paca.
Letícia Werneck de Aguiar.
Marina Brooking.
Marina Ribeiro.
Francisco Pais Barreto da Silveira.
Iveta Caires. -
Maria Ester Pamplona.
Maria Nunes Rabelo.
Cassilda Machado.
Areei Coelho Savino da Fonseca.
Carmen Júlia Levei de Avelar.:

NOOES DZ METEOROLOGIA GERAL

1. Exigências fundamentais para localização de um posto me-
teorológico. Escolha dos instrumentos e do loca/ para observações.
Abrigos. Horas de observação.

2. Temperatura do ar. Tipos de termômetros. Instalação, uso
e conservação dos diversos tipos de termômetros (inclusive os re-
gistadores). Abrigos termométricos. Linhas isotérmicas.

3. Pressão atmosférica. Tipos de barômetros. Barômetros ane-
roides. Instalação, uso e conservação dos diversos tipos de barôme-
tros (inclusive os registadores). Reduções das leituras barométricas.
Unidades absolutas de pressão. Termômetro hipsométrico. Isobaras.

4. Unidade - do ar. Tipos de psicrômetros e higrômetros. Insta-
lação, uso e conservação dos psicrômetros e higrômetros (inclusive
os higrógrafos). Reduções psicrométricas.

5. Medida da evaporação. Tipos e evaporômetros. Condensação
do vapor dágua. Constituirão das nuvens, nevoeiros e brumas. Clas-
sificação das nuvens. Altura e movimento das nuvens. Atlas inter-
nacional das nuvens. Medida da nebulosidade. Nefômetros. Nefos-
cópias. NefPlêmetros.

6. Medida das precipitações. Chuva e neve. -Tipos de pluviô-
metros. Formação das chuvas.

7. Duração e intensidade da insolação. Tipos de heliógrafos e
actinômetros. Radiação solar. Irradiação.

8. Causa dos movimentos da atmosfera. Vento. Direção e ve-
locidade do vento. Cataventos e anemômetros. Vento médio e pre-
dominante. Escala Beaufort. Ventos locais (especialmente no Bre-

-pe.	 sil).
9. Nevoeiros. Brumas. Névoa sèca. Visibilidade. Orvalho. Gea-

das. Tempestades e trombas dágua.
10. Fenômenos óticos. Arco-iria. Coroas. Halos.
11. Sondagens aerológicas. Sondagem de botão piloto. Prin-

cípios e cálculos de sondagem. Outros processos de sondagem aero-
lógica.

12. Telegramas e rádio - telegramas meteorológicos. Coletivos,
diários e mensais. Códigos Internacionais.

MATEMÁTICA

1. Operações fundamentais sobre números Inteiros e fracio-
nários.

2. Múltiplo e divisor.
3. Números complexos.
4. Sistema métrico decimal.
5: Quadrado e raiz quadrada.
6. Razões e proporções. Aplicações.
7. Médias.
8. Números relativos.
9. Operações algébricas.
10. Equações do 1.° grau,
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Ducila Magarão Rollemberg da Cruz,
Elza da Silva Ramos.
Geralda Rabelo Borges.
Helena Rodrigues de Jesus.
José Lacerda do Nascimento.
Maria Cândida de Almeida Caeira.
Sofia Camarata.
Violeta Viçosa Nunes de Magalhães.
Déia de Lima Castagnino.
Rute Santiago.
Zilá Chagas Nogueira.

Grupo C

Alice Pais de Figueiredo Cunha.
Américo Freire Venágliai
Frederico Azambuja.
Alberto Vital Barbosa.

.América Soares.
Aurélio Fernandes de Oliveira.
Dulce Pais Barreto da Silveira.
Francisco Paula Lemos Mesquita.
Liopaulo Ribeiro Guimarães.
Maria de Lourdes Marques de Sá.
Osvaldo Ferreira.
Osvaldo Monteiro.
Rômulo Seve Maya.
Ademar Lamarão.
Alaide da Fonseca.
Alvaro de Aquino Queiroz.
Ambrosina Cándfda de Vasconcelos.
Antonieta Ferreira Godipho.
Aristides Pereira Leitão.
Branca Teresa Olivier°.
Carlos Cesar de Matos.
Eloah Sielisch.
Baldeia Pinheiro Campos.
Hercilia Mendes de Morais.
Hilda Meireles.
Isaura de Azevedo Vieira.
Jorge Gomes Ferreira.
Jorge Roberto Duarte Lisboa.
Maria Teresa de Freitas.
Onila da Costa Monteiro.
Raimundo de Sousa Mala.
Antonieta de Oliveira.
Carlos Walker Ribeiro.
Durval Nobre Martins.
Edmundo de Queiroz Jacques.
Henrique de Rezende.
Guilherme Sulby Miner.
Hena Nogueira.
Humberto de Brito Tome
João de Sousa Reis.
João Ricardo frase/ie.
José Francisco da Costa.
Júlio Barbieri.
Junio Pereira Cuiabano.
Osmar Vital Barbosa.
Ralph Antunes de Carvalho.
Rubens Santos.
Walter Calmon Eppinghturs
Carlos Puell Filho.
José de Souza Teixeira. •
Acoract de Almeida Samprio
Felisbela Barbosa.
Bernardo Coqueiro.
Radagásio dos Santos Via: s
Rute Bastian da Graça.

C11,

mado pelo Diretor Geral do D.F.C. com a fotografia do candidato)',
e ainda de lapis-tinta ou caneta-tinteiro.

5. A Banca Examinadora avisa,que não será permitida a en-
trada dos extranumerários que forem portadores de pastas, livros,
cadernos ou impressos de qualquer natureza.

D.S. do D.A.S.P., em 17 de abril de 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento \

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIO-MENSALISTA
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL - CORRENTISTA

Faço público, para conhecimento dos interessados, ter sido de-
signada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação acima
referida:	 s.--

Ladro Sodré Viveiros de Castro (Presidente).
Carlos Henrique da Rocha Lima.
Felinto Epitacio Maia.
D. S. cio D.A.S.P., em 17 de abril de 1941. 	 Murilo Braga,

Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DE QUALQUER IvIINISTÉRTO - :IvIERCEOLOGISTA

Faço público, para conhecimento dos candidatos à prova para -
Merceologista de qualquer Ministério que a Banca Examinadora apre-
sentou o resultado abaixo da parte III - Merceologia:

N. da inscrição - Nome - Total de pontos .

-	 1. Gustavo Adolpho Frickmann • 	 	 35
17. José Zacarias Sá Carvalho 	 	 49
18. Alexandre Santo Pino Tavares Junior 	 ,	 30
20. Silvio Rainho da Silva Carneiro 	 	 26
21. Luiz Eugenio Bezerra Mergulhão 	 	 4&.-
25. Maria Luiza da Cunha Rodrigues 	 	 53
27. Roberto Mauricio Muniz • 	 	 47
36. José de- Souza Pereira 	 	 29
45. Ivan Rodolpho de Assis Ricciardi 	 	 24
46. Wilton Freire Alegria 	 25
59. Alberto Theóphilo Carneiro da Cunha 	 	 41
60. Tomás Benjamin Cavalcanti de Albuqiierque 	 	 67
61. José de Souza Lima 	 	 72
68. Fernando Beserra dos Santos 	 	 25
'76. Cid de Faria Oguibene 	 61
85. Rafael Teiehholz	 43
86. Honorio Machado Lobo . 	 	 20
88. Walclyr dos Santos • 	 	 27
89. Mauricio Rangel Reis . 	 	 21
90. Jayme da Silva . 	 	 27
91. Izaias Martins Faria • 	 	 36
97. Larentis Montevideo . 	 	 21

111. Ildefonso Theodoro Martins	 	 .	 19
112. João Manoel Rocha Matos i 	 	 47
126. Trapuan Reis Teixeira . 	 	 26

D. S. do D.A.S.P., em 17 de abril de 1941. - Vicente Ferrei.,
Correia Lima, Secretário da Banca Examinadora,

Agostinho Barbe Pores.
Antônio de Sousa.
Francisco Antônio Sales.
Hermenegildo Correia Pinto(
José Fonseca,
Luiz Felipe de Lima.
Manuel Dias de Oliveira.
João Mendonça.
Manuel Luiz da Cunha Magalhães,
Aristides Ferreira.
Benfeio Pereira de Matos.
Angelo Soares Pinto.
Manuel Teixeira Borges.
Messias da Costa Monteiro.
Onacir Ferreira de Pinho.
Tpurinam Lopes Dliffrayer.
4. Os extranumerários constantes dos Grupos A, is e C, de-

verão comparecer no próximo dia 22, terça-feira, às vinte horas 'ao
Colégio Pedro II - Externato - na rua Marechal Floriano, muni-
dos cie prova de identidade (carteira de identidade ou atestado fir-

INSTITUTO NACIONAL DO SAL

(*) COMUNICADO N. 41/20

O Instituto Nacional do Sal, usando de atribuições que lhe são
conferidas por lei, e

Considerando que os produtores do sal estão obrigados não só a
manter uma escrituraeão, de onde conste a produção de cada salina,
em livros organizados segundo modelos fornecidos por este Instituto,
mas tambem a enviar-lhe semanalmente um mapa, com todos os dados
relativos à semana anterior (Regulamento anexo ao decreto-lei nú-
mero 2.398, de 11 de julho de 1910, art. 50);

Considerando que, em virtude do dispositivo citado, criou o Livro
de Registo (modelo DF-1), onde deverá ser lançada a escrituração da
salina e de ond%se terá de desprender o mapa semanal, livro que se
encontra à disposição dos salineiros, nos Estados produtores, em poder
quer dos fiscais deste Instituto, quer das agencias do Banco do Brasil
e de propostos desse estabelecimento; •

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.



Art. 70 Não são licitas, na escrituração, rasuras nem emendas.
Parágrafo único. No caso de erro, a folha branca e a amarela cor-

respondente serão inutilizadas com as palavras — Sem valor, ficando
a branca, apesar disso, no livro e sendo destacada a amarela. Neste
caso, a escrituração da semana será feita na folha branca imediata,
cuja cópia, constituindo o mapa, nos termos do art. 1.°, § 2.°, será
remetida ao Instituto, juntamente com a folha amarela inutilizada. •

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Instituto Nacional do Sal
— Fernando Falcão, presidente.

(N. g.088-14-1-11-112$8)
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Considerando, outrossim. que, como complemento da atribuição
cemelida pelo mesmo art. 50, lhe cumpre instruir os salineiroe acer-
ca da maneira por que devem usar o mesmo livro, tornando-se pas-
síveis, no ca s o de infração desse artigo, da pena cominada no art. 20,.
2.a parte, do decrete-lei n. 2.300. de 10 de junho de 1910;

Resol\-e:

Saída:

Sal vendido neste município 	 	 X
Total retirado, conforme guias ns. ... datadas

de 	  a deduzir ..	 X
e) como "existência na data da escrituração" ("nesta data"), a

quantidade de sal novo (da safra em curso), a de sal velho (das safras
anteriores), e o total das duas.

Parágrafo único. Esse total, que representará o estoque da salina
no último dia da semana, há de ser igual à soma das quantidades regis-
tadas corno "existência anterior" e como "produção", menos a quanti-
dade "salda" de domingo a sábado; e que, de acordo com a indicação
da folha, deverá ser deduzida dessa soma.

Art. 1.° As cifras representativas das quantidades de sal a que
se referem as disposições deste "comunicado", serão inscritas no qua-
dro existente à direita de cada folha, exceto as que indicarem, discri-
rninadarnente, a quantidade de sal velho e de sal novo, sob a rubrica
— -Existência nesta data". Essas preencherão os claros que a folha
indica. devendo constar do quadro apenas o respectivo total.

Ari, 5.0 Na semana em• que não houver extração de sal, ou reti-
rada flil sal extraido para fora da salina, com o fim de sair do 'mini-
(Álibi, nu vor efeito de venda realizada nele, não se preencherão, nas

branca e amarela correspondentes a esse período os claros
relatixn:: "produção" e à "saida', em cada um dos quais será passado
urn horizontal; mas serão preenchidos os demais, observado o
disPo ie no art. 3.0, a, b e e.

Eiii svguida à palavra "soma", reproduzir-se-á a cifra relativa à
"exist .'ne i a. ror", e que representará o estoque proveniente da
últim-i seninea de movimento.

AI. O.° A escrituração -será reiniciada swnpre no primeiro dia de
cada ano salineiro (1.° de julho), ainda quando esse dia não seja do-
mingo.

• § 1.° A folha que se "escriturar no primeiro sábado" do novo exer-
cício será relativa ao período decorrido de 1 de julho, inclusive, até
o "dia da escrituração". Será relativa a um só dia, se for sábado o IP
de julho.

§ 2.0 Caso não haja movimento (produção e saida), que essa pri-
meira tolha registe, declarar-se-á nela o estoque existente na salina
a 30 de junho, isto em quatro lugares; no claro correspondente à
" p \i3iência anterior"; em seguida à palavra "soma"; depois da expres-
são "sal velho", e, finalmente, no espaço destinado a receber o "total"
da existência na data da escrituração (Existência nesta data). Nos
claros atinentes à "produção", à "saida" e ao "sal novo", passar-se-ão

, traeos horizontais.

INSTITUTO NACIONAL DO SAL

COMUNICADO N. 11/21

ALTERA O rrEm 23 co CW1UNIGADO N 41/2, DE 2 DE JANEIRO DE 1911

O Instituto . Nacional do Sal, usando das atribuições que lhe são.
conferidas por lei, e tendo em vista o art. 2. 0 do decreto-lei nú-
mero 3.166, de 1.° de abril de 1911 (publicado no Diário Oficial de 3
desse mesmo mês, à página 6.740), torna páblico, para conhecimen-
to dos interessados, que passa a ter a seguinte redação o item 23, do
Comunicado 41/2, de 2 de janeiro deste ano (publicado no Diário Ofi-
cial de 20 desse mesmo mês, página 1.067 a 1.069)

"23. Os autos, de infração serão julgados, em primeira instân-
cia:pelas agências ou delegacias regionais a que se refere o art. 5.0,
letra g, do Regulamento anexo no decreto-lei n. 2.398, de 11 de julho
de 1910, com recursO para a Comissão Executiva do Instituto: re-
curso ex officio ou voluntário L conforme a decisão seja favoravel ou
desfavorave/ ao autuado. Quando voluntário, o recurso 'será inter-
posto dentro' de quinze dias, contados da intimação, sob pena de ser
considerado desertor; quando ex officio, constará da decisão.

Enquanto não forem criadas às agências ou delegacias regionais,
o julgamento em primeira instância caberá ao Superintendente do
Instituto".

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1911. — Instituto Nacional do Sal,
Fernando Falcão, presidente.

4.792 -- 17-1-11 -- 32$6)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

DIRETORIA GERAL DO EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do senhor chefe de Polícia, corrnmico aos senhores in-
2 .e . 3 .o e 4 .o, doteressados que, de acordo com o art. 52, §§ Có-

digo de Contabilidade da União, serão recebidas o abertas, na Secção
do Material da Polícia Civil do Distrito Federal, propostas -para o
fornecimento de rações preparadas, almoços, jantares e ceias, des!:-
nadas aos presos desta repartição, durante o ano de 1911, mediante
as condições estipuladas no anexo que se encontra à disposição dos
concorrentes, na Secção acima citada.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1911. — Artur Ilehl Neica, diretor
geral. 

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matriculas indistintas —.Art. 366:

Ónibus:
M. P. Salgado, ns. 233, 275, 305 e 763 — Art. 82.
Mário Bianchi, ns. 16 e 561 — Art. 218 L.
Companhia Carris, Luz o Força do Rio de Janeiro, as. 52 e 62

— Art. 248 L.
Limousine Federal Ltda., ns. 630 e 632 — Art. 218 L.
Viação Continental Ltda.. ris. 917 e 949 — Art. 218 L.
Empresa Inter. Ónibus de Luxo Ltda., n. 859 — Art. 79.-

Matriculas individuais:

Motocic.:
Vítor Haslinger, n. 397 — Art. 257.

Autos de carga:
Antônio Sousa Malheiro, ii. 2kI5 — Art. 79.
011vio Lourenço Silva, 11. 4.34-0 — Art. 79.
Aristides Guimarães, n. 7.180 — Art. 218 f,.
Alvaro Tavares Bittencourt, n. 12.231 — Art. 79.
Carlos Loureiro, n. 12.902 — Art. 248 L.
Péricles Boaventura, n. 13.708 — Art. 16,2,

Art. 1.0 Os produtores de sal são obrigados a ter, nos seus esta-
te . lecimentos. junto a cada uma cias respLetivas salinas, o Livro ite
Itegieto. de acordo com o modelo DF-1, organizado pelo Instituto Na-
cional do Sal, com folhas brancas e folhas amarelas.

§ IP As folhas brancas
'
 preenchidos os respectivos claros, consti-

tuirão a escrituração do prellutor, que não as poderá destacar do livro,
e terá de exibir este aos prepostos do I. N. S. sempre que for exigido
(Regulamento anexo ao decreto-lei n. 2.398, de 11 de julho de 1910,
art. 50

§ 2.° As folhas amarelas, que seie'm cópias das brancas, podemb
ser preenchidas a carbono, constituirão os mapas -a que 'alude o pa-
rágrafo único do citado art. 50, e, destacadas do livro, deverão ser re-

-----nietidas, sob registo, ao Instituto, no fim da z:c,Mana a que disser res-
peilo a respectiva escrituração, ainda quando nessa semana . IA0 tenha
havido movim e nto de sal (arts. 5.0 e 6.0,	 2 0 ) .

Ari . 2.° A escrituração do Livro de Registo se, rá feita em ordem
cronológica, por períodos semanais, de modo que cada folha encerre o
movimento de domingo a sábado.

Art. 3.0 Preenchendo os claros, o produtor. depois de mencionar,
nos lugares para isso designados, a data do início e a do 'término da
semana, indicará:

a ., como dados relativos à salina, o seu nome e, ao lado deste o
número do seu registo no I. N. S.; o município e o Estado cai que
ela seja situada; o nome do seu proprietário e, por baixo dele, se for
explorada por outrem, o nome do explorador, bem 'como a qualidade
em que este a possuir, a de arrendatário, ou outra:

b) como "existência anterior". todo o sal (velho e novo) extraido
antes da semana a que for relativa a folha, mas existente ainda na
"salina" (em aterros, depósitos, etc.), no piimeiro dia desse período
(domingo):

c) como "produção", a quantidade de sal extraida durante a mes-
ma semana, ao que se seguirá a soma dessa quantidade e da que re-
presente a existência anterior: 	 .

(/) como "saída", em seguida as palavras a deduzir, a quantidade
de sal retirada da salina, no curso da semana, para o fim de ser ex-
pedida do município, indicados tambem, nos lugares respectivos, os

números e as datas das guias de recolhimento da taxa devida ao Ins-
tituto. Si tiver havido venda no município produtor, sendo aí mesmo
entregue o sal ao adquirente, essa operação será consignada por cima

--das palavras relativas ao produto retirado da salina para sair do mu-
nicípio. ficando, neste caso, assim as duas indicacões:
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Orlando Soares Campos, n. 859 - Art. 248 L.
Edmundo Alfredo Silva, n. 925 - Art. 248a L.
Joaquim Jovino Lira, n. 927 - Art. 248 L.

Auto de carga:

Manuel Pereira Fernandes, n. 11.941 - Art. 24 9 C.

Autos de passeio;

Adelino Pais Loureiro, n. 5.140 -Art. 248 L.
Inácio Jorge Coronel, n. 5.320 - Art-, 252.
Valdemiro Raposo Rezende,'n. 8.508 - Art. 102.
Augusto Cardoso Marmeleiro, n. 14.388 . - Art. 102.
Nicolino Guerrera, n. 22.531 - Art. 102.
António Moreira, :h 22.784 - Art. 248 I.
William David O' Day, n. 23.064 - Art. 102.
Adriano Alves Pereira, n. 26.232 - Art. 257.
Mário da Fonseca Guimarães, n. 28.652 - Art. 248 P:f.
Milton Queiroz Paim, ri. 34.246 - Art. 248 L.

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 17 do corrente:
Aprovados:

Jorge Galvão da Fontoura - Valter Manhães Pereira - Samuel
itrin - llans Helmut Kar - Heinrich Bartels - Artur Soares Amo-

rim - Elir de Matos Cordeiro - Robatão Siqueira - Sebastião dos
Santos Ferreira - Argemiro Fidelis de Miranda - João Rasina -
Paulino José Antunes - Rosálio Caetano de Sousa - Moacir Valporto -
de Sã - Ari Emílio Rodrigues - Elias Nunes da Benta 	 Ben Hur *-
Ferreira de Sarandy Raposo e Edgard da Costa Belo.

Reprovados: 8.
Inspetora do Tráfego, em 17 de abril de 1941. -

Dr. Edgard Pinto Estrella.

• Patronato "Veneeslau Braz"-

CAXAME11:1 - MINAS

Chama-se a atenção doa interessadas para o edital de concorrên-
cia administrativa para fornecimento de material permanente, quc
não constou da concorrência realizada em 14 de janeiro último, du-
rante os meses de abril e maio do corrente ano, e que se acha pulblicado no Diário Oficial de 15 do corrente às páginas 7.423-4.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Universidade do Brasil

ESCOLA ANA NERI

De ordem da Sra. diretora, faço público, para conbecinne.ntd
dos interessados que, de acordo com o que estabelece o decreto nú-
mero 23.774, de 22 de janeiro de 1934, são convidados a comparecer
às 9,30 horas da manhã, do dia 28 do corrente, segunda-feira, à
rua Benedito Hipdlito n. 275, afim de se submeterem às provas es-
critas referentes à enfermagem prática, noções de higiene indidutd,
anatomia e fisiologia de doenças contagiosas e legislação san,tária, jonos candidatos abaixo relacionados, que requereram exame de
bilitação de enfermeiro prático:

Marino Quintanilha Williams
Wilson Albino de Azevedo.
Nila de Almeida Machado.
Honória Andrade dos Santos.
Gualter Francisco de Oliveira.
Emitia Maria de Oliveira Dias.

_ Geraldo Brasil.
José Torres de Oliveira.
Secretaria da Escola Ana Neri, 9 de abril de, 1941. - linthgarcellos, secretária.

Universidade do Brasil

FACULDADE NACIONAL DE DIREITO

De ordem do Sr. professor . Dr. Raul Paranhos Pederneiras, dire-tor interino da Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Bra-
sil e' de acordo com o § ao do art. 1(9 da lei n. 444, de 4 de junho del

Autos de passeio:

Eugênio Fuerman, n. 709 - Art. 144.
Anlero . Rosa, n. 836 - Art. 248 L.
Faivel Kamenetz, n. 1-.836 - Art. 257.
José Silveira Sampaio, n. 2.622 - Art. 102.
Manuel Alves, n. 5.697 - Art. 144.
João Fagundes Macedo, n. 6.759 - Art.. 248 L,
Salvador Alvarenga, n. 8.139 - Art. 248 L.
Armando Monteiro, n. 8.740 - Art. 248 L.
Jacob Abramaray, ri. 8.901 - Art. 257.
Manuel Francisco Pereira, n. 10.202 - Art. 248 E.
Mantredo Brandão, n. 10.967 - Art. 248 L.
Alexandre Alves, n. 11.276 - Art. 257.
1:iambarella Antônio, n. 11.413, - Art. 144.
Domingos Manuel Silveira, n. 13.146 - Art. 144.
Adelino Gomes, n. 16.566 - Art. 243 L.
Alfredo Rizzo, n. 18.122 - Art. 98.
Fernando Barreto da Rosa, n. 20.689- Art. 82.
Fernando A. Siqueira Thedim, n. 21.368 - Art. 82.
Manuel de Oliveira, n. 22.739 - Art. 248 L.
Artur de Oliveira Cadete, n. 23.477 - Art. 102.
Teofilo Alves Teixeira, n. 24.808 - Art. 257.
Etelvina Soares da Silva, n. 25.109 - Art. 144.
Silvio da Cunha Santos, n. 25.392 -- Art. 248 L.
Antônio Teixeira Gonçalves, n. 25.731 - Art. 79.
José Augusto de Mendonça, n. 26.112 - Art. 248 L.
Avelino Cardoso Vasques, n. 26.245 - Art. 1C2.
Mário Amadeu de Castro, n. 29.230 - Art. 257.
Jacob Grinzard, n. 29.319 - Art. 105.
Antônio José Dias, n. 33.504 - Art. 81.
Lucila Buena, n. 34.007 - Art. 248 L.

Relevadas do acordo com o art. 268 do R. V.

(Elogio).

Carrocinha:
Manuel Simões Dias Pereira, n. 2.791 - Art. 1242-B-C.

Bonde:

Manuel Loureiro, n. 1.763 - Ari. 254.

Ónibus:

Artur Gouveia do Carmo, n. 142 - Art. 248 E.
Orlando Pires do Couto, n. 163 - Art. 144.
Firmino de Oliveira, n. 270 - Art.. 248 L.
Valdemar Martins Branco, n. 371 - Art. 102. ' •
Manuel Ferreira da Costa ; n. 567 - Art. 83, parágrafo único.
Durval Dias Duarte, n. 650 - Art. 102.
Antônio Domingos do Amaral, ri- 731 - Art. 252.
Manuel Antônio de Sousa, n. 917 - Art.. 90.
Joaquim Jovino Lira, n. 927 - Art. 144..

Autos de carga:

Joaquim Luiz Esteves, n. 1.629 - Art. 242 C,
José João Raposo, n. 2.674 - Art. 102.
Gaspar Maria Cordeiro, n. 2.762 - Art. 248 B.
Romão Pimenta Rabelo, n. 8.287 - Art. 102.
Manuel Martins, n. 9.171, Art. 242 C.
Raimundo Pasquale, n. 11.487 - Art. 83.
Manuel Aparecida dos Santos, n. 11.739	 Art.. 81,

Autos de passeio:

Abelardo Bocas Sobrinho, n. 1.184 - Art. 242 B.
Daniel Leonardo, n. 1.569 - Art. 254.
James Robertson Leonard Lee, n. 1.710 - Art. 257.
°legaria Castelo B. Verçosa, n. 3.680 - Art. 248 L.
Manuel Carvalho, n. 4.413 - Art. 257.
Joaquim Manuel Couto, n. 9.378 - Art. 257.
Joaquim Alves Sousa, n. 10.285 - Art. 248 L.
José Santos, n. 13.752 - Art. 248 L.
Chali Chein Chaia, n. 17.921 - Art. 79.
Armando Pessoa, n. 13.420 - Art. 242 C.
Bernardo Pinto da Silva, n. 22.000 - Art. 248 L.
Benedito Orlando da Costa, n. 29.099 - Art. 98.
Deolindo Augusto Nunes Couto, n. 29.809 - Art. 252,
Altino Arruda Teixeira, n. 30.436 - Art. 102.
Atanagildo Leite Ferraz, n. 33.090 - Art. 248 L.
Hildebrando Américo Werneck, n. 33.716 - Art. 248 L.

A serem cobradas com 50 % de acordo com ci art. 268 dó
R. V. - (Elogio).

Ônibus:

José Afonso Vieira, n. 52 - Art. 81.
Valdemar Martins Branco, ri. 371 - Art. 248 L.
Manuel Ferreir ada Costa, ri. 567 - Art. 248 E.
Moacir Silva. n. 642	 Art,

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1911. 	 Edgard Pinto Estrala,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

••	 INSPETORIA DO TRÁFEGO

O inspetor,,,
4%. _
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1937, com a lei n. 274, de 12 de fevereiro de 1938, e as instruções do
Exmo. Sr. professor Raul Leitão da Cunha, Reitor da Universidade
do Brasil, constantes do n. 7 da circular n. 2.657-5/11.526, de 31 de
julho de 1937: se fila público que ci Conselho Técnico Administtativo
Faculdade fixou o dia 19 de maio de 1941, para o início das provas do
concurso para provimento de uma cadeira de Direito Comercial. Todas
as provas se realizarão no edifício da Faculdade, iniciando-se ás. 13 ho-
ras do referido dia 19 de maio. Outrossim se faz público que a comis-
são examinadora ficou assim constituida professor ,. , s Yrneste de Mo-
rais Leme. Sebastião Soares de Faria, João Vicente do Campos, Ilaroldo
Teixeira Valadão e Francisco Clementino San Tiago Dantas. 	 .

Secretaria da Faculdade de Direito da Universidade do Brasil, aos
16 de abril de 1911. — O Secretário, bacharel Salvador Peregrino C.
de Oliveira.

Faculdade Nacional de Medicina
—À-

-Classificação dos candidatos aprovados no concurso de habilitação,
em virtude de repetição de provas de que trata o decreto-lei nú-

mero 3.143 de 25 de março de 1941.

Classificação — Nomes — Média final

1.0 José Ribeiro Coelho Filho 	
2.0 Francisco Diogo Albaine 	
3? Alvaro José de Lima Costa 	
4•0 Artur liermánn Gruenbaum 	

Marcos José Zloclievsky	 	
5•0 Antônio Nilo de Macedo	 	
6.° Gilda Celeste Camacho	 	

Halo	 Colapietro	 	
Morris	 Schlesinger 	

70 Marcos Snitcovsky 	
Antônig Rossi Sobrinho	 	

8.° Jair Portilho da Cruz 	
Sara Karachinsky	 	

9•0 Osmar Teixeira Costa	 	

•

66
65
63
62
62
60
58
58
58

"57
57
55
55
54.

Alcides	 Modesto	 Leal	 	
João dos Santos Lima 	
Luiz Alberto Leitão 	
Mário José de Vasconcelos 	
Acrísio José Ferreira 	
Alberto de Castro Menezes Júnior: 	

10.0 Arnaldo Moura	 	
José Luiz Fraccaroli 	 	
Osvaldo ,Luiz de Ataide 	
Ricardo Dick	 	
Roberto Rangel Lima 	

11.0 Domingos Modena 	
José Augusto Vilela Pedras 	
Lourdes Carvalho Gonçalves	 	
Cláudio Luiz Fontanilis Fragelti 	
Wasfi José Daker 	

12.0 Sérgio do Almeida Lamare 	 	
Rui Pereira da Silva 	

. •

54
54
51
51
51
53
53
53
53	 .
53
52
52
52 -
52
52
51
51

Komei Yamaki 	
Iris Nunes	 	
Germano Figueiredo	 	

13 0 Nelson Ferreira 	
Abelardo de Menezes Brit'i Sanches 	
Sebastião de Figueiredo Castro 	
Abralião Alberto Ruben Israel 	

51
51
50
50
50
50

Northon Freisinho Lopes de Silva 	
Grimaldo Barros de raula 	
Haimo Sachs	 	
Paulo Leitão da '.Iunh. 	
Sebastião de Oliveira Cintza 	
Renato Ferreira Neto 	
Gilda Guimarães de Almeida Gomes 	
Valdemar Angelo 	
IIelene B. Zondervan 	

50
50
50
50
50
50
50
50

Escola de Aprendizes Artífices
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edital de concorrência administrativa para fornecimento de material
de consumo à Escola de Aprendizes Artífices no Estado do Rio de
Janeiro, em Campos, durante o exercício de 1941.
Do ordem do Sr. diretor, devidamente autorizado pelo Exmo. Sr.

Ministro da Educação e Saude, conforme portaria n. 29, de 28 de feve-
reiro último, publicada no "Diário Oficial" do três de março p. findo,
faço público que se acha aberta nesta Escola, em Campos, Estado do Rio
de Janeiro, a inscrição para fornecimento de material de consumo du-
rante o exercício de 1941, conforme relação geral que será enviada aos
interessados, sob as seguintes condições:

I — A concorrência será presidida pelo Sr. diretor ou funcionário,
por ele designado, e as propostas serão abertas e lidas nesta Escola ás
quinze (15) horas do dia oito (8) de maio vindouro;

II — A inscrição far-se-á mediante requerimento ao chefe da Re-
partição, acompanhado das • informações necessárias ao julgamento da
idoneidade do proponente, indicação dos artigos e preços dos forneci-
mentos pretendidos, bem como da certidão de que trata o art. 33 do de-
creto n. 20.291, de 12 de 'agosto de 1931, referente á nacionalização
do trabalho;

III — Julgada a idoneidade dos proponentes, será ordenada a sua
imediata inscrição, se se submeter às condições exigidas para o for-
necimento;

IV — O fornecimento de qualquer artigo caberá ao prnonente que
houver oferecido preço mais barato, não podendo, em caso algum, o
negociante inscrito recusar-se a satisfazer a encomenda, sob pena
de ser excluido o seu nome ou firma do registo de inscrição e de correr
por conta dele a diferença;

V — As informações de idoneidade constarão dos documentos com-
probativos de ser negociante matriculado e achar-se quite de todos 03
impostos federais, estaduais e municipais a que estiver sujeito, assim
como da certidão citada na cláusula II;

VI — No caso de empate, caberá o fornecimento ao proponente que
oferecer maior redução de preço, e, repetindo-se o empate, proceder-
se-á a sorteio, devendo o proponente, que tiver exclusividade do artigo,
mencionar e provar essa vantagem;

VII — Não será tomado em consideração o preço oferecido para o
artigo cuja especificação (marca, número, etc.) não for igual á da re-
lação geral de material; -

VIII — Os preços deverão ser dados pela unidade, por extenso e em
algarismos, incluindo neles carga, descarga e transporte ao local de en-
trega e recebimento nesta Escola;

IX — Os proponentes deverão declarar nas suas propostas, em três
vias, o prazo máximo de entrega da encdmenda, o qual não poderá et-
ceder de dez dias a contar da data do recebimento do empenho da
despesa;

X — Os artigos fornecidos que não forem idênticos aos do pedido,
ficarão á disposição do respectivo fornecedor para substituição;

XI — Os pagamentos dos fornecimentos . rerão efetuados pela Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio, em Niterói, me-
diante requerimento ao Diretor. da Escola, acompanhado da primeira
via do empenho da despesa e da fatura em quatro vias, a primeira,
como o requerimento, selado de acordo com a lei, e todas datadas e
assinadas.

Diretoria da Esola de Aprendizes Artífices no Estado do Rio de
Janeiro, em Campes, 15 de abril de 1911. — Miguel Martins do Rosario,
escriturário. Visto, Paulo Pereira de Araujo, diretor em comissão.

Divisão de Ensino industrial
ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO ESPIRITO SANTO

CaNCURSo PARA PROFESSOR Do CURSO PRIMÁRIO

De acordo com o artigo 19, do decreto n. 13.064. de 12 de ju-
nho de 1918 e com as "Instruções" aprovadas pelo senhor ministro da
Educação e Saude, por portaria de 4 de novembro de 1936. modifica-
das pela portaria n. 114, de 28 de marco de 1939. faço público achar-
se aberta, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta data, a ins-
crição no concurso de títulos e provas para provimento do cargo de
professor, Padrão G, para lecionar no Curso Primário desta Escola.

`	 Ao sé inscrever, cada um dos candidatos provará com documen-
tos hábeis:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ter mais de 18 e menos de 40 anos de idade, salvo se o candi-

dato já vier exercendo cargo de magistério neste Estabelecimento;
c) não sofrer de moléstia infeto-contagiosa, nem ter defeito fí-

sico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício do cargo.
consoante atestado firmado por dois médicos;

d) estar quites com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel. atestada pelas autoridades poli-

ciais dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes, jun-
tando ainda folha corrida expedida pela Polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Vencesláu Braz";
6) qualquer trabalho inédito ou publicado concernente ao cargo,	 ,

em concurs(:
c) diploma de professor exPedido por estabelecimentos oficiais ou

a eles equiparados;
d) certificado de conclusão de curso em Escolas de Aprendizes Ar-

tífices;

Nota: Os candidatos relacionado s deverão requerer matrícula ime-

diatamente.

Instituto Osvaldo Cruz

CURSO DE SAUDE PúBLICA

N. 11

De ordem superior, comunico aos interessados que o novo ci-
clo do Curso de Saude Pública a que se reTere o edital publicado no
Diaria Oficial 

dos dias 3, 4 e 5 do corrente mês, será iniciado em
janeiro de 1942 e as respectivas inscrições serão abertas em de-
zembro do ano em curso, ficando sem efeito o referido edital.

Instituto Osvaldo,Cruz, 15 de abril de 1911. — Pelo diretor,

Leoendio Rodri,ques Chaves (Dr.), assistente-secretário.
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e) certificado de curso secundário;
1) atestados. reconhecidamente idóneos de serviços prestados como

professor.
Sem juntada de, pelo menos, um título, terão indeferido o res-

pectivo pedido de inscrição.
O concurso de provas constará do três partes: escrita, oral e prá-

tica, assim descriminadas:
Provas escritas e orais de português, aritmética, álgebra, geogra-

fia o corografia do Brasil, história do Brasil, instrução moral e cí-
vica, física, química e história natural;

Prova escrita de metodologia do ensino primário;
Prova prática de trabalhos manuais;
Prova oral de docência que constará de uma preleção versando

sobre uma das disciplinas mencionadas.
O candidato que obtiver, média igual ou inferior a sessenta (60)

em qualquer prova será, imediatamente, considerado inhabilitado e
impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver, no concurso, média final inferior a se-
tenta (70) será considerado inhabilitado.

O -concurso será valido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
vigente.

O candidato inhabilitado, somente um ano depois poderá ser admi-
tido, a novo concurso.

De acordo com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, o ocupante interino do cargo em concurso será inscri-
to ex officio, devendo satisfazer as exigências estabelecidas, dentro do
prazo fixado para a inscrição. O interino que deixar de cumprir o
disposto acima será exonerado.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Escola
de Aprendizes Artífices no Espírito Santo, na cidade de Vitória, ou na
Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educa-
ção, no Rio de Janeiro. — Vitória, 10 de abril de 1941. — Antonio
Carlos de Melo Barreto, diretor.

Serviço Nacional da Febre_Aimappla
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 10-41
- Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-

mente para ciência do interessado que o capitão Anézio de Oliveira,
cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo terreno situado à
rua Campinas, junto e antes do n. 47 (lote 15 da quadra 7, da planta
de T. Sá Cia.Cia. Ltd.), está sendo intimado pelo termo de intimação
n. 16.172, incidente sobre o terreno acima referido, termo de inti-
mação esse que vai adiante transcrito:

ZONA 3.276 — 1.a VIA — N

Termo de intimação
De conformidade com o art. 40 do Regulamento do Serviço de

Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto
n. 21.4,54, de 23 de maio de 1932, fica intimado o responsavel pelo
terreno situado à rua Campinas, junto e antes do n. 47 (lote 15 da
quadra 7, da planta de T. Sá & Cia. Ltda.) a executar, no prazo de
15 dias, as exigências abaixo descriminadas e, na falta do cumprimento
destas, sujdito às penalidades da lei. Roçagem baixa da vegetação do
terreno com enterramento ou remoção da vegetação roçada.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Dr. Sylvio Cardoso.

Serviço. Nacional da Febre Amarela
(Distrito Federal)

EDITAL N. 7-41
Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-

mente para ciência de interessado que José Paulo de Guimarães Re-
zende de Faria, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo ter-
reno localizado entre os ns. 465-A e 491 da rua Araxá, está sendo in-
timado pelo termo de intimação n. 15.723 (2. 0 termo), incidente
sobre o terreno acima referido, termo de intimação esse que sai
adiante transcrito:

Zona 3.284 — 1•a Via — N. 15.723.•
2.0 TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o artijo 3. 0, letra c, parágrafo único do Re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil , apro-
vado pelo decreto n. 21.434 de 23 de maio de 1932, fica por este ins-
trumento intimado o responsavel pelo terreno sito á rua Araxá entre
os na, 465-A e 491 e, na falta do cumprimento desta intimação su-
jeito as penalidades da lei, a executar to prazo de 15 dias o seguinte:
Construir muro e calçada.

• N. B. O terreno em causa dista 88m50 das linhas de fachadas
da rua Araxá e Avenida Julio Furtado.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1910. -- Dr. Sílvio Cardoso.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE . E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o .ed;lal sobre irre-
gelasidades no abastecimento dilema, publicado no Diário Oficial de
16 do corrente, à página 7.498.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÓES EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que, aos 31 de março último,
foi concedido "exequatur" do Governo brasileiro à nomeação do
senhor Elvin Seibert para o cargo de vice-consul dos Estados Unidos
da América nesta Capital. Rio de Janeiro, Ministério das Relações
Exteriores, aos 16 de abril de 1941. — Mauricio Nabuco, secretário
geral.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas -

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 827/38 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. Clo-
vis Gomes de Matos, coletor federal do "Ouricuri" e "Ema", no Estado
de Pernambuco, para, no 'prazo, de trinta dias, contados da data da
publicação deste, recolher aos cofres públicos a importância de qua-
tro contos seiscentos e trinta e nove mil novecentos e trinta e nove
reis (4:6398939), alcance apurado no processo de tomada de suas
contas. relativo ao período de 1 de junho de 1920 a 31 de dezembro
de 1933, a cujo pagamento foi o mesmo condenado por acor;ão de 18
de outubro de 1910, sob pena de ser feita a alienação administrativa
da caução e consequente cobrança executiva.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 9 % ao ano so-
bre as quantias de 91$0, 210$0 e 42$0, a partir, respectivamente, de
1 de setembro, 1 de outubro e 1 de novembro de 1922 até 31 de de-
zembro desse ano e à razão de 12 % ao ano sobre as quantias acima,
a partir de 1 de janeiro de 1923 e sobre as de 1$0 e 2:160$5, a partir,
respectivamente, de 1 de maio de 1930 a 1 de janeiro de 1934, pro-
venientes de saldos retidos em poder do responsavel, até a véspera
do recolhimento .

Diretoria de Tomada de Contas, em 16 de abril de 1941. —1. B.
Ranclolpho Paiva Jr., diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 28.809/34 — Pelo presente edital fica intimado o se-
nhor Artur Amorim, escrivão da coletoria federal de Mundo Novo,
no Estado da Baía, para, no prazo de trinta dias, contados da data
da publicação deste, alegar o que for a bem de seus direitos, consti-
tuir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documentos so-
bre a importância de setecentos e quarenta e nove mil duzentos e dois
réis (749S202), ou declarar o domicílio, para o efeito de- ser nele
notificado das decisões proferidas no processo n. 28 809/34, de to-
mada de contas do coletor Egidio Fiorentino de Matos, com quem ser-
viu no período de 25 de maio de 1931 a 13 de outubro de 1933, se-
jam elas interlocutórias ou defiWtivas, sob pena de revelia.

O débito provém de percentagens estrafdas a mais :2898955, em
1931 e 15$963 em 1932) e de selo de nomeação pago (4438284), ha-
vendo um crédito de 7048565 a favor do dito escrivão, o qual é com-
pensavel rom o referido débito.

Diretoria de Tomada de Contas, em 16 de abril de 1941. — J. B.
Randolpho Paiva Jr., diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA ,DE CONTAS

Proc. n. 8.809/34 — Pelb presente edital fica intimado o se-•
nhor Egídio Fiorentino de Matos, coletor federal de Mundo Novo, no
Estado da Baía, para, no prazo de trinta dias, contados da data da
publicação deste, alegar o que for a bem de seus direitos, constituir
procurador pa sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a
importância ie um conto trezentos e doze mil quatrocentos e vinte e
cinco reis (1:312$4251 ou declarar o domicílio, para o efeito de ser
nele notificado das decisões proferidas no processo n. 28.809/34 de
tomada de suas contas, relativo ao perfodo de 25 de maio de 1931 a
13 de outubro de 1933, sejam elas interlocutórias ou definitivas, sob
pena de revelia.

O débito provém de diferenças verificadas contra o responsavell
no citado processo, havendo um crédito a seu favor de 1:059$145 que
é compensavel com o referido débito.

-Diretoria de Tomada de Contas, em 16 de abril de 1941.--1. 14,
Randolpho Paiva Jr.. diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dod

Srs. interessados que de acordo com o § 1.0, art. 31 do decreto n. 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 22 de abril de 1941 —
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixei,
cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede do De-I,
partamento ik avenida Graça Aranha n. 62.

Requirições — Materiais
11)4.006 — Assinaturas de Revista do "Algodão*.
117.007 — Expediente.

16,172
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132.040 — Graxa, ferro silício, etc.
148,084-90 — De laboratório.
217.044-A — Foco de raios ultra violeta.
219.043 — Talhadeiras de aço-limas para máquinas, etc..
227.080 — Gálico de vidro com bico.
227.083 — Fechaduras de caixão.
229.06 — Para microscópio.

— Cano de chumbo.
234.107 — Mercúrio cromo.
252.028 — Pincel tipo inglês.
252.030 — Hiposulfito de sódio cristalizado.
407.005 — Lapis verde, etc.
409.003 — Carimbo" de borracha.
502.001-006 — Expediente.
608.004-A — Expediente.
801.168 — Produtos químicos.
801.178-9-A — Cigarros.
801.184 — Expediente.
901.004-5-G — óleo Diesel.
904. 2G-28 — Areias, tijolos, etc.
901.295-99 — Peças de carros.
901.304-6 — Aço doce, etc.
904.310-12 — Amianto comum, etc.
Em. 16 de abril de 1911. — A. Junqucira Mires, diretor da Divi-

Não Comercial.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORR ÊNCIAS

¡Concorrência pública para alienaç'ão do direito preferencial ao afora..
mento do terreno de acrescidos de marinha, na quadra 7 da Espia.
nada do Castelo, freguesia dc São José, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 8, de 7 de
abril de .1911, publicado à página n. 7.103, do Diário Oficial de 8 do
mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado. (Processo
n. 103.440-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 9 de abril de 1941. —
nomero Duarte, chefe do Serviço.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria da Aeronáutica Militar

TERCEIRA DIVISÃO

Relação dos candidatos civis pertencentes à I.° Regiço Militar,
aprovados no exame de seleção ao Curso de Especialistas de Aeronáu-
tica da extinta Escola de Aeronáutica do Exército, realizado em
21-12-1940, que deverão ser inspecionados de sande para efeito de
matrícula na Escola de Especialistas de Aeronáutica.

Número de ordem — Nomes
1. Osvaldo de Almeida Carvalho.
2. Leonísio Lima Peçanha.
3. Eraldc Barreto Porto.
4. Ferdinando Munia de Farias.
5. Alllová Pais de Oliveira.
6. Manuel Mendes Aires.
7: Milton Herzog de Oliveira.
8. Edvar Sizínio.
g . Décio Ribeiro.

10. Gil Martins Lofgrain.
1.1. Fernando Pais de Aquino
12. Ubaldo Silveira Sousa.
13. Altivo de Oliveira.
4. Ealino Zamith Guimaraes.

Rossini Pereira França.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941, — António Alves Cabral, ma-

jor av. chefe, int.°, da 3:% Div.

•?ilINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Administração do Porto do Rio de Janeiro

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 6 (SEIS)

PARA FoRNEnImENTO DE CABOS DE AÇO PARA. OS GUINDASTES DA ADMINIS-
TRAÇÃO DO PORTO DO RIO DE JANEIRO

T — Na sede da Administração do Porto do Rio de Janeiro. à ave-
nida Rodri g ues Alves n. 20, 1° andar, às 16 horas do dia 8 de Maio
próximo futuro de 1941, serão recebidas as propostas para o - forneci-
mento de cabos de aço pára guindastes, mediante condições e especifi-
cações abaixo discriminadas.

Ti — Os concorrentes apresentarão as • propostas em três vias,
sendo a primeira selada de acordo com a lei, com os algarisnios que
indicarem valores escritos por extenso e sem emendas, nem rasuraa,

em envelopes fechados e lacrados com os dizeres por fora: "Concor-
rência para o fornecimento de cabos de aço para guindastes".

III — As propostas serão válidas por 60 (sessenta) dias.
IV — As propostas versarão sobre o seguinte fornecimento:
I — Cabos flexiveis especiais, de aço arado não gal-

vanizado de seis pernas e trinta e sete fios em
cada perna:

Metros

a) de 6 x 37 x 1/2", metro 	 	 1.000
b) de 6 x 37 x 11/16", metro 	 	 1.000
c) de 6 x 37 x vr, metro 	 	 .1.000

II — Cabos flexiveis especiais, de aço não galvanizado
de seis pernas e trinta e sete fios em cada perna,
para os guindastes M. A. N.:

d) de 6 x 37 x 20 ra/ns. enrolado,à direita. metro 	 	 2.000
e) de 6 x 37 x 20 m/m, enrolado à esquerda, metro 	 	 2.000
f) de 6 x 37 x 18 mim. enrolado à direita, metro 	 	 2.000
g) de 6 x 37 18 mim. enrolado à esquerda, metro 	 	 2.000

— Os cabos flexiveis de aço obedecerão em tudo às seguintes
especificaçõea:

A) — Material — O fio empregado na fabricação dos cabos metá-
licos deverá ser de aço de cadinho-, forno Martin ou elétrico..

Os cabos serão confeccionados com o máximo cuidado.
As hélices formadas pelos fios nas pernas é as hélices formadas

pelas pernas nos cabos terão passo uniforme.
Os fios serão inteiros sem emendas.
A alma será de cânhamo ou juta e impregnada de graxa.

'Os cabos que não estiverem suficientemente engraxados pelo ex-
cesso de graxa da alma serão engraxados após o acabamento.

Os cabos deverão ser perfeliamer pte lisos, não deverão apresentar
sinais de oxidação, fio partido ou saliente ou qualquer outro defeito.

B) — Tolerâncias — No diâmetro dos fios admite-se uma tolerân-
cia de 0,5 mm. para mais.

No diâmetro dos cabos ou circunferência admite-se para mais as
seguintes -tolerâncias: 15% para os perímetros menores ou iguais a
50 mm.; 12% para os perímetros de 50 a 120 mins.; 9% para os pe.--
rímetros iguais ou maiores que 120 mms.

No comprimento tolera-se um centímetro a mais para cada metro
de extensão até um total de Om.50.

Não há tolerancia para menos.
C) — Ensaios — Qualquer dos fios quando ensaiado à tração não

poderá apresentar carga de rutura inferior a 170 kg. m/m2.
Qualquer dos fios depois de dobrado sobre si mesmo será colo.

cado numa máquina de torsão e em seguida enrolado até formar um
torsal sem se romper.

Qualquer fio quando ensaiado a flexão alternada deverá satis-
fazer ao quadro seguinte:

Os cabos deverão Sofrer uma estiragem prévia afim de evitar
alongamento em serviço.

VI — Os conCorrentes juntarão . às. propostas o recibo da caução
de 10:000;0. (dez contos de réis), em dinheiro ou em títulos da Dívida,

MetraS
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Pública Federal, feita na Tesouraria da Administração do Porto, até
a véspera da concorrência, caução essa que reverterá em benefício da
mesma Administração, caso o concorrente se recuse a assinar o con-
trato para a execução de sua proposta.

VII — O concorrente escolhido reforçará a caução até completar
10% do preço global proposto, em dinheiro ou em títulos ao portador
da Dívida Pública da União, computados pelo seu valor nominal e
assinará o competente contrato de fornecimento com a Administração
do Porto. Esta caução responderá por todas as obrigações assumidas
pelo contratante e só lhe será restituida depois de concluida a entrega
do material proposto. .

VIII — Os proponentes deverão declarar que se submetem a
todas as exigências deste edital e deverão entregar as propostas rigo-
rosamente de acordo com as especificações e condições do presente
Edital, sem o que não serão as mesmas tomadas em consideração:

IX — Os proponentes deverão declarar o prazo máximo de for-
necimento do material.

— Os preços deverão ser dados em moeda corrente nacional
CIF — Rio de Janeiro, para o que deverão vir todos os documentos
consignados à Administração do Porto do Rio de Janeiro, para efeito
da isenção de direitos aduaneiros. Qualquer despesa ou atrazo na
remessa que seja motivada por deficiência de documentos correrá por
conta do fornecedor.

As taxas portuárias e comissão de despachante correrão por conta
da Administração do Porto.

XI — O não cumprimento de qualquei uma das cláusulas do con-
trato a ser assinado importará na aplicação da multa de 20$0 a 500
(vinte a cinquenta mil réis), diários nos i primeiros dias e 100$0 a
2000 (cem a duzentos mil réis), nos 15 dias subsequentes. Depois
destes 30 dias será aplicada a multa de 5% sobre o valor do contrato.

XII — O pagamento das multas será feito dentro do prazo esti-
pulado no contrato, a juizo da Administração do Porto e, não o sendo,
serão as importâncias deduzidas da caução.

XIII — O pagamento será feito 30 (trinta) dias da data da entrada
da mercadoria no Almoxarifado da Administração do Porto, à rua
Equador n. 43.

XIV — Os concorrentes juntarão às propostas amostras de cada
ti po do cabo de acordo com as especificações, com etiqueta, devida-
mente rubricadas e datadas.

XV — Qualquer reclamação deverá ser dirigida diretamente à
Superintendência, devendo ser apresentada devidamente instruido.

XVI — Pelo não cumprimento das exigências deste Edital e do
respectivo contrato que deste advier, poderá o superintendente de-
clarar a firma inidónea pelo prazo de um ano, alem da perda da caução
em benefício da Administração do Porte.

XVII — A rescisão do contrato a ser feito dar-se-á de pleno
direito:

a) Si, decorridos 15 dias da aplicação da multa de 5% em qual-.
quer dos casos previstos, persistir o motivo pelo qual o contratante
foi multado;

b) Si o proponente falir ou transferir, sem prévia autorização da
Administração do Porto, o contrato que deste advier;

c) Si o proponente for multado mais de duas vezes pela mesma
falta.

XVIII — Não serão aceitas propostas que consignarem simples-
mente uma redução sobre o preço mais baixo proposto.

XIX — A Administração do Porto se reserva o direito de aceitar
os preços que mais lhe convierem, podendo recusar alguma ou todas
as propostas apresentadas, bem como anular a coleta feita, caso assim
convenha aos seus interesses, sem que por este motivo assista qual-
quer direito de reclamação por parte dos proponentes.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — Cassio Tamborindeguy,
gerente. — Visto. Teixeira de Mello, superintendente.

(N. 5. 490-17-4-41-224$4)

COMISSÃO MIXTA FERROVIÁRIA BRASILEIRO.
BOLIVIANA

Estrada de Ferro Corumbá-Santa Cruz
Edital de condições gerais de concorrência • pública para um tegundo

lote de material rodante destinado à construção da Estrada de Fer-
ro Corumbá-Santa Cruz

Artigo Pelo presente edital ficam convidadas todas as firmas
interessadas a apresentarem propostas para o fornecimento d3 uni lote
de material rodante destinado à construção da Estrada de Ferro Corum-
bá-Santa Cruz, consistindo em 30 plataformas razas de aço com piso
de madeira ,de 30 toneladas de capacidade e 9.800 toneladas de tara,
20 &atolas de aço com piso e bordas de madeira, de 30 toneladas de
capacidade, 10.500 toneladas de tara pt. .10 vagões fechados com pisos
e paredes de madeira e cobertura com folhas de zinco apropriado e 12
toneladas de tara.

Artigo 2.° As propostas serão apresentadas em La Paz ao Minis•
tério de Relações Exteriores até às 15 horas do dia 2 de maio de 1941,
data em que serão abertas e consideradas pela Junta Especial de Almo-
nedas, organizada por decreto supremo de 27 de fevereiro de 1939.

Artigo 3.° As condições de apresentação das propostas, de sua qua•
lificação das'especificações e normas técnicas dos vagões de sua fabri-
cação e provisão, etc., serão as mesmas que as determinadas no edital
de condições para a convocação do primeiro lote de material rodantc.
aprovado pelo decreto supremo de 23 de dezembrá de 1939 em tudo
que se refira a vagões de cargas, com exceção dos artigos 1.0,
18 e 20, que não teetn aplicação, dos que se modificam de acordo
cant os artigos seguintes do presente decreto.

Artigo 4.0 Os proponentes indicarão os preços dos vagões postos
a bordo de navio no porto de embarque para a exportação (FOB), isto
é, sem incluir as despesas de transporte marítimo a Montevidéu, nem
fluvial de Montevidéu a Ladário, nem as despesas de seguros, que se-
rão pagos em separado pela Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-Bo-
liviana. Esta condição substitue a prevista no artigo 8.0 do edital de
condiçõ2s, subsistindo entretanto as demais determinações relativas à
espécie de moeda e inclusão da quota para inspeção.

Artigo 5.0 A importância dos vagões será abonada ao proponenao
com quem seja contratado o fornecimento na seguinte forma: 65 'fo
(sessenta e cinco por cento) da importância dos vagões contra a apre-
sentação dos documentos de embarque no porto de exportação e depois
de recebido o aviso da chegada do material a Montevidéu, e o saldo de
35 % (trinta e cinco por cento) depois de armados os vagões nas ofi-
cinas da Estrada de Ferro Corumbá-Santa Cruz e recebidos a contento
da Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviana. Entende-se que o
pagamento se fará por todo o lote de material ou por partidas segundo
sejam despachados e recebidos os vagões em forma total ou parcial.
Esta forma de pagamento elimina a opção que tinham os proponentes
de oferecê-la livremente, segundo o artigo 9.° do edital de condições.

Artigo 6.0 Os proponentes indicarão o prazo de entrega do mate-
rial no porto de embarque, a bordo do navio (FOB) que não deverá
exceder de quatro meses e tombem o término da entrega dos vagões
armados e prontos para sua recepção final nas oficinas da Estrada de
Ferro Corumbá-Santa Cruz, que não deverá passar dos 12 meses, en-
tendendo-se que ambos os prazos se contarão a partir da data da as-,
sinatura do contrato respectivo. Estes prazos substituem os estobe.
lecidos no art. 12 do edital de condições.

Art. 7.° Fica esclarecido que alem das especifiaações dos va..
gões, deverão os proponentes ter em conta o seguinte:

a) o material de rodas a ser fornecido será de ferro fundido com
superfície endurecida "Chiled", que são as mais usuais nos Estados
Unidos;

b) o comprimento dos vagões se fixa em 11,50 metros e a largura
em 2,36;

c) . os freios vacum não são indisPensavels, porem subsistem im-
prescindivelmente os freios de mão e os freios Westinghouse automá-
tico e direto "Straightair".

Artigo 8.0 Qualquer esclarecimento complementar será dado pela
Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviana.

Corumbá, 2 de abril de 1941. — juan Rivero Torres, engenheirct
delegado. — Luis Alberto Whately, engenheiro chefe.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CANA DE AÇUCAR DE CAMPOS

Estado do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. assistente chefe, chamo a atenção dos inte-
ressados para o edital da concorrência adminisrativa a ser realizada
nesta Estação, no próximo dia 25 do corrente, e que foi publicado
no Diário Oficial n. 75, de 31-3-41, página 8.563. .

Secretaria da Estação Experimental de Cana de Açúcar de Cain-
pos, em 9 de abril de 1941. — Roberto Findlay, escriturário
se G.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE WRAÇÃO N. 724

Araujo Flores & Cia., estabelecido à rua Marechal Floriam, nu-
mero 496, na cidade de Nova Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, ten-
do infringido as disposições do artigo 8.° do decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste
Conselho, estar exercendo a indústria de construções e reconstru-
ções, sem se achar habilitada perante este Conselho, conforme o exi-
ge expressamente o artigo 8° do decreto 23.569, acima mencionado,
fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publi-
cação do presente auto .de constatação de infração no Didrio Of
cial dos Estados Unidos do Brasil, fazer o registo de que trata o re-
ferido artigo 8°, sob pena de reincidência, e, hem assim, a apre-
sentar a defesa que tiver, dentro do mesmo prazo, sob pena de reve-
lia, bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na
Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Tra-
balho; Indústria e Comércio, 50 andar, sala 543, à. avenida Apelido
nomes n. 10. das 12 às 15 horas e aos sábados_ das 12 às 13 '4
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horas. o p agiumento da multa de 1:00010 (um conto de réis), de'
conformidade com e art. 38 letra lk do decreto acima referido e
em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo,
ser enviado. o compctente auto de multa, independentemente de nova
intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1941. — Helio Leingruber Netto
Machado, Encarregado do Expediente.

la testemunha: Evander Piffer. — ta testemunha: João Baptur
Li de Mello.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetem
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 725

Santos & Gonçalves, estabelecido à rua Pereira de Almeida nú-
mero 51, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposi-
ções do artigo 7° do decreto 23.569 de 11 de dezembro de 1933, con-
forme foi verificado pela fiscalização deste Conselho e se constata
da fotografia junta ao processo, estar construindo um prédio à Pra-
ça da República. junto da Casa da Moeda, sem ter afixado a taboleta
a que é obrigado, infringindo assim, as disposições do mencionado
artigo 70 do decreto 23.569, acima mencionado, ficam intimados a,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
auto de constatação de infração no Diário Oficial, colocar a referi-
da taboleta, sob pena de reincidência e bem assim, a apresentar
dentro do mesmo prazo a defesa que tiverem sob pena de revelia,
bem como a efetuar, dentro do inesmo prazo acima concedido, na
Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, 50 andar, sala 543, à avenida Apartei°
Borges n. 10. das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 1121
horas, o pagamento da multa de 50010 (quinhentos mil réis), de
conformidade com o art. 38 letra a do decreto acima referido e em
virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser
enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
intimação, à autoridade jtidiciária.

Rio de Janeiro, 16' de abril de 1941. — Helio Longrulp er Netto
Machado, Encarregado do Expediente.

la testemunha: Evancler Piffer: — 2a testemunha: hão Baptts-
ta de Mello.

nn•n ••n•n

Conselho Regional de Engenharia . e Arquitetara
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 726

Serafim Moreira, estabelecido à rua Pedro Alves n. 22-A, na ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposiçõ'es do art. 70 do
decreto a. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, conforme foi verificado
pela fiscalização deste Conselho e se constata da fotografia junta ao
processo, ter afixado uma taboleta na construção de um prédio à rua
Amapá, n. 3, com entnada pela avenida Maracanã, sem que da mesma
conste o seu Título Profissional, infringindo assim as disposições do
mencionado art. 7.° do decreto n. 23.569, fica intimado a, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto de
constatação de infração no Diário Oficial, retificar a referida taboleta
sob pena de 'reincidência, bem como apresentar dentro do mesmo
prazo a defesa que tiver, sob pena de revelia; bem como a efetuar,
dentro do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste Con-
selho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, IndTstria e Comércio,
r, o andar, sala 543, à avenida Aparício Borges n. 10, das 12 às 15 horas
e aos sábados, das 12 às 13 horas e 30 minutos, o pagamento da
multa de 50010 (quinhentos mil réis), de conformidade com o art. 38,
letra a do decreto acima referido e em virtude do fato supra mencio-
nado, sob pena de. não o fazendo, ser enviado o competente auto de
multa, independentemente de nova intimação, kautoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Helio Leragru-Ver Netto
Machado, encarregado do Expediente.

La testemunha, Evander Piffer. — 2.4 testemunha, João Baptista
de Melte

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

Dfs'IRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 727

Ricardo Giacomo Buffa, estabelecido ti avenida Rio Branco ne-
mero 173, na cidade do Rio do Janeiro, tendo Infringido as dispoa,s
do art. 7.0 do decreto n. 23.569, de 41 d dezembro de 1930. confeemo

foi verificado pela fiscalização deste Conselho e se constata da foto.
grafia junta ao processo, ter afixado uma taboleta na construção da
Igreja de São Sebagtilio, à rua Haddock Lobo, na qual se verificam as
seguintes infrações: 1) Estar seu nome incompleto; 2) Ter escrito
antes de seu título profissional a palavra "Engenheiro", infringindo,
assim as citadas disposições" do art. 7.° do decreto n. 23.569, fica
intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente auto de constatação de infração no Diário Oficial, reti-
ficar a referida taboleta, sob pena de reincidência, bem como a apre-
sentar dentro do mesmo prazo a defesr4 que tiver, sob pena do revelia;
bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na
Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, bP andar, sala 543, a avenida Apodei() liorges
In. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados, das 12 às 13 horas e 30 mi-
nutos, o pagamento da multa de 50010 (quinhen tos mil réis), de con-
formidade com o art. 38, letra a, do decreto acima referido e em
virtude do fato supra mencionado, sob pena_ de, não o fazendo, ser
enviado o competente auto de multa, independentemente de nova in-
timação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Helio Lemgruber Netto

Machado, encarregado do E,xpedienté.

1.a testemunha, Evander Piffer. — 2.a testemunha, João Baptista

de Mello.

•Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados

em Transportes e Cargas

Pelo presente edital, o empregador, Eugênio Abbade, domici-
liado na rua Marquês de Sapucal n. 170, nesta Capital, fica noti-
ficado de que é devedor deste Instituto, da importância do 269$4
(duzentos e sessenta e nove mil e quatrocentos réis), relativa às
suas contribuições e às de seu empregado, de conformidade com
o artigo 10 do decreto-lei n. '775, de 7 de outubro de 1938, cor-
respondente aos meses do período de junho de 1939 a fevereiro do
1940, já acrescida dos juros moratdrios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação,
o infrator poderá apresentar defesa, por escrito, à Delegacia do
Instituto, na avenida Graça Aranha ns. 43/49, ou liquidar o seu
débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 5.363 — 17-4-41 — 2415) .

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárlos

AUTOS DE INFRAÇÃO

• ACORDÃoS

N. 29:819, em 4-4-41. Autuado: J. Lopes & Cia., de Campos,
Rio de Janeiro. Multa: 1001000, Débito: 4761600, acrescido doe ju-
ros de mora do 1 % 'ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Construções Populares Brasileiras Ltda., de Santos,
São Paulo. Decisão da Presidência em 8-4-41. Multa: 1001000, grau
mínimo do inciso 1 do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 29.387, em 7-4-41. Autuado: Vicente Vitelli, de Cruzeiro,
São Paulo. Multa: 1001000, Débito: 221900, acrescido dos juros de
mora de 1 % 'ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.389, em 7-4-41. Autuado: Heitor Rigon, de Ribeirão
Preto, São Paulo. Multa: 1001000, Débito: 9431200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.322, em 4-4-41. Autuado: Francisco Athanasio, do Con-
chas, São Paulo. ,Multa: 1001000, Débito: 1095800, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.340, em 4-4-41. Autuado: Alberto Alamocci, de São Pau-
lo, São Paulo. Multa: 1151100, Débito: 7781200, acrescido dos ju-
ros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Roberto Adati, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência em 8-4-41. Multa: 5001000, grau máximo -do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a
alínea a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I. -

N. 29.311, em 4-4-41. Autuado: José M. Becker, de Porto
Alegre, Rio Grande do Sul. Multa: 1001000, Débito: 1:0921800,
acrescido dos juros de mora de 1 go ao mês, devendo tal recolhi-
rnentd ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena do cobrança ju-
dicial.
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N. 29.326, em 4-4-41. Autuado: Avelino Teixeira, de Natal,
Rio Grande do Norte. Multa: /008000, Débito: 5108200, acrescido
dos juros de mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.396, em 7-4-41. Autuado: Domingos Januzzi, (Espólio),
de Mangaratiba, Rio de Janeiro. Multa: 1008000, Débito: 1:2478400,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança

Autuado: Eugênio Furletti, • de Belo .Horizonte, Minas Gerais.
• Dccisão da Presidência em 8-4-41. 'Multa: --1008000, grau mínimo
do inciso II do art. 172 do Regulamento do 1. A. P. I.

N. 29.316, em 4-4-41. Autuado: Afonso Sant'Ana, de Monte
Santo, Minas Gerais. Multa: 1008000, Débito: 155$20Q, acrescido doa
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

• N.' 29.314, em 4-4-41. Autuado.: José Chinait, de Conceição
do Rio Verde, Minas Gerais., Multa: 1008000, Débito: 1868400,
acrescido dos juros de mora de 1 %, ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10-dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 29.335, em 4-4-41: Autuado: 'A. Ratfaelli &'Cia. de Sã6 Se-
bastião do Paraiso, Minas Gerais. — Multa: 21681. débito: 1:13586,
acrescido dos juros de mora de 1 1/4 ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Ananias Teixeira & Filhos, do Perdões, Minas Gerais.
Decisão da Presidência em 8-4-41. Multa: 10080, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 29.313, em 4-4-41. Autuado: Salvador Carvelo, dc Araguart,
Minas Gerais. Multa: 10080, débito: 15884, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no pra-
zo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.317, em 4-4-41. Autuado: José A. Nascimento, de Lam-
bari, Minas Gerais. Multa:" 2000,8 débito: 39982, acrescido dos juros
de mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuada no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.379,- em 7-4-41. Autuado: Militão Paulino de Paiva, de
Monte Santo, Minas Gerais. Multa: 10080, débito: 7884, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 29.391, em 7-4-41. Autuado: Espólio • de Antônio Fonseca
de Almeida, desta Capital. Multa: 10080, débito: 14180, acrescido dos
juros de mora de 1 % no mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob .pena .de cobrança judiciai.

N. 29.334, em 4-1-41. Autuado: Monteiro, Santos & Cia. Ltda.,
desta Capital. Multa 46783, débito: 3:73782, acrescido dos juros de.
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no pra-
zo de 10 dias ,sob pena de cobrança, judicial.

Autuado: Zacarias Moreira Caseira, desta Capital. Decisão
Presidência em 8-4-11. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I..

N. 29.329, cai 4-4-41. Autuado: M. F. Faria, (lesta Capital.
Decisão da Presidência em 4-1-41. Multa: 89086, débito: 4:86482,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimen-
to ser efetuado no prazo de 10 (lias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Frederico Roma, desta Capital. Decisão da Presidên-
cia em 8-4-41. Multa: 50080, grau máximo do inciso II do art. 172,
nos termos da alínea c do art. 177, combinado com a alínea o do
art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Fernando Barretd, desta Capital. Decisão da Presi-
dência em 8-4-41. Multa: 50080, grau máximo do inciso II do art.
172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Faimindo F. de Andrade, desta Capital. Decisão da
Presidência em 8-4-41. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

.Autuado: Alice Vieira Cardoso, inventariante do espólio de Ri-
cardo da Silva Cardoso, desta Capital. Decisão da Presidência em

- 8-4-41. Multa: 30080, grau médio do inciso II do art. 172, nos ter-
mos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c do art. 178
do Regulamento do I. A. P. I..

N. 29.380, em 7-1-11. ,Autuado,: Laureano M. da Silva Teixeira,
desta Capital. Multa: 10080, débito: 9384, acre.sci d o dos juros de mora
do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10

- dias, sob pena de cobrança judicial'.

Autuado: Albano Augusto Soeiro, (lesta Capital. Decisão da Pre-
sidência em 8-1-11. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P. 1.

N. 29.315. em 4-1-11. Autuai'o: Jonas Sousa. sucessor cio Sousa
nolemberg, de Maceió, Alagoas. Multa: 10080, débito: 66081, acres-

cido dos juros de mora de 1 ‘;'0 ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob peno de cobrança judicial.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
BANCO DO BRASIL

DALANCETE EM 31 DE MARCh DE 1941
Ativo

Caixa, em moeda corrente
Correspondentes no exterior
Empréstimos:

Tesouro Nacional, saldo
das contas de arrecada-

. ção e despesa .....
Tesouro Nacional, conta

de compra de ouro ...
Empréstimos rurais .....
Empréstimts industriais..
Outros empréstimos em

c/c
Títulos descontados .

2.025.900:7018000
1.418.147:9428200 4.071.271:4658700.0

37.615:7498700
393.497:0708500
103.603:9918900

92.476:0108400

614.697:2228800
332.871:8958000

Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Letras a receber 	
Valores em liquidação 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no interior 	
Imovels . 	
'ãloveis e utensílios 	
Diversas contas

1.591.483:5878300
17.072:8958100
42.233:8988100

243.906:6498700
3.154:4808900
1.109:7058100
9.091:6798500

877.201:1108220

7.804.097:8898720.
Contas de compensação

Efeitos a receber de conta

Do exterior
Do interiór

Cobrança nos Estados 	
Valores depositados:

Ouro depositado p. Te-
souro Nacional
50.137.861,161 •grs. de
ouãr fino

Outros VE1102eS deposita-
dos

Valores caucionados . 	
Hipotecas.
Devedores por garantias prestadas 	
Créditos no exterior 	

1.041.351 :9218000

2 900.400 :1288400

178.982:5208000
592.735:4758200

3.911.752:0198400.

2.900.803:03t$900
693.273:6728400
521.544:547800'
197.050:0008000

771.717 :9958200

593.769:1998620.

17.427.008:3808110

Passivo
Capital
Fundo de reserva 	
Correspondentes no
Depósitos:

Em contas
juros

Em. contas
tadas

Em contas
juros .

Em contas de compensa-
ção de 'cheques 	

Em contas de aviso pré-
vio

Em contas a prazo fixo..
Em garantia de acidentes

no trabalho (dec. nú-
mero 24.637, de 10 de
julho de 1934) 	

correntes com

corrente limi-

correntes sem

exterior

2.475.778:7418500

"324.992:6698900

565.029:1238000

709.926:0728900

:315.314 :0448100
578.990:3668200

200:0008000 5.000.237 :n17800Ok„

100.000:0008000
287.686:1728600
176.307 :528ed 00

Bonus em circulação	 	 .• •
Títulos a pagar	 	
Correspondentes no interior 	
Dividendos . 	
Diversas contas

75.879:000$~
266.718:7068300

3.575:5148100
766:7088500

1.892.897:2428520

Contas de compensação
Depositantes de efeitos para cobrança 	
Valores em garantia e em depósito 	
Responsabilidades no exterior, por garantias pres-

tadas a terceiros 	
Créditos a utilizar no exterior 	

7.804.097:8898720

1.365.487:1948820
7.538.828:7538700

521.514:5478900
197.050:0008000

17.427.008:3868140

Rio de Janeiro; 17 de abril de 1941. — Marques dos Reis, preg i-
dente. — Paulo Frederjeo de Mogallifies, chefe do Departamento
Contabilidade.



Ativo

Caix
Ações em Caução 	
Marcos
Veículos 	
I-v eis e Utensílios 	

Til ;los de Renda 	
ei- •:io de Conta Própria 	
Depósito para Garantia Acidentes no Trabalho 	
De cisito, 	
Calicionatários 	
Máquinas 	
Bemfeitorias 	
Consignatários 	
Fabricação 	
Títulos em Depósitos 	
Estampilhas .de Consumo 	
Materiais Diversos de Fabricação

Duplicatas a Receber:
Em carteira 	 	 309:3388100
Em cobrança 	 	 186:0608200

20:6018900
30:0008000
20:0008000
18:2308100
26:6098600
61:4408400

1:0008000
20:0008000

7:6198600
6:0008000

680:4368300
28:9668200

6:8998000
48:7388000
56:6008000

1:0578910
85:8908400

495:3988300
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COMPANHIA CIRRUS S. A.

n RELATÓRIO	 C

Dando cumprimento ao disposto no art. dos estatutos da socie-
dade, apresentamos a consideração da assembléia geral, o presente
relatório sobre nossa gestão relativa ao exercício de 1940.

Corno se vê do balanço e demonstração da conta de lucros e
perdas continua sólida a situação econômica da sociedade.

Embora a guerra tenha feito cessar as exportações para a Eu-
ropa, as quais progrediam animadoramente, para garbo prestígio da
indústria nacional, conseguimos todavia, encerrar o. balanço de 31 de
dezembro de 1940, com lucro de algum modo compensador e dados
que exprimem uma situação francamente desafogada.

A sociedade não teve necessidade de descontar títulos seus de
qualquer espécie, nem de caucionar duplicatas a.receber.

Todos os efeitos dessa natureza estão em carteira ou foram en-
tregues a bancos para a cobrança por simples mandato. •

Trabalhando com recursos próprios a sociedade efetúa todas as
-. soas compras a dinheiro a vista, beneficiando-se de descontos e pre-

ços vantajosos. Seus únicos credores são seus próprios diretores que
tem por conveniente deixar em conta corrente, recursos de que po-
dem dispôr, contribuindo assim para maior desenvolvimento dos ne-
gócios sociais.

Prestadas essas informações, que se completam, pelas parcelas
discriminadas do balanço e conta de lucros e perdas, estaremos a
disposição dos senhores acionistas para prestar-lhes quaisquer ou-
tros esclarecimentos que nos solicitem.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Companhia Cirrus S. A.
— A. .1. Peixoto de Castro Junior, diretor-presidente. — José Eu-
genia Villar, diretor-comercial. — Heitor Dias Palhares, diretor-te-
soureiro.

DEMONSTRATIVO DA CI "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

(compreendendo os 1.0' e 2.0 semestres de (940)

Débito
Despesas Gerais 	 	 190:3328900
Impostos e Licenças 	 	 42:1438900
Administração ..	 131:5858800

Comissões:
Vendedores	 ..........	 3:8498300
Representantes 	 	 10:8868200
Bancárias 	 	 7:055$200	 21:7908700

• Depreciações:
Máquinas 	 	 112:4948200
Acess. p. Máq. 	 	 (0:7988800
Veículos 	 	 2:5348800
Atm e ulens. 	 	 2:8748700	 128 :7028500

ConserVações 	 	 7:5628300
Despesas do Viagem 	 	 25:8748100
Seguros 	 	 2:4478000
Juros Passivos 	 	 4:4108500
Benefícios 	 	 1:8568600
Descontos Passivos 	 	 49:0098500
Abatimentos 	 	 14:0888500
Estampilhas Mercantis 	 	 38:3158300
Pequenos prejuizos 	 .	 2:4218200
Dividendos .. .. .. 	 	 200:0008000

578:9238650

1.439:4648450

RALANÇO ' GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

• • • • • *** .............

3.192:2648380

Passivo

Capital 	 	 3.000:0008000
Caução da Diretoria 	 	 30:0008000
Títulos de Renda Depositados 	 	 76:6008000

Fundos:
Para Amortização, Débitos Duvidósos 	
De Doweciação por Desgaste Máquinas
Para Substituição de Guarnições de Rápido Des-

gaste
Vendas (ou Suspenso 	
Produtos em Consignação 	
Impostos à Pagar 	
Dividendos 	
Contas Correntes 	
Seguros por Conta Própria 	
Lucros e Perdas 	

3.192:2618380

Rio de Janeiro, 12 de marro de 1941. — Companhia Cirrus S. A.
A. J. Peixoto Castro Junior, diretor-presidente.. — José Eugênio Vil-
lar, dire,tor-comercial. — Heitor Dias ~ares, diretor-tesoureiro. —
:Walter Moreira, contador.

Crédito

Produtos 	 	 856:6378370
Juros Ativos ' 	 	 13 :9718900
Descontos Ativos 	 	 7 :2258900
Prensagem 	 	 3:7808000
Agio em Sorteio de Apólices 	 	 3498000
Saldo do exercício anterior 	 	 557:5008280

1.439:4648450

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. Companhia Cirrus S. A.
A. J. Peixoto Castro Junior, diretor-presidente. — José Eugênio Vil-
lar, diretor-comercial. — Heitor Dias Palhares, diretor-tesoureiro. —
Walter Moreira, çontador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

No-cumprimento fie suas funções os membros do Conselho Fiscal
da Companhia Cirrus S. A., examinaram, tomando por base o balanço
e conta do lucros e perdas, apresentados pela diretoria e relativos ao
exercício de 1940, todos os livros e papeis da sociedade, podendo ve-
rificar a exatidão daquelas peças, pelo que 'opinam sejam as mesmas
aprovadas pela Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1941. — Domingos Denzarela,
— Pedro Raggio. - - Moacyr Sá.

(N. 5.362 — 17-4-41 — 24089),

BANCO FEDERAL BRASILEIRO

Balancete de acordo conf - o art. 30 do decreto n. 14.728 de 16 de
março de 1921.

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DE RIO DE JANEIRO EM 31 DE,

'aço DE 1911

Ativo

Capital	 a realizar	 	  138:9708000
Letras descontadas . 	 1.072:3398500
Letras e efeitos a receber por conta 	 própria do

interior 	 276 :7758000
Letras e efeitos a receber em cobrança do interior 	 3.015:7808620
Emprestimos em contas correntes 	 2.934:5358985
Valores caucionados 	 	 1.458:4258200
Valores depositados 	 1.693:7498000
Correspondentes no interior 	 31 :0318300
Títulos em fundos pertencentes ao banco 	 2.151:9908800
Caixa, em moeda corrente no banco 	 277:0348600
Caixa, em outras espécies no banco .	 3:2188900
Caixa, no Banco do Brasil 	 87:20088e0
Caixa, outros bancos 	 40 :3728290
Diversas contas . 	  	 335:2218554
Ações	 cauci'onadas_ . 	 40:0008000

Total do ativa... 	   13.559:6158349

Acessórios para Máquinas
Produtos 	
Cobranças Duvidosas ..
Estampilhas Mercantis 	
Mati ;ria Prima 	
Contas Correntes 	
Conta de Cobrança 	

85:9128970
22:8288700

5608000
3:4928900

964:8078000
310:1148900
186:0608200

60:0008000
50:0008000

55:0008000
75:0008000

6:8998000
7:2008000

40:0008000
980:4198530

44:1628000
578:9238650



Passivo

Capital . 	
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos em conta corrente sem juros 	
Depósito a prazo fixo 	
Casa matriz
Valores hipotecários . 	
Diversas contas

9.000:000$000
13:0765222

467:2808615
115$520

23.942:1275609
8.092:3025000

12.094:6518352

Total do passivo .	 	  . 53.610:1518518

C. Voullemier, Diretor Geral. - J. 3Iirilli, Chefe da Contabili-
dade.

(N. 4.789 - 17-4-41 - 6382).

BANCO NACIONAL ULTRAM-ARINO
Sede em Lisboa - Fundado em 1864

Banco Emissor e Caixa do Estado nas Colônias Portuguesas
BALANCETE DAS DEPENDPNCIAS NO BRASIL (rUO DE JANEIRO, sÃo PAULO,

PERNAMBUCO, PARÁ E MANAUS) EM 31 DE MARÇO DE 1911
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Passivo

Capital 	 	 -9500:0005000
Fundo de reserva 	 	 126:3588954
Deposito em conta corrente com juros 	 	 1.381 :977$400
Depósito em conta corrente limitada 	 	 179:0005000
Depósito em conta corrente sem juros	  	 21 :3985415
Depódlo a prazo fixo 	 	 1.12.6:7608300
Depósito em conta corrente do interior  -	 	 3.015.:780$620
Titula em caução e em depósito 	 	 2.333 :309$000
Correspondentes no interior 	 	 . 2 :8408800.
Valores hipotecários 	 	 818:8658200
Diversas contas 	 	 1.013:353$9GQ
Emp. Hipotecário 	 	 1.000:0005000
Caução da Diretoria' 	 	 40:0008000

Total do passivo 	  13 559 '6455549

O Presidente, Dr. Camille Voullemier - O Contador, Mano
Tostes.

(N. 4.788 - 17-4-11 - 86$7)

Passivo
. . . 	

	
9.000:0005000

Fundo destinado ao aumento do capital no Brasil 	 -4.000:000$000
Fundo de reserva 	

	
2.799:7545922

Depósitos em cic com juros 	  - 65.112:8675516
Depósitos em c c limitadas 	

	
93.972:055$671

Depósitos em e c sem juros 	
	

9.381:5898107
Depósitos a vau) fixo 	

	
40.325:1435668

Depósitos em c! de cobrança do exterior 	
	

8.175:0875400
Depósitos em e! de cobrança do interior 	

	
87.175:8165020

Títulos em caução e em depósito 	
	

129.448:7555510
Caixa Matriz 	

	
347:5575300

Agências & Filiais no exterior 	
	

5.072:1305544
Agências & Filiais no interior 	

	
32.837:4395794

Correspondentes no exterior 	
	

1.827:5945105
Correspondentes no interior 	

	
901:8615900

Valores hipotecários 	
	

4.739:4205600
Letras a pagar 	

	
221:8168012

Diversas contas 	
	

19.313:9795458
Ordens de pagamento 	

	
381:9208900

• 515.035:1205757

CRÉDIT FONCIER DO BRÉSIL ET DE L'AMERIQUE DU SUD 	 •	 Rio de Ja.neiro, 15 de abril de 1911. - O contador, José Castella.

,BALA	
- O gerente geral, José Barão.NCETE DAS OPERAÇõES NO RIO DE JANEIRO, EM 31 DE MARÇO DE 1941 (N. 5.381,-17-4-11-13957).

Atiro

	

2:000$000	 S. A. AGRiCOLA SANTA LUIZA
19:242 :3078123

	

8.194:2215000	 Srs. acionistas:
22:53i59

	

32 :á015758	 Cumprindo disposições, dos Estatutos ,e da legislação em vigor. a
	  20.606:1185897. Diretoria da Sociedade Anónima Agricultura Santa Luiza apresenta à

3.090:6068639 consideração dos Senhores acionistas o balanço, contas e mais do-
is :0175534 cumentos -referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940.

368:3728000	 A Diretoria está à disposição f'os Senhores acionistas para pres-
53 :353$500 tar quaiquer esclarecimentos que julguem necessário ao perfeito co-

1.982 :771$108 nhecirnento das operações e serviços da Sociedade.

Letras descontadas .
Enipréstimos cru contas correntes . 	
Valores caucionados	 	
Correspondentes do exterior . 	
Correspondentes do interior . 	
Títulos e fundos pertencentes ao banco
Hipotecas . . . 	
Caixa: em moeda corrente no banco 	
No Banco do Brasil . 	
Em outros bancos . 	
Diversas contas . 	

Total do ativo

Letras descontadas
Letras e efeitos a receber

Em cobrança do exterior 	
Em cobrança do interior 	
Empréstimos em cicorrente
Valores caucionados 	
Valores 'depositados 	
Caixa Matriz 	
Agências & Filiais no exterior 	
Agências & Filiais 113 interior 	
Correspondentes no exterior • 	
Correspondentes no interior 	
Títulos .& Fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas •

Caixa:
Em moeda corrente no Banco .. 12.245:423$900
Em ou t ras espécies 	 	 53 :0815660
No Tesouro Nacional 	 	 1.000:0005000
Em depósitos no Banco do Brasil 41.756:3115260
Em outros bancos 	 	 812:6265500

53.610:1515518	 Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. - S. A. Agrícola Santa Luiza,
	  José Mattos Sampaio Corrêa, Diretor-Presidente.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZE;MBRO DE 1910

Ativo
Abonas .. 	 	 40:1555200
Ações caucionadas . 	 	 100:0005000
Armazem claçucar	 605 :0378000
Armazem 	 	 II :5298500
Armazern Mato Grosso . 	 	 0:9563300
Armazem Tingui	 9:1783100
Armazem Santo Antônio	 7:8218800
Açucar	 587:0185000
Benfeitorias . 	 	 T52:6885250
Bovinos . 	 	 292:0165800
Caixa	 3:4795900
Construções e ref. casas 	 	 510:3395300
Contas correntes	 638:8495500
Estrada Ferro Maricá, . 	 	 10:0005000
Ferramenta agrícola . 	n 	 34:4725100
Imóveis e maquinismos . 	 	 958:2905000
Lavouras	 251:1308800
Linha e material ferroviário 	 	 405 :6975000
Móveis e utensílios 	 	 O:4795600
Padaria	 16:2995100	 '•
Farmácia . 	 	 15:106$400
Reforma e cons., usina 	  / 1.337:553a30
Sacaria	 _ 18000$000
Seguros	 19:97670O
Semoventes- . 	 	 30:4755000
Sob-produtos	 30:6185900
Veículos e arreios . 	 	 151:8935650

6.328:0925131

5.601 :0935973	 Passivo
2.711:2165000 Capita/	 , 	 	 400:0005000

26 ' 671:838500s " Caixa EcOnômica Federal 	 	 703:7105000
4.739:1205600 Caução da diretoria . 	 	 100 :0005000

Contas correntes 	 	 4.947:8325890
Lucros suspensos	 	 	 170:5495210

6.328:092813Q

Reconnecemos a exatidão do presente balanço, somando a impor,
11.134 :046$471 (inicia de seis mil trezentos - e vinte oito contos, noventa e dois mil
14.187:0395800 cento o, trinta róis.	 •

Rio de Janeiro, 31 de dezembro ,de 1940. - José Mattoso
515.035:1208757 poio Corrêa,- Diretor-presidente. - Armando Cesar Leite, Diretorwi
	  gerente. - Mario Dias Telles. Guarda-livros - Ret. 22.375.

Diversas contas 	
-Edifícios e propriedades 	

• Ativo
80.414:9765220

•
8.175:0875400

87 175 :816$0'20
56.181:9075910
31.322 :13685220
95.126:0878290
2.412:3278476

215:4278368
29.758:8208989

55.897:1465320

I



Moveis e utensílios	 	

Ilealizavel a curto prazo:
Juros a receber 	
Contas correntes 	
Ações	 e	 debentures de Cias 	

13:9818400
548:9128000

5738000

Nacionais	 .	 	 1.153:5408000
Títulos da dívida pública na-

cional	 .	 	 55:2438500
Ações de Cias. estrangeiras 361:3098000 2.132:9888900

Disponivel:

Depósito em Bancos 	 278:7458600

Conta de resultado pendente:
Ações resgatadas 	 28:3008000

Conta d.) compensação:
Títulos caucionados 	 24:0008000

2.461:6078500

Passivo

Capital 	
Fundo, de reserva 	
Lucros' suspensos 	
Fundo p/novos empreendi-

mentos 	

1.000:0008000
384:2908700
273:4528160

483:3138040
/NEP

2.141:0558900
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os , abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Anónima Agrícola Santa Luiza, tendo examinado as contas, balan-
ço e cl ocumentos outros apresentados pela diretoáa, declaram que
encontraram em ordem e são de parecer que sejam aprovados e o.s
demais atos da diretoria.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1941. — Thomoz Silva — Fran-
cisco Oclaviano Almeida Barroso. —• José Ferreira Cruz.

(N. 5.481 — 17-1-41 — 14?.88).

COMPANHIA GERAL DE MELHORAMENTOS NO MARANHÃO

RELATÓRIO D. DIRETORIA E PARECER DO CONSELHO FISCAL REFERENTES
AO ANO DE 1940, QUE SERÃO APRESENTADOS A ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA A SER CONVOCADA PARA O DIA 23 DE ABRIL DE 1941.

Smhores acionistas:

Antecipando-nos à época estipulada em nossos estatutos, em con-
sequência dos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910, vimos submeter ao vosso julgamento .os atos e as contas de
nossa gestão durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 1940.

No balanço e demonstração de lucros e perdas aneios, terão os
Srs. acionistas os elementos necessários para as suas deliberações,
de acordo com as prescrições legais vigentes.

:Nos termos da lei, deverá a assembléia eleger o Conselho Fiscal
e seus suplentes para o ano de 1941.

Ficamos à vossa inteira disposição para quaisquer outros es-
clarecimentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1941. — R. O. de Castro
Maga. — João de Campos.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Débito
Honorários . 	 	 23:4008000
Impostos . 	 	 12 :4038400
Comissões	 3:8878600
Despesas gerais 	 	 3:7628600	 43 :4538600

Fundo de reserva 	 	 11:8258300
Contas correntes 	 	 5:0008000

60:2788900
Saldo à disposição da assembléia geral 	 	 279:6876600

279:9668500

Crédito,
Juros e descontos 	

	
226:7958400

Diferença de câmbio 	
	

53:1718100

279:9668500

• Rió de Janeiro. 31 de dezembro de 1910. — Os diretores: —
R. O. de Castro Mayo. — João de Campos. — Eduardo Ferreira,
contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Conselho Fiscal da Companhia Geral de Melhoramentos no
Maranhão, tendo examinado as contas e o balanço da Diretoria refe-
rente ao ano de 1940, é de parecer que sejam aprovadas as ditas
contas e todos os atos da Diretoria praticados no decurso daquele
ano.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1941. — Cesar de Mello e
Cunha. — Raul Rocha Lisb6a. — Tercelino Coutinho Tinoco.

(N. 5.386 — 17-4-41 — 15480)

Imobilizado:
BANCO DOS ESTADOS S. A.

Carta Patente n. 1.927

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1911

Ativo
Caixa:

Em cofre	 112:1418200
No Banco do Brasil 	 	 100 :002400
Em outros Bancos 	 	 50:0078200	 262:1508700

Obrigações a receber 	
Imóveis 	
Moveis e utensílios . 	
Ações caucionadas . 	
Títulos e Valores em 'depósito 	
Diversas contas . 	

Passivo
Capital

Depósitos:
Cie. de movimento 	

	
42:6138300

de aviso .prévio 	
	

83:1778800
a prazo fixo . 	

	
194-:534$700

Limitadas- 	 11:120$500

Filiais e agências climoveis 	 	 183:0008000
Caução da diretoria 	 	 20:0008000
Depositantes de títulos e valores 	 	 100.0008000
Diversas contas . 	 	 32128000

617:4818000
132:1808000
77:1388300
20:0008000

100:0008000
28:7088300

1.237:6588300

600:0008000

331 :446$300

Exiglvel a curto prazo:

• Dividendos a pagar (de 1935 a 1939) 	
	

79 :8648000

Conta de resultado pendente:

Lucros e perdas:

tz;ddo à disposição da assembléia geral' 	
	

219:687$600

Couta de compensação:

Caução da diretoria 	
	

24:0008000

2.464:6078500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Os diretores: R. O.
de Castro Ataya. — João de Campos. — Eduardo Ferreira, contador.

1.237:6588300

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941 — Pedro de Carvalho Villela,
superintendente. — Eugênio Fragoso Ribeiro, contador.

(N. 5.368 — 17-4-41	 7384).

COMPANHIA PAULINO SALGADO

ATA DA 1.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA
EM 25 DE MARÇO DE 1941

Às quinze heras do dia 25 de março de 1941, na sede da Compa-
nhia, à rua Miguel- Couto n. 100, ó Sr. presidente, verificando pelo
livro de- presença, o comparecimento de nove acionistas possuidores -
de 1.40.. ações, que constituem número legal, declarou instalada a
assembléia e foi, a seguir, aclamado para presidi-1a. Agradecenio a
distinção, o Sr. João Batista Scarpa convidou para secretários os
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senhores Pedro Damanie/ Scarpa e Armando da. Cunha Machado. Lido
o anúncio de convocação publicado no Diário Oficial e no )rnal do
Comércio dos dias 20, 21 e 22 de fevereiro, o Sr. presidente declarou
a seguinte ordem do dia:

1•0 Leitura, discussão e aprovação do relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos
ao I' xereteio de 1940, publicados no Diário Oficiai e Jornal do Comércio
de 19 de março de 1941.

2.0 Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fira/
para o exercício de 1941.

3.0 Assuntos de interesse social.
Feita a leitura dos documentos publicados, o presidente pós os

mesmos em discussão e, como ninguem pedisse a palavra, submeteu-os
à votação, sendo os mesmos unanimemente aprovados, abstendo-se de
sotas os diretores e fiscais presentes. O Sr. presidente declarou,
então, aprovados os atos e contas da diretoria relativos ao exercício
de 1910.

A seguir, anunciada a eleição do Conselho Fiscal para o anõ de
1911, suspendeu-se a sessão para que os acionistas se munissem de
cédulas. Reaberta a sessão e procedidas a eleição e apuração, o sennor
presidente declarou eleitos e empossados como membros efetivos dO
Conselho Fiscal os senhores Dr. Jaime de Sousa Manso, Antenor Ri-
beiro de Menezes e Romeu Espanha e, como suplentes, os senhores
Dr. Heitor Beltrão, Crispim Gomes Pinto o Pedro Cunha.

Por propoSta do Sr. Osvaldo Scarpa, a assembléia aprovou por
unanimidade de votos, que a remuneração de cada um dos membros
do Conselho Fiscal seja de 100$0 (cem mil réis) por sessão a que
compareça. Ainda por proposta do acionista Osvaldo Scarpa, a as-
sembléia aprovou unanimemente a dispensa da transcrição, na ata
lesta reunião, do relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao ano de 1940, visto
que tais documentos foram publicados no Diário Oficial_e Jornal
ConvIrcio do dia 19 do corrente.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente agradeceu a pre-
sença dos senhores acionistas e determinou a lavratura desta ata no
livro respectivo e de uma cópia autêntica para a finalidade de direito,
ambas assinadas por todos os acionistas presentes. — Iodo Baptista
Scarpa, presidente. — Armando da Cunha Machado, secretário. —
Pedro Damaniel Scarpa, secretário. José L. Salgado Scarpa (Dr.).
— Antonio Damaniel Scarpa. — Cyro Baptista Scarpa. — Vicente
Gomes Pinto. — Ostvaldo Scarpa. — Nicalau Scarpa Sobrinho.

"(N. 5.367-17-4-941-7916--1 vez)

LIB S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A snn APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
csuntsÁnss, A SE REALIZAR EM 24 DE ABRIL DE 1941

Srs. Acionistas:

Em obediência aos preceitos legais, submetemos à vossa apre-
ciação o balanço e demais contas referentes ao exercício de 1940.
Em se tratando de um trabalho que espelha a verdadeira Situação
desta sociedade, esperamos vê-10 merecer o apoio dessa Assembléia.

Rio, 14 de abril de 1941. — Luiz Nogueira Vaz, Presidente. —
D. M. S. Ayrosa Barreto, Diretor-Gerente.

BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo Passivo

Acionistas.... 	 4...14 1:6001000 —Ações em caução 	 • 3:0008000
Cauções	  4701000
Moveis e utensílios 	 17:7451700
Despesas de instalação 	 1:8741400
Capital 	  — 160:0008000
Caução da Diretoria 	 — 3:0001000
Despesas de organização 	 3 :2975000
Fundo de depreciação 	 — 2:042$800
Fundo de reserva ••••• — 2:0421800
Benfeitorias 	   6 :6985850
Lucros suspensos 	 — 5:4755650
Devedores duvidosos 	 12:0881300
Caixa 	  	 . 	 2:2751300 —
Mercadorias 	   66:1291600
Contas correntes 	 206:5001750 137:7895250
Bancos c/cobrança 	 33:3341900
Títulos em cobrança 	 33:334$900
Títulos Caucionados 	 — 81:9641300
Maquinismos e acessórios 26:0331900
Ações 	   20:0001000 •n•n

Patentes e marcas 	 24:8015000

425:6495700 425:6195700

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "numes E PERDAS" NO PRESENTE EXERCiC10.1

Mercadorias 	
Rendas diversas 	  

,	 Débito

—
—

Crédito

41:2861200
4:8353300

Comissões 	   1:074;000 —
Despesas gerais 	  31:8261600 —
Juros	 e	 descontos 	 4:4671700
Lucros e perdas 	  3271550
Lucros suspensos 	 .	 5:4755050

46:1718500 46:171E00

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Luiz Nogueira Voz,
Presidente. — D. 11. S. Ayrosa Barreto, Diretor-Gerente. — França
e Silva, Contador — R. 34.673;

PARECER DO CONSELHO PISCAL
	 aC '

Srs. Acionistas:

Dando cumprimento ao disposto nos estatutos da Lib S. A.,*pro-
cedemos o exame nos livros da mesma, bem COMO balanços e demais
documentos relativos ao exercício de 1910, terminado em 31 de de-
zembro, encontrando tudo em boa ordem, razão pas que recomenda-
mos à Assembléia a sua aprovação.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1941. —.Luiz da Custa Barbosa: —
Decio Burlantaqui. — José Maria Ramos de Azevedo Abreu.

(N. 4.799-- 17-1-41 — 16152).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA METROPOLITANA S. A. •

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA METROPOLITC:A;
A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA
EM 23 DE ABRIL DE 1911

Senhores acionistas:
Cumprindo a lei e nossos estatutos, vimos dizer-vos da marcha doa

negócios sociais e prestar-vos contas de nossa gestão durante o exer-
cicio de 1940.

Os loteamentos às ruas Barão de Macaúbas, Marechal Fransis•u
de Moura e Jupira tiveram que sofrer novas modificações, em virtude
da projetada avenida que atravessará nossos terrenos. Já apreseeta-
MOS a planta modificada e aguardamos a decisão final das autosi
dades municipais.

As construções à rua da Glória progrediram normalmente dit.
rente o ano passado e deverão estar terminadas no segundo Soí:nastrodo ano corrente.

Deveis eleger • a nova Diretoria para o bienio 1941-1942 e o
Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Para atender às exigências do decreto-dei ri. 2.627, estamos es-
tudando as modificações por que devem passar os nossos estatutes e,
para deliberar a respeito, ireis ser convocados para uma assemb:éia
geral extraordinária.

Ao vosso dispor para • quaisquer esclarecimentos que forem
citados.	 .

Rio de Janeiro, 5 de março de 1941. — Oscar Torres, presidet.te,— A. Silva Santos, tesoureiro. — A. Soares Ribeiro, gerente.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Ativo

!moveis	 .	 	 10.679:0691400
Moveis o Utensílios	 	 8005000 10.679 :869$400
Caixa	 .	 	
Contas Correntes 	
Apolices

780:2401000
8:3805000

1:8278300

788:620s/010

Títulos em cau4n 	 30 :0001000

11.500:316;700

Passtv o
Capital	 •	 	 10.000:0005000
Fundo de separação e conservação
Fundo de reserva 	

168:0005000
2:5645400 10.170:5641400'

Depósitos	 .	 	 Ie. •
Contas correntes . 	 	

32:2205000
1.000:0001000 1.032:22Q$000

Lucros e perdas 	
Caução da DIretoria 	 267:5321300

30:0008000

11.500:3163700

soureiro. — J. R. Ceraueira. contador iReg. 32.146).
dente. — Antenor S. Ribeiro, gerente. — Arnaldo Silva Santos, te-

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Oscar Torres, pse4-
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a Despegas Gerais .	 61:4758900
a Impostos . 	  1821248000
a Ordenados . 	  21:9608000
aIAPC 	 	 8388500
a Honorários Diretoria • 	 18:0008000
a Comissões . 	 	 6:0008000
a Seguros . 	 	 2838000	 290:6818400

a Fundo de Reserva 	 	 2:5648400
a Balanço . 	  • .	 48:7238200

341:9698000 3,41:9698000
•

	de Balanço . 	
Saldo Credor em 30 de dezembro de 1939 	

	

a Balanço . 	  267:5328300

48:7238200
218:8098100

267:5328300 267:5328300

de Balanço . 	  267:5328300
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Oscar Torres, presi-

dente. — Antenor S. Ribeiro, gerente. — Arnaldo Silva Santos, tee
soureiro. — J. R. Cargueira, contador (Reg. 32.146).

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA METROPOLI-
TANA, SOBRE O RELATÓRIO DA DIRETORIA, CONTAS E BALANÇO REFEREN-
TES AO ANO DE 1940 A SEREM APRESENTADOS Á ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1941

Senhores acionistas:

O Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária Metropolitana, tende
----- examinado o Relatório da Diretoria, Contas e Balanço relativos ao

exercício encerrado em 31 de dezembro de 1940, é de parecer sejam
aprovados pela Assembléia Geral aqueles relatório e balanço, assim
como os atos de gestão referentes ao ano de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1941. — George Nye. — Nels.m
França. — Durval Falcão.

-c

(N. ,4.971-17-4-941-31082)

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
	

Crédito

de Alugueis . 	
de Juros e Descontos 	

336:4638400
5:5058600 33,1:969$00-í

FLORAEFAUNA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

A diretoria da Floraefauna S.A. cumprindo o que dispõe os
estatutos em vigor, apresenta-vos o balanço relativo ao ano de 1940,
bem assim o parecer do Conselho Fiscal, por onde podeis vos certi-
ficar da situação econômica da sociedade.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Aurora Lopes Pereira,
diretor-presidente. — Dr. Renato Freire Braga, diretor-secretário.
— Edmundo Pereira da Costa, diretor-tesoureiro.

SOCIEDADE ANÓNIMA "FLORAEFAUNA"

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940'

.(Período 1-1-40 a 31-12-40)

Ativo Passivo

Caixa . . 	 2:3048000
!moveis e benfeitorias 	 150:0008000
Conta de produção 	 150:0008000
Terreno na Estrada do lIagarça 	 5:5008000
Moveis e utensílios 	 4808000
Lucros e perdas:

Deficits verificados até 1939 	 9:0958300
Idem, idem no exercício corrente 	 6:7778300

Capital . .	 	 300:0008000
Luiz Edmundo da Costa—c/Suprimentos 	 	 24:1568600

324:1568600 324:1568600

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940 — Aurora Lopes Pereira,
diretor-presidente. -- Dr. Renato Freire Braga, secretário. — Ed-
mundo Pereira da Costa, diretor-tesoureiro. — Virgílio Mathion, guarn
da-livros. Reg. sob u. 33.649.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Casa Bancária

MERCANTIL BRASILEIRA LTDA.

Autorizada a funcionar pela carta patente n. 2.161, de 26 de outu-
bro de 1939

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1941

Ativo
Títulos	 descontados 	 844:3438800
Títulos à cobrança 	 91:7918200
Devedores por títulos em caução 	 155:3268800
Despesas de instalação 	 17.3168000
Móveis e utensílios 	 36:9308000
Diversas contas 	  	 48:0638500

Caixa:

No Banco do Brasil e outros bancos.... 52:1968900
No cofre 	 31:8938500 '84:0908400

1.277:8618700

Passivo

Capital	 	   250:0008000
1)epó g ite9 à ordem 	 136:3558400
Depósitos	 a	 prazo 	 64 :0008000 200:3558400

Contas correntes garantidas 	   57:9568400
Credores por títulos a cobrança 	 91:7918200
Redescuntos 	   423:7468100
Títulos em caução 	 * ...è.,.. 155:3268800
Diversas contas 	   98:6858800

1.277:8018700

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — F. Fernandes, contador. —
A. Marques Barboza, gerente.

As operações desta casa bancária foram iniciadas em 10 de se-
lembro de 1940.	

(N. 4.795 — 17-4-41 -- 11082)

'rena° examinado as contas de balanço da "Floraefauna
relativos ao ano de 1940, após concluirmos pela exatidão das mesma;
somos de parecer que merecem a aprovação dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — Fiscafs: (assinatura ile-
givel). — Acacio L. Pereira. — Alberto Ferreira de Mello. •

(N. 4.794 — 17-4-41 — 8687)

RÁDIO CLUBE DO BRASIL S. A.

P.R.A.-3
Senhores acionistas:

A Assembléia Geral Ordinária que, pelos nossos estatutos se reune
na primeira quinzena do mês de março, cumpre examinar os atos cia
Sociedade, referentes ao exercício findo.

Cabe-nos pois, trazer ao vosso conhecimento a vida da Sociedadi
durante o ano de 1940.

O primeiro relato que temos a fazer é sem dúvida aquele refe-
rente às novas instalações do Rádio Clube. Conforme consta de nosso
relatório de 30 de janeiro do 1940 a direção do Rádio Clube, a mala
antiga emissora nacional resolveu ao findar-se o ano do 1938 estabe-
lecer um plano geral de remodelação, afim de que a Sociedade pudesse
manter a posição de destaque em que sempre se achou. Posto em
execução dito plano iniciamos auspiciosamente o ano de 1939, muito
embora nenhuma ilusão mantivessemos acerca do "deficit" que forço-
samente teria a Sociedade que arcar..

Em 1940 o Rádio Clube ocupa situação invejavel no broadcastmg
nacional. Qualquer coisa porem, atravancava o nosso progresso. E a
causa principal, desde logo foi descoberta. Provinha das nossas velhas
instalações. Fundado em 1 de junho de 1924, o Rádio Clube teve as
suas primeiras instalações no largo do Machado. Posteriormente em
1926 passou a ocupar o 3.° andar do prédio n. 21 da rua Bittencourt
da Silva. Anos passaram-se e as velhas instalações já não condiziam
com o nosso progresso. Procuramos assim resolver da melhor ma-
neira, tão grave problema. Depois de varias demarches conseguimos,
afinal, locar todo o terceiro andar do edifício "Cineac Trianon", à
avenida Rio Branco n. 181. Com a instalação dos novos estúdios e
escritórios, despesas consideraveis foram feitas, tudo conforme consta
do nosso balanço. Assim, a 18 de janeiro último fizemos a inauguração
oficial das novas instalações, as quais podemos assegurar são as me-
lhores do Brasil. Por essa ocasião, grato-nos foi receber a visita do
Dr. Julio Barata, D.D. chefe da Divisão de Rádio do Departamento
de Imprensa e Propaganda o qual com grande satisfação para nós,
ocupou o nosso microfone.

Cumpre-nos tambem trazer ao vosso conhecimento a despesa que
teve a Sociedade com a aquisição de novo equipamento americano.

•
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Depois da remodelação de seu "cast", e ainda depois das nossas
novas instalações, não era possivel que o Rádio Clube continuasse a
utilizar um equipamento já bastante velho. Assim considerando, foi
que conseguimos adquirir o mais moderno equipamento por preço
vantajoso.

A Vida financeira e económica da Sociedade tem sofrido as con-
sequências inevitaveis de uma serie de fatos, os quais já contamos no
,TiOSSO relatório de 30 de janeiro de 1940. Convem juntar ainda a estes
a crise porque passa todo o mundo com a guerra Européia.

Esperamos que no ano de 1911 nossa situação deverá estar equi-
librada não s6 pelo esforço que temos empregado, senão tambem pelo
capital empatado.

Cumpre-nos, trazer ao vosso conhecimento a renúncia apresen-
tada em 14 de maio do ano passado pelo diretor tesoureiro, doutor
Isaac Rafael Benoliél, conforme carta que endereçou ao senhor presi-
dente. naquela data..

Tendo por principal objetivo contribuir para aperfeiçoamonto
cultural do Brasil, o Rádio Clube tem cumprido fielmente seu pro-
grama e continuará empregar seus melhores esforços para corres-
ponder a simpatia e a confiança com que o tem animado sempre

. seus ouvintes e seus clientes.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1911. — Rádio Clube do Brasil.

Sociedade Anônima: Ralpho E. de Siqueira, presidente. — (Assinmura
ilegível) .

(N. 5 . 498-17 -1-911—n1)

CASA eLEANDRO MARTINS 8, A.

Senhores acionistas:

Nos termos da lei apresentamos o balanço do exercício de 1940
e passamos a dar esclarecimentos sobre- o' movimento *de . negócios da
Sociedade, durante o referido 	 ---- • •

Apezar da Guerra, há . nOásas .VeincIaS mantiyeram-se no nivel das
do ano de 1939; 'demonstrando assim . urna reguralidade que se vem
mantendo desde 1936.

Em 1940 ha' a assinalar, como acontecimento de maior irnriortân-
cia, a conclusão da . rioása "neva' fábrica' e' respectivo aparelhamento,
ficandb assim dotada a' nossa Sóciedade 'de Uma instalação modelar,
da qual é lícito esperar os melhores resultados, não só quanto à maior
capacidade de proiltição, como' ainda para o barateamento da nossa
fabricação em geral: 	 '	 •

A Diretoria' agradece ao CenSelho Fiscal a sua valiosa colabora-
ção assim como a todo o pessoal da Sociedade, principalmente operá-
rios, chefes de secção, vendedores e pessoal do escritório.

Tereis que proceder à eleição do Conselho Fiscal e dos seus su-
plentes para o exercício de 1041, .bem como resolver sobre o preen-
chimento de vagas na Diretoria.

A Diretoria está à disposição dos senhores acionistas para quais-
quer outros esclarecimentos, que serão dados com a solicitude do
sempre.	 .•

Rio de Janeiro, 17 de abril de 19.41.. 	 Çregorio de Medina Junior
Nicolau Manier — Mattrice Nozieres.

Passivo
Capital	 	 2.500:0008000

, Espólio Leandro Martins 	 446:1758580
Reserva Legal 	 192:3278075
Fundo de Resena 	 482:0198166
Fundo de Depreciação 	 75:000000 749:346$24i

Letras a Pagar 	 700:0008000
Contas a Pagar 	 502:1508000 1.202:4508000

Títulos Descontados 	 165:6778700
Banco do Brasil, clEmp. Ind. 	 1.303:5918800

Contas Correntes:
Manuel Gomes Moreira 	 "1.000:0008000
Sinais de encornendaá e outros '..;. 680:4678563 1 .680 :4678563

Títulos de Compensação:
Garantia hipotecária 	 1.450:0008000
Depósito da Diretoria 	 120:0008000 1.570:0008000

9.918:0088890
•

Rio de Janeiro, .17 de abrir de 1911. 	 ai.crforicf de Medina Junior,
— Nicolau Munier. — Mauricio Noziéres.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS ENCERRADA EM 31 DE DE-
ZEMBRO DE 1940

Débito
Impostos 	 	 51:4438500
Seguros 	 	 35:7928000
Honorários 	 	 192:0008000
Propaganda .,	 	 20:1108000
Juros e Descontos,' 	 	 158:0.168007
Comissões 	 	 51:5088100
Despesas Gerais 	 	 325 :3228300
Despesas de Transportes 	 	 11:5458600
Despesas de Viagens 	 	 22:6178400
Fundo de Reserva 	 	 252:0198166

1.121:0018273

- Crédito
Fazendas Gerais 	

	
1.112:8478183

Fábrica ..	 .... ........ ............. 	
	

3:7928290
Diferença de Câmbio 	

	
4:3618800

1.121:0018273

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Greorio de Medi-na
Junior. — Nicolau Manier. 	 Mauricio Noziéres.

(N. 5.390 — 17-4-41 — 224.84).

Os abaixo assinados, membros do ConselhO .È'iscal da Casa Leandro
Martins SIA., com sede nesta Capital, à rua do Ouvidor ns. 93-95,
examinando as contas e balanço referente ao exercício de 1940, e
apreciando o trabalho da . Diretoria, são de parecer que os mesmos
sejam aprovado.	 •

Rio do Janeiro, 17 do abril de 1941. — Bernardo de Oliveira
Barbosa — Arnaldo Guinle — Octavio da Rocha Miranda.

BALANÇO GERAL DA CASA LEANDRO MARTINS S. A., ENCERRADO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Ações de outras Sociedades 	

	
7:0008000

Fazendas Gerais:
Pelas mercadorias existentes à rua

do Ouvidor ns. 93-95 	 	 1 .421 :0508460
Idem à rua Senador Pompeu n. 27 	 1.351:2938470- 2.772 :3138930

Edifício da Fábrica. 	
	

2.014:5428100
Maquinismos e Acessórios 	

	
333:9828600

Moveis, Utensílios da Fábrica 	
	

53:8228200
Contas Correntes, 	

	
2.405:8788760

Duplicatas a Receber 	
	

518:7618800
Título Industrial 	

	
100:0008000

Instalações, Moveis e Utensílios, rua do Ouvidor 93-95
	

15:0008000
Automoveis 	 •	

	
37:3008000

Caixa 	
	

48:2978500
Cauções e Dçpôsito 	

	
11:0808000

Título de Compensação:
Ações Caucionados da Diretoria 	 120:0008000
Banco do Brasil, cIEmp. Ind. ....	 1.450:0008000

	
1.570:0008000

9.918:0088890

AGENCIA 'BRASILEIRA S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA REFERENTE AO ExERCIdo DE 1940

Senhores Acionistas:
E' com o máximo prazer que temos a honra de apresentar-vos o

presente relatório referente às nossas atividades no ano próximo
findo, bem como o balanço geral e conta de lucros e perdas no ano de
1940, acompanhado do parecer dos Senhores membros do Conselho
Fiscal que examinaram dito balanço e contas, emitindo, após deta-
lhado exame, parecer favoravel à sua aprovação.
• Conforme já é do vosso pleno conhecimento suprimimos no
passado os nossos serviços de notícias nacionais para a imprensi, con-
tinuando, porém, com as publicações • da "Agência Transocean" que
foi nos termos da legislação em vigor, devidamente registada no De-
partamento de Imprensa e Propaganda, tendo sido, igualmente, auto-
rizado, por esse 'importante orgão, a captação das notícias daquela
Agência por intermédio das estações rádio-receptoras de nossa pro-
priedade.

No exercício encerrado em 1940 apresenta o nosso balanço um
insignificante lucro que propomos conservá-lo em "caixa" 'para
atendermos a qualquer emergência futura.

Os nossos compromissos assumidos para com a "Agência Tran-
socean", em face do contrato existente, têm sido fielmente cumpridos
por ambos os contratantes, demonstrando aquela Agência, por inter-
médio de seu digno representante e procurador no Brasil, senhor
JohOnnes Geyer, toda sua boa vontade e dedicação para manter com
perfeita identidade de objetivos os nossos mútuos interesses.

Em breves dias teremos a honra de convocar-vos, novamente,
para a" Assembléia Geral afim de reformarmos os nossos Estatutos
em obediência ao decreto-lei 2.627, de 26 de-setembro de 1940, bem
como procedermos a eleição da nova Diretoria e membros do Con-
selho Fiscal.

Sem outro, assunto, no momento, aproveitamos o ensejo para rei-
terar-vos os nossos protestos de mui elevada estima e 'perfeita con-
sideração.
.	 Distrito Federal, 21 de março de 1940. — José de Carvalho e Silva,
diretor e redator-chefe. — Bago :Walter Schieck, diretor-prente.
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BALANÇO GERAL

Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910

Valores que constituem o Ativo e Passivo nidata

Ativo

Ações	 Caucionadas	 	 8:0008000
Depósitos 	 7:8038000
Títulos da Agência Brasileira 	 400:0008000
Material de Rádio 	 9:5343000
Lucros e Perdas — Ex-anteriores 	 14:9338440
Moveis e Utensílios 	 20:5008400
Caixa	 	 6198000
Contas Correntes	 	 35 :1788300 496:568$140

Passivo

Capital	 	 . 100:0008000
Cauções da Diretoria 	 8:0008000
Lucros e Perdas — Ex de 1940 	 3:1778600
Efeitos a Liquidar 	 2:2508800
Contas Correntes • 	 383:1398740 496:568$140

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940 — Hugo "Walter Schieck,
diretor-gerente. — Durval de Oliveira e Silva contador, registo mi,
mero 29.779.

-BALANÇO GERAL

Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910

Demonstração da conta .nucros e IN.rdas'

Exercício de 1910

Encerramento das seguintes contas:
.Débito. Crédito

Impostos	 	 , - 	 3:9388600
Material de Expediente 	 „,
o;orrespondência Telefónica 	

•	 41:6478100
211 :5508100

Serviço Rádio 	 . 	 29 :6428600
Despesas Gerais	 	 305:.424$200
Serviço Telefónico 	 17:4838800
Agência nos Estados 	 -152:8108700

Depreciação de 10%:

Material Rádio	 	 1 :0598100
toiveis	 e	 Utensílios	 	 2:2748100

Títulos da Agência Brasileira S.A. Trans-
ferido do Lucro Liquido d/exercf-
cio, em virtude	 da desvalorização

_verificada no mesmo • 	 50:0008000

Contas Correntes:

Saldos liquidados	 	  	 58.8548100
Juros e Descontos 	  	 338100
Assinantes 	   	 760:1218000

Saldo deste exercício 	 3.1778600

819:0088500 819:0088500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940 — Hugo 'Walter Schieek,
diretor-gerente. — Dure& de Oliveira e Silva, contador, registo mi-

lucro 29.779.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Agência Brasileira S.A:, com
sode a rua 7 de Setembro ri. 132, 3.° andar, tendo examinado, rigoro-
samente, o balanço e contas referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 1910 acharam em tudo conforme e de acordo com a escritu-
ração respectiva.

A desvalorização assinalada no título — Agência Brasileira —
justifica-se, plenamente, em face da supressão dos serviços de notí-
cias nacionais para a- imprensa, ocorrida ern melados do ano findo.

Atendendo, pois, à exatidão G. referido balanço o contas, são de
parecer que kis mesmos devem merecer aprovação.

A Assembléia Geral a que serão os mesmos submetidos opinará,
como sempre, com critério e rigorosa justiça.

Distrito Federal. 22 de março de 1910. -- Os membros do Coa-
gel, Fiseal: Gabriel Lopes Coelho. — Expedi. -:to .31ontenegro Rentes.
.._... José G :hl (t

N. 5.472-17-1-1911--260$1).

BANCÁRIA DO BRASIL S. A.

Rio de Janeiro
RELATÓRIO DA DERETOMA

Senhores acionistas:
De acordo com os nossos estatutos e legislação vigente, vimos

prestar-vos contas dos atos e fatos administrativos, ocorridos durante
possa gestão.	 •

Mantiveram-se OS negócios sociais em uivei mais ou menos idén-
.tico ao dos anos anteriores.

Teve a sociedade de enquadrar-se nas novas normas que regem
bancos e casas bancárias, para o que foi aumentado o capital social
para 250:00080, aproveitando-se o ensejo para introduzir, em nossos
estatutos pequenas aliei ações- que se faziam necessárias, e já' são,
porque às assembléias estivestes presentes, de vosso conhecimento.

Pela clareza e boa coordenação das verbas que compõem o ba.a
lanço e demonstração da conta do lucros e perdas, dispensamo-nos
de comenta-las isoladamente, tão accessíveis se acham à vossa escla-
recida apreciação. Todavia, será com grande prazer que vos for-
neceremos os dados e explicações que julgardes necessários.

Deveis eleger a diretoria que regerá a nossa sociedade, no novo
período administrativo.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Arthur de Almeida Guam
raciaba, diretor presidente. —Edelberto Nunes Ribeiro. diretor ge-
rente. — Hamilton Neiva, diretor secretário.

BALANÇO ifliL 31 DE DEZEMBRO' DE 1940

Ativo
'moveis .	 .	 .	 	 33:005590U
Moveis e Utensílios . 	 7:2228900
Contas correntes garantidas • 	 45 :0008000
Contas correntes 	  7 :1578700
Letras descontadas . 	 3.644 :941800
Banco do Brasil, c/ Especial . 	 100:000$000
Devedores por hipotecas . 	 100 :0008090
Obrigações a receber . 	 163:5008000
Caixa . 	 92 :1338000
Devedores por títulos caucionados 	 	  113 :3498000
Devedores por títulos em cobrança 	 	 22 :4495700
Títulos em cobrança de c/ alhêla 15 :7688600

6:0005000

4.356:5895900

Passivo
Capital . . . 	 	 250:0008000
Fundo para aumento de capital . 	 	 750 :0008000
Fundo de resreva . 	 	 9:5018100
Fundo de garantia . 	 	 11:4188500
Depósitos a prazo fixo. 	 	 802:4648603
Letra c, redescontados . 	 	 2.161 :0388100
Letras a prêmio . 	 	 178:0008000
Juros do semestre futuro . 	 	 30:0005000.
Títulos caucionados . 	 	 113 :3198090
Títulos em cobrança de c/ própria . 	 	 22:1495700
Títulos em cobrança de c/ . alhêia. 	 	 15:7688600
Caução da Diretoria . 	 	 6:0005000

4.350:5898909

DEMONTRAÇÃO LÃ CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Despesas judiciais • 	 	 13:6845000
Juras	 3ts:9868600
Despesas gerais . 	 	 35:0455100
Imposto , 	 	 5 :0618200
Honorários 	 	 9:6005000
Redescontos	 197:8635300
Moveis e Utensílios . 	 	 8705000
C/correntes garantidas	 35:119-5500
Letras descontadas . 	 	 8:6728000
Juros do rem. futuro 	 	 - 30:0005000
Fundo de reserva 	 	 4:9165800

379:5185500

Crédito
Descontos . .	 379:4615500
Comissão de cobrança 	 	 •	 548000

379:5185500
Edelberla Nunes Ribeiro. diretor gerente. -- G. G. Silva, coa-

todor.

Ações caucionadas .



Pasivo
Capital • 	 	 Ire • • • 71.1

	 250:0008000
Fundo de reserva 	

	
76:7888200

Contas correntes prazo fixo 	
	

612:5538200
Contas correntes Limitadas 	

	
120:5988500

Contas correntes movimento 	
	

193:6128100
Contas correntes popWares 	

	
118:1228600

Títulos em cobrança 	
	

412:8568900
Títulos em caução e em depósito 	

	
249:0418300

Diversas contas 	
	

232:7448100

2.266:3168900

Abelardo de Lamare. — Gralolino Soares, contador.
(N. 5.392 — 17-4-41 — 5280)

COMPANHIA PARQUÊ DA VÁRZEA DO CARMO

Sociedade An6noma fundada em 1918

CARTEIRA DE CRÊDITO REAL

Autorizada pela Carta Patente n. 1.277

DALANCETE EM 31 DE MARÇO DR 1941

Ativo
Depósito em Conta Corrente 	
Empréstimos Hipotecários a longo
Despesas Gerais 	
Bonificações em Letras Hipotecá-

rias . 	
. Juros de Letras Hipotecárias 	
Liquidações Judiciais a Regularizar
Lucros e Perdas 	
Propaganda . 	   

1.257:9148760
776:136010

255 :6718815

...

prazo
5:7718900

3008000
45:9108000
21:1518700

181:9608645
5778600
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do conselho fiscal da 13ancária do Brasil S. A., abaixo
assinados, examinaram detidamente os livros de eserituração,
balanço, conta de lucros e perdas e demais documentos re,

' letivos ao exercício de 1910, encontrando-os em boa ordem e exatidão,
pelo que são de parecer que devem ser aprovados pelos Srs. lcionis-
ta..s, em assembléia geral que a diretoria oportunamente convocará.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Roland de Souza —
zela° José Telles — Guilardo Moreira da Rocha.

(N. 5.485 — 17-4-941 — 153$0)..

CASA BANCÁRIA ABELARDO DE LAMARE

CARTA PATENTE N. 1.175

LANÇO EM 31 DE MARÇO DE 1941

Mico
Títulos descontados 	 	 1.303:1888100
Efeitos a receber 	 	 4f2:858$900
Diversas contas .. 	 	 356:3598700
Caixa — Em moeda corrente 	  .	 193 :9128200

2.266:3168900

LABORATÓRIO SAMPAIO COSTA, SOCIEDADE ANÓNIMA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Dando cumprimento aos nossos estatutos e á lei vigente, apresen-
tamos o balanço geral, a conta de "Lucros e Perdas" e demais documen-
tos referentes ao ano de 1940, cujo parecer do Conselho Fiscal se en-
contra anexo. Permanecemos ao inteiro dispor de VV. SS. para todos
e quaisquer esclarecimentos que forem necessários.

Rio de Janeiro, 1 0 de fevereiro de 1941. — Fernando Leite, dire-
dor-presidente.

BALANÇO GERAL EM 31-12-1940

Ativo
Instalações • 	  18:008$000
Moveis e Utensílios . 	 	 1 :8858000
Embalagem 'e Rotules • 	 	 6528200
Imposto Consumo . 	  3:018400
Mercadorias . 	 	 3:17940O
Produtos Oficinais • 	 	 6:574100
Lucros & Perdas . 	  40:863.i000
Caixa • 	 	 9438100

75:1238000

50:0008000
20:2238000

3:3008000
1:6008000

75:1238000

Passivo
Capital . .„ 	
Contas Correntes . 	
Ordenados a Pagar . 	
Alugueis a Pagar . 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910.— Fernando Leite, diretor-
presidente; João Augusto da Costa, contador.

Despesas Gerais 	 , 	  12:7918100
Ordenados a Pagar ., 	 	 3:3008000Ordenados . 	 	 7:0088300
Alugueis a Pagar . 	 	 1:6008000Alugueis . 	  12:0008000
Impostos e Licenças . 	 	 4:163F.'300

40:8638000

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Fernando'Leite, diretor-presidente; João Augusto da Costa, contador.

PARECER DO CONSELW FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Laboratório
Sampaio Costa, Sociedade Anônima, tendo examinado o Balanço, o de-
monstrativo da conta "Lucros e Perdas" e demais documentos, inclusive
o relatório da diretoria relativos, ao exercício de 1940 e tendo achado
tudo conforme, são de parecer que os mesmos sejam aprovados pelos
senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 1° de fevereiro de 1941. — Meton da Cunha Mello,
Reginaldo Paes de Andrade e José Braga.

• (N. 5.500 — 17-4-41 — 13q7):

DEMONSTRAÇÃO DE "Lixavas E PERDAS" EM 31-12-1940

Débito_

Tmoveis 'Hipotecados 	 	 1.242:000sqoo
Letras Hilpotecárias emitadas	 932:8008000	 2.174:800$000

Passivo
Credores por Letras Hipotecárias .
Imposto s/ Juros de Letras Hipote-

cárias . 	
Letras Sorteadas 	

Capital . 	
Coupons 1 Pagar 	
Juros de Empréstimos Hipotecários

Garantias 'mobiliarias 	
	

1.242:0008000
Letras Hipotecárias em Circulação 	 732:2008000
Letras Resgatadas 	

	
200:6008000

4.464:5228015
• Rio deaaneiro, 7 de abril de 1941. — Os Diretores, Dr. Themis-

tocles Marcondes Ferreira. — Dr, Antonio de Almeida Braga. —
O contador, Benjamin Nascimento.

.(N. 5.391 — 17-4-41	 10080)

ITAOCA S. A.

Rua 1.0 de Março n.

Rio de Janeiro

RetnATÓRIO DA DIRETORIA E PARECER DO CONSELHO FISCAL A SLRE'M APRE-
SENTADOS À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 25 11E
ABRIL DE 1941.

Senhores acionistas'.
Cumprindo o que determina os nossos estatutos e as exigências

da lei, vimos apresentar-vos o relato das ocorrências do ano de 1940
que, para nós, foi, mais ou menos, um ano de transações preparatórias
para o exercício corrente. 	 •

Promovemos a retificação dos nossos limites, pela aquisição
de alguns lotes de terrenos limítrofes lis nossas propriedades, onm
como encaminhamos outras transações para o mesmo fim, de modo
a ampliar as nossas propriedades, valorisando-os e evitando fuln..
ros atritos com outros proprietários.

Pelos balanços e documentos que tivesteis oportunidade do exa-
minar na sedo social, vistes que o nosso movimento tem crescido
paulatina mais seguramente, sendo que deixamos à, futura administra-
ção campo aberto para um exercício mais rendoso.

730:5008000

1308240
5:0008000

38:3878500
15 :70.48875

4.464:5228615

735:6308240

1.500:0008000

54:0928375

2.174:8008000



7716	 Sexta-reira 18
	

DiAnto OFICIAL (Seeçiio	 Abril de 1911

Deveis eleger nesta assembléia a diretoria e o conselho fiscal e
seus suplentes para o exercício de 1941 e esta diretoria aproveita
esta oportunidade de vos agradecer a cooperação nue lhes tendes
emprestado e que apreciou sobremaneira.

A' diretoria que elegerdes vai competir convocar a assembléia
geral extraordinária, que terá a incumbência de adaptar os nossos
estatutos sociais à legislação em Vigor sobre as sociedades por ações
e companhias imobiliárias.

Achamo-nos à vossa inteira disposição para prestar-vos quais-
quer c‘clarecimentos desejados.

Rio de Janeiro. 17 de abril de 1911. — A Diretora —
Campos Teixeira Olheiro. — João Campos cie Oliveira.'

nALANÇo EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

Aeões	 caucionadas	 	 10:00030'30
Contas	 correntes	 	 79SCC0
Caixa 78100
'moveis	 . 	 115 :633600
A piiliece	 42 :0003000
D:\ ersas tontas 	 4:13785e0

201:857$W0

Passivo

Capital	 100 :000$000
Camão tia diretoria 	 	 10 :0008000
Contas eerientes 	 	 91:8378200

201:8373200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Alipio Campos Teixeira
Oliveira. diretor. — Carlos Rocha Fiiho, contador.

PARECER DO CONSELUo rasem..

O conselho fiscal da Itaóca S. A., tendo .examinado os balances,
contas e demais atos da diretoria, relativos ao exercício de 1910, é de
parecer sejam os mesmos aprovados pela assemblóia geral.

Pio de Janeiro, 17 de abril de 1911. — Arthur (13 Albuquerque
1:eis e Silta. — Ft»!iciano Alces. — Frederico von Dollioger.

(N.- 5.486-17-4-1911-128$5),

COMPANHIA AGRÍCOLA JUIZ DE FORA

RELATÓRIO REFERENTE AO ANO . DE 19,0, A SER APRESENTADO Á ARSEMEUIA
GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 23 DE ABRIL DE 1911

Srs. Acionistas.

Satisfazendo as disposições de nossos Estatutos e às da Lei nas
Sociedades Anônimas, apresentamos as contas de nossa gestão, rela-
tivas ao ano de 1940.  •

Fazendas
4.

Continuando a reduzir no máximo as despesas de CliSt010 e limi-
tando os trabalhos de nossas Fazendas ao estritamente necessário,
Como nos anos anteriores, obtivemos com essas providências bons re-
stitue-1os, como podeis ver pela conta de "Lucros e Perdas".

Estatutos

Foram modificados alguns artigos de nossos Estatutos, para a
respectiva adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910. em assembléia ger'al extraordinária realizada cai 13 de março
de 1911. cuja ata foi publicada no Diário Oficial da República do.dia
22 do mesmo mês.

Administração

O Sr. Antônio I uiz Duque Estrada, em 5 de marco do corrente
am),• solicitou exoneração de membro efetivo do Conselho Fiscal, por
n-totivos de ordem particular, tendo sido convocado em substituição
o Sr. Carlos Dutra e Melo.

Tereis de eleger, na forma da convocação, regularmente publica-
da. o Conselho Fiscal e suplentes para o corrente exercício, cumpria-
de-nos agradecer rms que terminam o seu mandato a eficiente cola-
beração prestada à nossa gestão.

Conclusão

A Diretoria, em assembléia geral, prestar-vos-à com toda a sa-
tisfação quaisquer outras informações que forem solicitadas.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1941. — 1. C. Reis Costa, presi-
dente. — Helio Diathias Costa, secretário.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ative;
Fazendas e Utensílios 	
Caixa . . 	
Ciado
Ações em caução . 	
Devedores diversos

973:5908876

Passieo
Capital . 	 	 800:0003000
Pundo de reserva 	 	 2:4818916
Lucros suspensos	 32 :8883410
Caução da Direteria 	 	 40:0008000
Contas a prestar . 	 	 1:9708400
Credores diversos . • • 	 	 96:2508120

973:5008376

DEMONSTRAÇÁ0 DA CONTA 	 trenos E PERDAS	 EM 31 DE BEZEMDRO

DE 1940	 •
Débito	 Crédito

de Gado
• Lucros nesta conta 	 	 19 :1503832

de Rendas Diversas
Saldo nesta conta	 3:1168000

de Cereais
Idem	 10:1258006

de Pastos
Idem . . 	 	 •1:3158000

de Aluguéis
Idem -. 	 	 2:1888000

de Exploração do Leite-
Idem	 5 :8203000

a Devedores Diversos • •
Débitos incobravels	 4:1738140
Impostos
Saldo desta conta 	 	 2:145$900

a Custeio
Idem	 29:2158900

a Administração
Idem . 	 	 4:8008000

a Lucros Suspensos
Lucros verificados • 	 	 12:0408492

52:3758132	 52:375$132

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de-1910. — J. C. Reis Costa. pre-
sidente. — Helio Mathias Costa, secretário. — Custódio Pereira de
Carvalho, contador n. 29.403. — Visto a 31 de março de 1911. A. Bru-
no Barbosa.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros efetivos do Conselho Fiscal- da Companhia Agrícola
Juiz de Fora, infra assinados, tendo examinado o relatório, balanço,
livros, documentos, contas e atos da diretoria, referentes ao ano de
1940, e tudo encontrando em perfeita ordem, são de parecer que a
assembléia geral ordinária os aprove.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1911. — Carlos Dutra c Mello. —
Djalma dos Santos Vianna. — José Ildefonso Correia Lima.

(N. 5.379 — 17-1-1941 — 20630)

S. A. ROXY

-ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 2 9 de fevereiro de 1941, presentes, no Edifício Roxy, it ave-
nida Noissa Senhora de Copacabana n. 945, às 13 horas, na sede da
Sociedade Anónima Roxy, os seus acionistas, que haviam depositado
suas ações no escritório social, com a devida antecedência, e assina-
ram a lista de presença: Dr. Valdemar Martins Ferreira, Raul Martins
Ferreira, Paulo Martins -Ferreira, Valter Martins Ferreira, Dr. Rui
Martins Ferreira, Dr. Celso Alves de Araujo e Leôncio Leme, todos
brasileiros natos, possuidores de três mil (3.000) ações e repre-
sentando, portanto, a totalidade do capital social, realizou-se assem-
bléia geral ordinária, convocada por . anúncio 'publicado no Diário
Oficial da União, de 10 de fevereiro deste ano, para os fins - da lei,
mais os de adaptar os estatutos sociais à nova lei sobre o anonimato,
sob a presidência do acionista aclamado, Dr. Valdemar Martins Fer-
reira, servindo eu, João Solaci, de secretário, por designação dele.
Lidos o relatório da diretoria, atinente às 'contas do ano de 1910, o
balanço encerrado 'em 31 de dezembro daquele ano, a demonstração
da conta de lucros e perdas, o parecer do conselho fiscal, documentos
esses publicados no Diário - Oficial de 19 deste mesmo mês, foram
eles aprovados sem discrepáncia deixando de votar, no entanto, os
legalmente impedidos.Procedendo-se à eleição do conselho fiscal
verificou-se a dos efetivos Nestor Mendonça, Joaquim José da Fon-
seca Neto e João Rascio Rossi e dos suplentes Dr. Oscar Cintra Gor-

.

881:0008000
1308700

26:3208000
40:0008000
23:140$176



(N. 5.374 -- 17-4-41 -- 11332),

CASA CARVALHO GUIMARÃES, 3. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA
NO DIA 27 DE MARÇO DE 1941

Aos vinte e sete dias do mês de março; de mil novecentos e qua-
renta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, no primeiro pavimento
do prédio números 250 e 250-A da rua da Alfândega, onde tem sede
a Casa Carvalho Guimarães S.A., às quatorze horas, presentes os aeio-
nistas senhores José Carvalho Rocha, Achato Antônio Pereira, José
de Araujo Carmo, Ademar Fernandes Costa, Raul Henrique Vieira,
Dr. Peri Correia Lima, Milton Liberato de Carvalho, Mário Revelo e
Adall Gonçalves Siqueira, representando a tertalidade do capital da
mesma sociedade, conforme ações ao portador que então exibiram e
ficaram depositadas na caixa da sociedade, o assinaturas constantes
do livro de presença, onde declararam, alem de sua nacionalidade, o
domicílio de cada um e os números das ações possuidas, foi pelo
diretor-gerente, Sr. José Carvalho Rocha declarada aberta a sessão,
sendo aclamado para dirigir os trabalhos o Sr. José do Araujo Carmo
que, tendo aceito, convidou para servirem somo primeiro e segundo
secretários, respectivamente, os senhores Ademar Fernandes Costa e
Mário Revelo, os quais tambem aceitaram. Constituida, assim, a mesa,
o Sr. presidente da assembléia solicitou ao segundo secretário que
lesse o anúncio da convocação da assembléia publicado no "MAM
Oficial" dos dias 19, 20 e 21 do corrente mês. Finda a leitura, o
8..r. presidente disse que o motivo da reunião era em consequência de
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dinho, Germano Toninato e Arsênio Estilita Martins Ferreira Júnior,
todos brasileiros natos. Resolveu-se, ademais, e de acordo com o voto
da unanimidade dos acionistas, alterar alguns artigos dos estatutos,
afim do adaptarem-se aos dispositivos legais vigentes, passando eles,
dessarte, a ter a seguinte redação e contendo: Art.. 1.° A Sociedade
Anónima Roxy, constituida por escrituras públicas do 14 e 23 de ou-
tubro do 1937, atos constitutivos arquivados no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, sob número 1§.502, o publicados no
Diário Oficial do 28 do outubro do 1937, com sede na cidade do Rio
do Janeiro, tem por objetivo a exploração do Edifício Itoxy, da sua
propriedade, sito à avenida Nossa Senhora de Copacabana, número
945, esquina da rua Bolivar, por arrendamento de seus apartamentos,
lojas, escritórios, salas e cinema, podendo adquirir terrenos e neles
construir e adquirir tambem outros edifícios, e praticar, para isso,
as necessárias operações de crédito, dando as garantias reais de
mister. — Ari. 2.0 O prazo de duração da sociedade 'é de trinta anos,
contados de 23 de outubro de 1937. — Art. 3. 0 O capital social, de
ha muito integralizado, é de três mil contos de reis (3.000:000$000),
dividido em três mil ações nominativas do valor nominal de um couto
do réis (1:0008000) cada uma. As ações são inconversiveis em ao
portador. — Art. 4•0 Assisto aos acionistas preferência para a aqui-
sição de ações. — Art. 5.0 Compete a administração da sociedade a
um único diretor, com mandato por seis anos, investido de todos os.
poderes do administração em geral e de representação da sociedade
em juizo e nas suas relações com terceiros, principalmente perante
as repartições públicas federais, estaduais e municipais, competindo-
lhe a orientação e realização de todos os negócios, movimentação de
contas em bancos e estabelecimentos de crédito, emitindo cheques,
fazendo saques, endossos e o que mais convier, nomeando procuradores
m/ judicia e aa negotia. — Art. 6.0 O diretor será substituido, em
sua ausência ou impedimento, pelo acionista, que ele designar, e na
vaga, pelo que o conselho fiscal eleger, servindo este até à primeira
assembléia geral ordinária. O diretor caucionará sua gestão com
vinte ações. Art. 7•0 O diretor perceberá os vencimentos pró labore,
que forem fixados pela assembléia geral, mas somente depois de paga
a dívida hipotecária da sociedade para com a Caixa Econômica Fe-
deral; até então exercerá o seu mandato gratuitamente. — Art. 8. 0 -
Levantar-se-á no último dia de dezembro de cada ano o balanço
geral do ativo e passivo, preparando o diretor, de acordo com ele, o
relatório e contas a serem submetidas à agsembléia geral ordinária,
que se realizará no primeiro trimestre do ano, a qual se convocará e
funcionará na forma da lei. -- Art. 9.0 Nos poderes da assembléia
geral se incluem os do fixar os dividendos a serem distribuidos anual
ou semestralmente. Não se procederá, todavia, a distribuição de di-
videndo senão depois de resgatada a dívida hipotecária da sociedade
para com a Caixa Económica Federal. — Art. 10. Três são os
membros do conselho fiscal o os suplentes em igual número, elegendo
aquies, na sua primeira reunião, dentre si, um para presidente do
conselho". Em face da aprovação desses estatutos, desde este mo-
mento em vigor, renunciaram os três diretores, que o eram. Foi
eleito, em seguida, diretor, o acionista Raul Martins Ferreira, que
ficou investido do cargo, por ter já prestado a caução estatutária. Na
forma dos estatutos, as ações ao portador depositadas serão inutili-
zadas o substituidas por ações nominativas, que serão registadas no
livro competente ou por cautelas respectivas. As do diretor eleito
serão assinadas pelo presidente desta assembléia, para esse fim in-
vestido de poderes de diretor. Nada mais havia a tratar. Encerrou-
a assembléia, lavrando-se esta ata, no livro próprio, e tirando-se dela
cópia datilografada, asinada por todos os acionistas. 	 -

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1941. — Dr. Walcleniar Martins
Ferreira. — Raul Martins Ferreira. — Paulo Martins Ferreira. —
Walter Martins Ferreira. — Dr. Ruy Martins Ferreira. — Dr. Celso
Alves de Araujo. — Leoncio Leme. — João Solaci, servindo de se-
m etário.

ter o Departamento Nacional da Indústria e Comércio se recusado a
arquivar as atas das últimas assembléias pov faltar o parecer do Cen-
solho Fiscal sobrd o aumento de capital, como determina a vigente lei.
Assim sendo, a presente assembléia alem de retificar o lapso ocorrido
no dia 5 de fevereiro próximo passado, quando foi votado o eumento
sie capital do 1.000:00010 (mil contos de reis), para 1.720:00030 (mil
setecentos e vinte contos do reis) sem a indispensavel aprovação do
Conselho Fiscal, deve Lambem ratificar integralmente os dizeres da
ata da assembléia de cinco de fevereiro último, da qual esta asssm-
bléia é ma continuação. Posta em discussão, foi a sugestão unani-
memente aprovada, pelo que o Sr. presidente declarou perfeitamsnte
ratificadas as deliberações votadas na referida assembléia de cinca de
fevereiro de 1941: Em seguida, pediu ao primeiro secretário que :esse
o parecer do Conselho Fiscal, que se encontrava sobre a mesa, o que
vai transcrito na íntegra na presente ata, a saber: "Os abaixo assi-
nados, membros do Conselho Fiscal da Casa Carvalho Guimarães Se-
ciedade Anônima, em face da resolução tomada pelos credores desta
Sociedade de transformarem os seus créditos em capital social, sou ri
forma de ações preferenciais, nas bases já votadas em assembléia X•ral
extraordinária de 20 de nosembro do 1940, e tendo em vista tratar-se
de uma medida de imprescindível necessidade, são de parecer se in o-
ceda ao aumento do capital pela forma já autorizada, do vez que exa-
minaram e acharam perfeitamente em ordem a escrituração da coara
de cada um dos credores, cujos saldos somam 720:00010 (setecentos
e vinte contos de réis), conformo vai abaixo discriminado: Companhia
F. e Tec. Confiança Industrial, 222:7601900; Cotonifício Rodolfo
Crespi, 98:7581600; Seabra & Comp., 90:5661500; Comp. F. e Ter.
Cedro e Cachoeira, 39:0411200; S.A. Fábrica de Teci(jos São Jeão
Evangelista, 37:533$900; Comp. Industrial Santo. Amaro, 29:055$900;.
Comp. Industrial Itaunense, 29:0423500; Cotonificio Olhou Bezerra
do Melo S.A., 27:7421300; Sigismondi & Comp., 24:444100; Compa-
nhia Textil Bernardo Mascarenhas, 22:6171200; S.A. Fábrica Votoran-
tim, 20:375$400; Moinho Inglês, 17:963$800; Comp. F. e Ter. Sai-.
mento, 13:258$500; Comp. Industrial Triângulo Mineiro, 9:6001000;
Comp. F. e Tec. Azem, 8:0001000; Comp. F. e Tee. São Bento, reis
7:3111900; Comp. F. e Ter. Leopoldinense, 6:0001000; Paulo Abreu,
5:721$400; Alves de Brito & Comp., 5:0401000; Comp. Industrial e
Agrícola Magalhães, 3:851$100 e Siqueira Jorge S.A., 7943500. — Rio
de Janeiro, vinte e sete de março do mil novecentos e quarenta e um.
— Dr. Jayme Carneiro Leão de Vasconcellos. — Raul Henrique Vieira.
— Antonio Carvalho Rocha. Nada mais havendo a tratar o Bulho LOW,-
guem pedisse a palavra, o Sr. presidente deu por encerrada a sessão.
Em seguida, foi lavrada a presente ata em chias vias, sendo uma ma-
nuacrita no livro próprio e outra datilografada em avulso para ser
arquivada, ata esta lida em voz alta o achada conforme, indo por
todos assinada. Eu, Mário Revelo, segundo secretário, a subscrevo.
Rio de Janeiro, 27 de , março de 1941. — Mario Revelo. — José
Araujo Carmo. — Adhamar Fernandes Costa. — José Carvalho Rocha.
— Jacintho Antonio Pereira. — Raul Henrique Vieira. — Dr. Peru
Correia Lima. — Milton Liberai° de Carvalho. — Adail Gonç ilvcs

,Siqueira. A presente é cópia fiel extraída do livro de atas. — Adhanwr
Fernandes Costa, 1.° secretário da mesa.

Reconheço a firma Adhamar Fernandes Costa. Rio do Janeira, 31
de março do 1941. -e- Em testemunho (sinal público) da verdade,
Djalma da Fonseca Hermes.

N. 5.360-17-4-9 11-110$2-1 vez):

EMPRESA BRASILEIRA DE CRISTAIS, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE =iço DE 1911
Aos vinte e oito dias do mês de março de mil novecentos e qua-

renta e um, às dezesseis horas, na sedo social da Empresa Brasileira
de Cristais, S/A, à rua das Marrecas número trinta e um, conforme se
verifica do respectivo livro de presença e que tambem assinam esta,
declarou aberta a sessão o diretor senhor Henry E. McFarland pe-
dindo aos acionistas que indicassem um presidente para a assembléia,
;tendo sido aclamado o próprio senhor Henry E. McFarlancl, que
convidou para secretário o Dr. Braz S. do Camargo. Constituida as-
sim a mesa, o presidente declarou aos senhores acionistas que ia man-
dar proceder à leitura dos documentos que sobro a mesma se acha-
vam, o que foi feito na seguinte ordem: a) aviso a que se refere o ar-
tigo noventa e nove do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte
e sete, nova lei das sociedads por ações, publicado no "Diário Oficiar
e no "Jornal do Comércio" dos dias onze, treze e quinze de fevereiro
do corrente ano; b) edital da convocação da presente assembléia, pu-
blicado no "Diário Oficial" e no "Jornal do Comércio" dos dias qua-
torze, quinze e dezoito de março corrente; e c) relatório da diretoria,
balanço, conta do lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, publi-
cados no "Diário Oficial" de vinte e dois do corrente, bem como no
"Jornal do Comércio"scla mesma data. Terminada essa leitura, o pre-
sidente disse que Ia pôr em votação aqueles documentos, tendo os pre-
sentes, com abstenção de votos dos diretores, aprovado os mesmos do-
cumentos, inclusive no que se refere às contas da Diretoria. Em se-
guida o presidente declaroui que se passaria a proceder à eleição dos
diretores, membros e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício
corrente, tendo após a eleição, sido apurado o seguinte resultado: Di-
retor presidente, Henry E. McFarland, norte americano, casado, resi-
dente nesta Capital; diretor gerente, doutor Braz S. de Camargo, bra-
sileiro, casado, residente nesta Capital. Membros do Conselho Fiscal:;
A. C. Ciceri — H. Cano — A. C. Gaspar. Suplentes: Valdemar Wres-
zinski — Eugene C. Hastes — Carlos Ipanema Moreira. A seguir de-
clarou o presidente que estando sendo estudada a reforma dos esta-
tutos, no sentido de serem adaptados à nova lei, para o que seria feita
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convocação da assembléia geral extraordinária dos acionistas dentro
do prazo determinado pelo decreto-lei número dois mil seiscentos e
vinte e sete, de vinte e seis de setembro do ano passado, tornava-se ne-
cessário que a assembléia deliberasse sobre a remuneração dos dire-
tores e dos membros efetivos do Conselho Fiscal,-pedindo, assim, aos
presentes que deliberassem sobre esse assunto. Pediu a palavra o dou-
tor Alberto Torres Filho que propôs que a remuneração dos diretores
fosse mensalmente de 7:000000 (sete contos de réis) para o diretor
presidente e 500000 (quinhentos mil réis) para o diretor gerente e
a dos membros do Conselho Fiscal em exercício de 2001;000 (duzentos
mil reis) por trimestre. Posta em votação a proposta do doutor Al-
berlo Torres Filho, foi a mesma aprovada, com abstenção de votos dos
diretores presentes. Em seguida e como ninguem solicitasse a pala-
vra, deu o presidente os diretores eleitos por empossados, visto como
já tinham prestado a caução a que se referem os estatutos sociais, le-
vantando a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata.
Reaberta a sessão, foi pelo secretário lida esta ata que, em seguida,
foi aprovada e assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 28 de
março de 1941. Seguiam-se as assinaturas. — Braz S. de Camargo.
— lienry E. McFarland. — Pp. Electrical Research Products, Inc.,
Western Electric Co. of Brasil, 1Villiant Monteiro de Barros. — Pp.
Western Electric Company- of Brasil, William Monteiro de Barros. —
Alberto Torres Filho. — William Monteiro de Barros. — Richard P.

msen .
Atesto que esta é cópia fiel extraída do original.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — Braz S. de Camargo.
Reconheço a firma supra Braz S. de Camargo. Rio, 17 de abril de

19' t. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Antonio Fer-
Leite.

(N. 5.377 — 17/i/1911 — 1040)

VICRI S. A.

ATA DA ASSE -UDU:IA GEILAL EXTRAORDLNÁRIA REALIZADA EM 20 DE MARÇO
DE 1911

Ás quatorze horas do dia 20 de março de 1941, na, sede da socie-
dade no beco do Bragança n. 41, reunidos os senhores acionistas
abaixo assinados, representando a totalidade do capital social, con-
forme consta no livro de presença, o senhor R. H. Tyler Jr. abriu a
se•são e pede a assembléia que designasse um dos presentes para di-
rigir os trabalhos, tendo sido indicado o referido senhor R. H. Ty-
ler Jr., que, assumindo a presidência, convidou o senhor L. T. da
Silva e António Brito para primeiro e segundo secretários, respecti-
vamente.

Assim constituida a mesa, o senhor presidente declara que a pre-
sente assembléia tem por fim a reforma dos estatutos, afim de adap-
tá-los às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, confie/me anúncio da convocação publicado no "Diário Oficial"
dos dias 21, 22 e 23 de fevereiro do corrente ano, e que em vista das
diversas modificações que tiveram de ser feitas, apresente o projeto
dos estatutos com as devidas modificações, cuja cópia já foi distri-
buida aos acionistas para que pudessem, com antecedência, ter conhe-
cimento das modificações propostas. Em seguida pede ao 1.0 secretá-
rio para que lesse o referido projeto:

Capitulo I — Denominação, sede, fins e duração: Art. I — Sob a
denominação de Vicri S. A., fica constituida uma sociedade anônima,
regida por estes estatutos e pela legislação em vigor. Art. II — A
sede da sociedade será na cidade do Rio-de Janeiro, Capital da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil, e a sociedade poderá estabelecer
filiais, dentro ou fora do país, onde a diretoria determinar. Art. III
— A sociedade tem por fim explorar dentro e fora do país todos os
negócios referentes ao comércio e à indústria permitidos pela lei;
servir de comissários, agentes e representantes para companhias na-
cionais e estrangeiras; exportar e comerciar por conta própria ou
alheia, em café e quaisquer outros produtos brasileiros ou estrangei-
ros; subscrever, comprar e vender ações e debentures de outras socie-
dades anônimas. MI. IV — o prazo de duração da sociedade será de
cinquenta anos (50_), podendo este período ser prorrogado ou diminui-
do por deliberação da assembléia geral.

Cipitulo — Capital, cz.ções e acionistas: Art. V— O capital so-
eia' seçjle duzentos e cinquenta contos de reis (250:000000), divi-
dido cai duzentas e cinquenta ações de um conto de reis (1:000$000),
cada uma, nominativas ou ao portador integralizadas. Art. VI —
Cada ação, .que é indivizivel para a sociedade, dá direito a um voto.
Par úniconico — Todo o acionista poderá fazer-se representar nas
assembléias por procurador, uma vez que este não faça parte da dire-
toria ou do conselho fiscal.

Capítulo III — Administração: Art. VII — A Sociedade será ad-
ministrada por uma diretoria composta de três membros, acionistas
ou não, eleitos cada ano em assembléia geral ordinária, sendo um di-
retor-gerente, um diretor-secretário, um sub-gerente e um diretor,
podendo ser reeleitos. Art. VIII — Ao Diretor-gerente compete re-
presentar a sociedade ativa e passivamente, em juizo ou fora dele,
nomeer e demitir empregados, fixado-lhes os ordenados, gerir todos
os negócios da sociedade, assinar contratos e obrigações, receber e dar
quitação, assinar, endossar, avalizar ou emitir ou aceitar saques e tí-
tulos, cheques, notas promissórias ou outros títulos de crédito ou res-
pounbilidade (e. gr. duplicatas de contas assinadas e -quaisquer ou-
tros documentos envolvendo responsabilidade para a sociedade), con-
vocar as assembléias ordinárias de acordo com um outro administra-
dor e as extraordinárias nos termos do art. XV e seu parágrafo. Pa-
rágrafo I — No caso de ausência ou impedimento do Diretor-Gerente
o Diretor-secretário-sub-gerente assumirá automaticamente as fun-

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO CASTELO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE MARÇO
DE 1041

Aos 21 dias do mês de março de 1941, na sede da Companhia Imo-
biliária do Castelo S. A. à Avenida Graça Aranha 43, 11.0 andar,
sala n. 1.103, presentes 8 acionistas representando a totalidade do
Capital Social conforme consta do Livro do Presença, o Sr. Pierre
\Valei, vice-presidente da Companhia declarou instalada a Assembléia
e convidou para presidi-la o Lfr. Edmundo de Miranda JorcIão que
foi aceito por todos os presentes, convidando para 1.0 e 20 secretários
os ers. Ernesto de Miranda Jordão e René Jomelli. Constituida a mesa
o Sr. presidente da Assembléia declarou que de acordo com as publi-
cações feitas no Didrio Oficial e "Jornal do Comércio" de 12, 18 e 21
de março de 1941, — as quais são lidas pelo 2.° secretário, — foram
convocados os Srs. acionistas para deliberarem sobro a proposta da
Diretoria referente à reforma dos Estatutos e substituição das ações
preferenciais por debêntures e sobre a qual o Conselho Fiscal deu pa-
recer favorayel. Em seguida pelo 1.° secretário foram lictos esses do-
cumentos que são do teor seguinte: "Ata da reunião da Diretoria da
Companhia Imobiliária do Castelo S. A. realizada em 10 de março
de 1941, nesta cidade do Rio de Janeiro, , na sede social à Avenida
Graça Aranha n. 43, 11.° andar, sala n .1.103. estando presentes os
diretores: Srs. Pierre Watel e Charles Alfred Barrenne, deixando de
comparecer por se achar fora do país, o Se. Maurice Watel. Foi de-
cidido convocar uma Assembléia Geral Extraordinária afim de sub-
meter oprojeto de reforma dos Estatutos para substituição das ações
preferenciais por debêntures. A Diretoria ss, de opinião crug os diviee

rei,,».

ções daquele com todos os poderes inerentes ao cargo de acordo com
o art.' VIII sem prejuizo das suas próprias funções de Diretor-Secre-
tário-sub-gerente, podendo, entretanto, — caso seja necessário ser
substituido — transmitir as funções deste cargo ao outro diretor ou
convocar um acionista para substituf-lo no referido cargo. Art. IX—
Ao Diretor-Secretário-Sub-gerente incumbe a guarda e fiel conserva-
ção de todos os livros e bens sociais, velar para que a escrita seja feita
em forma legal, curar da boa aplicação dos haveres sociais e manter
em ordem o arquivo da sociedade. Art. X — Cada administrador ga-
rantirá a sua gestão, caucionando uma ação própria ou alheia, que
não poderá ser alienada, enquanto não forem aprovadas pela assem-
bléia geral as contas do período de sua administração. Art. XI — Para
os fins da lei, haverá um conselho fiscal composto de três membros
acionistas ou não, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária.
Serão eleitos igualmente três suplentes para servirem nas vagas ou
impedimentos 'dos membros do conselho. Art. XII — As assembléias
fixarão os vencimentos do Diretor-Gerente, do Diretor-Secretário-
Sub-Gerente, bem como do conselho fiscal, sendo gratuito o exercício
dos outros cargos da administração.

Capítulo IV — Assembléia geral: Art. XIII — As assembléias ge-
rais, ordinárias ou extraordinárias realizar-se-ão na sede social, sendo
eonstituidas pelos acionistas que tiverem ações inscritas em seu nome,
trinta (30) dias antes da reunião, ou que depositarem ações ao porta-
dor nos cofres da sociedade três (3) dias antes da mesma se efetuar.
Art. XIV — A assembléia geral reunir-se-á em sessão ordinária até
a terceira segunda-feira cio mês de fevereiro de cada ano. Art. XV —
A assembléia geral extraordinária reunir-se-à: a) quando a 'direteria
julgar conveniente ou necessário; b) a requerimento do conselho fis-
cal; e) quando requerida por acionistas em número não menor de
sete (7) e representando pelo menos um quinto do capital; o pedido
de convocação será fundamentado em motivo que se não refira à-ma-
téria, atos e contas já apreciados em assembléia geral. A assembléia
geral extraordinária será convocada com prazo não inferior a dez dias
em anúncios publicados na imprensa, declarando-se .o seu fim e só
poderá tratar do objeto para o qual tiver sido convocada,

Capítulo V — Fundos de reserva e dividendos: Art. XVI — No
fim de cada ano social, que terminará em 31 de dezembro, proceder-
se-à o balanço, e os lucros líquidos verificados serão distribuidos de
conformidade com as deliberações da diretoria, que atenderá tambem •
á formação do fundo de reserve legal e qualquer outro que julgue
conveniente. Dividendos não reclamados não vencerão juros.

• Capítulo VI — Disposições gerais: Art. XVII — Estes estatutos
poderão ser modificados ou reformados em assembléia geral extraor-
dinária. Art. XVIII — No caso de dissolução ou liquidação da soeie-
dade, a assembléia deliberará sobre o mocho da liquidação, elegendo
sim ou mais liquidantes. Os casos omissos serão resolvidos pela dire-
toria dentro dos limites legais.

O presidente declara que o projeto dos novos estatutos rpresen-
lado pela diretoria é este e pergunta se algum acionista tem alguma
modificação a propor. Não tendo nenhum acionista pedido a palavra,
o senhor presidente põe em votação as modificações feitas nos esta-
tutos, que foram unanimemente aprovadas.

O senhor presidente declara em seguida que estando terminados
os trabalhos para os quais foi esta assembléia convocada, encerra a
sessão e eu, secretário, lavrei esta ata, que assino com os demais acio-
nistas presentes. — L. T. da Sura. — 11. II. Tylcr Jr. — Armando
Savio. — Antonio Brito. — P. p. W. B. Burkenroad Jr., Antonio Brita.

P. p. E. E. Lafaye. Eurico Guerra. — P. p. E. A. Lafaye, Albino
Duarte Britzio. — Albino Duarte Brazio.

(N. 5.370 — 17-1-1911 — 171.”)



Sexta-feira 48 DIÁRIO OFICIAL '(Secção fl	 Abril de 1911 7719

dendos do 8 % garantidos ao capital de 8.000:000000 de ações pra,
ferenciais constituem um encargo demasiado pesado para a campas
nhia nas circunstâncias atuais e sobretudo durante o período da roa./
lização do importante programa de construções. Além disso essas
ações preferenciais são resgataveis dentro eto prazo de 40 anos com
ágio de 5% como premio, obrigando constantemente a sucessivas re-
duções de capita/. Por conseguinte parece oferecer todas as van-
tagens substituir as 8.000 ações preferenciais em debêntures do
mesmo valor, voltando a companhia ao capital anterior de réis
12.500:0008000 de ações ordinárias da emissão de ações preferenciais
em 3 de dezembro de 1938. No que diz respeito aos juros e pelas
razões acima expostas, a Diretoria propõe que esses juros sejam de
6 % para os debèntures a serem emitidos, com a garantia do patri-
mónio imovel da companhia. Pierre Watel, Charles Alfred Bar-
renno". "Parecer do Conselho Fiscal, O Conselho Fiscal da Compa-
nhia Imobiliária do Castelo S. A. depois de examinar a proposta da
Diretoria para reforma dos Estatutos afim de substituir as ações pre-
ferenciais por debêntures, dá o presente parecer favoravel a sua
aprovação pela Assembléia Geral dos Acionistas. Rio de Janeiro, 14
de março de 1941. René Cassinelli, Ulysses Carneiro da Rocha, Jacques
Hubert Deluz". Como nenhum acionista pedisse a palavra, o senhor
presidente submeteu à votação" a proposta da Diretoria e Parecer do
Conselho Fiscal sendo ambos aprovados por unanimidade. Em vista
desse resultado, o Sr. presidente declarou que a diretoria estava au-
torizada plenamente para agir nos termos da proposta com tudo que
fosse necessário, e nada mais havendo a tratar o Sr. presidente sus-
pendeu a sessão afim de ser lavrada a presente ata pelo 1. 0 secretário.

Reaberta a sessão foi a mesma lida, posta em discussão sendo
aprovada e assinada por todos os presentes. — Edmundo de Miranda
Jordão. — René Jomelli. — Pierre Watel. — Charles Alfred Bar-
renne — Ulisses Carneiro da Rocha. — René Cassinelli. — P. p.
Maurice Watel, René lotnelli. — Pp. Jacqueline Watel, René Jo-
rnelli.

'(Y. 5.382 -- 17-4-41 -- 73$1).

BANCO ECONÔMICO DO BRASIL

CARTA PATENTE N. 201 DE 27 DE MARÇO DE 1921

ÁTA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DO BANCO ECONÕMI-
. GO DO BRASIL, REALIZADA NO DIA VINTE DE -MARÇO DE MIL NOVECEN-

TOS E QUARENTA E UM

Reunidos, em assembléia geral ordinária, às dezesseis horas do dia
vinte de marco de mil novecentos e quarenta e um, na séde do Banco,
3ua General Camara n. 301 nesta cidade, anã virtude de convocação fei-
ta nos jornais, "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio", de 11, 17 e 19
e 12, 15 e 18 do corrente mês, acionistas representando 12.250,5 ações,
conforme se verifica das assinaturas no livro de presença, o Sr. Dr.-
Camilo Altilio Filho, diretor, declarou haver "quorum", estando assim
aberta a sessão. Tendo sido eleito, por aclamação, para presidir os tra-
balhos o senhor Lindolfo Xavier, que escolheu para secretários os se-
nhores Alberto Pereira Braga Filho e Jaldemar Figueiredo Rocha, de-
terminou fosse procedida pelo secretário, Sr. Alberto Pereira Braga Fi-
lho, a leitura do parecer do Conselho Fiscal, relatório da diretoria, ba-
lanço, demonstração da conta de "Lucros e Perdas" e demais documen-
tos, tendo antes mandado ler os editais de convocação acima referidos.
Com a palavra o açionista Sr. João Francisco Coelho Lima, disse ser
desnecessária a leitura do balanço, demonstração da conta de "Lucros
e Perdas", relatório da diretoria e parecer do Conselho Fiscal, pelo fato
do os mesmos terem sido publicados nas edições do quinze de março
do "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio", com o que concordaram
os demais acionistas. Submeteu então o senhor presidente, os ditos do-
cumentos à discussão e aprovação da assembléia, tendo sido os mesmos
aprovados sem nenhuma impugnação, abstendo-se de votar os membros
da diretoria e do conselho fiscal. „Passando à segunda parte dos traba-
lhos, declarou o senhor presidente que restava agora proceder à elei-
ção de um diretor, cujo mandato havia expirado, e dos membros -do Con-
selho Fiscal, tudo de acordo com os estatutos sociais. Feita a votação,
verificou-se terem sido eleitos, por unanimidade de votos, para o cargo
de diretor, Dr. Camilo Altilio Filho, brasileiro, residente à rua Pru-
dente de Morais n. 677; para membros efetivos do Conselho Fiscal, os
Srs. Randolfo Chagas, João Martins Cardoso e Osvaldo Costa; para su-
plentes, os Srs. Lindolfo Xavier, João Francisco Coelho Lima e Alberto
Pereira Braga Filho. Usando da palavra, o Dr. Camilo Anis) Filho
agradeceu à assembléia a sua „reeleição para o cargo de diretor do Ban-
co, bem como a prova de confiança que desse modo manifestavam os se-
nhores acionistas na sua atuação à frente dos negocios do nosso estabe-
lecimento do crédito, e congratulou-se com os membros do Conselho
Fiscal pela eleição destes, declarando ainda que envidaria todos os es-
forços no sentido de corresponder às demonstrações de apreço e con-
fiança que acabara de recebes. Ninguem mais querent1, :azer uso da
palavra, suspendeu o presidente a sessão por meia hora para ser lavra-
da esta ata. Reaberta a sessão, o senhor secretário leu em voz alta a
presente ata, que, depois de aprovada unanimemente, vai por ele assi-
nada juntamente com todos os acionistas participantes da assembléia.
Rio de Janeiro, vinte de março de 1941. — Alberto Pereira Braga Filho,
Jaldemar Figueiredo Rocha, Lindolpho Xavier, João Francisco Coelho
Lima, LetOcio Jansen, Camilo Aliai° Filho, por procuração de Benja-
min Ferreira Guimarães, Manoel Ferreira Guimarães e Benjamin Fer-
reira Guimarães Filho.

(N. 5.482 — 17-4-41 — 79$6)

COMPANHIA BRASILEIRA CARBONIFERA DE ARARANGUÁ

BALANÇO GERAL EM JUNHO DE 1938

Ativo

•

Acionistas 	 2:0008000
Ações de Companhias 	 120:0008000
Aparelhamentos 	 1.166:5318552
Apólices Estaduais	 	 5:0008000
Almoxarifado	 	 1.051:485818N
Automovel Linha Ford 	 ..... 9:4528000
Biblioteca	 	 1638001
Concessões 	 598:12580m
Contas Correntes 	 11,616:0028027
Contas Relativas ao Pessoal 	 352:059890o
Contas a Regularizar 	 170:801855:t
Contas com os Governos 	 •	 53:915817i
Caixa-Rio	 	 35:000800o
Caixa-Cresciuma 	 42:0538140
Caixa-Tubarão 	 45:76789'AS
Comissariado	 	 142:7378808
Caixa e Banco 	 151:4928600
Depósito de Carvão-Laguna 	 21:9818630
Depósito no Tesouro 	 549:1338M
Depósito	 	 1:0178500
Devedores Diversos 	 3.288:9668222
Depósito da Diretoria 	 80:0008000
Escritório de Tubarão 	 6.545:5158585
Escritório do Cresciuma 	 206,:3308315
Estoque Usina Laguna 	 4488838
Estoque Usina Tubarão 	 5358629
Estoque de Carvão Cresciuma 	 32:6238100
Estudos e Projetos 	 134:376838s
Estrada de F. D. T. Cristina-c/movimonto 	 1.220:8868371
Importação 	 317:4728800
/moveis em Tubarão 	 73:2848886
Instalações 	 72:9468675
Lucros e Perdas 	 17.966:1518021
Lastramento da Linha 	  787:2638850
Locomotiva Pacifc 	 909:4048450
Locomotiva Mikado 	 228:7118073
Medições 	 .. 74:7718752
Móveis e Utensílios 	 13:4428500
Material	 Elétrico-Depósito	 	 25:4528005
Maquinismos Oficinas-Tubt 	 	 20:3488754
Maquinismos pert. a Companhia 	 13:8238400
Olwigações a Receber 	 1:8058000
Propriedades	 	 98:3628953
Pesquisas do Carvão 	 7:1018300
Ramal Tubarão-Araranguá 	 10.349:6078612
Reforma Geral Máquinas 1 e 6 	 24:4358555
Secção de Navegação 	 764:4348460
Serviço Agrícola 	 15:6638500
Usinas e Inst. Elétricas 	 803:7858487
Utensílios Diversos 	 	 7:4838000
Veículos de Liuha 	 53:7108600
Acidente no Trabalho 	 67:3378600
Montagens Locomotivas 151/152 	 5:7048500
Plantação do Eucaliptus 	 1758200
Carvão em Trânsito 	 351:7808000

60.698:8688687

Passivo
Aparelhamento . 	
Capital 	 s 	
Caução da Diretoria 	 s 	
Contas Correntes 	
Contas a Verificar 	
Caução Cont. Eletricidade 	
Contas Relativas ao Pessoal 	
Contas a Regularizar 	
Contas com os Governos 	
Credores Diversos 	
Conselho Nacional do Trabalho 	
Eventuais 	
Escritório de Laguna-c/susp. 	
Est. Ferro D. T. Cristina —c/balanço 	

.;

2

72:3158200
3.000:0008000

80:0008000
29.117:89181:,9

952:23783:2
2 :0008040

581:3548410
2:1556560

1.175:5478572
1.037:2948517

438000
111 :6178200

2958978
1 .220 :88083; t

Lucros Suspensos 	 	 Z20:1078127
Medições 	  15.001:1658957
Minas de Cresciuma 	 	 210:96386:30
Obrigações a Pagar 	  - 7.217:3778200
Proprietários Lotes Carboníferos 	 	 1:5318250
Salário a Pagar •	 	 58 :3788900
Títulos port. a Companhia 	 	 5:0008000
Variante Ponte Cabeçuda 	 	 630:6738221

60.698:8688687

Compafihia Brasileira Carbonífera de Araranguá. — Fausto Wor-

neck Corrêa e Castro, diretor-presidente. —* Jorge de Menezes Mo-
reira, contador.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lucaos E PERDAS" EM JUNHO DE 1938	 Material Elétrico Depósito 	 26:3815208
Maquinismos Oficinas-Tub, 	 	

Débito	 Maquinismos Peri. à Companhia 	
20:3488754
13 :82354M1

Carvão:	 Maquinas e Acessórios 	 10:5215700
Obrigações a Receber 	 51 :8055000

Despesas alfandegárias — Rio... 	 .	 611$300	 Propriedades	 . 	 98:3625953
Transp. embarque- carvão — , Cres:	 301:4363200	 305/: 0173500	 Pesquisas de Carvão 	 12 :0768400

'Plantação de Eucaliptus 	 1 :3748300
Ramal Tub. Araranguá. 	Comissões bancárias	 ****	 48400	 Secção de Navegação •	Custeios e rendaí 'diversas	 ........... 	 4:6433000	 'Serviço Agrícola	 	Despesas gerais — . Rio 	 -	 •	 -	 	 54:8393400

Despesas gerais	 TUb 	 	 27:9473043	 Usinas e instalações Elétricas 	
Despesas gerais	 Creác 	 	 7:2333800	 'Uteasilios Divews	 	

-Veículos de Linha 	Despesas gerais	 P. LárárijeIrás 	 	 12:875$890

10.351:2688212
.164:4343460

22:4793100
815:0813287

10 :9368000
63 :16286001

Exploração de carvão— CreSc 	 	 633:1853350.
Juros e descontos 	 ...... .	 	 	 6818600
Selos e estampilhas 	 •	 3:6793400 75.880:1165211

•	 E. Tubarão	 E. despesas	 • ........ .	 53:9463059
S. E. Laguna —'E.' despeSas 	 •	 84:0743092
Telegramas 	

.	 .	 ,
5158500	 Passivo

E. Ferro D. F. CriStiria 	 C(reeela . e despesa-- 	 •	 262:1428300
Saldo anterior	 • .• ...........	 17.785:6628866	 Aparelhamento . . 	 	 65:9453895

Capital	 . 	 3.000:0003000
80:0008000

40.678:6223974

......	 .....	 .

.....	 ....	 19.236:18l$200	 Caução	 da	 Diretoria	 	
Contas Correntes	 	...... Contas a Verificar 	 952:2378332•	 Crédito	 •	 -	 -	 Caução Cont. Eletricidade 	 2:000000

Carvão:	 Contas Relativas ao Pessoal 	 647:8243200
Contas a Regularizar 	 1:3393260

Fornec. carvão	 - .	 881:0008000	 Contas com os Governos 	 	
Forn. carvão —"CrèSe........ 	 .	 .	 221:2905800	 1.102:2908800	 Credores Diversos	 	

1.251:3353072
1:253:2368047

48000Conselho Nacional do Trabalho 	
Custeio comissariado 	 1	 1:5533500	 Escritório de Cresciuma 	
Rendas locais div 	 	 1:8258500	 Escritório de Laguna, C/Susp. 	
S. E. Laguna —.E. .receita 	 	 60:2778951	 Eventuais	 -

37:2865025
2958978

111:647$200
' CristinaS. E. Tubarão —.E.,receita 	 	 37 :4223746	 Est. F. D. Teresa	 c/balanço 	 527:0128971

Lucros e perdas _	 32:0438282	 Lucros Suspensos 	 220:1078137
Acidentes no trabalho ... 	 	 31:9138400	 Medições 	 17.975:7083777
Saldo anterior . 	 	 .17.785:6623866	 Minas de Cresciuma 	 141:1443430
Prejuizo semestre. 	 	 	 . 	 180:4913155	 17.966:1543021	 Montagem de Vagões 	 936:8653400

Obrigaç •C,Js	 Pagar 	 7.120:0263090.	 .......	 a
19.236:4818200	 Proprietários Letes Carboníferos 	 1:5313250

'Salários 45:3743100a Pagar 	
Salários nih- ReClaninda5 	 738600

Companhia Brasileira.Carboulfera de Araranguá. — Fausto Wer- Títulos Pert. à Companhia 	 ,5:000$000
neck, Corrêa e Castro, presidente. — Jorge de Menezes Moreira, can-	 Títulos Descontados	 	 50:0003000

.....	 .	 ,Variante e Ponte Cabeçuda	 	Lador. 775:4963478

75.880:116$211
CALANÇO-GERAL,'EM 'DEZEMBRO DE 1938

Companhia Nacional Mineração de Carvão de Barro Branco. —
Acionistas 	
Ações de Companhias-  - • •
Aparelhamentos	 .. ..... • •
Apólices Estadoals 	 ' • • •
Almoxarifado
Acidentes no Trabalho 	
Biblioteca .
Bens de Raiz 	
Concessões ... 	
Contas Correntes 	
Caixa-Rio

Gaixa-Tubarão	 -	 & & I
Caixa-Creseituna-; • . 	 	 	 12 :6088640
Contas Relativas- ao- Pessoal h i  •	 - -	 - • 4..,	 405 : 8368100 -
Contas a Regularizar•- -	 • • - - -	 ....	 166:6425453
Contas com os Governos-  - - • ...... - 	 132:8103475
Comissariado . .„- -	 - • - • • • - • - • • • •	 157 :0473608
Caixa e Banco  -	 - •	 53:4848100
Construções ... 	 	 35:216300
Depósito de Carvão  • 	 21:9818630
Depósito no Tesouro "	 	 697:8605512
Depósito .. 	 	 1:0173500
Devedores -Div'ersos 	 	 '3.021:9745422
Depósite da DirétOria •	 	 80 :0003000
Escritório de Tub'arlib" 	  11.148 :5735784
Estoque Usina Laguna 	 	 3065216
Estoque Usina Tubarão 	 	 4783240
Estoque Carvão-Cresis .	 	 33:9263800
Estudos e Projetos . 	 	 134-3763385
Est. Ferro D. F. Cristina 	  .	 863 :2195371
Importação . .•  • 	 729 :8323400
Imoveis em Tubarão 	 	 73 :3613239
Instalações .	 	  -	 66 :8413025
Lucros e Perdas 	  18.173:337$665
Lastramento da Linha 	 	 165 :6023450
Locomotivas Peri. à Companhia 	
Medições Variante Ponte Laranjeira 	
Moveis e Utensílios 	

Despesas alfandegárias — Rio
Compras de carvão — Rio 	
Descarga 	
Compras de carvão — Cresc 	
Embarque carvão Imbituba -

Crese. 	
Transp. carvão E: Ferro — Crese 	
Transp: embarque carvão — Cresc 	

Custeio do Comissariado 	 ..,	 1938000
Custeio e rendas diversas 	 ,	 3:6413900.
Despesas gerais — Rio 	 	 90:1428000
Despesas gerais P. Laranjeiras 	 	 48:8133820
Despesas gerais	 Tub 	 	 43 :0543200
Despesas gerais — Cresc 	 	 13 :0648600
Exploração de rarvão — Cresc 	 	 493:6938500
Frétes marítimos 	 	 435:4633800
Impostos 	 	 603000
Selos e estampilhas 	 	 1:3318200
S. E. Tubarão	 E despesas 	 	 63:8673048
S. E Laguna	 E. despesas • 	 	 97:5818587
Telegramas 	 	 1:0858800
Saldo anterior 	  	  17.966:1543021

21.348:6558876
1.138:1153523

74 :771$752
13 :4425500

2:0008000 Fausto Werneck Corréa e Castro, Presidelte. — Jorge de Menezes
120:0005000 Moreira, Contador.1.048:5535092

5:0005000
1.481:2663935

67:3375600 DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Lucaos E PERDAS" EICI DEZEMBRO DE 1938
1638000	 Débito

5:5005900
598:1255000 Est, Ferro D. I. Cristina — e/receita e despesa.	 403:0618700

22.822:5545452
35:0003000	 Carvão:'
129:8925668

4:4218300
294:0048800
10:8223600

925:7118500

155:2608700 .
259:9243600
37:3028200	 1.687:4478700
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Crédito
Carvão:

Fornee. carvão -- Rio 	 2.785 :165$600
Fornec. carvão -- Cresc 	 269:267600 3.054:l33$200

S. E. Tubarão — E. receita 	 41:359$863
-S. E. Laguna — E. receita 	   55:657$344
Juros o descontos 	 9:353$000

. Rendas locais diversas 	 1:609$400
Lucros e perdas — Tub 	 12:905$404
Saldo anterior 	 17.966:151$021
Prejuizo no semestre 	 207:183$611 18.173:337$665

21.348:655$876

Companhia Brasileira Carbonífera de Araranguá. — Fausto Wer-
neek Corrêa e Castro, presidente. — Jorge de Menezes Moreira, con-
tador.

(N. 5.364 -- 17/4/1911 -- 532$4)

BAUSCH 8c LOMB DO BRASIL LTD.

Rio de Janeiro

BALANÇO EA1 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Caixa:-

Dinheiro em cofre 	
	

2 :000$000
Lincoin Alliance Bank & Trust Cu.	 43 :107;100

	
45.107$100

Estampilhas para Vendas Mer-
cantis . . 	

	
471$600

Contas a Receber — Vendas 	
	

1.105:592$900
Contas a Receber —Diversos 	

	
2:350$800

f.107:943$700
• Reduz-se: Reserva para Contas Du-

vidosas 	
	

16:500$000

Contas a Receber — Bausch &
• •	 Lomb Optical Co. — Conta de

• Comissão 	
•Isiventários — Mercadorias 	

	
1.528:337$600

Mercadorias em Trânsito 	
	

267:768$300

Contas a Receber — Administração
e Empregados . 	

	
1:322$100

Depósitos em Garantia 	
	

1:00424000

Moveis e Utensílios 	
	

170:751$400
Deduz-se: Reserva para Depre-

ciação 	
	

20:753$800

Maquinismos & Equipamentos 	
	

78:508$200
Deduz-se: Reserva para Deprecia-

ção 	

Pagamentos Antecipados—Seguros
Instalação e Organização — Menos

amortização	 	

Passivo

1:284$800 77:223$400

43:507$000

13:562$300

29:944$700
n•••••••

3.317:663$600

Contas a Pagar — Compras 	 49:4753500
Responsabilidades Acumuladas 	 36:226$100
The National City Bank of Nev York 	 29:492$600
J. Pinho -- Contas a Pagar -- Es-

pecial 	 113:403$100
Deduz-se: Conta em Suspenso 	 92:655$000 20:748$100

Bausch & Lomb Cmtical Co::

Obrigações a Pagar 	 1.048:017$200
Contas a Pagar -- Regular 	

•Contas a Pagar •••-• Especial 	
179 :530$300
148 :950$000 1.376:497$500

Capital:
750 ações emitidas 	

Conta do Lucros e Perdas:
Em 1 de janeiro de 1940 	

	
49:720$600

Lucros para o ano de 1940 	
	

360:044$400

Rio do Janeiro, 10 de abril de 1941. — Bausch & Lomb do Brasil
Ltd. — J. Pinho, gerente. — Alcindo dos Santos Alves, chefe da Con-
tabilidade. — José João Veiga de Freitas, guarda-livros registado
pelo Dep. Nac. da Ind. e Comércio sob o n. 35.000.

4.191 —	 127$5)

COMPANHIA DE LATICINIOS PALMIRA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA E32 VINTE E TRU
DE MARÇO DE mn.ssoviunorros E QUARENTA E UNI

Aos vinte e três dias do mês de março de mil novecentos . e qua-
renta e um, na sede da .Companhia, à rua Severiano de Resende n. 72,
nesta cidade, presentes os acionistas Dr. José Vieira Marques, Ar-
naldo Alves de Sousa, por si e por seus filhos menores, Aurélio Neves
Borges Assad Gouri Iunes, Francisco Homem da Rocha, José Gonçalves
Pereira, por si e como procurador de D. Joana Cunha Sá Fortes, Lúc:a
Neves de Carvalho, José França Gontijo e Pascoal Minervino, Manuel
da Silva Lima, José Eugênio de Assis, Angelo de Sousa Barros, An-
tônio Francisco de Barros, Joaquim de Sousa Luzitano, Alberto Mari-

•nho Alves e illianuel Marinho Alves, representando duas mil setecentas
e sessenta e quatro ações, a presidente da Companhia, Dr. José Vieisa

• Marques, verificando a existência de número legal para a instalação
dos trabalhos, em primeira convocação, convidou para secretários Os
acionistas José Gonçalves Pereira e Angelo de Sousa Barros, e abriu
a sessão, incumbindo o segundo secretário Angelo de Sousa Barros da

•leitura dos anúncios de convocação, publicados, por três vezes, no
orgào oficial do Estado e na Imprensa local. Concluida essa leitura,
o Sr. presidente declarou que os objetivos da assembléia eram: ova-

•me e julgamento das contas da diretoria referentes ao semestre social
de primeiro de julho a trinta e um de dezembro de mil novecent3s
e quarenta; eleição dos membros do conselho fiscal; fixação da pec.-
centagem de dividendos a serem distribuidas; modificação dos esta-

- tutos para se enquadrarem nas novas normas legais e valorização do
ativo social, para restabelecimento da verdadeira situação económica
da Sociedade. Pondo em discussão o relatório, contas e atos da dire-
toria, e o balanço encerrado em trinta e um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, passou a presidência ao acionista Manuel da

•Silva Lima, que mandou o segundo secretário proceder à leitura dos
referidos doeumentos, bem como do parecer do conselho fiscal, lei-
tura que foi dispensada pela assembleia, dada a publicação das rel u

-ridas peças, a requerimento do acionista Antônio Francisco de Barros.
Não havendo quem solicitasse a palavra, foram ditas contas apre.-

'vadas, deixando de tomar parte na votação os acionistas legalmen-.0
•impedidos. Pelo diretor tesoureiro foi apresentada uma proposta da
diretoria, fixando em quinze por centc os dividendos a serem distri-

- buidos, proposta que foi posta em discussão e aprovada, com o aderi-
-do de ser a sobra da rubrica de dividendss levada ao título Lucns
•Suspensos. Reassumindo a presidénria, o Dr. José Vieira Marques,
mandou ler e submeteu ao exame e discussão dos acionistas a seguinte
proposta de reajustamento' do capital, com parecer favoravel do con-
selho fiscal: -"Do balanço encerrado em trinta e um de dezembro de
.mil novecentos e quarenta resulta demonstrado que o capital soes-
tário de trezentos contos de réis, está aumentado de fato, para sete-
centos e dezessete contos oitocentos r sessenta e , quatro mil quatro-
centos e vinte réis, aumento resultante de lucros concretos, repre-
sentados pelos diferentes fundos estatutários, que foram aproveitados
no giro dos negócios sociais e permitiram a prosperidade da sociP

-dade, com a valorização do seu património. Valorizado assim, como
está, o capital social, representando de fato setecentos e dezesse'e
contos oitocentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos e vinte réis,
.sugerimos seja ele elevado, de direito, para seiscentos contos de réls,
que serão representados por novas aches nominativas de duzentos mil
réis cada urna substitutivas das antigas de cem mil réis. Assim,
não haverá propriamente um aumento de capital, mas simples rea-
justamento de valores, e legalizado juridicamente, um aumento. de
fato já operado, do capital social. Aprovada a proposta, os acionistas
nada terão de pagar, mas receber novos títulos valorizados represen-
tativos de um capital, efetivamente :ntegralizado, pelos lucros ver'-
ficados, retidos e aplicados nos negócios sociais. Para integralização
do capital social de seiscentos contos de réis -poderá ser aproveita lo
o título Lucros Suspensos, título que desa parecerá dos livros sociais,
feita a transferência de trezentos contos de réis para a conta de Ca-
pital e a do saldo para o Fundo de Previsão. Assim, o aumento de ca-
pital não passará em verdade, de um simples jogo de laneament.I.
com a emissão de novos ~OS valorizados representativos de uns
capital, já efetivamente aumentado e realizado, mas só agora lega-
lizado". Depois de prestados diversos esclarecimentos solicitados por
vários acionistas, foi a proposta aprovada unanimemente. A seguir,
depois da respectiva leitura, o presidente submeteu ao exame e dis-
'missão da assembléia as seguintes modificações estatutárias, lembra-
das pela diretoria, para adaptação dos estatutos sociais às novas nor-
mas legais":

Art. 1.° A Companhia de Laticínios Palmira tem a sua sede,
foro, administração e domicílio na cidade de Santos Dumont, Estaito
de Minas Gerais.
• Art. 2.° A duração da sociedade será de vinte anos, contados
desta data, facultadas novas prorrogações, pelos meios de direito.

Art. 5. 0 O capital social é de seiscentos contos de réis, dividi-
do em três mil ações nominativas de duzentos mil réis cada uma.
§ I 0 Não ha ações preferenciais, sendo facultada a conversão das
nominativas em ao portador, pela forma que a assembléia geral de-
terminar. § 2. 0 É permitida a transferência de ações, respeitsdo o
direito preferencial dos acionistas.

Art. 7. 0 Aos acionistas competem todos os direitos e cabem to-
dos os deveres estabelecidos nas leis em vigor, nomeadamente os es-
pecificados no decreto-lei n. 2.4327, de vinte .e seis de setmbro de

1.091:443$700

111:485$200

1.796:105000

2:322$100

149:997$600

1.494900$000

310:323$800

3.317:663$600
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mil novecentos e quarenta. Parágrafo único. "Podem votar os pais"
pelos filLos meuores; os maridera per suas mulheres, sempre que na
administração das ações; os tutores e curadores por seus tutelados
e entalados; a herança indivisa pelo respedivo inventariante ou
curar-1hr, se outro -representante não tiver sido designado pelos her-
deiros. As pessoas jurídicas por seus administradores, consoante res-
pectivos estatutos. O condomínio na forma do art. 79 do decreto-lei
n. 2.027.

Art. 8.° A sociedade _é administrada por .rês diretores, com a
cooper-ição do conselho fiscal, sendo um presidentb, um tesoureiro e
um comercial. eleitos pela assembléia geral, por maioria de votos.
§ 2.° A eleição ou releição da diretoria far-se-á, mais tardar, no
rnês de março seguinte ao ano da -extinção do mandado, e a posse
dentro ds trinta -dias, fRtisfeitas as formalidades estatutárias. § 3.0
Até a posse da nova diretoria funcionará a diretoria de mandato ex-
tinto.

Ar(. 11. O mandato da diretoria será de seis anos, contados
desta (laia, podendo ser revogados, em qualquer tempo, pela assem-
bléia geral, pelo voto justificado de acionistas representando, no mí-
nimo, dois terços do capital.

Art. 12: b) Exercer livre e geral administração, ineluidos Os po-
deres especificados no. art. 119 do decreto-lei n. 2.627, precedendo
Parecc e consoante do conselho fiscal.

Art. 10. Parágrafo único. Aerecente-se: A distribuição da per-
centagem da diretoria fica condicionada à distribuição aos acionistas
de um dividendo, no mínimo, de seis por conte.

Art. 19. Parágrafo único. Ressalvadas as exceções previstas em
lei esi nos estatutos, a assembléia geral instala-se, em primeira con-
vocação. com a presença de acionistas que representem no .mínimo,
um quarto rio capital, com direito 'de voto. Os acionistas sem di-
ve i e do voto podem comparecer à assembléia geral e discutir a ma-
téria submetida à deliberação.

Art. 20. A assembléia geral extraordinária somente se insta-
lata em primeira ou segunda convocação, com a presença -de acio-
vistas. que representem, DO miniur, dois terços do capital com di-
reito ae voto. instalando-se, todavia, em terceira, com qualquer -nú-
mero. § 1. 0 Entre o dia da primeira publicação do anúncio. de con-
vocação e o da realização da assembléia geral mediará o prazo mi-
rim() de oito dias, para primeira convocação, e o de cinco dias para
as coro:et-ações _posteriores. § 2.° A convocação da assembléia geral
far-se-á na conformidade do art. 88 do decreto-lei n. 2.6°7.

_Ari. 21. As decisões da assembléia geral, salvas as exceções ex-
prissae serão tomada; por maioria absoluta de votos dos acionistas
preseidee contados os votos à razão de um para cada cinco ações,
sem sacrifício do voto dos portadores de urna a quatro ações. Pará-
grafo único. Da mesma foima far-se-á a eleição da diretoria, não
.s.e considerando, porem, eleitos os que não obtiverem em primeiro
escrutínio, no mínimo duzentos votos.

Ari. 22. A assembléia geral será convocada pela diretoria, e ex-
cepeitinalmente, na conformidade do art. 89 do decreto-lei n. 2.627,
pelo conselho fiscal ou por acionista.

Art. 23. Os lucros líquidos, observados os preceitos essenciais
do derreto-lei n. 2.627, serão levados ao Fundo de Previsão e dis-
tribuidos pela melhor forma que determinar a assembléia geral.

Art. '24. O ano social será contado de primeiro de janeiro a
trinta e um de dezembro. Suprimam-se o § 1.° do art. 8.0, as letras
n, b, c. d, e, e o. Parágrafo único do arte 23 e o art. 26 e seu pa-
rágrafo.

Art. 25. Os casos omissos são regulados pela legislação em

Manifestando os acionistas de acordo com as modificações su-
geridas leda diretoria, foram sumctidas a discussão e votação, sendo
unaniniemente aprovadas.

A seguir, a assembléia reelegeu o atual conselho fiscal e respec-
tivos suplentes para o exercício de mil novecentos e quarenta e um..
1Sada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão
por cincpienta minutos a fim de ser lavrada a presente. ata. Reaber-
tos os trabalhos, e lida esta ata, foi a mesma posta em discussão e
aprovada, sendo assinada por todos os acionistas presentes, comigo
José Gonçalves Pereira, primeiro secretário, que a escrevi, :conferi
e assino. — Santos-Dumont, vinte e três de março de mil novecen-
tos e quarenta e um. — José Vieira Marques. — José Gonçalves Pe-
reira, — Angelo de .Sousa Barros. — Arnaldo Atoes de Sousa.
MUOCii() Neves Borges. — Assed Couri lunes. 	 wrancisco Homem;
da Rocha. — Manoel da Silva Lima. — Joaquini de Sousa Lazitano.
— Alberto Marinho Alves. — Antonio Francisco . de Barros.	 José
Euge ydo de Assis.

Reconheço verdadeiras as firmas sopra dos Srs. José Vieira
Marques, José Gonçalves Pereira, Angelo de Sousa Barros, Arnaldo
Alves de Sousa, Aurélio Neves Borges„Assed Couri Iunes, Francisco
'somem da Rocha, Mantel da -Silva Lima, Joaquim de .Sousa Luzitano, _
.Allo o Marinbo Alves, Antônio Francisco de Barros t 41e ,.1o.9é Euge-
nio de Assis. Dou fé. .Sanlos-Dumout, 5 de abril gle 1941.

Em testemunho (signal público) da verdade. — José de Morais
Castro, 1.0 tabelião, substituto.

Coletoria Federal de Santos-Dumont — Minas Gerais — Preto-'
colado sob n. 157-34. Em 5 de abril de 1941.

Averbação — A primeira via deste contrato foi selada com
90(42 (novecentos mil e duzentos réis) em estampilhas devidamente
inutilizadas.

Em 5 de abril-de 1911. — O escrivão, Oicero de Melo Mendes.
Pela Companhia -de Laticínios Palmira. — Arnaldo Alves de

Sousa, diretor comercial.

Reconheço a firma supra de Arnaldo Alves de Souza, como ver-
dadeira. Dou fé.

Santos 1)umont, 16 de abril de 1941. Em testemunho (m/net
público) da verdadde. — Ignacio Felisbcrto de Almeida, 30 tabelião
interino.

Republicaria por ter saído incompleta e publicada no Diário
Oficial do dia 16 de abril do corrente ano:

Aos quinze dias do mês de março de mil novecentos e quarenta
e um, às 15 horas, na sede da Companhia à avenida Presidente
Wilson u. 161, com a presença de acionistas representando a tota-
lidade do capital social, conformo assinaturas no respectivo livro
de presenças, o seu presidehte Sr. José Maria Fernandes, declara
abertos os trabalhos e pede aos presentes que indiquem quem deva

Por indicação da acionista Sra. D. Maria Aranha Pereira Fer-
nandes, é aclamado o Sr. Gumercindo Nobre Fernandes, que aceitou,
agradeceu e convidou para 1.0 e 2.° secretários a Sra. D. Maria
Aranha Pereira Fernandes e o Sr. José Nobre Fernandes, respecti-
vamente,

Instalada assim a meia da assembléia, o Sr. presidente declara
que, de conformidade com os estatutos, foi a presente reunião con-
vocada conforme publicações feitas no Diário Oficial dos dias G,
7 e 8 de março corrente, .para tomar conhecimento do Relatório da
Diretoria, Parecer do Conselho Fiscal, balanço geral e demonstras
ção da conta "Lucros e Perdas", publicados no Diário Oficial do dia
1,1 de março corrente e Jornal do Comércio de igual data, documen-
tos estes postos à disposição dos Srs. acionistas, conforme publi-
cações no Diário Oficial dos dias 5, 6 e 7 de fevereiro do corrente
ano, os quais se encontram sobre a mesa, e eleição do Conselho
Fiscal para servir no exercício de 1941 e Diretoria para o biênio
de 1941-1942, dizendo mais que, sendo aqueles documentos do co-
nhecimento de todos os- presentes, deixava de mandar proceder à
sua leitura, e dava a palavra a quem sobre os mesmos quizesse
manifestar-se.

Como ninguem desejasse fazer uso da palavra, o Sr. presidente
submete-os a votação, sendo aprovados unanimemente,- verificadas
nas votações as abstenções legais.

. Em continuação à ordem do dia, o Sr. presidente declara que
vai proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal para servi-
rem no corrente exercício e dos da Diretoria para o biênio 1941-1942,
e suspende a sessão pelo tempo necessário para os Srs. acionistas
se munirem das respectivas cédulas.

Reaberta a sessão, foi procedida a votação, e da sua apuração
foi constatado terem sido reeleitos para diretores os Srs. José Maria
Fernandes para presidente e o Sr. Enéia.s Nobre Fernandes para
diretor, e eleitos para membros do Conselho Fiscal os seguintes se-
nhora: Efetivos, Dr. J. da Silveira Serpa, Dr. Ilenrigue de Vas-
concelos e Artur de Castro; e Suplentes, Dr. Antônio Olegário da
Costa, Antônio Rodrigues Lage e José Antônio de Castro. 	 •,

Pelo Sr. presidente da mesa são então proclamados eleitos e
empossados em seus cargos os Srs. diretores e membros do Con-
selho Fiscal, na ordem em que se encontram n atrás indicados.

Após, o Sr.presidente declara ainda que, estando concluida
a ordens do dia

 Sr. , -presidente
 assembléia, concedia a palavra a quem a soli-

citasse, e como ninguem a quizesse usar, suspendeu os trabalhos
para lavratura da presente ata.

Reaberta a sessão, procedeu-se à leitura da presente ata que,
sendo achada conforme, vai por- todos assinada, não só a do livro
próprio, como em -duas cópias datilografadas para os devidos; fins.

Rio de Janeiro, 15 de março de .1941. — Gumercinelo Nobre
-Fernondes. — José Nobre Fernandes. — Maria Aranha Pereira Per-
?landes. — Nair Nobre .Fernandes. — Aluir Fernandes il lohntann. —
Altair Fernandes Paliares. Nadir Fernandes Nogueira. — Estber
Nobre remendes. — José Mar:a. Fernandes. — Enéas Nobre Fer-
nandes.

(N. 5.376— 17-1-11 — 745).

(N. 5..365 — 17-4-41 — 21'48)

COMPANHIA PREDIAL GUANABARA S. A.

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA PREDIAL GUANA n
BARA - S. A., REALIZADA A 15 DE MARÇO DE 1941,
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COMPANHIA NACIONAL DE MINERAÇÃO E FORÇA

ATA DA ASSEM/3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO E FORÇA, REALIZADA A 18 DE MARÇO DE 1941

Aos 38 dias do mês do março de mil novecentos e quarenta é
um, reuniram-se na sedo social, à rua da Candelária n. 9, sala 912,
em assembléia geral extraordinária, os acionistas abaixo assinados,
convocados por editais publicados no Diário Oficial e no Jornal do
Comércio, de 5 de março do corrente ano. Aclamado presidente da
assembléia o Sr. Dr. Fábio da Silva Prado, foi por este convidado
para secretário o acionista Dr. Horácio Rodrigues, que, por ordem
do presidente, leu OS editais da convocação, e, depois de verificar
pela lista do presença, o comparecimento do acionistas represen-
tando mais do 12.000 ações, informou tt, mesa haver número legal
para a instalação da assembléia geral extra -ordinária. Pelo presi-
dente foi dito que, com a representação de mais de três quartas
partes do capital social, declarava instalada a assembléia. Em se-
guida, foram pelo presidente expostos. os fins da reunião, que são os
seguintes:

1°) reforma dos estatutos para pó-los de acordo com a legis-
lação vigente;

20) resolver sobre o cancelamento ou não da emissão de ações
preferenciais;

30) autorizar a diretoria a emitir obrigações (debêntures);
40) resolver sobre a transferência da sede social para a capi-

tal do Estado de São Paulo;
50) eleger nova diretoria.
Sobro esses assuntos, foi lido o seguinte relatório da diretoriaX

•
RELATáRIO APRESENTADO Á ASSEMBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO DIA

18 DE MARÇO DE 1941, DA COMPANHIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
E FORÇA

Senhores acionistas:

Já são de vosso conhecimento, pelos editais de convocação, os
fins da presente assembléia. Deveis deliberar sobre a reforma dos
estatutos sociais, que devem ser adaptados à nova legislação sobre
as sociedades anónimas, e, bem assim, sobre as seguintes questões:
cancelamento das ações preferenciais, cuja emissão foi autorizada
pela assembléia geral de 12 de janeiro de 1940; emissão de um em-
préstimo em obrigações; transferência da sede social para a capi-
tal do Estado de São Paulo, e, finalmente, deveis eleger a nova
retoria, em virtude da renúncia oferecida pelos atuais diretores e
por força da reforma estatutária.

Quanto aos novos estatutos da sociedade, propõe a diretoria
que sejam adotados os seguintes: 	 -

Cap. I — Denominação, fins, sede, duração e capital. Art. 1.0—
A Companhia Nacional ,de Mineração e Força, sociedade anónima,
constituida por escritura pública, lavrada nas notas do tabelião
Eduardo Carneiro de Mendonça, aos 18 de maio de 1939, e autori-
zada a funcionar no Brasil, pelo decreto n. 4.473, de 7 de agos-
to desse ano, conservará a mesma denominação. Art. 2.° — Os
fins da sociedade são: a) a exploração de jazidas de carvão e ou-
tros minérios existentes no pais; b) serviços de transportes, flu-
vial ou marítimo; c) produção, transporte e distribuição de
energia elétrica. Art. 3.0 — A sociedade terá a sua sedo na ca-
pital do Estado de São Paulo e agências, onde lhe convier, e
sua duração será de cinquenta anos, a contar da data de sua
constituição. Art. 4.0 — O capital social é de 1.500:000000
(mil e quinhentos contos de réis), constituido por 15.000 (quinze
mil) ações ordinárias nominativas e do valor do 1000 (cem mil
reis) cada uma, todas já integralizadas. Cap. II — Da adminis-
tração. Art. 5.° A Sociedade será administrada por uma diretoria
composta de cinco membros, sendo um presidente, um tesoureiro
e um superintendente eleitos por dois anos pela Assembléia Geral,
que nomearão mais dois diretores, fixando-lhes as atribuições e
honorários. § 1.0 Os honorários dos diretores eleitos serão arbi-
trados anualmente pela Assembléia Geral Ordinária. § 2.° Em ga-
rantia da responsabilidade de sua gestão. cada diretor dará à Com-
panhia em caução, duzentas ações. § 3.° Na falta ou impedimento
temporário por mais de três (3) meses de um dos diretores eleitos,
pelos dois restantes será convidado um dos membros do Conselho
Fiscal para substitui-lo, até à reunião da 1. 0 Assembléia Geral
Ordinária. § 4P Na falta ou impedimento de dois dos diretores
eleitos, pelo terceiro será convocada a Assembléia Geral Extraor-
dinária que providenciará sobre o caso. Art. 6.° Ao diretor-presi-
dente compete: a) representar a Sociedade em Juizo ou fora dele;
b) rubricar os livros sociais; c) presidir a reunião mensal dos di-
retores; d) convocar as assembléias gerais ordinárias e extraordi-
nárias; e) arbitrar para cada diretor uma verba para represen-
tação; f) nomear os procuradores da Sociedade, investindo-os dos
necessários poderes; g) assinar os balanços, anuais juntamente com
outro diretor; A) assinar, juntamente com o diretor-tesoureiro, as
cautelas das ações e debêntures. Art. 7.° Ao diretor-tesoureiro
compete: a) orientar a aplicação dos capitais sociais; b) assinar,
juntamente com o presidente, as cautelas de ações e debêntures;
c) examinar a escrita social e conferir os respectivos documentos;
d) assinar juntamente com qualquer dos diretores, os cheques, or-

dens de pagamento e documentos que importem em responsabili-,
dada social. Art. 8.° Ao diretor-superintendente compete: a) cri..,
entar e dirigir todos os serviços da Companhia; b) nomear o de
mitir funcionários e auxiliares, tixando-lhes os vencimentos e atri-,
buições; c) apresentar mensalmente o balancete das operações mi-,
ciais; d) assinar, juntamente com quaisquer dos diretores, os clie,
ques, ordens do pagamento e documentos que importem em raspou-,
sabilidade social; e) preparar os balanços anuais. Cap. III. Das
Assembléias Gerais. Art. 9 ,0 Anualmente, na primeira quinzena
do mês de março, reunir-se-á a Assembléia Geral Ordinária da
Companhia, convocada de acordo com a lei, para deliberar sobre a
relatório, contas e demais assuntos referentes ao ano anterior.
Art. 10. As deliberações da Assembléia serão tomadas por maioria
absoluta de votos, cada ação tendo direito a um voto. Art. 11.,
A Mesa que dirigirá os trabalhos dessa Assembléia, bem como das
Assembléias Gerais Extraordinárias, será composta de um presi-,
dente e um secretário, eleitos pela própria Assembléia. Cap. IV.
Do Conselho Fiscal. Art. 12. O Conselho Fiscal da Companhia,
terá as atribuições que por lei lhe são conferidas o compor-se-á
de três membros efetivos o três suplentes. Cap. V. Disposições
Gerais. Art. 13. Estando estes Estatutos de acordo com o decreto-,
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, todos os casos neles omis-
sos serão regulados por esse decreto. Cap. VI. Disposições tran-,
sitárias. Art. 14. Fica a Diretoria autorizada a rever os livros do
registo de acionistas e transferências de ações, bem como a subs-
tituf-los por outros, para pó-los de acordo com a legislação atual
e ainda a substituir por novas as antigas cautelas de ações, bem
como a abrir as novos livros exigidos por lei.

Sobre o cancelamento da autorização para a emissão de ações
preferenciais, no valor de 1.000:000000 (mil contos de réis), in-
forma a diretoria que, dessas ações apenas um número insignificante
foi subscrito, demonstrando assim a pouca aceitação que o público
dispensa a essa .forma de emprego de capita/. Nessas condições pro-
põe a diretoria o cancelamento dessas ações e para que se possa obter
o capital necessário à exploração das nossas jazidas de carvão, pen-
sou a diretoria recorrer a um empréstimo em obrigaçSes (debên.,
jures), forma de emprego de capital já sobejamente conhecida em
nossos meios capitalistas. Deveis pois deliberar sobre a autorização
que óra vos é pedida para que a diretoria possa contrair um em-
préstimo do valor de 1.500:0000000 (mil e quinhentos contos de
réis), a juros não superiores de 9 % (inove por cento) ao ano o
prazo não inferior a 20 (vinte) anos, dando em garantia do mesmo,
todo o acervo social constanie do último balanço. Pelos novos es-
tatutos que submetemos à vossa apreciação, verificareis que deles
consta implicitamente, a mudança da sede social do Rio de Janeiro
para a . Capital do Estado de São Paulo. Essa transferência da 'sede
se justifica pelo fato de ser domiciliada em São Paulo a grande
maioria atual dos acionistas da companhia.

Deveis pois, sobre ela deliberar. Por último, deveis proceder
eleição dos novos diretores da sociedade, em virtude da renúncia que,
por motivos de ordem particular os atuais diretores fazem de seus
respectivos cargos."	 -

Declara o Sr. presidente que sobre os quatro primeiros fins da
reunião o Conselho Fiscal da Companhia já se nronunciou o manda
que seja lido o respectivo parecei( que assim resa: "O Conselho Fis-
cal da Companhia Nacional de Mineração e Força, tomando conhe-
cimento da proposta da diretoria, sobre a reforma dos estatutos so.
ciais, e verificando as vantagens que, para a sua administração
trarão as modificações sugeridas, além de pó-los de acordo' com a
legislação atual sobre as sociedades anónimas, é de parecer que se-
jam os mesmos aprovados.

Quanto à segunda parte do relatório da diretoria, referente N
conveniência de ser cancelada a emissão do ações preferenciais, au-
torizada pela assembléia geral extraordinária de 12 de janeiro de
1940, é o Conselho Fiscal de parecer que seja aprovado esse cance-
lamento, em virtude do insubesso dessa emissão; quanto à terceira
parte desse relatório, na qual a diretoria pede autorização para a
emissão de um empréstimo em obrigações (debentures) do valor de
1.500:000000 (mil e quinhentos contos de réis), pelo prazo de 20
(vinte) anos, e aos juros de 9 % (nove por cento) ao ano, afim de
substituir o capital que deveria ser subscrito pela emissão de ações
preferênciais, é o Conselho Fiscal de parecer que seja essa autori-
zação concedida; finalmente quanto à quarta parte desse mesmo re,
latório, pela qual a diretoria propõe a mudança da sede da Compa-
nhia para a capital do Estado de São Paulo, opina o Conselho Fiscal
pela aprovação dessa proposta,_à vista da prova de que mais de
três quartas partes do capital social pertencem a acionistas domi-
ciliados na cidade de São Paulo.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1941. — Artur Martins Sampaio.
— Paulo Buar que de Macedo. — Marcelo Carneiro de Mendonça."

Terminada a leitura do relatório da diretoria e do parecer do
Conselho Fiscal, pelo presidente são eles postos em discussão e não
havendo debates, são eles submetidos h 'votação, sendo aprovados
unanimemente. Declara pois, o presidente aprovados os novos es-
tatutos sociais, cancelada a emissão de ações preferenciais, transfe-
rida para a capital do Estado de São Paulo a sede da companhia e
autorizada a diretoria a emitir um empréstimo em obrigações (de-
bentures), do valor de 4.500:000$000 (mil e quinhentos contos de
réis), pelo prazo de 20 (vinte) anos, aos juros de 9 % (nove Dor
cento) ao ano. Em seguida o presidente declara que, de acordo com'
os novos estatutos, vai se proceder à eleição da diretoria, por escru-
tínio secreto, cujo resultado foi o seguinte: Para diretor presidente,
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Or. Fábio da Silva Prado, brasileiro nato, industrial, casado, resi-
dente à avenida Paulista n. 854; para diretor tesoureiro, o Sr. José
Matarazzo, brasileiro nato, industrial, solteiro, residente no prédio
Conde Matarazzo, à praça do Patriarca; para diretor superintendente,
o Dr. llorácio Rodrigues, brasileiro nato, engenheira, casado ., resi-
dente à rua Sabará n. 168, todos na capital do Estado do São Paulo,
que foram imediatamente empossados. Nada mais havendo a tratar,
pelo presidente foi mandado lavrar esta ata, que, depois de lida e
aprovada, é por mim subscrita e por todos os presentes assinada.

Rio de Janeiro, 18'de março de 1941. — Horacio Rodrigues. —
Febio da Silva Prado. — F. B. Horta Barbosa. — Artur Martins
Sampaio. — Paulo Marque de Macedo. — Marcello Carneiro de
Mendonça. — Roberto Mariola. — Jose Matarazzo.

(N. 5.380-17-4-4i-26542)

ALIANÇA CINEMATOGRÁFICA BRASILEIRA S. A.

AT.k DA ASsEmBLÉ, IA GERAL ORDINÁRIA DA _"ALIANÇA _CINEMATOGRÁFICA
ta.ssmciai e,	 REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 1941

Aos -vinte e cinco dias de março de mil novecentos e quarenta
e um às quatorze horas, as acionistas desta Sociedade, represen-
tando mil quatrocentos e cinco ações, ou seja a maioria legal neces-
sária, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária, na sede social,
it :Praça Getulio Vargas n. 2, quarto andar, nesta cidade. Aberta a
sessão pelo Senhor Ademar de Almeida Gonzaga, este convidou os
presentes a escolherem um acionista para presidir os trabalhos, tendo
k, ido para esse fim aclamado o próprio Senhor Ademar de Almeida
Gonzaga que, aceitando designou os Senhores João Batista Rozo para
primeiro secretário o o Senhor Dr. Stefan Gutmann para segundo
SeereláriO. Assim organizada a mesa, o Senhor Presidente mandou
ceie ée fizesse a verificação das ações depositadas pelo Livro de pre-
sença e apurou-se a exata correspondência das quantidades declara-
das neste c seu total de mil quatrocentos e cinco ações. Declarou a
seguir que os avisos de convocação da Assembléia, publicados no Did-
ria Ofirial de 21, 26 e 27 de fevereiro último e no "Jornal do Co-
rnércio" de 23, 25 e 27 do mesmo mês, estão redigidos como segue:
"Aliança Cinematográfica Brasileira S. A. — Assembléia Geral °r-
etina'. ia — Os Senhores acionistas são convidados a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, na sede social, Praça Getulio Vargas
si. 2, quarto andar, às 14 horas do . dia 25 de março proximo, para
tcanarem conhecimento do relatório da Diretoria, do parecer do Con-
selho Fiscal e do Balanç e contas relativas ao exercício findo em
Zt1 de dezembro de 1940, elegerem novo Conselho Fiscal e delibera-
rem sobre outras assuntos de interesse da Sociedade. Os documen-
tos de que trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, estão à dis-
posição dos Srs. acionistas. Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1941."
l), , conformidade, pois, com os termos da convocação assim feita pela
im.eioria, cumpria em primeiro lugar conhecer, discutir e aprovar,
o relatório da Diretoria o Balanço—e Contas referentes ao exercício
cneerrado em 31 de dezembro de 1940 e o Parecer relativo ao Con-
selho Fiscal. Ao comunicar o Senhor Presidente que ia mandar pro-
ceder à leitora dos documentos citados nos avisos de convocação, por
aseitade manifestada pela unanimidade dos acionistas presentes foi
dispensada dita leitura visto que o Relatório da Diretoria, Balanço,
(ienloniração da conta de Lucros e Perdas e o Parecer do Conselho
Fiscal já estavam no conhecimento dos Srs. acionistas e por terem
sido publicadas em 20 do corrente no Diário Oficial o no "Jornal do
Brasil", desta cidade. Foram então submetidos à discussão e vota-
ção. separadamente, o Relatório da Diretoria, o Balanço e cintas e
o Parecer do Conselho Fiscal, resultando terem sido os mesmos
api .Jvados pela unanimidade dos acionistas presentes, excetuados uni-
camente os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, os quais, de
IlcoLdo com a lei, se abstiveram de votar.

Fm seguida anunciou o Presidente que ia mandar proceder à
eleição do novo Conselho Fiscal. Distribuidas as cédulas, após seu
recolhimento e apuração resultaram eleitos: para membros efetivos
do Conselho Fiscal os Srs. Dr. Tito Carlos de Lima, Dr. Stefan
Gutinann e Afroclisio de Castro e para suplentes os Srs. Silvio La-
zary, Ilelio Barroso Neto e Milton Rodrigues.

A seguir diz o Sr. Presidente que, do conformidade com os Es-
talutos. devem ser fixadas as remunerações à Diretoria e ao Con-
selho Fiscal. Pedindo a palavra o Sr. Mauro Camargo, propoz que a
remuneração a ser atribuida à Diretoria seja igual à que foi apro-
vada na última Assembléia Ordinária; e quanto ao Conselho Fiscal
propoz se fixasse a remuneração trimestral de cem mil réis para cada
/mude-o efetivo em exercício. Postas em discussão as duas propos-
tas, urna de cada vez, foram ambas aprovadas por unanimidade de
-votos. Após o que, pediu e obteve a palavra o Sr. Carmo Campa-
nella que disse que ele acordo com as deliberações da última Assem-
bléia (Jen] Extraordinária de 31 de janeiro proximv passado, os Es-
t a i id o : da Sociedade necessitam ser reformados, motivo porque nes-
tes d;as deverá ser convocada uma Assembléia extraordinária para
esse fim; com fundamento nesse fato, acrescenta que, embora a con-
tragosto e devido unicamente à seus múltiplos afazeres em outras
empresas, resignará o cargo que tem de diretor-tesoureiro da Socie-
dade ea data em que se reunir dita Assembléia extraordinária, o que
desde já comunica para que a eleição de seu substituto possa se"
desde. logo anunciada no aviso da convocação como acima previsto..

Pedindo a palavra o Sr. Artur A. Roeder, diretor-gerente, diz
que em seu nome e no do "Presidente", muito lamenta a decisão do
gr. Carmo Campanela em vista dos serviços que abnegadamente vens
prestando à Sociedade, e faz votos para que as circunstancias lhe per.'
mitam continuar o ekupar o cargo,

A seguir disse o Sr. Presidente que ia encerrar os trabalhos,
motivo porque consultou os presentes para saber si alguem desejava,
ainda tomar a palavra. Ninguem se manifestando, o Sr. Presidente
declarou encerrada a Assembléia e suspendeu a sessão afim de se la-
vrar a presente ata que, após reabertura da sessão, foi lida em voz
alta e sem debates aprovada por todos os acionistas presentes e é por
mim subscrita na qualidade de primeiro secretário. — João Batista
Rozo — Ademar de Almeida Gonzaga — Mauro Camargo — Artur A.
.1toeder — Carmo Campanella — Stefan GutmanN — Raul RibleiroS;
pela Sociedade Anónima Martinelli — Júlio Borght e Manrico Parodi.

Aliança Cinematográfica Brasileira S. A., Carmo CaN2v.%nena,
diretor-tesoureiro,

_(N. 5.488 -- 17-4-941 -- 181$0.

BABCOCK & WILCOX, DO BRASIL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 DE MARÇO
DE 1941

Aos vinte e sete dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, às doze horas, na sede social da Babcock Wilcox, do
Brasil, S/A, à praça Quinze de Novembro, número dez, segundo an-
dar, com a presença de acionistas representando a totalidade do ca-
pital social, conforme se verifica do livro de presença, o diretor presi-
dente, sehhor F. 11. Jones, deu início aos trabalhos, e solicitou à as-
sembléia a designação do um de seus membros para presidi-la, tendo
sido indicado o senhorAlexander Anderson, que convidou para secre-
tário o doutor William Monteiro de Barros. Constituida dessa forma
a mesa, o presidente declarou que o secretário iria proceder à leitura
do aviso ,de convocação da assembléia, publicado no "Diário Oficial"
e no "Jornal do Comércio" dos dias quatorze, dezoito e vinte, de março
corrente, tendo sido, porém, aprovada por unanimidade a dispensa da
leitura por ser o aviso do conhecimento de todos. A seguir, declarou
o presidente que, sendo o objeto da assembléia deliberar sobre a al-
teração dos estatutos proposta pela diretoria, em cumprimento ao dis-
posto no artigo cento e setenta e nove do decreto-lei número dois mil
seiscentes e vinte e sete, de vinte e seis de setembrc de mil novecentos
e quarenta, convidava os presentes a se manifestarem sobre essa pro-
posta. Com a palavra o acionista doutor Alberto Torres Filho, de-
clarou_que as modificações sugeridas eram quasi exclusivamente aque-
las necessárias paraspadaptar os estatutos às novas exigências legais,
inclusive no que diz respeito ao novo nome de Babcock Wilcox (Cal-
deiras) S/A, sugerido para a Companhia. Os demais acionistas pre-
sentes manifestaram o mesmo ponto de vista e, assim, foram subme-
tidos à votação e unanimemente aprovados os seguintes estatutos, pe-
los quais passará a reger-se a Companhia: "Estatutos da Babcock &
Wilcox (Caideiras) S/". Capítulo I — Do nome, sede, fins e duração
— Art. 1.° A Sociedade denomina-se Babcock & Wilcox (Caldeiras)
S/A. Art. 2.° A sede social é na Cidade do Rio de Janeiro, podendo a
Sociedade, entretanto, abrir agências ou filiais no pais e no estran-
geiro. Art. 3.0 A sociedade tem por fins principais a compra e venda,
fabricação, importação e o comércio em geral de artigos metalúrgicos,
especialmente caldeiras, e, ainda, o comércio de comissões, consigna-
ções e representações. Art. 4.0 A duração da sociedade será indeter-
minada. Capítulo II — Do capital — Art. 5• 0 O capital social é de
500:000$000 (quinhentos contos de réis), dividido em 500 (quinhen-
tas) ações ordinárias integralizadas, do valor nominal de 1:00086000

, (um conto de réis) cada uma. Art. 6.° As ações podem ser nomina-
tivas ou ao portador, à opção do possuidor, e são representadas por
certificados assinados por dois diretores, dos quais um será o presi-
dente ou o gerente. Art. 7.0 As ações.são indivizíveis. A sociedade só
reconhece um proprietário para cada ação. Quando uma ação perten-
cer a mais de uma pessoa, os condóminos designarão, por maioria,
aquele que os representará perante a sociedade. Capitulo 111 — Da ad-
ministração - Art. 8.° A Diretoria será eleita anualmente e compor-se-á,
no mínimo, de três e, no máximo, de sete diretores, cuja remuneração
não excederá de 5:000$000 (cinco contos de réis) mensais cada um.
Art. 9•0 O mandato dos diretores será de um ano, permanecendo,
porém, os mesmos no exercício de seus cargos até que sejam substi-
tuidos pelos seus sucessores legais. — Parágrafo único. — Qual-
quer dos diretores perderá incontinenti o mandato: a) — caso se
torne comercialmente falido ou civilmente insolvente, ou venha a
celebrar -concordata; b) — no caso de alienação mental; e c) — caso
uma assembléia geral, na qual esteja representado, pelo menos, 51 %
(cinquenta e um por cento) do capital social, o destitua. — Art. 10
— A diretoria designará; dentre os seus membros, um presidente, um
gerente, um secretário e um tesoureiro, podendo determinar que os
dois primeiros cargos sejam exercidos por uma só pessoa e conferir
a outros membros determinadas funções, como as de vice-presidente,
técnico, ou outras, definindo as atribuições e os poderes de cada um,
e determinar a ordem de substituição dos seus membros entre si. —
Parágrafo (mico — A diretoria poderá alterar, a qualquer momento,
as designações para os cargos de presidente, gerente, secretário e te-
soureiro, assim como as para o exercício de outras funções. — Ar-
tigo 11 — Os diretores, antes de entrarem em exercício, são obri-
gados a caucionar a responsabilidade de sua gestão com uma ação da
gociedade, podendo essa caução ser prestada por terceiro, em bem,
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fido de diretor que não seja acionista. — Art. 12 — Compete à di-
retoria administrar a Sociedade, com todos os poderes e atribuiçõeo
admitidos em lei, inclusive: a) transigir, renunciar direitos e lou-
var-se em árbitros; b) propor à assembléia geral a distribuição de
dividendos, desae que a considere justificada; c) delegar a quaisquer
dos seus membros ou outras pessoas, sem prejuizo dos poderes do
diretor gerente e respeítadas as restrições legais e destes estatutos,
os seus poderes e atribuições, especialmente no que diz respeite à
movimento de contas bancárias, assinatura de cheques, endosso do
títulos e celebração de contratos; d) exercer as atribuições que lhe
forem delegadas pela assembléia geral. — Art. 13 — Compete ao
presidente: a), presidir as reuniões da diretoria e dar início aos tra-
balhos da assembléia geral; b) submeter à deliberação da diretoria
assuntos atinentes à orientação geral da sociedade. — Art. 14 —
Compete ao diretor gerente: a) representar a Sociedade em Juizo ou
Séra dele, ativa e passivamente; b) constituir advogados e outros
mandatários em nome da Sociedade, especificando nos respectivos
instrumentos os atos e operações que poderão praticar; c) contratar,
•fixar o número, as atribuições e os ordenados dos empregados e des-
pedi-los; ci) substituir o presidente na falta, ausência ou impedi-
mento deste; e) movimentar contas bancárias, assinar e endossar
cheques e outros títulos; f) praticar todos os atos de administração
que forem necessários ou convenientes para a realização dos negó-
cios sociais. — Art. 1r, — Compete ao diretor secretário: a) a ma-
nutenção dos livros do atas e de presença; b) a autenticação de có-
pias das atas das reuniões de assembléia geral e da diretoria e de
cópias de outros documentos pertinentes à vida social; c). desempe-
nhar as demais funções que lhe forem atribuidas pela diretoria. —
.Art. 16 — A diretoria não poderá deliberar senão com a presença,
pelo menos, de dois diretores. Das suas reuniões lavrar-se-ão atas,
que serão assinadas pelos diretores presentes. Art. 17 — As reso-
luções da diretoria serão tomadas por maioria de votos. Os diretores
ausentes poderão votar sobre qualquer assunto por meio de carta ou
telegrama dirigido a outro diretor. — Parágrafo único. — No caso de
empate, terá voto de qualidade o diretor que exercer o cargo mais ele-
Nado, ou quando forem todos de igual categoria, o mais velho. —
Capítulo IV — Das assembléias gerais — Art. 18. A assembléia
geral ordinária reunir-se-á até o último dia do mês de abril do
cada ano, na sede social, em data e hora que serão fixadas pela di-
retoria e terá por fim especial deliberar sobre o relatório e as con-
tas da diretoria, o parecer do conselho fiscal e distribuição da divi-
dendos, eleger a diretoria e os membros efetivos e,suplentes do
conselho fiscal e fixar a remuneração dos membros do conselho
fiscal. Art. 19: A diretoria fixará, na convocação, a ordem do dia
das assembléias gerais, não se podendo discutir nelas matéria es-
tranha à convocação, salvo as propostas dos fiscais e as apresenta-
das por escrito antes da publicação da convocação, por acionistas

-que representem, pelo menos, uma quinta parle do capital social.
Art. 20. Os acionistas reunir-se-ão em assembleia geral extraor-
dinária quando a diretoria ou o conselho fiscal julgar conveniente
ou quando acionistas que representem, pelo menos, uma quinta
parte do capital social o solicitarem por escrito, declarando o fim
da reunião. Havendo solicitação, será feita a convocação dentro dos
oito dias seguintes. Art. 21. A convocação e o funcionamento das
assembléias, tanto ordinárias, como extraordinárias, obedecerá no dis-
posto na lei em vigor. Art. 22. Para poderem participar da assem-
bléia geral, os acionistas depositarão as suas ações na sede social
ou com qualquer depositário aceito pela diretoria. Art. 23. Os acio-
nistas poderão se fazer representar nas assembléias gerais por pro-
curadores que sejam lambem acionistas, Der meio de procuraço
com poderes especiais. Art. 24. Cada ação dá direito a um voto:
Art. 25. As resoluções tomar-se-ão por maioria absoluta de votos
dos acionistas presentes ou representados na assembléia, salvo nos
Casos em que a lei exija aprovação de acionistas que representem
uma proporção determinada do capital. Art. 26. A assembléia,
iniciados os seus trabalhos, escolherá o presidente, que convidará
um acionista presente para servir como secretário. Art. 27. As
deliberações das ...assembléias reduzir-se-ão a atas, que serão assi-
nadas pelos acionistas presentes. Capítulo N Do conselho fiscal
—Art. 28. Anualmente a assembléia geral ordinária elegerá ires
membros efetivos do conselho fiscal e ires suplentes, com as atri-

• uições definidas em lei, e lhes fixará a remuneração. Os mem-
bros do conselho fiscal e seus suplentes são reelegiveis. Capítulo
Vi — Das disposições gerais — Art. 29. O exercício financeiro
coincidirá com o ano civil. Art. 30. Compete à diretoria propor,
e à assembléia resolver, sobre a constituição de fundos de reserva.
além do fundo de reserva estabelecido por lei, que será creditado
com 5% (cinco por cento) dos lucros líquidos de cada ano até que
tal fundo de reserva atinja 20% (vinte por cento) do capital social.
Art. 31. A sociedade poderá emitir, mediante deliberação de sua
assombléia geral o de -acordo com as disposições da lei em vigor,
ações preferenciais com as vantagens que estabelecer. Art. 32. Nos
casos omissos, aplicar-se-ão as disposições da legislação em vigor
atinentes às sociedades anónimas." Propoz o doutor Alberto Torres
Filho que se consignasse na ata dos trabalhos um voto de louvor
ao presidente pela maneira por que os conduziu, o que foi apro-
vado. Ninguem mais querendo fazer uso da palavra e nada mais
havendo a tratar, o presidente mandou que eu, William Monteiro
de Barros, servindo de secretário, fizesse lavrar a presente ata a
solicitou aos acionistas que não se afastassem do recinto enquanto
não estivesse assinada a mesma. Foi reaberta a sessão ao ser ter-
anilada a lavratura da ata, que foi lida, submetida à discussão a
'aprovada por unanimidade, indo assinada por todos os presentes.s_

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — Williant Monteiro de Bar-
ros. — S. C. Goering. — F. II. .Tones. — Henrique Victor Lace.—
Alexander Anderson, por si e como procurador da Babcock & Wil-
cox Ltd. — Alberto Torres Filho. — A.A. Hunter.-

Atesto que a presente é cópia fiel extraida do próprio original.
Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — 1Villtam Monteiro tte

Barros.
Reconheço a firma do William Monteiro de Barros.
Rio, 17 de abril de 1941. — Em testemunho (sinal público) sla

verdade, Seraphim Gonçalves pinto.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 DE MARCO DE 1911

Aos vinte e sete dias do mês de março de mil novecentos o qua-
renta e um, às quatorze horas, na sede social da Babeock & Wilcox
(Caldeiras) S.A., à Praça Quinze de Novembro, número dez, segundo
andar, com a presença de acionistas representando a totalidade do
capital social, conforme se verificava do livro do presença, o senhor
F. Il. Jones, presidente da Sociedade, declarou abertos os trabalhos
e solicitou aos presentes que escolhessem um presidente para a as-
sembléia, tendo sido designado o doutor Alberto Torres Filho. que
convidou para secretário o doutor William Monteiro de Barros. Cons-
tituida, assim, a mesa, ia presidente da assembléia declarou que ia
mandar proceder, pelo secretário, à leitura dos seguintes documentos
que se encontravam sobro a mesa: um) aviso a que se refere o artigo
noventa e nove da lei de sociedades anônimas declarando acharem-se
à disposição dos acionistas, na sede social, todos os documentos de
que trata o mesmo artigo, aviso esse publicado no Diário Oficial de
sete, dez e doze de fevereiro último e no "Jornal do Comércio" de sete;
nove e doze de fevereiro último .; dois) aviso de convocação da assem-
bléia publicado no Diário Ofic ial e no Jornal do Comércio do 'qua-
torze, dezoito e vinte de março corrente; três) relatório da diretoria;
-balanço geral e demonstração da conta do' lucros e perdas, encer-
rados em trinta o um de dezembro de mil noveentos e quarenta, ea

parecer do Conselho Fiscal, publicados no Diário Oficial e no Jornal
do Comercio de vinte de março corrente. Propôs o senhor Alexander
Anderson que fosse dispensada a leitura desses documentos, por já
serem do conhecimento do todos, o que foi aprovado por -unanimi-
dade. A seguir, submeteu o presidente os ditos documentos à vota-
ção, verificando-se terem sido unanimemente aprovados pelos vo-
tantes, abstendo-se de votar os diretores. Declarou, então, o presi-
dente que competia aos acionistas proceder à eleição da diretoria e
dos membros efetivos e suplentes do conselho fiscal para o ano de
mil no.vecentos e quarenta e um. Procedendo-se à eleição, verificou-se
terem sido eleitos: diretores, senhores Frank Hieronymus Jones, que
se assina F. It. ;fones, Sydney Charles Goering, que se assina S. C.
Goering, doutor William Monteiro do Barros, doutor Henrique Vilor
Lage, Artur Allan Hunter, que se assina A.A. Hunter, e Herbert Ronald
Pritchard, que se assina II. II. Pritchard; membros do conselho
fiscal: Alexander Anderson — George S. Benedict e Frank E. Titiles:
suplentes: Edward O. Peel — Douglas M. Glass o C. Shaw. Declarou
o presidente que ficavam automaticamente empossados todos os di-
retores, visto terem sido reeleitos e já terem sido prestadas as res-
pectivas cauçõs. Ficou deliberado que a remuneração dos diretores
continuará a ser a que estão atualmente percebendo, salvo no que
diz respeito ao diretor secretário e ao doutor Henrique Vitor Lage,
que passarão a perceber, cada um, o honorário anual de 1:200$0 (um
conto e duzentos mil reis), e que cada membro do conselho fiscal em
exercício perceberá 800$0 (oitocentos mil reis), por end. Propôs o
senhor Alexander 'Anderson que se consignasse na ata dos trabalhos
um voto de louvor à diretoria pela sua atuação durante o exercício
findo e ao presidente da assembléia pela maneira por que conduziu
os trabalhos, o que foi aprovado. Ninguem mais querendo fazer uso
da palavra e nada Mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo
espaço de tempo necessário à lavratura da presente ata, feito o que
foi a mesma lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Rio de
Janeiro, 27 de março de 1911. — William Monteiro de Barros — F.

Jones — S. C. Goering — Henrique Vitor Lago — Alexander An-
derson, por si e como procurador da Babc,ock &, Wilcox Ltd. — Al-
berto Torres Filho — A. A. Hunter.

Atesto que a presente é cópia fiel extrairia do próprio originai.
Rio de Janeiro, 16 de abril de 19-11. — William Monteiro de

Barros.
Reconheço a firma' Wiliam Monteiro de Barros.
Rio, 17 de abril de 1941.
Em tel..° (sinal) público da verdade. — (Assinatura ilegivel).

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 27 DE MARCO DE Mi

Aos vinte e sete dias do mês de março. de mil novecentes e qua-
renta e um, às quinze horas e quinze minutos, na sede social dai
Babcock & Wilcox (Caldeiras) S. A., à Praça Quinze do Novembro,
número dez, segundo andar, compareceram todos os diretores da Cem-
panhia abaixo assinados. Abriu a sessão o diretor senhor 1'. H. Jones
e declarou que competia à diretoria resolver, na forma do artigo dé-
cimo dos novos .estatutos sociais, sobre a distribuição dos respecti-
vos cargos, tendo fícado unanimemente aprovada a seguinte distri-
buição: diretor presidente, senhor Frank Hieronymus Jones, que se
assina F. H. Jones; diretor gerente, senhor Sydney Charles Goering,
que se assina S. C. Goering; diretor secretário, doutor William Mon-
teiro de Barros; diretor tesoureiro, senhor Herbert Ronald Pritchard,
que se assina H. It. i?ritchard; diretor administrador da filial da.	 _
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Cão Paulo, senhor Artur Allan Hunter, que se assina A. A. Hunter,
não sendo designados título ou atribuições especiais para o diretor
doutor Henrique Vitor Lage. Ficou deliberado o seguinte quanto
aos poderes dos diretores: a) o diretor presidente, senhor F. H. Jo-
nes, terá os mesmos poderes de representação ativa e passiva da 50-
cidade, em juizo ou fora dele, e de movimentar contas bancárias e
assinar e endossar cheques e outros títulos, que o diretor gerente,
senhor S. C. Goering; b) na ausência do diretor gerente, senhor S.
,C. Goering, os poderes conferidos ao mesmo pelos estatutos sociais
serão exercidos, indistintamente, tanto pelo diretor presidente, se-
nhor F. H. Jones, como pelo diretor tesoureiro, senhor H. R. Prit-
chard; c) o diretor tesoureiro, senhor II. R. Pritchard, terá as atria
ituições comuns a esse cargo, incumbindo-lhe, especialmente, zelar
pela guarda dos valores da Sociedade e pela regularidade da escrita
comercial, sem prejuizo da responsabilidade do contador, e, nos im-
pedimentos ocasionais do diretor gerente; senhor S. C. Goering, po-
derá movimentar contas bancárias e assinar e endossar cheques e
outros títulos; d) o diretor senhor A. A. Hunter dirigirá e adminis-
trará a filial de São- Paulo, ficando confirmados os poderes já con-
feridos ao mesmo para esse fim. Outrossim, ficou resolvido que a
diretoria realizará reuniões ordinárias, trimestrais, nos meses de
março, junho, setembro e dezembro, as quais, sempre que possivel,
terão lugar na terceira quinta-feira do mês .o serão convocadas, com
antecedência, pelo diretor secretário. Nada mais havendo a tratar,
determinou o diretor presidente ao diretor secretário que fizesse Ia-
arar a presente ata, que foi lida, discutida e aprovada, indo assina-
da por todos os presentes. Rio de Janeiro. 27 de março de 1941. —
;William Monteiro de Barros. — F. II. .Tones. — S. C. Gocring.-
...- Henrique Victor Lago. — A. A. Hunter. — Il. R. Pritchard.

_atesto que a presente é cópia fiel extraida do próprio original.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Williarn Monteiro de
;Barros.

(N. 5. 496-17-4-41--408Ç0).

SOCIEDADE INDUSTRIAL DE SUB-PRODUTOS ANIMAIS LIMITADA
' República dos Estados Unidos do Brasil — Registo de Imoveis
I-- Estado do Rio Grande do Sul — Município de Bagé — Amaro Bar-
pelos, Oficial — EdI Cunha, Sub-oficial.

Certifico, Por me haver sido pedido verbalmente, que, revendo o
livro número 1, Protocolo das Sociedades Anônimas, do Cartório a
meu cargo, dele, sob número de ordeni vinte e cinco, em data de hoje,
consta o arquivamento de um exemplar do Didrio Oficial da União,
de sete de abril de mil novecentos e quarenta e um, no qual foi
publicada a ata da sessão de assembléia geral extraordinária, da So-
ciedade Industrial de Sub-Produtos Animais Limitada, realizada em
data de vinte e sete de janeiro de mil novecentos e quarenta e um
i(1941), em cuja sessão foi essa sociedade transformada em sociedade
anônima, constando tambem do referido exemplar a publicação de
todos os atos transformativoê exigidos por lei, bem como do decreto
do Governo Federal de número sete mil e cinquenta (7.050), de três
de abril de mil novecentos e quarenta e um (3/4/1941), que autorizou
a Sociedade Industrial de Sub-Produtos Animais S. A., sediada em
j3agé, a funcionar com os estatutos que apresentou. -

O referido é verdade e dou fé.

Bagé, 10 de abril de 1911. O Oficial, Amaro Barcellos.

Casa Carvalho Guimarães, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo havido número para a assembléia do dia 31 de marçol
de 1941, são convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária no dia 3 de maio de 1941, às 10 horas da
manhã, na sede da sociedade, à rua da Alfândega as. 250-250-A,
afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do
Conselho Fiscal e balanço, referentes ao exercício de 1940, bem como
procederem à eleição da diretoria e dos membros do Conselho Fiscal,
para o mandato que terminará em 31 de março de 1942.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — José Carvalho Rocha, di-
retor-gerente.

(N. 5.361— 174-911 — 58$1 — 3 vezes)

• Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 28 de abril do corrente ano, às
15 horas, na sede social à rua Conde de Leopoldina a. 702, afim dd
reformar os estatutos, de acordo com o decreto-lei n. 2.627.

Rio de Janeiro. 18 de abril de 1941. — João Manoel de Mello,
presidente. — Guilherme G. Montes, tesoureiro.

(N. 5.369 — 17-4-941 — 28$6 — 3 vezes)

União de Viajantes e Corretores Comerciais

Chamada para a formação do 49 e antecipada do 5.° pecúlio de 1911
De conformidade com as disposições do artigo 53, dos Esta-

tutos Sociais, são convidados todos os sócios, _caso já não o tenham
feito, a entrar para os cofres sociais, dentro do prazo de 60 dias, a
contar desta data, com as quotas de 30$000 cada uma, para a forma-
ção do 4•0 pecúlio pelo pagamento à beneficiária do consócio Abí-
lio Coelho da Silva e formação antecipada do 5.° pecúlio em virtu-
de do pagamento do pecúlio em vida ao consócio Batista Dal Farra.

O prazo para pagamento das quotas acima vence em 30 de maio''
próximo.	 -

São Paula, 2 de abril de 1941. — Pela União de Viajantes e Cor-
retores Conaerciais, Luis Aulicino, tesouaeiro.

(N. 5.371 -a. 17-1-911 — 21$1)

Caixa Beneficente e Auxiliar dos Empregados Municipais

ASSEMBLÉIA GERAL onmainia

Segunda convocação

São convidados os senhores associados desta Caixa a se reuni-
rem em assembléia geral ordinária (2.a convocação); no dia 2 de nado
de 1941, às 15 horas, na sede social à rua Senhor dos Passos n. 110,
IP andar, afim de tomarem conhecimento do relatório, contas, ba-
lanços e atos da diretoria e parecer do conselho fiscal, relativos ao
6.0 exercício desta sociedade. — Geraldo da. Silva Vilela, diretor..
gerente.

(N. 5.372 — 17-4-941 — 55$1 — 3 vezes)

Monitor Mercantil S. A.

Pagamento de dividendos

A partir do dia 22 do 'corrente, das 14 às 17 horas, exceto aos
sábados, na sede da Companhia, à rua 1.0 de Março n. 80, 2.0 an-
dar, nesta praça, a Monitor Mercantil S. A. pagará aos seus acionis-
tas o dividendo de 5% relativo ao ano de 1940.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1 .911. —A Diretoria.
(N. 5.469 — 17-4-941	 36$7 — 3 vezes)

	  ••nnn•n•••W

CONDOROIL & PAINT S. A.

A S SEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas, portadores de ações ordiná-
rias, para uma assembléia geral extraordinária, a realizar-se no pró-
ximo dia 26 do corrente, às 12 horas, na sede social, à avenida Barão
de Tefé n. 94, nesta Capital, para tomar conhecimento da lista de
subscritores do aumento do capital social autorizado pela assembléia
geral extraordinária realizada em 8 de março último. Prevalece para
esta assembléia o depósito de ações e procurações já feito pelos se-
nhores acionistas para a referida assembléia de 8 de março.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — M. E. Marvin, diretor-pre-.
&alente. — Armando Moreira da Silva, diretor-secretário.

(N. 5. 159-16-4-941-61$2-3 vezes)

Companhia Docas de Santos

Ficam suspensas • as transferências de ações nesta Companhia,
desde 23 do corrente mas, até o dia em que a assembléia geral ex-
traordinária convocada para 30 de abril tenha ultimado seus tra-
balhos. — Pela Companhia Docas de Santos, Guilkerme Guinle,
presidente.

(N. 5.421 — 16-4-911 — 9$2)

Agência Brasileira S. A.

Convocação de assembléia geral ordinária

São convidados os senhores acionistas a ae reunirem às 17 ho-
ras do dia 24 de abril vindouro, à rua 7 de Setembro n. 132, 3.0 an-
dar, nesta capital, afim de tomarem conhecimento do balanço, con-
ta de lucros e perdas, relatório da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal relativos ao exercício terminado em 31 de dezembro de 1940.
— A, Diretoria.

• (N. 5.471 — 17-1-941 — 11a3),
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Companhia Jardins Gávea
Acham-se à disposiçã.o dos senhores acionistas, na rua do Ou-'

vidor n. 76, loja, os documentos de que trata o artigo 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 19-10.

Rio de -Janeiro, 10 de abril de 1941. — Companhia Jardins Gá-
vea. — Dr. V. R. Kershner, diretor.

(N. 5.473 -- 17-4-941 — 205 — 3 vezes)

Companhia Melhoramentos da Gávea
Acham-se à dispOsição dos senhores acionistas, na rua do Ou-

vidor 1). 76, loja, os documentos de que trata o artigo 99 do de-
creto-1.ei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Illo de Janeiro, 16 de abril do 1941. — Companhia Melhora-
mentos da Gávea. — Dr. V. R. Kershner; diretor.	 Bruno Cezar
Útero, diretor. -	 mi

(N. 5.474 — 17-1-941 — 271,5 — 3 vezes)

Solar Restaurante S. A.
Convidamos aos senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, no dia 26 do corrente, às 11 horas na rua
do Ouvidor n. 76, loja, afim de deliberarem sobre a retilicação dos
estatutos para adaptá-los às exigências legais.

Rio de Janeiro. 17 de abril de 1941. — Germano Courrege Ju-
nior, diretor. — Waldernar Tinoco de Freitas, diretor.

(N. 5.475 , — 17-4-941 — 30$6 — 3 vezes)

.1k Praça
Sousa Matos & Comp. comunicam aos seus amigos e fregueses

em geral que se retiraram da sociedade os sócios .Atitónio Ferreira
Martins, Orlando Ferreira Martins e Francisco •de Vasconcelos Cos-
ta. na melhor harmonia, pagos e satisfeitos dos seus haveres, cortti-
miando a sociedade com os sócios Artur Martins Ferreira de Sousa
Matos, Manuel dá Silva Matos, Artur Matos, Mário Sales, Artur da
Silva Matos, Humberto Marciano o José Teixeira Alves Costa Jú-
nior.	 •

Comunicam outrossim, ter vendido aos Srs. Ferreira Martins &
Comp., firma agora constituida pelos seus ex-sócios e amigos Antó-
nio Ferreira Martins, Orlando Ferreira Martins e Francisco de Vas-
concelos Costa, o estabelecimento comercial (Filial) que funcionava
à rua Santa Rosa n. 409, cora dapósito de mercadorias à rua Amé-
rico Brasiliense n. 310, na cidade de São, Paulo, assumindo a firma
compradora o ativo e passivo do dito estabelecimento, aonde vae fun-
cionar agora a firma ora constituida. 	 •

'rodos os signatários esperam continuar a merecer dos seus ami-
gos e fregueses a mesma preferência de outrora e desde já agrade-
cem a atenção que lhes dispensarem.

Rio de Janeiro, 2 de abril do 1941s — Souza Mattos & Comp
(N. 5.476 — 17-4-941 — 30$6)

Companhia Imobiliária Montemar
Convidam-se os senhores acionistas para uma assembléia geral

extraordinária, que se realizará na sede social, às quatorze horas do
dia dezessete de maio do corrente • ano, com o fim especial de de-
liberar sobre a reforma estatutária em obediência ao decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — A Diretoria
(N. 5.477 — 17-4-941 — 33$7 — 3 vezes)

Lojas Brasileiras (do Norte) S. A.
São convidados os senhores acionistas a se reunir em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Sociedade, à Avenida Graça Aranha-
n. 19, 6.0 andar, no dia 12 de maio do 1941, ãá 14 horas, afim de to-
rnar conhecimento do relatório da Diretoria s° parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício findo em 28 de fevereiro último. De-
verão os senhores acionistas eleger os membros do Conselho Fiscal
para o período de 1941-42. — Adolpho Basbaunz, presidente.

(N. 5.478 — 17-4-941 —.33$7 — 3 vezes)

Laboratórios Silva Araujo-Roussel S. A.
A Diretoria convida os Srs. acionistas para se reunirem em ase.

sembléia geral extraordinária no dia 25 de abril próximo, às 16 horas,
na sede social, afim do deliberarem sobre a reforma dos estatutos,
para os adaptar ao decreto-lei n. 2.627, de 1940. Ficam lambem con-
vidados para a assembléia geral ordinária a realizar-se naquele mes..
mo dia, às 17 horas, na sede social. Os titulares de ações ao portador
deverão apresentar os seus títulos na sesle social ou na sucursal do,
Banco Francês e Italiano para a- América do Sul, nesta cidade, ató
três dias antes daquela data, para poderem tornar parte nallielas as-
sembléias.

Achana-se à disposição dos Srs. acionistas os documentas a que
alude o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940. — A Diretoria;
Roger Guedon. — Zulfo de Freitas Mallmann. — Virgilia Luras.

4.798-17-4-941-204).
••••n•••••n

Sociedade Anónima Fábrica Colombo
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRLk

UI convidados os Brs. acionistas para uma assembléia gera/ ex-
traordinária, à realizar-se na sede social, à rua Joaquim Palhares
a. 567, no dia 25 do corrente, às 17 horas, para o fim espccial do de-
liberar sobre a reforma dos estatutos, adaptando-os aos dispositivos
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19-10. na conformidade
da proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, que ficam à
disposição dos Srs. acionistas. — A DiretOriff.

(N. 4.800-17s-1-911=1513).

Companhia Comercial de Café S. A.
RUA TEÕFILO OTONI, 70, 1.0 ANDAR — RIO DE JANEIRO

AssEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Primeira convocação
Convidamos os senhores acionistas a se reúnirem na sede social,

nu dia 30 de abril corrente, às 17 horas, eia assembléia gera/ extra-
ordinária, afim de deliberarem sobre a_seguinte ordem do dia:

a) Proposta apresentada pela Diretoria para adaptação dos es-
tatutos sociais ao decreto-lei n. 2.627, de 28 de setembro de 1940:

b) Modificação do ano social (art. 18.° dos estatutos), para que
coincida com o ano civil;

c) Alteração do art. /A.° dos Estatutos, consequente do item b),
passando a realizar-Se a assembléia ordinária no mês de fevereiro de
cada 'ano, em vez de julho, como está;

d) Conveniência ou não da permanancia da atual Diretoria, até a -
realização da assembléia ordinária de fevereiro;

e) Parecer do C,onseilio Fiscal da Companhia , sobre todos estes
itens.

As ações RO portador deverão ser depositadas nos cofres da Scs.
ciedade até 3 dias antes da realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — A Diretoria.
- -	 (N. • 5.375-17-(-94i-49Ç0-2 vezes) .

Laboratórios (Moreno S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 26 de abril, às 15 horas, na sede social
à rua Monte Alegre n. 30-A, para deliberarem sobe° os se guintes as-
santos:

a) relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício findo era
31 de dezembro de 1910, e respectiva parecer do Consellio Fiscal;

til eleição da Diretoria;
c) diversos	 •	 •
Rio de Janeira, 17 de abril de 1911. — Os diretores, Dano de Al.

nzeida Magalhães — Valdir da Rocha.
(N, 5. 479-17-1-911-61$2-3 vezes).

Companhia Cerâmica Brasileira
.ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRLA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em asaem-
bléia geral ordinária e, em seguida, extraordinária, na sede social
na rua México n. 168. 11.0 andar, no dia 29 do corrente, às 14 horas.

A assembléia geral ord . naria terá por fim a aprasentação do re-
latório da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, deliberação so-
bre o balanço de 1940 o eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o
corrente ano.

A assembléia geral extraordinária terá por objetivo a reforma dos
estatutos, inclusive para aumento do capitai s e outros assuntos de
interesso social.

Acham-se desde já à disposição dos senhores acionistas, na sede
social, os documentos de que trata o art. 147 do decreto ns 434. de 4
de julho de 1891.

Os senhores acionistas devem depositar as suas ações -no escri-
tório da Companhia com a antecedência mínima de 3 dias.

Rio de Janeiro. i,6 de abril de 1941. — Américo Ludoll, diretor
presidente.

(N. 4.796-47-4-911-7615-3 vezes).

Sociedade Agrícola Santa Luzia
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Scgtuttla convocação
São Convidados os senhores acionistas para reunirem-se no dia

22 de abril ele 1911, às 15 horas, à rua I.° de Março n. 80, sobrado,
para tomar conhecimento do relatório da Diretoria, discutir e apro-
var as contas e balanço do exercício de 1940, procedendo-se em se..
&arida a eleição do Conselho Fiscal para o ano de 1941.

A S. A. _Agricola Santa Luiza. — José Mattaso Sampaio Correia,
diretor presidente.

(N: 5.480-17-1-941.-1513).'

Fioraefauna S. A.

• Por ordem da Diretoria convido os senhores acionistas para as-
sembléia ordinária a realizar-se em 5 de maio de 1941 na sede social
para aprovação de contas -e eleição do Conselho Fiscal.
- Rio de Janeiro, 17 de abril de 4911. — Aurora Lopes Pereiro, di-

retor presidente.•	 (N. 4.793-17-4-941-0$2).
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Companhia Imobiliária do Castelo S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia, o relatório da Diretoria, as cópias do balanço e da conta de
lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, nos termos do art. 99
do decreto-lei 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.383— 17-141 — 300 —3 vezes

Companhia Materiais de Construçao
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os. Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 29 de . abril corrente, às quatorze horas,
no escritório desta Companhia, à Avenida Graça Aranha n. 26, 3.° an-
dar, salas 301-303, afim de deliberarem sobre uma proposta da Di-
retoria para alteração e a laptação dos 'estatutos da Companhia ao de-
creto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — F. de Oliveira Passos, pre-
sidente.

(N. 5.481-17-4-941-36$7-2 vezcs).

Alfa Exportadora e Importadora S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convocados para uma assembléia
geral (xtraordinária, a realizar-se no dia 28 de abril de 1941, às 15 ho-
ras, na sede social à Avenida Rio Branco n. 9, 3.° andar, para tratar
da alteração dos estatutos da sociedade para o fim de adaptá-los ao
decreto-lei ri. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 15 de abril de 1941. — Ronaldo Fonseca Guima-
rães, diretor-superintendente.

Companhia Edificadora.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

uonvocamos os Srs. acionistas para se reunirem no dia 20 do cor-
rente mê.:, às 13 horas, no escritório da. companhia, à rua São Bento
n. 5, sobrado, nesta cidade, para deliberarem sobre a reforma dos Es-
tatutos, para a sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627 de 46 ' de setem-
bro de 1040.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1911. — A Diretoria.
(N. 5.378— 17-5-41 — 33$7 —3 vezes)

Companhia Centros Pastoris do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORtDINÁRII.Z

• Ficam convidados os Srs, acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária na sede da Companhia à Praça Floriano 31/39,
2.0, às treze e Meia horas do próximo dia 30 do corrente mês, afim
de tornarem conhecimento da reforma dos Estatutos, de. acordo com o
decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de janeiro, 17 de abril de 1941. Arnsenio Rocha Miranda.
— Raymundo Ottoni de Castro Maya. — Oswaldo Rocha Miranda, cii-vetores.

(N. 5.189 — 17-4-11 — 50$0 — 3 vezes)

'À Praça

Ferreira de Matos & Comp. (Casa Matos), estabelecidos nesta
Capital, às ruas Ramallio Ortigão n. 24 (Matriz) e Mariz e Barros
n. 210 (Filial)? comunicam aos seus distintos amigos, clientes e for
Tecedores, desta e das demais pratas do Pais e do estrangeiro, a al-
teração de sua razão social para

Ferreira de Matos & C. Ltda.
conforme contrato sricial registado no -Departamento Nacional
da Indústria e Comercio, ,oh o número 119.410, tendo elevado o seu
capital social para mil seiscentos contos de réis (1.600:000$000),
havendo a nova firma assumido a inteira responsabilidade de todo o
"Ativo" e "Passivo" de sua antecessora.

Outrossim, com satisfação, comunicam que passaram a sócios
os seus antigos interessados José Ferreira de Matos, Antônio de 011-
vc‘ira Baeta, José de Sousa Martins, Arnaldo Marques Nogueira, Se-
bastião Barreto, Antônio da Cunha, Francisco Ferreira, Ataíde• Al-
ves, Barbosa Ezequiel Bichara e Aires de Almeida Rodrigues, bem
assim como deram interesse aos seus auxiliares João-Narciso Rezende
de Melo, Francisco Dias Firmo, Carlos Soares, Joaquim Alves, Fre-
derico Carneiro de Magalhães, João Elisio Baldi e Ferdinando Cori-
dori

Esperam continuar a merecer de seus distintos amigos e clien-
tes a mesma preferência e confiança com que sempre foram distin-
gutdos, confessando-se agradecidos:

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Ferreira de Mattos 84 Com-
panhia — Ferreira de Mattos & Companhia Ltda.

Reconheço as firmas de Ferreira de Mattos & Comp. e Ferreira
de Metios & Comp. Ltda. — Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941 —
Em testemunho (sinal público) da verdaade. — O substituto: Anto-nio Salvtano, no fim:pedimento ocasional do tabelião.

(N. 5.470 — .17-4-941 — 125$5 — 3 vezes),

À Praça

F. R. Moreira & Comp., estabelecidos à Avenida Rio Branco nú-
meros 107-9, nesta cidade, comunicam aos seus prosados clientes e
amigos que, -de conformidade com a alteração do seu contrato social
arquivada e registada no Departamento Nacional de Indústria e CO•••
mércio sob o número 149.612 em '28 de março do corrente ano, foi ad-
mitido como socio solidário da firma o Dr. Luiz Maia de Bittencourt
Menezes, sendo elevado o capital para 3,000:000$000.

Agradecem, penhorados, a atenção que lhes tem sido dispensado
pelos seus inúmeros clientes, cuja preferência continuarão a honrar
com seus melhores esforços.
.	 Rio de Janeiro, 12 de abril de 1911. — F. R. Moreira R., Comp.

• (N. 5.491	 17-4-41	 24$5).

Thornyeroft do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA — CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores acionistas a comparecerem à as-
sembléia geral extraordinária a se realizar no dia 28 do corrente, ait
sede social, à rua Santa Luzia n. 405, afim de tornarem conhecimento
de uma proposta da diretoria referente à modificação dos estatutos
sociais, afim de enquadrá-los na nova lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1911. — W. A. Il. May, diretor.
ó	 - (N. 5.492— 17-4-11 — 61$2 —3 vezes)

- Thornycroft do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTHIAORDINÁMA •—• CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores acionistas a comparecerem à as-
sembléia geral ordinária a se realizar no dia 28 do corrente, na sede
social, à rua Santa Luzia n .405, afim de tornarem conhecimento do
relatório da diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
conselho fiscal, deliberando sobre os mesmos, bem como elegerem os
diretores, membros -do conselho fiscal e suplentes para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — W. A. H. May, diretor.
. (N. 5.493— 17-1-41 — 61$2 —3 vezes)

Companhia United Shoe Machinery do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas a comparecer à assembléia
geral extraordinária da sociedade a se realizar, na sede social, à rua
Joaquim Palhares n. 357, no dia 28 do corrente, às quatorze horas,
afim de tomarem conhecimento de uma proposta da diretoria relativa
à alteração dos estatutos sociais, afim de enquadrá-los na nova lei de
sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — George K. Stark, diretor.
(N. 5.494 — 17-4-41 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia United Shoe Machinery do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA — CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas a comparecer à assemtecia
geral ordinária da sociedade a se realizar, na sede social, à rua Joa-
quim Palhares n. 357, no dia 28 do corrente, às quinze horas, afim de
tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço social, conta
de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, deliberando sobre os
mésmos, bem como eleger os novos diretores, membros do conselho
fiscal e suplentes para o corrente exercício .

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — George E. Stark, diretor.
N. 5.495 -- '17-4-41 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Mineração do Penedo S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem.-
bléia geral ordinária, no dia 29 de abril de 1941, às quinze horas, na
sede social, à rua General Câmara n. 64, 2. 0 andar, afim de delibe-
rarem sobre: o relatório, balanço e contas, relativos ao exercício de
1910, respectivo paNcer do Conselho Fiscal; eleição do Conselho Fis-
cal e suplentes; fixação dos honorários da Diretoria e superintenden-
te, conforme os estatutos; sobre a continuação da -licença de uni dos
diretores.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.483-174-941-67$3-3 vezes).

S. A. Guanabara
São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-

bléia Geral Ordinária, no próximo dia 30, às 14 horas na Sede Social,
à praia de Bo,tafogo n. 506, para deliberarem sobre as contas e
balanço do exercício de 1940, relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal e elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes.

Rio cio Janeiro, 15 de abril de 1911. — A Diretoria.
.(N. 5.388 — 17-4-41 — 306= 3 vetes)..

(N: 4.790-17-1-941-51$1-3 vezes).
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Sociedade Exportadora de*Café S. A.

Ficam convidados os senhores acionistas da Sociedade Expor-
tadora de Café S. A., em 2. a convocação, para a assembléia geral
ordinária a realizar-se no próximo dia 28 do corrente, na sede so-
cial, à rua da Quitanda n. 199, 2.° andar, nesta Capital, às 11 ho-
ras, onde se encontram, à disposição dos convocados, os documentos
de que trata o art. 99 do decreto-lei 2.627, em virtude de. não ter
comparecido número suficiente .de acionistas à 1.a reunião.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Sociedade Exportadora
de Café S. A. — Aureo Poli Monjardim.

(N. 5.447 — 16-4-941 — 3617 — 3 vezes)

Casa Mayrink Veiga S. A.

Aviso aos acionistas

A Diretoria comunica aos senhores acionistas que se acham à
sua disposição, para .exame, o relatório da Diretoria, cópia do ba-
lanço com a respectiva conta de lucros e perdas e bem assim o pa-
recer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1911. — Casa Mayrink Veiga
S. A. — Walter G. Monissy. diretor-tesoureiro.

(N. 5.457 — 16-1-911 — 3016 — 3 vezes)

Vivacqua Irmãos S. A.

Ficam convidados os senhoreá acionistas de Vivacqua Irmreis
S. A., em 2.a convocação, para a assembléia geral ordinária a rea-
lizar-se no próximo dia 28 do corrente, na sede social, à rua da Qui-
tanda n. 199, 2.° andar, nesta Capital, às 11 horas, onde se encon-
tram à disposição dos convocados, os documentos de que trata o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627, em virtude de não ter comparecido
número suficiente de acionistas à I..a reunião. — Vivacqua 'Irmãos
S. A. — Manuel Vivacqua, diretor-gerente.

(N. 5.448 — 16-4-941 — 3617 — 3 vezes)

Companhia Jacarepaguá Territorial S. A.

Aviso aos acionistas

Acham-se à disposição dos acionistas da Companhia Jacarepa-
guá Territorial S. A.. em sua sede social à Avenida Rio Branco nú-
mero 9, 2.° andar, sala 214, na forma do artigo 99 da lei 2.627, os
documentos previstos nas letras A, B, C, e D, do mesmo artigo.

itio de Janeiro. 16 de abril de 1941 - . — Dr. José Pinto da Fon-
seca Marques, presidente. — Antonio Pinto da Fonseca Marques, di-
retor.

(N. 5.446 — • 16-4-941 — 3016 — 3 vezes)
e

Companhia Auxiliar Rádio Emissora do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se reu-
nirem em assembléia geral ordinária, no dia 30 de abril de 1941, às
17 horas, no seu escritório, à rua dos Beneditinos n. 7, 2.° andar.
para tomarem conhecimento dos atos e contas da Administração, pa-
recer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício de 1940, e eleição do
Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício em curso.

Ficam suspensas as transferências de ações a partir do dia 25
até o dia da assembléia, inclusive.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.349 — 15-4-41 — 3 vezes — 55$1).

Companhia Brasileira de Construções e Comércio, Draw S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
Sembléia geral extraordinária, no sábado, dia 17 de maio de 1941, às
10 horas, na sede social, à Praça 15 de Novembro n. 20, 2.° andar,
salas 204-205, nesta Capital, afim de tomarem conhecimento a de-
liberarem sobre a adaptação dos nossos estatutos às disposições do
decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940 e das alterações do
artigo 10, dos referidos estatutos.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. —,.A Diretoria.
(N. 4.785 — 16-4-941 — 3617 — 3 vezes)

•	
Companhia Aeropostal Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se reu-
nirem em assembléia geral ordinária, no dia 30 de abril de 1941, às
15 horas, no seu escritório, à rua dos Beneditinos n. 7, 2.° andar,
para tomarem conhecimento dos atos e contas da Administração, pa-
recer do Conselho Fiscal, relativo' ao exercício de 1940, e eleição do
Conselho Fiscal e suplentes para o exercício em curso.

Ficam suspensas as transferências de ações a partir do dia 25
até o dia da assembléia inclusive. — A Diretoria.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.347 — 15-4-1941 — 3 yezes 	 55$1),

Banco de Crédito Mercantil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Frio convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assemotéla
geral extraordinária no dia 26 do corrente, às 12 horas, na sede social
à rua da Quitanda ns. 71/75 para deliberar sobre a reforma dos es-
ta tutos afim d'a O-tos de acordo com as disposiçõos do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1940 e eleição de diretores.

Rio de Janeiro, 17 de abril do 1941. — Oscar G. Sant'Ana, presi-
dente.

(N. 5.385— 17-1-41 — 4218 — 3 vezes).

Companhia Comercial do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os Srs. acionistas são convidados a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 5 de maio do corrente ano, às 15 horas,
n.a sede da Companhia, na rua do Ouvidor n. 57, 1. 0 andar, para o fim
especial de deliberar sobre a reforma dos Estatutos e sua adaptação
aos dispositivos do decreto n. 2.627, do 26 de setembro de 1910, tudo
na conformidade da proposta da Diretoria e Parecer .do Conselho
Fiscal, que ficam à disposição dos senhores aCionistas.

Os senhores acionistas, até três dias antes da data da Assembléia,
deverão depositar, no escritorio da companhia, suas ações ao portador,
ou o certificado do depósito delas em estabelecimento bancário idóneo,
a juizo da Diretoria, de acordo cpm o artigo 9.° dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1911. — Carlos Pinto Soares. —
J.- M. Magalhães, diretores.

(N. 5.387 — 17-4-41 — 6513 — 3 vezes).

Internacional Filmes S. A.

São convidados -os Srs. acionistas para ao reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, no próximo dia 30 às 16 horas na Sede
Social, à praça Getulio Vargas n. 2, 9.° andar, para deliberarem
sobre as contas e balanço do exercício de 1910, relatório da Dire-
toria, parecer do Conselho Fiscal e elegerem os membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.389 — 17-4-41 — 3016 — 3 vezes).

La-boratório SaMpaio Costa Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinár:a no dia 26 do corrente às 15 horas,
na Sede da Sociedade, à rua Araujo Porto Alegre n. 70, 11 .° andar,
salas 1.116-17, nesta, para tratar da - reforma dos estatutos em
adaptação ao decreto-lei n. 2.627 de 26-9-40 o para eleição dos
membros do Conselho Fiscal. — A Diretoria.

(N. 5.499 — . 17-4-41 — 4218 — 3 vezes).

Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 23 de abril corrente, às 13 horas, na
sede da Companhia, à rua 1.0 de Março n. 6, 10.0 andar, afim de
deliberarem sobre a reforma dos Estatutos, para adaptá-los aos dis-
positivos do decreto-lei n. 2.267, de 26 de setembro de 1940, de
conformidade com a proposta da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — R. O. de Castro Mal/a,
presidente.

Banco de Crédito Mercantil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 20 de maio, às 14 horas, na sede social, à rua.
da Quitanda ns. 71/75, para tomar conhecimento do relatório, contas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício le 19140 e proceder
à eleição do Conselho.

Os documentos a que se refere o' art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940, acham-se à disposição dos Ws. acionistas.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — Oscar G. Sani'Ana, presi-
dente.

(N. 4.729 -- 17-4-41 — 3918 -- 3 vezes).,

(N. 5.384 — 17-4-41 — 5010 — 3 vezes).
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Russell Chemical S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

(Segunda convocação)

Não tendo comparecido número legal de acionistas à reunião con-
vocado para o dia 18 de março último, são convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária no dia 24
do corrente, às 11 horas, na sede social, à rua Teófilo Otoni, 44, 5.°
andar, afim de deliberarem sobre unia proposta da diretoria, para
aometdo cio capital social e reforma 'dos estatutos, pondo-os de acordo
com o deereto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1911. — Ambrosio Lameiro, dl-
rol nr- pi esidente. — Antenor Moreira Balthar, diretor-tesoureiro. —
Aiebro.., ie Felipe Lameiro Junior, diretor-secretário.

(N. 4.783 — 15-4-41 — 3 vezes — 61$2.)

ComFaubia Fábrica de Tecidos São Pedro de Alcântara

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para a assembléia geral extraor-
iiinária que se vai reunir no dia 25 deste mês, às 14 horas, na sede
social, à rua Candelaria n. 81, 1.0 andar, nesta cidade, afim de tomar
conhecimento e deliberar sobre uma proposta de reforma dos estatu-
tos seciais no sentido de reajustá-las aos preceitos do decreto-lei flú-
men) 2.627 de 1910.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — Edgard Rodrigues Peixoto,
prísidente.

(N. 5.416-16-4-941-3 vezes-47$9).

Companhia Aliança Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados os senhores acionistas a se reumrern em as-
embleia geral ordinária no dia 28 deste MU, às quinze, horas, na

sede da Companhia, à rua Primeiro de Março n. 101, térreo, nesta
Capital, afim de deliberarem sobre o relatório da diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, balanço, contas e atos da administração refe-
rentes ao exercício encerrado em, 31 de dezembro de 1940, bem assim
elégerem o Conselho Fiscal para o novo período, fixando-lhe a res-
pectiva remuneração nos termos da lei vigente. — Severino Perei-
rd da Silva, presidente.

(N. 5.458 — 16-4-941 — 55$1 — 3 'vezes)

Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens
Schuckert S. A.

Associação Profissional dos Representantes Comerciais

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

lie ordem do Sr. presidente, são convidados todos os socios quites
à se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sua sede social
à Avenida Nilo Peçanha n. 38-D, 2.° andar, sala 217, no dia 30 do cor-
rente, às 12 horas em primeira convocação, às 13 em segunda e às 14
em terceira, com qualquer número, para tratarem da seguinte ordem
do dia:

Dissolução da Associação de acordo com o artigo 33.0 e seu único
parágrafo dos Estatutos.

Dada a importância do assunto a ser tratado, espera a Diretoria o
comparecimento de todos os seus associados. 	 •

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — Tullio Meirclles Costa, 1.0
secretário.

(N. 5.339— 15-4-11 — 52$0 —3 vezes)

Casa Vale S. A.

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a comparecerem no dia 22
do corrente, às 14 horas, na sede social, à rua Miguel Couto n. 5, 2.°
andar, para, em assembléia geral extraordinár:a, serem reformados
03 Estatutos Sociais, afim de serem adaptados aos termos do decreto-
lei 2.627 de 26 de setembro de 1.940, e adaptação . de q uaisquer outras
alterações que forem julgadas convenientes aos fins sociais. Fica,
pela presente, retificada a publicação anterior nesse sentido.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Alberto Cogo de Barrossa,
diretor gerente.

(N. 5.440-16-4-941-3 vezes-25$5).

Fábrica de Papelão Ondulado "Duplex" S. A.

ASSEmpigIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em a.ssernbléia
geral ordinária, na sede desta sociedade, à _rua do Ouvidor n. 71,
fundos, no próximo dia 24 de abril corrente, às 14 112 horas, afim
de deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço, contas e pa-
recer do conselho fiscal, referentes ao exercício encerrado em 30
de dezembo de 1940, e procederem à dição dos mmbros do conslho
fiscal e respectivos suplentes para o exercício de 1911.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — A diretroia Fábrica de
Papelão Ondulado Duplex SIA, A. Braga, diretor-gerente.

(N — 5.332 — 15-4-41 — 50$0 — 3 vezes).

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A diretoria avisa que, em cumprimento ao artigo 179 do de-
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, ficam convocados os

senhores acionistas para se reunirem no dia 26 de abril de 1e41.
às 10 horas, em assembléia geral extraordinária, na sede da socie-
dade à rua General Câmara n. 78, nesta Capital e deliberarem so-
bre reforma dos estatutos, afim de que sejam postos de acordo com
a legislação vigente.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1911 — Pela Diretoria: JoicfToszik, procurador. — P. G. Otto, procurador.
(N. 5.454 — 16-1-941 — 5881 — 3 vezes)

Edifício Abaeté

ASSEMBLÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital ficam convocados os co-proprietários do
edifício acima, situada à rua Marquês de Olinda n. 90, nesta .Capi-
tal, para a assembléia geral extraordinária à realizar-se às 17,30 ho-
ras do dia 25 do corrente, à rua da Assembléia n. 90, 1. 0 andar,
sala 19-A, para tratar dos seguintes assuntos:

o) aprovar o regulamento interno, apresentado pela respec-
tiva comissão;

b) marcar o dia em que deverá ser assinada a escritura públi-
ca da	 — M. de Hollanda Maia, administrador.

(N. 5.450 — 16-4-911 — 51$0 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Produtos Walon

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

S:ii) convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 25 de abril corrente, na sede social da
sociedade, à rua Ramon Franco n. 40, apartamento 3, às 16 horas,.
afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos, de acordo com
o decreto ri. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio dor Janeiro, 14 de abril de 1911. — R. V. Ramos, diretor-
presiden I e

(N — 5.302 — 15-4-41 — 33$7 —3 vezes).

Fábrica de Papelão Ondulado "Duplex" S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São cont'ocados os senhores acionistas desta sociedade a se re-
unir em assembléia extraordinária, no próximo dia 24 do corrente,
às 16 horas, na sede, à rua do Ouvidor n. 71, fundos, afim de deli-
berar sobre as modificações a serem introduzidas' nos e.slatuios,
es-ri do decreto-lei n. .2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio qe Janeiro, 15 de abril de 1941. — A diretoria.
(N. 5.331 — 15-4-941 — 45$9 — 3 vozes.)

Empresa Construtora', Siemens-Bauunion do Brasil S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados a comparecer à assembléia
geral ordinária a realizar-se às 14 horas do dia 30 do corrente, na
sede da empresa, à rua General Câmara n. 87, 5.0 andar, afim de de-
liberar sobre o balanço, o inventário e as contas da Diretoria, bem
como sobre o respectivo parecer do Conselho Fiscal, refer ente ao exer-
cício de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1941. — A Diretoria: Arihur
Cumplido de Sant'Anna, presidente. — Humberto Menescal, diretor.

(11 . 5.434-16-i-911-3 vezes—e9$0) .

Praça

Declaro que nesta data, vendi meu estabelecimento à rua São
.Francisco Xavier n. 368-A, denominado casa "Tip-Top .", livre o de-
sembaraçado de qualquer Ônus, convidando a apresentar-se quem se
julgar credor, dentro do prazo estipulado por lei.

Rio de janeiro, 16 de abril de 1941. — Lucio Baptista de Maga-
lluies.

Reconheço a firma de Lucia Baptista de Magalhães. — Rio 16 de
abril de 1941. Em testemunho (sinal pública da verdade). -- Carlos
Onmes de Faria, tabelião substituto.

(N. 5.433-16-4-941-3 vezes-39$8).
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Railway Equipernent Company of Brazil

((COMPANHIA DE MATERIAIS FERROVIÁRIOS DO BRASIL, S. A.)

Aviso

Acham-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Com-
panhia, à Avenida Rio Branco. n. 109, 4•0 andar, nesta capital, os do-
cumentos de que trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — Railway Equipment Co.
Of Brazil. — S. Segmour Follwell, diretor.	 a

(N. 5.425-16-4-941-3 vezes-30$6).

Banco do Brasil, S. A.

TRANSFERÈNGIA DE AÇÕEI

De ordem do Sr. presidente, faço público que as transferências
de ações deste Banco ficarão suspensas de 18 a 28 do corrente mês,
data da realização da assembléia geral ordinária.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — P. N. Lima, Superintendente.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Em nome da Diretoria, convido os senhores acionistas a reunir-se
em assenabléia geral ordinária, no edifício deste Banco, à rua 1. 0 do
111arço n. 66, no dia 28 do corrente, às 16 horas, para tomarem conhe-
cimento do relatório referente ao exercício de 1940, do parecer do Con-
selho Fiscal e dos balanços relativos ao mesmo exercício, bem como
para* procederem à eleição de um diretor, dos membros do Conselho
Viscal e dos suplentes deste.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Marques dos Reis, Pre-
sidente.

Edifício Martinelli S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

srto convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 24 de abril do corrente ano, in,15•horas,
na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco n. 26-A, 2° andar, afim
de tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, Balanço e contas referentes ao exercício de 1910, bem
como procederem à eleição de-membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal para 1941.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — José Afartinelli — Diretor.
(N. 4.603	 5-4-41	 45$9 —3 vezes) , _

S. A. Indústrias Reunidas Tinguá

São conviadoá os wenhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 8 de maio próximo futuro, às 14 horas.
na sede da sociedade, à rua Dr. Sá Freire, n. 288, afim de tomarem
conhecimento do relatório, balanço e contas relativas ao ano so-
cial de 1940, bem corno procederem à eleição do conselho fiscal para
.1941. .

Acham-se à disposição dos senhore• acionistas os documentos
de que trata o artigo 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940. — A Diretoria.

-	 (N. 5.071 — 8-4-41 — 4288 — 3 vezes).•
Banco Industrial Brasileiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede do Banco à rua General Câmara
a. 71, às 15 horas do dia 19 do corrente mós e ano, para o fim de deli-
berarem sobre a reforma do vários artigos dos atuais estatutos e sua
adaptação às disposições do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro
de 1940.	 •

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941. 	 João Baptista Roa°, Di-
$•etor Presidente. — Silverio Ceglia, Diretor Tesoureiro e Gerente.

(N. 4.856 — 2-4-41 — 448 — 3 vezes).

Companhia Industrial Odeon

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede da Companhia, à praça Getúlio
Vargas, 2, sala 1.201, Edifício Odeon, às 15 horas do dia 18 de
abril de 1941, para exame e julgamento do relatório, atos e contas
da Diretoria e do respectivo parecer do Conselho Fiscal, referente
ao ano de 1940, assim como para eleição do Conselho Fiscal e Su-
plentes.	 •

Rio de Janeiro, 2 de abril de 19-11. — Eugenio Ronold, presi-
dente. — Luis Bonold Reis, diretor.

(N. 4.982 — 5-4-41. — 39$8 — 3 vezes).

Sociedade Agrícola Montebelo S. A.'

J.
	

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 25 do corrente, às 15 horas, na sede social, à
avenida Graça Aranha n. 43, 3°, nesta capital, para tomarem co-
nhecimento e deliberarem sobre o relatório da diretoria, contas e
balanço geral, o parecer do conselho fiscal, relativos ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1911. — A Diretoria.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São • convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 25 do corrente, às 16 horas, na sede so-
cial, à avenida Graça Aranha n. 43, 3°, nesta capital, para tratarem
da adaptação da , sociedade às disposições do decreto-lei n. 2.627,
de 20 de, setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1911.. 	 — Ma diretoria, André
Retini Paes Leme; diretor.

(N — 5.333 — 15-1-41 — 82,6 — 3 vezes).

Instituto La-Fayelle, S. A.

ASSEMBIAA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se .os Srs. acionistas para a assembléia geral ordinárta
que se realizará à 24 do corr-mle, às quinze horas, na sede social, à
rua Haddock Lobo n. 253, afim de tomarem conhecimento do rela-
tório, balanço e contas da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal,
concernentes ao ano findo e elegerem os membros do_Conselho Fiscal
e os suplentes da Diretoria para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1911. Instituto La-Fasetle, S/A.
— Carlos F. Costa, vice-presidente.

- (ri. 5.325 — 15/4/1911 — 49$0, 3 vezes)

Instituto La-Fayette, S.. A.

ASSEMBLÉIA CiF.RAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas para a assembléia geral extraordi-
nária à realizar-se na sed °social (rua Haddock Lobo n. 2531, às 16
horas do dia 24 do corrente, a qual terá por objeto proceder à alte-
raçãci dos estatutos, adaptando-os ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio-de Janeiro, 15 de abril de 1911. Instituto La-Fayette, 9/A.
Carlos F. Costa, vice-presidente.

(N. 5.324 — 15/4/1911 — 42$8, 3 vezes)
•

Companhia Imobiliária e Agrícola Sul Americana

ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam Convidados os Srs. acionistas para a ass e mbléia geral or-
dinária a se realizar às 14 horas do dia 30 do corrente, na sede'social,
à rua do Ouvidor, 69-A, 3.0 andar, sala 32, para discussão o votação
do parecer do Conselho Fiscal e balanço do exsrcício passado, eleição
de Diretoria e Conselho Fiscal.	 -

Ficam, outrossim, convidados os Srs. acionistas para a assembléia
geral ordinária a se realizar no local acima mencionado, às 16 horas
do mesmo dia 30, para a reforma e adaptação dos Estatutos à Iei nú-
mero 2.627 . de 26-9-40, em obediência ao art. 179 da mesma.

As ações deverão ser depositadas :...-3(1•) social, com n antece-
dência legal. Rio, 16 de abril de 1941. — José Castilho Cabral. —
Carlos Castilho Cabral, diretores.

(N. 5.445--16-4-941-3 vezes-67$3).

_Aviso

Wilson., Sons & Co., Ltd., como agentes da Osaka Syosen Kaisya,
avisam a quem interessar possa, que, a Sociedade Biblica Britanica
e Estrangeira, com escritório à rua General Cámara it. 86, nesta ca-
pital, confunicou ter se extraviado o conhecimento n. 57 de Kobe
para o Rio de Janeiro, do vapor japonês "Brasil Marú", entrado
neste porto em 20 de outubro de 1910, relativo a uma caixa ri. 1
marca "BFBS", contendo livros para leitura, -com capa revestida de
couro ou tecido de algodão, lã ou linho, pesando bruto 70 quilos e
legal 56 quilos, embarcada pela Japan Bible Society e consignada
à ordem, notificar British & Foreign Bible Sociely, caixa postal 73,
Rio do Janeiro,

Se nenhuma reclamação for apresentada dentro do prazo do
§ 1.0 do art. O.° do decreto n. 19.754, de 1031. será emitido pelos
agentes do vapor, nGvo conhecimento para , piuduzir os efeitos quelhe são próprios.

Rio do Janeiro, 14 de abril de 1911. — Por Wilson. Sons ‘‘.: ('o.,
Ltd., Agentes dá Osaka Syosen Kaisya. — Llçyd C. Biggs, gerente.Reconheço a firma de Lloyd C. Biggs. Rio, 15 de abril de 1941.
.— Em testemunho (sina) público) da verdade, Seraph.im Gonçalres

escrevente Juramentado, no impedimento ocasional do tabelião.
.(N. 5.317 — 15-1-41 — 918 — 3 VflieS1
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Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão

ASSE,MBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

convill2m4e os Srs. acionistas a se reunir em amembléia ge-
ral ordinária no ia 23 de abril corrente, às 15 horna, à rua 1. 0, de
Março n. 10° andar, afim de tomar conhecimento e de-Uberar
sobre o relatório, balanço e contas da Diretoria e, parecer do Conselho
Fiscal, referente sao exercício de 1940, bem como eleger o Come-
dia Fiscal e Suplente.s para o 'exercício de 1941.

Rio de Janeiro, Ode abril de 1941. —R. O. de Castro Maya, pre-
dente.

Reconheço a firma de R. O. de Castro Maya.
• Rio de Janeiro, 10 de abril (l e 1941.

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Fernando do
Azevedo ;Vitime:, Tabelião do 11. Ofício.

(N. 4.728— 10-4-41 — 36$7 —3 vezes).

Companhia Docas de Santos

-ASSEmBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Na conformidade do artigo sétimo dos estatutos desta Compa-
nhia, convido os senhores acionistas a se reunirem em assembléia.
!sevai ordinária, no dia 30 do corrente mês, às 14 horas, à Avenida
itio Branco ns. 135-137, 3•0 andar, para prestação de contas e elei-
ção do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro. 10 de abril de 1941. — Guilherme Guinle, pre-
sidente. Pela Companhia Docas de Santos. — Octavio P. dos Santos,
diretor.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAoRDINÁRIA
---

, Primeira convocação

convido os senhores acionistas desta Companhia a se reunirem
em sua sede, à Avenida Rio Branco as. 135-137, 3.° andar, às 15'
horas, do (lia 30 deste mês, para deliberarem, em assembléia geral
extraordinái ia, sobre a reforma dos estatutos da Sociedade para sua
adaptação às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro do 1910.

Rio de Janeiro, -10 de abril de.1941. — Guilherme Guinle. pre-
sidente. Pela Companhia Docas de Santos. — Ociavio P. dos Santos,
diretor.

(N. 5.058 — 9-4-941 — 4649 — 4 vezes)

Kosmos Capitalização S. A.

:ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 18 de abril, às 14 horas, na sede
social à rua do Ouvidor n. 87, para deliberarem sobre a reforma
.i115 estatutos para pó-los de acordo com as disposições do decreto-
.ei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.	 •

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Oscar G. SanCAnna„ pre-
sidente.

(N. 4.670 — 9-1-941 — 39$8 — 3 vezes)

Banco dos Estados
Carta Patente n. 1.927

De ordem do Sr. prestidente e nos termos da lei e dos Esta-
tutos Sociais, ficam convocados os senhores acionistas para a As-
s embléia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 22 de abril pró-ximo, terça-feira, às 12 horas, na sede social para:

a) recomposição da Diretoria, por não terem os diretores elei-
tos na assembléia geral de 11 de fevereiro, tomado posse dentro do
prazo legal;

b) homologação da reforma dos Estatutos sociais.
Rio de Janeiro, 19 de março de 1941. — Arsenio Garzon, dire-

tor-secretário.
(N. 5.009 — 10-4-41 — 30$6 — 2 vezes).

Companhia de Fiação e Tecidos Industrial Campista

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
a

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede social, à rua Primeiro de Março nú-
mero 110, 3° andar, nesta Capital, às 16 horas do dia 30 de abril
próximo, para deliberarem sobre proposta da Diretoria relativa à
eforma dos estatutos sociais.

IS'a forma prescrita pelos estatutos, os senhores acionistas pos-
suidores de ações ao portador deverão depositá-las na caixa social
até três dias antes da realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Alaor Prata; diretor-
presidente. — José Alves da Moita, diretor-gerente. — M. Malheiros
Draga, d ire tor-tesoureiro .

,•(N. 4.647-7-4-11-73$4-3 vezes):

Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes, S. A.

\ ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

•São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 29 do . corrente, às dezesseis (16)
horas, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 125, afim
de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31. de
dezembro de 1940 e procederem à eleiç .ão dos membros do Conse-
lho Fiscal para o exercício de 1911.

Ficam suspensas as transferências de ações.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — A Diretoria.

(N. -5.027 — 9-4-41 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Federal de Fornechnentos e Comissões

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral, na sede da sociedade, à Avenida Rio Branco, 137, 8.0 an-
dar, às 14 horas do dia 19 de abril próximo futuro, para os se-
guintes fins: a) tomarem conhecimento do relatório da Diretoria,
examinar, discutir e deliberar sobre o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
1940: b) eleição do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1941. — Pela Diretoria: Fer-
nando Machado.

Encontram-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da so-
ciedade, à Avenida Rio Branco, 137, 8.° andar, os seguintes do-
cumentos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 1940: a) o relatório da Diretoria; b) a cópia do balanço e
da conta de lucros e perdas; c) o parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 'de março de 1941. — Pela Diretoria: Fer-
nando Machado.

(N. 3.372-14-3-41-94$900-3 vezes)

Casa Salathé S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhos'es acionistas para a reunião da assem-
bléia geral ordinária, que se realizará no dia 30 do abril próximo fu-
turo, às 16 horas, na sede da Sociedade, à rua Buenos Aires n. 2l4,
loja, afim do tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório
da diretoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, relativos ao
exercício findo em 31 de janeiro de 1911, e procederem à eleição do.
conselho fiscal e suplentes.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositar as suas
cautelas com três dias de antecedência, para poderem tomar parte na
dita assembléia. As transferências de ações ficam suspensas a partir
de 22 do corrente mês.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Lucien Salathé, presidente.
Henri Salathé, diretor.

(N. 5.043 — 9-4-41	 61$2, 3 vezes).

Companhia Brasileira de Armazens Gerais

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 19 de abril vindouro. às 12 horas,
na sede social, à rua da Quitanda n. 185, 7 0 andar, sala 702. afim
de tomarem conhecimento das contas, balanço, relatório da Dire-
toria e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo•em
31 dç dezembro de 1940, eleição da Diretoria e do Conselho Fis-
cal e seus suplentes.. Fièam, desde já à disposição dos senhores acio-
nistas os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 19 de março de 1911. — Hernan,i Coelho Duar-
te. — A. 17, , Bari'eiros, diretores.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA"

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 19 de abril vindouro, às 14
horas, na sede social à rua da Quitanda n. 185. 7., andar,sala 702,
afim de deliberarem sobre reforma dos estatutos sociais de acor-
do com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro. 19 de março de 1941. — Hernan,i Coelho Ditar-
te. — A. y. Barreiros, diretores.

(N. 3,704 — 19-3-941 — 104$0 —3 yezes):
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ANO LXXX	 (APENSO AO N. 89)

Conselho Nacional do Trabalho
PROC. N. 8.251-40

Um • empregado no gozo da estabilidade legal é demi-
tido em virtude de falia grave provada em inquérito ad-
ministrativo.

Vistos e relatados os autos do processo em que Afonso Fer-
reira Ferrão reclama contra a Companhia do Carris, Luz e -Força
do Rio de Janeiro, que o demitiu dos seus serviços:

Considerando que o reclamante, tendo mais de dez anos de ser-
:viço, estava amparado pela estabilidade funcional;

Considerando, outrossim, que a empresa instaurou o compe-
tente inquérito para apurar a falta arguida contra o referido
empregado, a qual está capitulada na alínea "a" do artigo 54 do
decreto n. 20.465, do 1931;

Considerando que, embora o corpo testemunhal que depôs no
inquérito fosse constituido apenas dos dois policiais que prende-
ram o acusado, não há dúvida quanto à prova da acusação pois as
testemunhas esclarecem com absoluta precisão a falta cometida;

Considerando, portanto, que a prova colhida no inquérito indi-
ca inequivocamente a procedência da acusação;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação e aprovar o inquérito para au-
torizar a demissão do interessado.	 -

Rio de Janeiro, G de janeire de 1941. — Francisco Barbosa
Ze Rezende, presidente. — João Villasboas, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aloint, procurador
geral.

PROCESSO N. 2.678-39

Vistos e relatados os autos do processo em que o Sindicato Fer-
roviário dos Operários da Estrada do Ferro Sul de Minas (Rede
Mineira de Viação), dirigindo-se ao Sr. Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, reclama contra o ato da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira do Viação, que de..
terminou o desconto de nova contribuição de joia por parte do as-
sociado Benjamin Gomes:

Considerando que, segundo se evidencia dos autos, o Sr. Ben-
jamin Gomes fora demitido do serviço em 1928, em virtude de
Salta grave praticada em serviço e devidamente apurada em inqué-
rito administrativo;

Considerando que, readmitido mais tarde, ficou obrigado ao
pagamento de nova contribuição sob a formalidade de joia em face
das disposições do artigo 55 do decreto n. 20.465, de 1 do witubro
de 1931;

Considerando, portanto, que nenhum fundamento assiste h re-
clamação formulada pelo Sindicato, do vez que o ato da Caixa re-
clamada tem apoio nos dispositivos legais vigentes,

Resolvo a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação, o determinar e arquivamento
do processo.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro do 1941. — Francisco Barbosa
'de Rezende, presidente. — João Vilasboas, relator.

Fui presente. — J. Leonel de - Rezende Alvim, procurador
geral

nEcunso N 4.823-40

Mantem-se a decisão da Caixa, que negou pensão à
viuva de um ferroviário. atendendo a que o tempo de ser-
viço deste último não atingiu a cinco anos, conforme é exi-
gido pela lei, cabendo, entretanto, a restituição das con-
tribuições pagas.

Vistos e relatados os presentes autos em que D. -Sebastiana
'Almeida Martins recorre da decisão da Junta AdminisUativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Soroeabana,
que lhe negou pensão por -falecimento de seu marido, Benedito
Martins:

Considerando que a recorrente alega que seu falecido marido
contava 5 anos, 2 meses e 11 dias de serviço, incluindo-se 11 meses
e 4 dias do licença, remunerada, tendo pago sempre suas cantri-
buições, o que é confirmado pelo documento de fls. 24;

Considerando, entretanto, que, conforme ressalta o parecer cio
Sei viço Técnico Atuarial, ainda que se contem os 'eis meses de
licença remunerada (arti go 29 do decreto n. 20.465. de 1931), o,

tempo de Serviço em causa será apenas de quatro anos, 9 meses e
7 dias, não cabendo, pois, á recorrente, direito à pensão pedida?

Resolve a Primira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, cabendo à recorrente, entretanto, t)
direito à devolução das contribuições pagas pelo de cujus.

Rio de Janeiro, 17 de março do 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Alberto Surek, relator.

Fui pfesente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

PROCESSO N. 23.666-40

O custeio pela Caixa de despesas médico-hospitalares
só é permitido nos casos previstos na lei.

Vistos è relatados os autos do processo em que José Mário
Portugal, recorre, da decisão do Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, em virtude da
qual, foi indeferido o seu pedido de reembolso do despesas 'pro-
veniente de assistência médico-hospitalar:

Considerando que tendo havido, na espécie, apelo a Profissional
estranho ao Instituto, em hora em que seria facil obter a assistên-
cia da mencionada instituição é de se negar a concessão do reem-
bolso requerido, na conformidade da legislação vigente;
. Resolve a Primeira Câmara de Conselho Nacional do Trabalho,

negar provimento ao recurso 'e manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 17 de março de 19,11. — Francisco Barbosa

de Rezende, presidente. — Alberto Sureh, relator.
Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

PROCESSo N. 6.004-10

Considera-se 'prejudicada a reclamação de uma viuvo
de ferroviário, por falta de pagamento do benefício de
pensão a que fez jus, visto já ter sido resolvido satisfato-
riamente o respectivo processo de habilitação ao mesmo
benefício.

Vistos e relatados os presentes autos em, que D. Francisca da_
Conceição Soares, em carta dirigida "ao senho ministro do Traba-
lhe, reclama contra a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Great \Vestem, em virtude de não lho ter sido ainda paga
a pensão a eine tem direito, por morte de seu marido, exrassociado
_d a citada instituição:

Considerando que, com a juntada do processo de habilitação
da pensão, fica apurado que a reclamação está prejudicada, eis
que à reclamante está sendo pago o beneficio, regularmente;

Resolvo a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
homologando 'a ncessão do h. elidido em causa, determinar seja
oficiado ao senhor ministro do Trabalho, dando-se ciência da so-
lução dada à reclamação a -S. Excia. endereçado por D. Francisca
da Conceição Soares.

Rio de Janeiro, • 17 do março de 1941. — Francisco Barbosa
de *Rezende, presidente. — João Duarte Filho, relator.

Fui presente: J. Leonel dc Rezende Aloira, procurador geral.

PROCESSO N. 2.510-37

Coslatada a invalidez do associado é de ser concedido
o benefício da aposentadoria.

Vistos e relatados os autos do processo em que Etelvino Vieira.
recorro da decisã da Junta Administrativa da antiga Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados da Companhia Estrada de
Ferro e Minas do São Jerônimo, em virtude da qual foi indeferido
o pedido de aposentadoria do recorrente:

Considerando que o segundo laudo médico constante nos autos
conclue pela incapacidade do recorrente para o exercício das fun-
ções que exerce;

Resolvo a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
dar provimento ao recurso para, reformando a decisão recorrida,
determinar a concessão do beneficio requerido.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1911. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — João Villasboas, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 4.956-40

O art. 4.0 do decreto n. 20.465, de 1931, dispõe sobre
o caso de averbação de tempo de serviço ventilado no,
autos.

Vistos e relatados os autos do processo em que Américo Ces-
tad. recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Ano..



226 Sexta-feira IS
	

rAp-elisb "ão n. 89) . DIÁRIO OFICIAL "(Seeçãci I)1	 Abril de 1941

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande do Sul, ens;
virtude da qual foi indeferido o seu pedido de averbação 4[10 tempo
de serviço prestado à "Entreprise Generde de la Construction ded
JetAt s s; et du Chenal de la Barre et du Port de Rio Grande do Sures

considerando que o recorrente não provou ter sido aproveita-s
do na organização definitiva dos serviços de empresa como fazia
mister eia face do disposto no art. 4 0, do decreto n. 20.465, de
1931:

Reselve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabae
lho negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1941. — Francisco Barbosa
Bezende, presidente. — João Villasboas, relator.
Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROC. 19.728-40

Autoriza-se a demissão de um empregado, com mais de
dez anos de serviço em empresa concessionária de Servigres
Públicos, em virtude de ter ficado provado, em inquérito'
regular, a prática de falta grave capitulada no art. 54, do
decreto n. 20.465, de 1931.

Vistos e relatados os presentes autos em que consta o inquérito
administrativo instaurado pela Companhia Telefônica Rio Grandense'
comia o empregado Manuel EsteveS, acusado de haver praticado falta
grave capitulada na letra a do art. 54, do decreto n. 20.465, de 1931;

considerando que o inquérito foi instaurado contra o acusado,
que ocupava as funçõeS de gerente da filial da citada Companhia,
1'311 Cruz Alta, em virtude de apropriação indébita de importâncias
que foram entregues ao mesmp funcionário e pertencentes à Com-
panhia:

Considerando que dos autos consta um documento devidamente
legalizado (fls. 6), em que o empregado acusado se confessa res-
ponavel pela quantia do 14:244$0, parcela total de importâncias
recebidas "na Qualidade de gerente da filial em Cruz Alta, de que
não nrestou contas";

Considerando que, no inquérito, o mesmo empregado confessa
a falta, alegando má situação financeira e vencimentos reduzidos;

Considerando que a prova testemunhal ratifica os fatos arti-
culados rela Empresa;

Considerando, assim, que é procedente a acusação, à vista do que
dispõe o art. 54, alínea a, do decreto n. 20.465, de 1931;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o inquei ito e autorizar a demissão do empregado. -

fio de Janeiro, 17 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — João Villasboas, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

PROC. 23.022-40
Mantem-se decisão do Instituto de Aposentadoria e

Pensões dos Industriários que aplicou multa à firma in-
dustrial. por infração 410 zrt. IP do decreto-lei q . 65, de
11 de dezembro de 1937.

Vistos e relatados os presentes autos em que o empregador Iseac
Schics, de São Paulo, recorro da decisão do Conselho Fiscal do Ind-
ti:iito de Aposentadoria e -Pensões dos Industriários, 'em virtude da,
qual lhe foi imposta a multa de 529$0, por infração do art. IP do
decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que, em suas razões de recurso, o empregador,
alegando situação financeira precária e ignorância das disposições do
regulamento do Instituto, pede relevação da multa;

Consederando, entretanto, que, conforme se verifica dos do-
cumentos constantes dos autos, ,é o recorrente reincidente na in-
fração, não sendo, assim, admid'siveis suas alegações;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para ser confirmada a decisão (I) Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1941. -- Francisco Barbosa de
liczendc, predidente. --João Villasboas, relator..

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.

PROC. 18.297 -40
As guetos pertencentes a associados falecidos podem

reverter eláb favor dos herdeiros dos referidos associados, na
forma da lei.

vititos e Matadas os autos do processo em que Maria de Sousa
Nunes recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Central do Brasil em virtude da qual foi negada a
reversão de quotas de pensão em favor dos Menores Antônio, Jose
e Elza tutelados da recorrente e filho da pensionista Inocência

ornes da Silva:
Considerando que a lei vigente ao tempo em que se deu o fa.-•

lecimento da mãe dos menores é omissa na parte referente à- rever-
são cie (lucilas de beneficiários falecidos, uma vez que no art. :13,

2.`) da lei n. 5.109 não lá referência express'a aos essas de morto
e fine tanto o decreto anterior que regulava a matéria como o de
n. S0.405, de 1931, atualmente cm vigor, permitem a reversão em
tais casos:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso para autorizar a reversão.
• Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — Deodato Mia, pres.

sidente.	 Cupertino de Gusmão, relator.
Fui presente. — Natéreig $itsgtra, proeurgdor,

MOO. 4.771-40

.	 Averbação de tempo de serviço militar obrigatório
em instituição de previdência — Nega-se a averbecão, quart..
do ficar provado que na época cm que foi prestado o serviço
o associado ainda não era empregado de empresa sujeita;
ao reginte do decreto n., 20.465, de 1931.

- Vistos e relatados os presentes autos em que Venerante Virgílio
.da Silva- recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa do
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em
Porto Alegre, que indeferiu o requerimento de averbação do tempo
de serviço militar, visto não ter Sido prestado em carater obriga-,
tdrio:

Considerando que, na hipótese, não interessa o carater em que
foi prestado o serviço militar, eis que o recorrente, quando serviu
no Exército, ainda não era empregado da Empresa, conforme con-
fessa, não se aplicando. assim, o disposto no art. 29 e § 2. 0 do de,
ereto n. 20.465 de 1931;

Resolve a áegunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro: 3 de fevereiro de 1941. — Deodato Maio, pre-
sidente. — Cuperttno Gusmão, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador.

RECURSO N. 4.614-40

Vistos o relatados os autos do recurso em que são partes: como
recorrente, Pedro Caminski, e, recorrida, a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa
Catarina, que lhe denegou a concessão do aposentadoria por invalidez:

Considerando que a decisão da Junta Administrativa foi baseada
na conclusão do laudo médico que julgou o paciente inválido mas
apto a recuperar a capacidade de trabalho uma vez que se submetesse
a uma intervenção cirúrgica;

Considerando que esta Câmara converteu em diligência o julga.
mento do presente processo, em sessão de 27 de agosto de 1940, para
o efeito de ser o recorrente submetido a nova inspeção de sande por
outra junta médica;

Considerando que o novo laudo conclue pelo estado de invalidez
do recorrente, que se negou a se submeter à indicada intervenção ci-
rúrgica;

Resolvem' os membros da Terceira Câmara do Conselho Nacional
'do Trabalho dar provimento ao recurso para o efeito do reconhecer
ao recorrente o direito de ser aposentado com o quentura a Cille fizer
Jus.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro_
Gonçalves, presidente. — Abelardo Marinho, relator. -

Fui presente. — 1Valdo de Vasconcellos, procurador.

nEttunso N. 5.012-40

Vistos e relatados os autos do recurso em que são partes: como
recorrente, Jorge Nocetti, c, recorrida, a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa
Catarina, que lhe denegou a concessão do aposentadoria ordinária:

Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente ampa-
rada pelas disposições do decreto-lei n. 2.474, do 5 de agosto do 1940,
que suspendeu a concessão do qualquer aposentadoria, que não fosse
por invalidez, a associado que contasse menos de 60 anos de idade;

Resolvem os membros da Terceira Câmara do Conselho Nacional
do Trabalho, negar, provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. — Luiz Mendes Ribeira
Gonçalves, presidente. — Lima Ferreira, relator.

Fui presente. —. 1Valdo de Vasconcellos, procurador.

RECURSO N. 4.351 - 40

Vistos o' relatados os autos do recurso em que são partes: coma
recorrente, António Rodrigues de Freitas, e, recorrida a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Portuários de Innbituba, que .determinou o
pagamento da 'sua aposentadoria ordinária a partir de 1 de janeiro
de 1940, quando o recorrente alega que deixou de perceber vencimen-
tos a partir de abril de 1939:

Considerando que, segundo se verifica dos autos, a Caixa recorn
rida concedeu ao 'recorrente o beneficio do aposentadoria ordinária
em sessão de 20 de dezembro de 1939;

Considerando que o recorrente percebeu da Companhia Docas de
Imbituba uma gratificação mensal desde i de abril de 1939, data em
que se afastou do serviço até 31 do dezembro de 1939, mês em que
foi aposentado pela Caixa, passando a perceber o beneficio a partir
de_l de janeiro do 1940:

Considerando que, em face do exposto, o recurso carece de fune
demento legal;

Resolve a 'Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Mathias Costa, relator.

yui presente, — Waldo, de Va-sconeellos, procurador.
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RECURSO N. 4.488-40

Vistos e relatados os autos do recurso em•que são partes: corno
recorrente, The Leopoldina Railway Company, e, recorrida, a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da mesma Empresa, que
indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez de Hélio Ribeiro
Welter, feito pela recorrente:

Considerando que R decisão recorrida foi apoiada em laudo de
inspeção médica, que julgou o interessado válido para o exercício de
suas funções;

Considerando que esta Câmara, dado o tempo decorrido, conver-
teu em diligência o julgamento do presente recurso, em sessão do
22 de outubro de 1940, para o efeito de ser o interessado submetido
a nova inspeção de saude;

Considerando que em face do novo laudo o inspecionado se en-
contra em estado de validez para o exercício de suas funções:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho ne-
gar provimento ao recurso.

Rio do Janeiro, 14 de janeiro de 1941. — L. M. Ribeiro Goaçal-;
ves, presidente. — Mathias Costa. relator.

Fui presente.	 Waldo de Vasconcellos, procurador.

RECURSO N. 4.555-40

RECURSO N. 4.289-40

Vistos o relatados os autos do recurso em que são partes: como
recorrente, João Viana da Fonseca, e, recorrida a Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria .o Pensões dos Ferroviários da São
Luiz Terezina, que determinou o reembolso da quantia de 2:190$0
ao recorrente, que, por motivo de internação hospitalar e operação
cirúrgica, dispendeu a quantia de 4:275$0:

Considerando que, em face do3 elementos constantes dos autos.
solicitados por diligência requerida pela Procuradoria Geral, se veri-
fica a procedência do recurso.; de fato

Considerando que o recorrente se submeteu a uma intervenção
cirúrgica de urgência, atestada pelo Chefe dos Serviços Médicos, pelo
que devo ser ressarcido na totalidade das despesas feitas;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro do 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente: Waldo de Vascancellos, procurador.

PROCESSO N. 20.157-40.

O recurso ex officio é previsto no pardgrafo único do
art. 41'4 do regulamento anexo ao decreto n. 24.784 de 1934.

Vistos -e relatados os autos do processo em que .a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões do Serviços Telefônicos do Distrito Federal sub-
mete à apreciação do Conselho Nacional do *Trabalho a decisão da

Junta Administrativa da referida Caixa em virtude da qual foi sus-
tado o pagamento da aposentadoria de Ana Venni Silveira:
_ Considerando que a espécie não se enquadra no disposto no pa-
rágrafo único do art. 114 do regulamento anexo ao decreto ri. 24.784.
de 1931, não cabendo recurso da Caixa, mas da interessada, quando se
entende prejudicada;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento de acordo com o parecer da Procuradoria
Geral.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator. •

Ftii presente: 1Valdo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 11.192-39

Os empregados de empresa que contribuem para o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancdrios estão aia,
parados pelo direito à estabilidade legal, de acordo com o
decreto 91. 51 de 1934.

Vistos e relatados os autos do processo Mn que Joaquim Torcea
Dias reclama, por intermédio do Sindicato Brasileiro de Bancários,
contra a Agência Financial de Portugal, esclarecendo:

. 1.0) que a Agência Financial de Portugal desde que o reclaman-
te se dirigiu ao Departamento Nacional do Trabalho para reclamar
a concessão de férias a que tinha direito passou a persegui-10, ten-
(ando crear a situação de "abandono de emprego" afim de demiti-lo;

2.°) que a referida Agência demitiu-o ilegalmente de seu ser-
tico, conforme carta junto (fis• 12);

3.0) que, por isso, deve ser reintegrhdo em seu cargo e lhe de-
vem ser pagos os vencimentos atrazados, desde a data da admissão;

A-Agência Financial do Portugal contestando as afirmações do
reclamante diz:

4.0) que o reclamante só Passou a ter a qualidade de bancário
depois de 6 de outubro de 1938, quando a referida Agência obteve sua
classificação como estabelecimento bancário;

5.0) que assim 'sendo o reclamante só obteria a estabilidade as-
segurada pelo derreto n. 54 de 1934 vinte e dois dias depois da data
em que foi demitido;

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, pela certi-
dão de fls. 11 informa:

6.°) que desde 15 de setembro de 1931 o reclamante contriouo
na 'qualidade de funcionário da Agencia Financial de Portugal;

7.0) que a referida agência depositou em 2 de setembro de 19.39
a última contribuição referente ao reclamante.

Considerando que a empresa reclamada foi quem reconheceu ofi-
cialmente a situação do reclamante como bancário amparado pe.tis
dispOsitivos do decreto n. 54, de 1934, quando pagou as contribilições
do referido empregado ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancários;

Considerando que, assim sendo, não se justifica a alegação da re-
clamada de que o reclamante não tinha direito à estabilidade.

. Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente a reclamação para determinar -que seja notificada
a Agência Financial de Portugal para reintegrar imediatamente o seu
empregado, com todas as vantagens legais;

Resolve, outrossim, determinar .que seja oficiado ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Bancários para que, de acordo com o
art. 104 do regulamente baixado com o decreto n. 54, Intime a Agèn-
eia Financial de Portugal a depositar as contribuições referentes ao
ordenado de seu empregado ilegalmente demitido sob pena da muita
Imposta pela alinea a do art. 101 do mesmo decreto.

Rio de Janeiro, 11 de março do 1941. — L. de Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente: Waldo de Vasconeellos, procurador.

PROCESSO N. 1.045.241

Concede-se aposentadoria aos associados do Instituto dos
Comerciários em casos idênticos ao examinado no despacho
do 'Sr. Ministro do Trabalho Imblicado no Diário Oficial de17 de setembro de 1910.

Vistos é relatados os autos do processo em que Cândida Fontes
Galvão-recorre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários em virtude da qual foi indeferido
o seu pedido de aposentadoria:

Considerando que a recorrente ainda não contava GO anos de ida-
de em 1935 não prevalecendo assim a alegação do Instituto de que
não lhe assistia direito à inclusão no quadro associativo do mesmo;

Considerando, outrossim, que se aplica à hipótese o julgada do
Conselho Nacional do Trabalho invocado pela recorrente em seu fa-
vor (fl. n. 3.150, Diário Oficial de 10 de março de 1940), assini
como o despacho ministerial exarado no processo n. 1.575-40 (M. "I' 1. C.
2.370-40; Diário Oficial de 17 de setembro de 1940);

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso, para determinar que o Instituto processe a
aposentadoria requerida.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1911. — L. 31. Ribeiro Gonçait.e,
presidente. — Moreira de Azevedo, relatar.

Fui presente: 1Valdo de Vasconcelios, procurador.

Vistos e relatados os autos do recurso em que são partes: corno
recorrente, José Teixeira de Meio, e, recorrida, a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio
de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido de prorrogação de 10 para 20
anos, do prazo de pagamento da 'dívida referente à aquisição do pré-
dio n. 69, da rua Miguel Burnier;

Considerando que em sessão de 22 de outubro do 1940 resolveu
esta Câmara submeter o assunto ao Conselho Pleno, o qual devolveu"
os autos a esta Câmara em sessão de 25 de novembro de 1940., paia
julgamento

Considerando que, em face do que consta do processo e os dis-
positivos vigentes que_regulain o assunto, o recurso , carece de fluiria-
mento legal, conforme esclarecem os pareceres do Serviço de Enge-
nharia;	 •

Resolve a Terceira Câmara do • Conselho Nacional do Trabalho,
contra o voto do relator, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Abelardo Marinho, relator ad-hoc.

Fui presente. — 1Valdo de Vasconeellos, procurador.

RECURSO N. 3.910-39

Vistos e relatados os autos do recurso em que são partes: como
recorrentes, Itairhundo Rodrigues Gomes e seus filhos, e, recorrida,
• a Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Urbanos Oficiais, em Belém, que lhes denegou o benefício de
pensão, requerida pelos recorrentes na qualidade de herdeiros do fa-
lecido associado. Manuel Rodrigues Gomes:

Considerando que em sessão de 4 de junho •do 1940 foi conver-
tido em diligência o julgamento do presente recurso afim de eec
ouvido o Serviço Técnico Atuarila sobre o tempo do serviço efetiso
prestado pelo associado;

Considerando -que em face da informação do Serviço Técnico
Atuarail, o associado em causa possuia mais de 5 anos da tempo do
serviço;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1941.	 L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França; relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, procurador.



238	 Sexta-feira 18 '(Apenso ao n. 89) DIÁRIO OFICIAL (Sução I)'	 Abril de 1911_

RECURSO N. 22.43040
	

•I 
A

Mantem-se decisão do Instituto de Aposentadoria e Pcn-
r sões dos Industriários que aplicou multa à firma Industrial,

por infração do decreto-lei rn, 65, de 14 de dezembro de 1937.

Vistos e relatados os presentes autos em que a firma Bogos Bani-
holden & Irmãos, de São Paulo, recorre da decisão do Conselho Fiscal
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados que lhe h a-
pós a multa de 61512, por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65,
de 11 de da-embro de 1937:

Considerando que a firma interessada, alegando, em suas razões
de defesa, situação financeira precária, pede revelação da multa;

Considerando, eutretanto, que, conforme se verifica dos documen-
tos constantes dos autos, a interessada é reincidente na infração, e
Item disso não produziu siquer prova daquela sua alegação;

Considerando ainda que não lhe aproveita o fato de haver efe-
tuado o recolhimento, visto como, quando o fez, já havia incorrido
na infração;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho ne-
gar provimento ao recurso para manter, a decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1941. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Moreira de Azevedo, seletor.

Fui presente: 1Valdo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 23.020-40

Mantem-se decisão do Instituto de Aposentadoria e Pen-
. soes dos Industridrios que aplicou multa à firma industrial,

por infração do art. 1.° do decreto-lei n. 65, de 1937.

Vistos e relatados os presentes autos em que o empregador Max
Sterling, de São Paulo, recorre da decisão do Conselho Fiscal do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, em virtude da
qual lhe foi imposta a multa de 983$9, por infração do art. 1. 0 do de-.
ereto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que o recorrente, alegando situação financeira pie-
cárie, pede relevação da multa;

Considerando, entretanto, que o empregador é reincidente na in-
fração e que nenhuma justificativa aceitavel aduziu para que lhe
fosse relevada a penalidade imposta;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para ser mantida a decisão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, seletor.

Fui presente: Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. ;18.168-40

Vistos e relatados os autos do processo referente à proposta orça-
mentária, para o exercício de 1941, da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuários de Imbituba:

Considerando que a Receita prevista é de 310:30010 (trezentos e
dez contos e trezentos-mil réis) e a Despesa orçada dè 252:220$0 (du-
zentos e cinquenta e dois contos duzentos e vinte mil réis) —, do que
resulta o saldo provavel de 58:08010 (cinquenta e oito contos e oiten-
ta mil reis);

Considerando que deve ser mantida a dotação de 8:000$0 (oito
contos de réis) para "Aposentadorias Ordinárias" e 'não 15:00010
(quinze contos de réis) —, como propõe a Caixa, cabendo à esta solici-
tar reforço quando necessário;

Considerando que, quanto à dotação para "Serviço Médico-Pessoal
Fixo", deverá a mesma ser fixada em 13:20010 (treze contos e duzen-
tos mil réis) —, em face do acordão proferido no respectivo processo
de padronização de vencimentos sob o n. 59.375-39;

Considerando que a dotação proposta para "Serviços Médicos-Hos-
pitalares" ultrapasse o limite de 10% estabelecido no § único do art.
23 do decreto 21.081, de 24 de fevereiro de 1932, devendo ser a mes-
ma fixada em 23:89214 (vinte e tr&s tontos oitocentos e noventa e dois
mil e quatrocentos réis); 	 Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-

Considerando que a Caixa deverá limitar a 10:692$4 (dez contos sentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio
seiscentos e noventa e dois mil e quatrocentos réis) a despsa com de Janeiro submete à apreciação deste Conselho o edital de concor-
"Serviços Médicos-Pessoal Variavel", "Diversas Despesas" e "Serviços rência para prestação de serviços hospitalares dos seus associados, du-
Hospitalares", em virtude do que estabelece o referido dispositivo le- rente o corrente exercício:
gal;

Considerando, finalmente, quanto verba de 2:00010, para res-
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-

á.
tituição de contribuições, que se trata de excesso de contribuições pa- var o edital apresentado.
gas pelos associados e que devem ser restituidas, verificando-se uma 	

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa de

anulação de receita e as respectivas restituieões correm por conta da Rezende, Presidente. — João Vilasboas, Relatos.

própria verba "Contribuição dos Associados", que será debitadq, e deve	 PROC. 22.450-40
a referida verba ser excluida;	 E' justificável a dilação do prazo estabelecido em por-

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa	 taria do Presidente do Conselh Nacional do Trabalho, n. 8/40,
conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.	 para averbação de tempo de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de Vistos o relatados os autos do processo em que o Presidente da
Rezende, Presidente. — Cupertino de Gusmão, Relator.	 Junta Administrativa -da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-

Fui presente. — Nat ercia Silveira, Adjunto de Procurador Geral, viários da Sorocabana recorre da decisão da mesma Junta, em vir-.

no impedimento deste. 	 j.ude da qual. fej sleterminesk a contagem 40 leroPe de_ Strike prean,

PROCESSO N. 7476-40 -

Vistos e relatade's os autos do processo em que o Sindicato Inter-
estadual dos Ferroviários da Great Western solicita a este Conselho:

a) que a assistência médica concedida aos associados ativos da
Caixa de Aposentadoria e PenSões dos Ferroviários da Great Western
seja extensiva aos aposentados e pessoas de suas familia.;

b) que seja restaurado o fornecimento de medicamentos mediante
consignações em folha de pagamento;

c) que seja restabelecida a assistência dentária pela fficitada Caixa
de Aposentadoria e Pensões; e

d) que a Caixa de Aposentadoria e Pensões entre em entendimen-
to com a Empresa no sentido de ser organizado um ambulatório clí-
nico em automoveis de linha para atender aos associados do interior;

Considerando que em face da legislação em vigor os associados
aposentados não gozam do benefício 'de assistência médica;

Considerando que a situação financeira da Caixa não comporta a
prestação de assistência dentária a seus associados;

Considerando que a organização de um ambulatório em automo.
vel de linha para os associados do interior está sendo objeto de estudo
por parte da Junta Administrativa da Caixa junto à Superintendência
da Empresa, conforme esclarece o Inspetor de Previdência a fls. 6;

Considerando que, segundo esclarece o Inspetor, o fornecimento
de medicamentes foi suspenso temporariamente pela Caixa em virtude
do seu grande aumento e da impossibilidade de um controle eficiente,
o que, entretanto, 11ãO vinha impedindo o fornecimento em casos es-
peciais, a juizo dos médicos;

Considerando que, segundo informa ainda o Inspetor, está sendo
atualmente estudada pela Caixa regulamentação do serviço de forne-
cimento de medicamentos;

Resolve o Conselho Nacissual do Trabalho, em sessão plena, con-
tra o voto do seletor, que na conformidade acima seja inteirado o Sin-
dicato postulante.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Francinco Barbosa de
Rezende, Presidente. — Geraldo A. Faria Balista, Relator ad hoc.

Fui presente. —1. Leonel de Rezende Alvim, Procurador eGral.

PROC. 12.903-39
Homologa-se processo referente à aquisição de prédio

para moradia de associado de Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões, retificando-se cláusula da respectiva escritura de com-
promisso, de acordo com a jusprudência firmada pelo Con-
selho Nacional do Trabalho.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentasioria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana submete à apre-
ciação deste Conselho, nos termos do art. 9 0 do decreto n. 1.749, de
28 de junho de 1937, a documentação referente à aqifisição de um pré-
dio para moradia de seu associado Davi Garcia de Carvalho:

Considerando que a Caixa deixou de remeter a planta de situação,
ha escala de 1:500, que fora solicitada no item 2 do ofício de fls. 61,
bem como as apólices de seguro de vida e contra fogo;

Considerando, todavia, que, conforme se verifica do parecer de
fls. 71, podem ser dispensados, à vista de outras peças constantes do
processo, os documentos acima mencionados;

Considerando que na realização da presente operação foram obser-
vados os preceitos regulamentares atinentes à espécie; •

Considerando, finalmente, que, de acordo com a jurisprudência fir-
mada por este Conselho, deverá a Caixa adotar, quanto à Cláusula V
da escritura do compromisso, a redação determinada no acordão pro-
ferido em 11 de julho de 1940, nos autos do processo n. 13.834-39
(Diário Oficial de 29-8-40);

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, eis sessão plena, homo-
logar a transação realizada.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, Presidente. — João Vilasboas, Relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezendt Alvim, Procurador Geral.
PROC. 15.124-40

Aprova-se edital de concorrência para prestação de ser-
viços hosp:talares aos associados de instituição de previdência
social.
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lado pelo associado Américo Moreda Rodrigues à Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da são Paulo Itailway:

Considerando que o recurso foi interposto em vista da dilação
do prazo estabelecido para averbação de tempo do serviço, em porta-
ria do Presidente do Conselho Nacional do Trabalho n. 8-40 e que
a orientação adotada pelo mesmo Conselho é no. sentido de relevar
-tais excessos quando devidamente justificados;

Resolve -o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, negar
provimento ao recurso para autorizar g averbaçã'o requerida.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto França, relator.

Fui presente. —	 Leonel •de Rezende Ávim, procurador geral.

PROC. 12.074-37

Autor' iza-se, em parte, à vista do "déficit" orçamentário
. . apresentado, elevação do capital de Carteira Predial de Caixa

Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Telefónicos do Distrito Federal se-
solicita a este Conselho autorização para aumentar de 4.000:00080
(quatro mil contos de réis) para 9.000:00080 (nove . mil contos de

-réis) o capital da respectiva Carteira Predial:
Considerando que se verifica do processo a existência de de-

ficit,' orçamentário na Carteira Predial em apreço conforme balanço
de fls. 48;

Considerando que tal situação deficitária é encontrada, de um
modo geri, nos orgãos prediais das Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões:

Considerando, todavia, que este Conselho, sobre o assunto, resol-
veu, nos autos do processo n. 20.575-39, solicitar ao Exmo. Sr. Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, a nomeação de uma co-
missão de técnicos, afim de estudar a adoção de medidas tendentes a
normalizar a situação financeira das carteiras Prediais das institui-
ções de previdência social;

Isto posto, e
Considerando que o capital da instituição, conforme balanço re-

lativo ao 3.° trimestre de 1939, era de 30.517:87087 (trinta mil qui-
nhentos e dezessete contos oitocentos e setenta mil e setecntos réis),

•— o que permite à Caixa na conformidade do que lhe faculta o dis-
posto no art. I.° do regulamento em vigor, empregar até a impor-
tância de 15.250:00080 (quinze mil duzentos e cinquenta contos de
réis) em operações prediais, ou seja, 50 % das suas reservas acuam-

'Mas;
• Considerando, assim, que o pedido de aumento de capital, óra
encaminhado, enquadra-se nos limes ou disposições legais atinentes
à espécie;

Considerando, mais, que as operações prediais visam facilitar a
solução do presente problema de habitação ao operario, e, conse-
quentemente, a melhoria do nivel de vida dos ,associados contribuintes
dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões;

Considerando, finalmente, que a paralização radical dos empre-
endimentos prediais, contingência em que se-verá a Caixa si não fôr
concedido o reforço solicitado, traria maiores prejuizos á instituição
com as obrigações anteriores já contraídas;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, defe-
fir o pedido, conforme foi formulado.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1941. — Francisco 'Barbosa de
Rezende, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

REC. on. N. 5.740-39

Vistos e relatados os autos do recurso em /que a Caixa çle Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana oferece embargos
à decisão da Terceira Câmara, que homologou a concessão do bene-
ficio de pensão aos herdeiros do ex-associado Alfredo de Oliveira Bar-
bosa:

Considerando que a decisão da Terceira Câmara, homologando a
decisão da Caixa, não mandou ser observado o cálculo do Serviço
Técnico Atuarial; entretanto,

Considerando que o expediente feito pela Secretaria à Caixa fez
referência, por equivoco, ao calculo do Serviço Técnico Atuarial, que
devia ser observado;

Considerando que em virtude desse equivoco é quê a Caixa apre-
sentou embargos, que tem inteira procedência, uma vez que o pró-
prio Serviço Técnico Atuarial verificou haver engano no cálculo an-
terior, estando certo o elaborado pela Caixa:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, rece-
ber os embargos para o efeito de confirmar a decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviárias da
torocabana que concedeu o beneficio de pensão aos herdeiros do ex-
associado Alfredo de Oliveira 'Barbosa.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — Francisco Barbósa' de
Rezende, presidente. — Cupertino Gusmão, relator.

Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alvina„ procurador geral,

PROC. 10.858-35

Tendo havido juntada dos documentos exigidos por lei,
é de se autorizar a apostila da reforma do estatuto de asso-n
ciação beneficente.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Associação de
, Beneficência Mútua dos Engenheiros, com sede na cidade de São
Paulo, tendo em vista a nova reforma dos respectivos estatutos, apro-
•ada em assembléia geral extraordniária realizada em 21 de no-
vembro de .1938, requer a expedição de guia para pagamento da taxa
de previdência, na conformidade do disposto no § 6.0 do art. 29, do
Regulamento baixado com o decreto ri. 24.784, de 1934:

Considerando que para esse fim foram juntados ao processo um
exemplar dos novos estatutos, pública fórma da ata da referida as-
sembléia extraordinária e o certificado de registo da Assoeiação no
Conselho, sob n. 107, para a devida apostila;

Considerando que as alterações levadas a efeito não modificam,
fundamentalmente, a estrutura da Associação, que foi fundada em
1906, estando, por consequência, assegurada a viabilidade de seus
planos, em virtude de tão largo período de funcionamento;

Considerando, que a impugnação feita por um dos sócios é assim
improcedente po rnão possuir esse associado qualidade bastantet para
obstar a apostila da reforma aprovada em assembléia regular;

Considerando, finalmente, qtie o Serviço Técnico Atuarial, a
fls. 76, opina pelo registo em questões;

Resolve o Conselho Nacional do Trapani°, em sessão plena, au-
torizar a apostila da reforma dos Estatutos da Associação de Bene-
ficência Mútua dos Engenheiros.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa de
-Rezende,. presidente. — Raimundo de Asraujo Castro, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de- Rezende Alvipt, prycurador geral.

PROC. 11.16.3-36

O empregado afastado . do serviço em virtude de !,n-
quérito julgado improcedente .tem direito, quando reinte-
grado, aos _aumentos de vencimentos de carater geral que
se tenham dado durante o afastamento.

Vistos e relatados os autos do . processo em qUe a Estrada de
Ferro São Paulo e Minas submete à apreciação do Conselho Nacio-
nal do Trabalho o inquérito administrativo 'instaurado para apurar
falta grave de que são acusados Alípio Custódio e Antônio Andrade:

Considerando que por decisões de 19 de julho de 1937 (publicado
no Diário Oficial de 29 de outubro de 1937), e -20 de julho de 1939,
publicado no Diário Oficial de 18 de agosto de 1939) o Conselho Na-
cional do Trabalho, em sessão da Primeira Câmara e em sessão
plena, respectivamente, resolveu determinar a reintegração ' dos
acusados, com as vantagens legais em face da improcedência do in-
quérito instaurado;

Considerando que Alípio Custódio vem reclamar, agora, o não
cumprimento das referidas decisões por parte da Estrada em questão,
dizendo não ter s:do contemplado por- um aumento de vencimentos
de caracter geral, havido durante o período do seu afastamento do
serviço;

Considerando que ao reclamante cabe direito incontestavel ao
'referido aumento, pelo qual teria sido certamente atingido, caso não
tivesse ,s'do suspenso para responder o inquérito;

Resolve g., Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, julgar
procedente a reclamação para que seja paga ao reclamante a dife-
rença de vencimentos, a partir da data da concessão.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alojo], procurador geral.

PROCESSG N. 14.293-40

Homologa-se processo -relativo a construção de prédio
para associado de Caixa de Aposentadoria e Pensões, de vez
que foram observadas as formalidades legais, retificando-se
a redação de cláusula da escritura de compra e venda, de'
acordo com a judisprudència firmada sobre o assunto.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista sub-
mete à apreciação deste Conselho, na conformidade do art. 9. 0, do
decreto n. 1.749, de 28 de junho de 1937, a documentação referente
à aquisição de um terreno e construção' de um prédio, em Jundiai,
para moradia do seu associado Alcino Ladeira:

Considerando que na realização da presente transação foram
observadas todas as formalidades legais atinentes à espécie;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, lio-
molwar a operação realizada, ciente a Caixa de que, de acordo com
a jurisprudência firmada sobre o assunto, deverá retificar a redação
da cláusula 6.a da escrita de compra e venda, observando o que a
respeito foi resolvido no processo n. 13.834-39.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente — 1.. Leonel de Renzende Alvim, Procurador Gerai.

•



210 Sexta-feira 18
	

(Apenso ao n. 89) DIÁRIO OFICIAL (Seco 1)
	

Abril de 1941

PROCESSO N. 2.722-40

Autoriza-se incorporação de Caixas de Aposentadoria e
Pensões, nos termos das instruções em vigor.

Vi-to e relatados os autos do processo em que o inspetor de
presidència Oscar de Azevedo Brandão consulta sobre a possibili-
dade da incorporação da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viçais Urbanos por Concessão, em Maceió, "à sua congênere,de Recife:, .

Considerando que há uni plano de fusão abrangendo a institui•
ção em questão, de modo que será constituida uma Caixa, era Recife,
com o resultado da fusão;

Considerando que, a Caixa a ser incorporada, ouvida a respeite,
informa estar de plena acordo com a incorporação, visto que os
servicos,a que se refere, em Maceió, pertencem à . mesma empresa
que se acha vincurada à Caixa de Recife;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-
torizar a incorporação em apreço, nos termos das instruções vi-
gentes, oevida a Caixa incorporadora.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente.	 Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente — J. Leonel de Renzende Álvint, Procurador Geral.

PROCESSO N. 22.389-40

Os pedidos que visem modificações orçamentárias de
exercício financeiro já encerrado devem ser julgados preju-
dicados, devendo a instituição requerente justificar, oportu-
namente, as despesas que por ventura tenha realizado.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em João Pessoa,
solicita a este Conselho autorização para transferir 100$0 (cem mil
réis) de "Diversas Despesas — Transferências" para "Despesas Ex-
traordinárias — Restituição de Contribuições", bem assim conces-
são dos reforços de 1 :000$0 (um conto de réis) para "Despesas
Administrativas — Despesas Gerais" e 1:80030 (um conto e oito-
centos mil reis) para "Despesa Compensada — Serviços Farmacêu-
ticos", de seu orçamento para o exercício do 1940:

Considerando que o pedido da Caixa está prejudicado, de vez
que já foi encerrado o exercício financeiro a que o mesmo se refere;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar o arquivamento do processo, devendo a Caixa, oportuna-
mente, justificar, as despesas que porventura tenha feito.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1941. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Abelardo Marinho, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO. N. 18.658-40

Aprova-se, com restrições, proposta orçamentária, para
o exercício de 1941, de Carteira Predial de Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões.

Vistos e relatados os autos do processo referente à proposta or-
çamentária para o exercida de 1941, da Carteira Predial da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração, em -Tubarão:

Considerando que a Receita prevista é de 17:50(40 (dezessete
contos quinhentos mil réis) e a Despesa orçada de 10:20030 (dez
contos e duzentos mil réis), do que resulta o saldo de 7:300$0 (sete
contos e trezentos mil réis);-

Considerando que a verba do 12:0000 (doze contos de réis),
orçada para "Outras Receitas", é vultosa e merece ser detalhada;

Considerando que, uma vez aplicado o capital autorizado de
150:000$0 (cento e cinquenta contos de réis), e feita a inversão
à Caixa dos juros do 6 % exigidos a Carteira deverá apresentar um
déficit de 1:70040 (um conto e setecentos mil réis) e não um saldo
de 7:300M (sete contos e trezentos mil réis);

Considerando que, quanto a "Pessoal", as instruções expedidas
pela Comissão de Padronização não autorizam o cargo de Chefe da
Carteira Predial independentemente do cargo de Engenheiro Chefe,
embola o exercício passado assim o permitisse;

Considerando que o vencimento de 30040 (trezentos mil réis)
é demasiado pequeno para pagar condignamente as funções de um
Engenheiro;	 -

Considerando que as (lotações consignadas em "Diversas Des-
pesas" são idênticas às aprovadas para o exercício passado;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
vando a proposta orçamentária apresentada:

a) determinar à instituição que discrimine a dotação de 	
12:00040, prevista para 'Outras Receitas";

b) extinguir o cargo de Chefe da Carteira Predial;
c) aprovar o cargo de Engenheiro Chefe que acumulativamente

devera exercer ambas as funções com os vencimentos mensais de
G00$0 ( seiscsntoa mil réis).

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940- — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — João Villasboas, relatar.

Fui presente — J. Lecinel de Rezende Alvim, Procurador Gerai.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento

JURISPRITUNCIA

Processo n. 485-41 — Relativo à reclamação de Alcides Vieira Serpa'
para haver de. Ferreira & Oliveira a indenização a que se julga
com direito por ter sido dispensado sem justa causa.

Dispensa sem justa causa, fundada na lei 82, de 5-6-35;
dispensa sem aviso prévio, nos termos do art. 1.221, do Cú-
digo Civil.

"Considerando, que, a revelia da parte reclamada implica em con-
fissão quanto à matéria de fato arguida, ex-vi do artigo quinze do
decreto número vinte e dois mil cento e trinta e dois, de vinte e cinco
de novembro de mil novecentos e trinta e dois, resolve esta Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para
condenar, como condena, a reclamada Ferreira & Oliveira, a pagar ao
reclamante, Alcides Vieira Serpa, a importância de quatrocentos; e
vinte e cinco mil reis relativa à dispensa sem justa causa, nos termos

• da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco. Não conhecida a parte relatiav ao aviso prévio, de acordo com.
o artigo seis da mencionada lei sessenta e dois. Custas ex-lege.
Presidente, Santiago Pompeo. — Vogal dos Empregadores, Duarte Lo-
pes da Silva. — Vogal dos Empregados, Arlindo Otero Sanches.

Processo n. 713-41 — Relativo à reclamação de Anibal Figueiredo
para haver de Marmindústria Limitada a indenização a que se
julga com direito por ter sido dispensado sem justa causa, aviso
prévio, férias e salários.

Quando o empregado abandona o serviço por ter sido
transferido de secção, sem prejuizo do seu cargo e de seu
salário não está o empregador obrigado a cumprir o artigo
2.° da Lei n. 62, de 5-6-35.

"Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando não ter sido o reclamante dispensado, mas ter
abandonado o serviço, o qne fica presumido com o fato de não estar
a Carteira Profissional dele — Reclamante — anotada com a data os
'saída e não aceitar a volta ao serviço, como proposto pela reciamaaa;
Considerando que a declamada confirma dever ao reclamante um pe-
ríodo de férias: Resolve esta Junta, per unanimidade, e com funda.
mento nos termos do artigo quinto, /eira c, da lei número sessenta e
dois, de cinco de junho de mil novecentos e- trinta e cinco, julgar im-
procedente a reclamação de folhas dois na parte relativa à dispensa,
sem justa causa, no valor de dois contos e quatrocentos mil réis, fl.
cudo a reclamada obrigada a pagar ao reclamante, tão somente, a
importância de cento e oitenta mil réis, correspondente a férias do
um período, nos termos do artigo oitavo, do decrete vinte e três mil
setecentos e sessenta e oito, de mil novecentos e trinta e quatro.
Custas pelo reclamante. As partes tiveram conhecimento da decisão
na própria audiência". — Presidente, Santiago Pompêo. — Vogal dos
Empregadores, Duarte Lopes da Silva. — Vogal dos Empregados, Ar.
tinto Otcro Sanches.

Processo n. 12.043-40 — Relativo à reclamação de Rodolfo Soares
Vieira para haver da Cia. Imobiliária Castelo a indenização a que
se julga com direito por ter sido dispensado sem justa causa e
salários.

Está o empregador obrigado a indenizar o empregado
que foi dispensado por ter sido agredido por um colega.

'Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando que não foi o reclamante o causador da dis-
cussão, conforme se verifica do depoimento da primeira testemunha
apresentada pelo reclamado, e ainda, esta mesma testemunha decima
ora ter sido o reclamante o agressor, ora o agredido: Considerando,
mais, a contradição havida entre as testemunhas arroladas pela firma
empregadora, dizendo uma que houve briga e que os contendores fo-
ram separados por dois diretores da reclamada, e o outro que não
assistiu à briga, vendo entretanto, o reclamante e o colega Eurico con-
versando com dois inquilinos do prédio onde se deu o fato; Conside-
rando que não houve luta entre o reclamante e Elirico José Marcelino,
conforme se vê das -declarações de ambos; Considerando que tem o
reclamante direito a onze dias de salários do mês de outubro, o que 6
confessado pela própria reclamada: Resolve esta Junta, por unanimi-
dade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar,
como condena, a reclamada, Companhia Imobiliária do Castelo Socie-
dade Anônima, a pagar ao reclamante, Rodolfo Soares Vieira, a un-
portância de um conto oitocentos e setenta e oito mil e quatrocen-
tos réis, sendo um conto setecentos e cinquenta mil reis, relativo à
Indenização, por dispensa sem justa causa, nos termos do artigo se-
gundo da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mi/ nove-
centos e trinta e cinco, e cento e vinte e oito mil e quatrocentos réts,
referentes a onze dias de salários. Custas ex-lege. As partes tiveram
conhecimento da decisão na própria audiência". — Presidente, San-
tiago Pompeo. Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva. —
yogal doa Empregados, Arlindo Otero &aches,
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Processo ti. 912-41 — Relativo à reclamação de Clarice Vieira Faria
contra Cia. América Fabril por ter sido dispensada sem aviso
prévio.

Falta competência às Juntas de Conciliação e Julgamento
para conhecer de reclamação fundada no Código Civil 7-- ar-
tigo 1.221 — e Código Comercial — art. 81.

"Considerando porem que a lei número sessenta e dois, de cinco
de junho de mil novecentos e trinta o cinco, como lei geral, "refundiu
inteiramente tudo quanto se correlaciona com a rescisão do contrato
de trabalho", conforme doutrina sustentada pelo eminente Consultor
Jurídico do Ministério do Trabalho . o aprovada pelo senhor Ministro
(Processo DOE 'Minere dezoito mil e oitenta e um, de mil novecentos
e trinta e cinco), passando, assim, a matéria de aviso prévio e justa
causa a ser regulada expressamente pelos dispositivos da mesma lei.
que a ela se reterem; considerando mais que em face do princípio
estatuido no artigo quarto da lei de introdução ao Código Civil, fica-
ram derrogados, peia reterida lei numero sessenta e dois, os artigos
oitenta e um do Código de Comércio e mil duzentos e vinte e- um do
mesmo Código Civil e regulado o assunto ao aviso prévio exclusiva-
mente peio artigo sexto ua meecionada lei sessenta e dois, que lhes é
posterior (Lex posterior derogat priori), donde a evidência de que
e aviso previa é exigivel apenas do empregado e não mais do eximi e-
gados; Considerando, finalmente, que se mio bastassem esse á jurídicos
lunciamenios, ja nua intemessaria ao julgador incumbido de dirimir os
litigios int-lis-Moais de trabalho a apreciação da inicial, uma vez que
as cansaras Reunidas da . Corte de Apelaçao

'
 deste Distrito Federal, eia

prejuigado de quatorze de dezembro de mil e trinta e oito,
recusacam competência as Juntas de Conciliação e Julgamento para
conhecerem de reclamações apoiadas em dispositivo do lei civil, ou
sejam nos artigos oitenta e uni do,Código de Comércio e mil duzentos
e vinte e um do Código Civil, devendo as mesmas Juntas decidirem
tão semente os litígios oriundos de relações expressamente reguladas
na legislação do trabalho, prejulgado cujo acatamento não é possisel
discutir, inclusive pela decorrência da hierarquia judiciária: Resols c
esta Junta, por unãnitnidacle, e cem fundamento no que assim fica
exposto, não conhecer da reclamaçãn de folhas dois, determinando o
arquivamento do processo. Fica ressalvado ao reclamante o direito de
renovar a reclamação pelas vias ordinárias. Custas pelo reclamante,
para cujos efeitos se dá ao presente o valor de vinte e cinco mil réis".
-- Presidente, Santiago Pompeo. — Vogal dos Empregadores, Duarte
Lopes da Silva. — Vogal dos Empregados, Artindo Otero Sanchcs.

s.
Processo n. 178-11 — Relativo à reclainaçao de Marcos pina para

haver de F. Diniz St Companhia a indenização a que se julga
tom direito por tcr sido dispensado sem justa causa, férias e
salários.

Tendo sido decnitada a falência do empregador e o
empregado abandona o serviço, não está por esse motivo
obrigada a primeira a indenizar ao segundo nos termos do
que estabelece a lei 62, de 5-6-35; deve, no e,ntretanto, pa-
gar a indenização relativa às férias a que o empregado ti-
ver jus, bem como deva pagar os salários vencidos.

"Considerando o que alegraram as partes e o mais que dos au-
tor consta;

Considerando não ter sido o reclamante dipensado, mas ter
abandonado o emprego, o que se verifica de suas próprias alegações
e da declaração da testemunha arrolada • Pela reclamada conside-
rando ainda que mais convencida ficou a Junta do abandono do em-
prego, quando oferecido o lugar ao reclamante, sem qualquer pre-
juizo, ele se recusou a aceitar declarando que só lho convinha.acordo
em dinheiro: considerando nue tem o reclamante direito a um po-
dado de férias e mais a importância de cento e oitenta e seis mil
e setecenros réis de salários do mês de dezembro, devendo, descon-
tar orn vale no valor de setenta e cinco mil réis e - mais a importân-
cia de cinco mil e seiscentos réis, devida ao Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriados, ficando um saldo de cento e
seis mil e cem réis, que a reclamada não se recusa a pagar, re-
solve esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a reclama-
ção no valor de três contos o seiscentos mil réis, absolvendo a re-
clamada na parte relativa a dispensa sem justa causa, nos termos.
da lei número sessenta e dois, de cinco do junho de mil novecen-
tos e trinta e cinco, ficando a Mesma obrigada, tão somente, a pa-
gar DO reclamante a importância de trezentos e seis mil e cem réis,
sendo cento e seis mil e cem réis, relativos ao saldo de salários e
duzentos mil réis, referentes a férias, nos termos do artigo quarto
do decreto vinte se três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito
da janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Custas pelo re-
clamante. As partes tiveram conhecimento da decisão na própria
audiência." Assinado: Presidente, Santiago Pompêo — Vogal dos
Empregadores, Duarte Lon .; ‘, da Silva — Vogal dos Empregados,-
Artindo Otpro Sanches,..

Processo n. 1.208-40 — Relativo à reclamação de Leocádia da R°.
* cha para haver da Comp. de Fiação e Tecidos Aliança a inde-
nização a que se julga com direito, por ter sido dispensada sem
justa causa, nos termos da lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e trinta e cinco, aviso prévio e férias.

O empregador não está obrigado a indenizar o empre-
gado que, apesar de ter sua estabilidade garantida em lei,
pede demissão do cargo que ocupa no estabelecimento do
empregador.

"Considerando o que declararam as partes e o mais que dos
autos conta; Considerando que a validade jurídica da quitação de
folhas três "é plena e insofismável, ante a presunção de ter a re-
clamante pedido demissão do empregado — documento de folhas
dezesseis — e o fato de ter a mesma reclamante, dias após a assi-
natura do referido recibo, obtido aposentadoria pelo Instituto dos
Industriados; considerando que a reclamante .confirma as assinatu-
ras lançadas nos referidos documentos de folhas três o dezesseis e
não provou, de forma alguma, ter assinado os mesmos ignorando o
que fazia, ao contrário, durante a instrução do processo caiu em
constantes contradições; considerando que se coubesse qualqer res-

• ponsabilidade, à firma reclamada, pela reintegração de D. Leocadia
da Rocha, de acordo com a legislação em vigor, seria essa reinte-
giaçáo prejudicada pela razão de já ter ela — Reclamante — obtido,
pelo Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Industrários, a sua
aposentadoria (documento do folhas dezoito); considerando mais,
que não tem a mesma direito a férias: resolve esta Junta, unam-
inemente, julgar improcedente a reclamação de folhas dois, no valor
de dez contos e oitocentos mil réis, para absolver a reclamada e con-
denar a reclamante nas custas. As partes tiveram conhecimento da
decisão na própria audiência." Assinado: Presidente, Santiago Pont-
pão — Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva — Vogal
dos Empregados, Artindo (Mero Sancties.

Processo n. 1.0•1-41 — Relativo a reclamação de Maria Penha de
Nazaré para haver da Tinturaria Alvear a indenização a que
se julga com direito por ter sido dispensada sem justa causa,
aviso prévio e férias.

O empregador que dispensa o empregado sem justo
motivo deve indenizá-lo de acordo com o que estabelece o
art. 2.° da lei 62, de 5-6-35.

"Considerando o que alegaram as partes e o mais que do processo
consta; considerando que foi a reclamante dispensada sem justa
çausa e.não suspensa como alega a reclamada,' que caiu em cons-
tantes contradições; considerando as declarações da reclamante e o
depoimento da sua testemunha; considerando que a reclamante já
recebeu as férias a que tinha direito; resolve ata Junta, por unani-
midade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, na ,parte re-
lativa a dispensa sem justa causa, para condenar a reclamada a
pagar à reclamante a importância de trezentos e cinquenta mil róis,
referentes a indenização de que fala o artigo segundo da lei número
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco,
Improcedente a parte relativa a férias e não cenhecida a reclamação
de aviso prévio, nos termos do artigo sexto da referida lei número
sessenta e dois. Custas "ex-lego". As partes tiveram conhecimento
da decisão na própria audiência. Assinado: presidente, Santiago
Ponapéo — Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva — Vogal
dos Empregados, Arlindo Otero Sanches.

Processo n. 984-41 — Relativo à reclamação de Laerth de Sousa
para haver da Marmoaria Luso-Brasileira a indenização rela-
tiva as férias a que se julga com direito.

O empregador que não conceder as férias no tempo de-
vido e que contesta esse direito ao empregado, é obrigado a
indenizar essas férias em dobro — art. 27 do decreto nú-
mero 23.768, de 18-1-34.

"Considerando o que alegou a parte presente, alegações essas
que prevalecem em face da revelia da reclamada, que se tornou
confessa; considerando que nos termos dos artigos quarto e oitavo
do decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de
dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro, tem o re-
clamante direito a dois períodos de férias, Sendo o primeiro em do-
bro de acordo com o artigo vinte e sete do referido decreto,
solve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclarna0o
de folhas dois, para condenar a reclamada — Marmoaria Luso-Bra-
sileira — a pagar ao reclamante — Laerth de Sousa, a importância
de quinhentos e quarenta mil réis, relativa a dois períodos do fé-
rias, sendo um em dobro, nos termos dos artigos quarto, oitavo e
vinte e sete, do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
de mil, novecentos o trinta e quatro. Custas ex lege. A parte pre-
sente teve conhecimento .da decisão na própria audiência." Assinado
— Presidente, Santiago Pompéo — Vogal dos Empregadores, Duarte
Lopes da Silva — Ipgal doi Empregados, Arlindo Ofero Sanchjes....
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Processo n. 1.187-41 — Relativo à reclamação de Lourival Vieira de
Castro para haver da Empresa Transportadora Comércio e Indús-
tria o pagamento dos salários de cinco dias em que esteve suspenso.

As Juntas de Conciliação e Julgamento não podem tomar
conhecimento de reclamação por suspensão inferior a noventa
dias.

Considerando que a suspensão do reclamante foi por medida disci-
plinar, não ultrapassando o limite de noventa dias, o que torna, por
jurisprudência reiterada e pacífica deste Ministério, incompetentes as
Juntas de Conciliação o Julgamento para conhecer da hipótese, resolve
esta Junta, por unanimidade, não conhecer da reclamação de folhas
dois, com fundamento no que assim fica exposto. Custas pelo recla-
mante, para cujos efeitos se dá ao processo o valor de noventa mil
-réis. As partes tiveram conhecimento da decisão na. própria audiência.
— (aa.) Presidente, Santiago Pompéo. — Vogal dos empregadores,
Duarte Lopes da Silva. — Vogal dos empregados, Arlindo Otero Sanches.

Processo n. 535-11 — Relativo à reclamação de Fernando Martins para
haver de Paulo Proença & Companhia Limitada a indenização a
que se julga com direito por ter sido dispensado sem justa causa,
aviso prévio, férias e salários.

Desde que o empregador exiba recibo de "plena c geral"
quitação não tem o empregado direito a indenização.

Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando os termos dos recibos apresentados e o depoi-
mento do pagador da reclamada; Considerando que, diante de tais re-
cibos, não tem o reclamante direito ao que pleiteia a folhas dois; Consi-
derando, no entanto, que o reclamante tem direito a um período de fé-
rias, conforme confessa a reclamada, resolve esta Junta, por unanimi-
dade, julgar improcedente, em parte, a reclamação de folhas dois, com
relação à dispensa sem justa causa, e salários, e procedente com refe-
rência a férias, para condenar a reclamada a pagar ao reclamante a im-
portância de tento e cinquenta mil réis, correspondente a um período
do férias, nos termos do artigo oitavo do decreto vinte e três mil sete-
centos e sessenta e oito; de mil novecentos e trinta e quatro. Custas ex
lege. As partes tiveram conhecimento da decisão na própria audiência.
- (aa.) Presidente, Santiago Pompéo. — Vogal dos empregadores,.
Duarte Lopes da Silva. Vogal dos empregados, Arlindo Otero Sanches.

Processo n. 839-11 — Relativo à reclamação de Fidelis Marques dos
Reis contra Joana Afelina de Aguiar Brandi por ter sido dispen,
sado sem justa causa, aviso prévio e férias.

O empregado de portaria e limpeza de "Casa de Aparta-
mentos" quando dispensado sem justa causa tem direito à in-
denização estabelecida nos arts. 1.0 e 2.° da lei n. 62, de 5-6-35,

• bem como faz jtás às férias, nos termos do art. 4.° do decreto
n. 23.103, de 19-8-33.

Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando que é o reclamante empregado da proprietária
do prédio, Joana Afelina de Aguiar Brandi, e não do Paulo Teles, como
ficou demonstrado no correr da instrução do processo, para fazer todo
o serviço do limpeza e portaria do prédio de apartamentos sito à rua
Silveira Martins número cento e cinquenta; Considerando que não teve
a reclamada justa causa para dispensar Fidelis Marques dos Reis, con-
forme se depreende das declarações das partes e das testemunhas, que
afirmam ser o reclamante obediente e fazer todo o serviço de boa
vontade; Considerando que tem o reclamante direito a um período de
lérias, reconhecido pela reclamada, resolve esta Junta, por unanimi-
dade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar a
reclamada, Joana Afelina de Aguiar Brandi, a pagar ao reclamante,
Fidelis Marques dos Reis, a importância de trezentos e sessenta mil
réis, sendo duzentos e quarenta mil réis referentes à indenização por
dispensa sem justa causa, nos termos do artigo segundo da lei número
sessenta e dois, de cinco do junho de mil novecentos e trinta e cinco, e
cento e vinte mil réis, relativos a um período de férias, de acordo com
o artigo quarto do decreto vinte e três mil cento e três, de dezenove de
agosto de mil novecentos o trinta o três. Custas ex lege. As partes ti-
veram conhecimento da decisão na própria audiência. — (aa.) Presi-
dente, Santiago Pompéo. — Vogal dos empregadores, Duarte Lopes da
Silva. — Vogal dos empregados, Arlindo Oteru Sanches.

Processo n. 1.200-41 — Relativo à reclamação de Valter Fernan-
des da Silva para haver da Cia. América Fabril a indenização a que
se julga com direito por ter sido dispensado sem justa causa, aviso
prévio, férias e salários.,

O empregador que exibe recibo de "plena e geral" qui-
ção está isento de qualquer indenização.

"Considerando o que alegaram as partes a o mais que dos autos
consta; Considerando que o reclamante confessa ter recebido tudo o
que tinha direito a receber e passado recibo, declarando serem ver,

dadeiros os documentos apresentados, resolve esta Junta, por unani-
midade, julgar improcedente a reclamação de folhas dois, no valor
de cinquenta e seis mil e quinhentos réis, para absolver a Reclamada
e condenar o Reclamante nas custas." Assinado: Presidente, Santiago
Pompeu; Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva; Vogal dos,
Empregados, Arlindo Otero Sanches.

Processo n. 1.203-41 — Relativó à reclamação de Emídio dos
Santos para haver de Chaim Isaac a indenização, a que se julga com
direito por ter- sido dispensado sem justa causa, aviso prévio e sa-
lários.

O empregado que abandona o serviço não tem direito a
indenização por dispensa sem justa causa. O empregador
que não fizer prova dos abonos feitos ao empregado não
pode pleitear sejam esses abonos descontados dos salários a
que o Reclamante tenha direito.

"Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando que o Reclamante só foi pedir atestado médico
em vinte e cinco do corrente (folhas três) e não constar em sua car-
teira profissional anotação relativa à data da dispensa; Considerando
ter o Reclamante, terminantemente, se recusado a voltar a trabalhar
no estabelecimento do Reclamado, sem que sofresse qualquer pre-
juizo; Considerando que o Reclamado confessa dever ao Reclamante,
vinte e um dias de salários e que não possue comprovante algum
do vale de cinquenta mil-réis, resolve esta Junta, unanimemente, jul-
gar improcedente a reClamação de folhas dois por dispensa sem
justa causa, no valor de setecentos e vinte mil réis, ficando a Re-
clamada obrigado, tão somente, a pagar ao Reclamante a importância
de cento e sessenta mil réis correspondente a vinte e um dias de sa-
lários do mês de janeiro do corrente ano. Custas pelo Reclamante. As
partes tiveram conhecimento da decisão na própria audiência. --
Assinado: Presidente, Santiago Pompeu; Vogal dos Empregadores,
Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Empregados, Arlindo Otero San-
ches".

Processo n. 1.259-41 — Relativo à reclamação de Manuel Se-
bastião Pinto para haver da Sociedade Industrial de Artefatos ele - Ma-
deira Ltda. o pagamento de salários atrazados.

Revel a Reclamada foi o processo julgado, conforme de-
termina o art. 15 do decreto n. 22.132, de 25-11-32.

'Considerando a revelia injustificada da Reclamada, sendo as-
sim confessa quanto à matéria de fato arguida, de acordo com o ar-
tigo quinze do decreto vinte e ,dois mil cento e trinta e dois, de
vinte e cinco de novembro de mil novecentos e trinta e dois, resolve
esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação de fo-
lhas dois, para condenar a Reclamada, Sociedade Industrial de Arte-
fatos de Madeirã Limitada, a pagar ao Reclamante, Manuel Sebastião
Pinto, a importância de trezentos e sessenta mil reis, relativa a de-
zoito dias de salários do mês de janeiro do corrente ano, descon-
tando um vale no valor, de cinquenta mil réis, ou seja, um saldo do
tresentos e dez mil réis. Custas ex lega." — Assinado: Presidente,
Santiago Pompeu; Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva;
Vogal dos Empregados, Arlindo Otero Sanches.

Processo n. 1.348-41 — Relativo à reclamação de Osvaldo Costa
Mendonça contra A. R. Dias por ter sofrido uma multa na im-
portância de 5$0, bem como pede o pagamento de horas extraor-,
dinárias.

As Juntas de Conciliação e Julgamento não podem to.
mar conhecimento de multas impostas pelo empregador ao
empregado por medida disciplinar.

'Considerando o que alegaram as partes o o mais que dos au-
tos consta; Considerando que o Reclamante não pleiteia "horas extra-

ordinárias.-

As Juntas de Conciliação e Julgamento não podem torna
conhecimento de multas impostas pelo empregador ao em-.
pregado por medida disciplinar.

"Considerando o que alegaram as partes o o mais que dos mi-,
tos consta; Considerando que o Reclamante não pleiteia horas ex-
traordinárias; Considerando que esta Junta não tem competência para
apreciar a multa que lhe foi aplicada ao Reclamante, pois que a mes-
ma equivale a uma suspensão por medida disciplinar, resolve esta
Junta, por unanimidade, julgar improcedente a reclarnaçU de folhas
dois, para absolver a Reclamada o condenar o Reclamante nas custas,
para cujos efeitos se dá ao presente o valor de cinquenta mil reis."
— Assinado: Presidente, Santiago Pompeu; Vogal dos Empregadores,
Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Empregados, Arlindo Otcro San-!
ches..
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Processo n. 551-41 — Relativo à reclamação de João Nunes do Nasci-
mento contra C. Max Meyer por ter sido dispensado sem justa
causa, aviso prévio e salários.

O empregador não pode dispensar o empregado que se
recusa a fazer um serviço para o qual não foi contratado.

"Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando o depoimento das testemunhas arroladas pelo
Reclamante e a declaração inicial da Reclamada de que deixara de
trazer testemunhas por julgá-las desnecessárias e, finalmente, con-
testa as testemunhas do Reclamante alegando não estar ninguem pre-
sente ao ato; Considerando que sendo o Reclamante caixeiro, e não
copeiro, não tinha obrigação de lavar panelas; Considerando, assim,
que não tendo u Reclamada justa causa para dispensar o Reclamante,
está agora obrigada a indenizá-lo de acordo com o artigo segundo da
lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco; Considerando que é o Reclamante credor do salário de
doze dias do mês de janeiro, resolve esta Junta, por unanimidade,
julgar procedente a reclamação, para condenar a Reclamada — C.
Max Meyers — a pagar ao Reclamante — João Nunes do Nasci-
mento — a importância de um conto novecentos e oitenta e quatro
mil réis, sendo um conto oitocentos e sessenta mil reis referente à
indenizaçáo por dispensa sem justa causa, nos termos da lei número
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco e
cento e vinte e quatro mil réis relativa a doze dias de salários. Custas
ex lege". Assinado — Presidente, Santiago Pompeu; Vogal dos Em-
pregadores, Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Empregados, Arlindo
()teso Sanches.

Processo n. 1.367-11 — Relativo à reclamação de Honório Martins
Ferreira para naves de Cavalcanti Machado o pagamento de
salários vencidos e férias.

O empregador que não tiver concedido as férias na época
devida e que contesta esse direito ao empregado, é obrigaao
a indenizá-lo em dobro, nos termos do art. 27, do decreto
n. 23.768, de 18-1-31.

"Considerando o que alegou a parte presente e a revelia da Re-
clamada Considerando que tem o Reclamante direito a dois períodos
de férias, sendo um em dobro, nos termos dos artigos oitavo e vi-
gésimo sétimo do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro, relativos,
ao tempo que vai de cinco de março de mil novecentos e trinta e
oito a cinco de março de mil novecentos e quarenta; Considerando que
não teve a Reclamada justo motivo para dispènsar o Reclamante, es-
tando agora obrigada a indenizá-lo nos termos do artigo segundo da
lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco; Considerando que tem o Reclamante direito a dois dias de sa-
lários retidos, resolve esta Junta, por unanimidade, julgar proce-
dente a reclamação de folhas dois, para condenar a Reclamada —
Cavalcanti ,Ss Machado — a pagar ao Reclamante — Honório Martins
Ferreira — a importância total de dois contos cento e cinco mil réis,
sendo um conto , e quatrocentos mil reis relativa à indenização por
despedida injusta, nos termos do artigo segundo da referida lei ses:-
senta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco,
seiscentos e setenta e cinco mil réis referente a dois períodos de
lérias, sendo um de dobro, de acordo' com os artigos oitavo e vigé-
simo sétimo cio decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro,- e trinta
mil réis proveniente de dois dias de salários retidos. Custas ex lege.
Assinado: Presidente, Santiago Pompeu; Vogal dos Empregadores,
Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Empregados, Adindo Otera Sanclies.

Processo n. 1.396-41 — Relativo á reclamação de Milton dos Santos
para haver da Policlínica Popular a indenização a que se julga
com direito por ter sido dispensado sem justa •causa, aviso pré-
vio e férias.

Não tendo o empregador justa causa para dispensar o
empregado está obrigado a indeniza-to nos termos dos ar-4
figos 1.0 e 2.° da lei 62, de 5-6-35.

"Considerando o que declarou a parte presente e a revelia in-
justificada da Reclamada; Considerando que não teve a Reclamada
justa causa para dispensar o Reclamante, estando agora obrigada a
indenizá-lo de acordo com a lei; Considerando que tem o Reclamante
direito a um período ,de férias, resolve esta Junta, por unanimidade,
julgar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar a Re-
clamada — Policlínica Popular — a pagar ao Reclamante — Milton
dos Santos — a• importância de tresentos e sessenta mil réis. senda
duzentos c quarenta mil réis referentes à indenização por dispensa
sem justa causa, nos termos da lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e trinta e cinco, e cento e vinte mil réis corres-
pondesies a quinze (lias de férias, nos termos do artigo quarto do.
decreto vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto. de mil
novecentos e trinta e três. Custas ex lege." Assinado: Presidente, San-
tiago Pompeu; Vogal dos Empregadores, Duarte 'Lopes da Silva; Vo-
gal dos Empregados, Arlindo Otero Sanchese

Processo n. 13.671-40 — Relativo à reclamação de Clotilde
David contra R. Formozinho &, C., para haver indenização por diss
pensa sem justa causa e sem aviso prévio, e pagamento por férias
não gozadas.	 •

Não procede a reclamação do empregado que confessa,
no recibo que dá ao empregador, despedir-se no momento
do recebimento.

Considerando que a reclamante deu á reclamada recibo da im-
portância correspondente às férias que reclama (documento de fo-
lhas cinco): Considerando que tal recebimento se deu, conforme a
própriaexpsessào da rclamante no ato de se despedir .da reclamada;
Considerando assim. nue não houve dispensa, Resolve a Junta, " or
unanimidade, julgar improcedente a reclamação, pagas as custas pela
reclamante, para cujo efeito se dá à reclamação o valor de um conto
seiscentos e oitenta mil réis.

Rio de Janeiro, onze de março de mil novecenos e quarenta e
um. — Joaquim Máximo dc Carvalho Júnior, presidente, Jarbas de
Almeida da Costa Ferreira, suplente de Vogal dos Empregadores, .—
Tobias Manai, vogal dos Empregados.

Processo n. 10.582-39 — Relativo à reclamação de Eugen Ae-
ckerle contra Willy Borghomm & Cia., para haver indenização por
dispensa sem justa causa e sem aviso prévio.

mis havendo sucessão, no sentido jurídico, entre dois
empregadores sucessivos, não há como adicionar aõ tempo
em que o empregado trabalhou junto a um deles o tempo do
serviço prestado ao outro.

„Não há dispensa quando o trabalho cessa por havcrl
terminado o prazo do contrato.

Considerando que, conforme se vê do termo protocolado na Pro-
curadoria do Departamento Nacional do Trabalho, o rclamante pede
seja a reclamada condenada a pagar-lhe a indenizações a que se re-
ferem a lei númerosessenta e dois, de cinco de junho de mil nove-
centos e trinta e cinco e o artigo oitenta e um do Código Comercial;
Considerando que, em virtude de diligência solicitada pela Junta, se
procedeu . a inquérito para apurar a estabilidade do reclamante em
seu emprego; ConsHerando que do inquérito não ficou provado seja,
a reclamada sucesscra da firma Steinberg Sc Companhia, da qual O
reclamante era empregado, na secção de representação dos produtos
Bosch; Considerando, assim, que o reclamante não tinha dez anos do
exercício no seu emprego; Considerando, demais, que o reclamante
não foi dispensado, resultando a cessação do seu trabalho, pelo contrá-
rio, do termino de um .contrato com prazo determinado; Consideran-
do o exposto e o mais que dos autos consta, Resolve a Junta, por una-
nimidade„julgar improcedente a reclamação em que são partes,
como reclamante, Eugen Aeckerle e, como reclamada, WillY Borghoff
(S: Companhia, condenando aquele nas custas, para cujo efeito se dá
no processo o valor de trinta e oito contos e quinhentas mil réis.

Rio de Janeiro, doze de março de mil novecentos e quarenta e
um — Joaquim Máximo de Carvalho Junior, presidente, — /cabas
de Almeida da Cosa Ferreira, suplente de vogal dos Empregadores,
Tob ias Março!, vogal dos Empregados.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Processo N. 13.707-40 — Relativo à reclamação de Américo Her-

culano lie Oliveira contra Empresa de Transporte, Comércio e
Indústria, para haver indenização por dispensa sem justa causa
sem aviso prévio.

COM ser liberal, não obsta a profissão do advogado g
que este se obrigue por um contrato de trabalho.

Considera-se que o advogado de partido exerce emprego
quando a configuração jurídica do contrato dc trabalho está
integrada pelo concurso de requisitos específicos.

Preliminarmente: Considerando que, conforme confissão da re-
clamada, tinha o reclamante ordenado certo, o qual importava em
trezentos mil réis mensais; Considerando que, embora houvesse a
reclamada afirmado c,ue o reclamante não estava •Sujeito a horário,
esclareceu que os seus serviços profissionais ' eram prestados sempre
no Ministério do Trabalho, pois era ali que o reclamante devia de-
fender a reclamada, em todos os casos em que a mesma fosse inte-
ressada; Considerando que isso significa que a função do reclamante
não era dar pareceres em seu escritório, responder a consultas ou
fazer minutas para a reclamada, esciareil-la ou orientá-la em assun-
tos jurídicos em horário livre, mas comparecer em iogas certo e com
sujeição às horas que fossem determinadas para o debate e discussão
das questões nas quais tivesse interesse a reclamada; Considerando,
assim, que, embora exercendo uma atividade intelectual, o reclaman-
te prestava serviços permanentes à reclamada, mediante remunera-.
Cio periódica certa, subdrdinando-se-lhe à disciplina, tanto que, se
deixasse de comparecer ao • Ministério à hora mareada para a dis-
cussão de qualquer assunto do interesse da reclamada, daria, evi-
dentemente, lugar à rescisão do contrato: Considerando mut a fixe'.
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dez rígida de horário só é possivel relativamente aos que realizam
trabalhos internos nas empresas, nem por isso deixando de ser con-
siderados empregadas os que como por exemplo os reporteres e os
vendedores, executam serviços externos; Considerando que, com ser
liberal,não obsta a profissão do advogado a que este se obrigue pot
um contrato de trabalho, ad instar do que ocorre com o professor,
com o médico, com o engenheiro ou com qualquer outro que exerça
um mister intelectual; Considerando que, se nem todo advogado de
partido pode, somente por essa qualidade, ser considerado emprega-
do, dúvida não pode haver de que exerce emprego aquele que, me-
diante remuneração periódica certa,. seobriga a desempenhar a sua
atividade em casos determinados e em lugar certo, onde o horário, em
absoluto, não depende de sua vontade; Considerando que o parágra-
fo único da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mii no-
vecentos e trinta e c ioso, dispõe que "para os efeitos da presente lei,
não se admitem distinções relativamente à especie de emprego e à con-
dição do trabalhador, nem entre o trabalho manual, inteletual ou
técnico e os profissionais respectivos"; Considerando, pois, consti-
tuir a espécie um verdadeiro dissídio trabalhista, cujo conhecimento,
por isso, está na órbita da competência dag Juntas de Conciliação e
Julgamento. Quanto ao mérito: Considerando que o reclamante era

advogado de partido da reclamada, conforme consta da sua carteira
profissional; Considet ando que, a reclamada reconheceu essa quali.,
dado do reclamante, adiantando que ó mesmo fora admitido a vinte e
sete do abril de mil novecentos e trinta e quatro • e dispensado a pri-
meiro de novembro de mil novecentos e quarenta; Considerando que, de
acordo com a declaração da própria reclamada, a qual nem sequer
alegou justa causa, o reclamante foi despedido por meio de uma
carta, não se lhe tendo dado aviso prévio. Resolve a Junta, por
maioria e contra o voto do senhor suplente do vogal dos emprega,
dores, julgar procedente a reclamação, para condenar, como conde-
na, a reclamada, Empresa de Transporte, Comércio e Indústria a pa-
gar ao reclamante, Américo Herculano de Oliveira, a importância
de dois contos e quatrocentos mil réis, correspondendo dois contos e
sem mil réis à indenização motivada pela dispensa sem justa causa
e relativa a sete meses de ordenado, e trezentos mil réis à indeniza-
ção por despedida sem aviso prévio.

Rio de Janeiro, onze de março de • mil novecentos e quarenta e
um — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente, — Jarbas
de Almeida da Costa Ferreira, suplente de Vogal dos Empregadores,
Tobias Março', Vogal dos Empregados.


